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VALOR DA EXPANSÃO PORTUGUESA. CARTAGINE¬ 
SES E PORTUGUESES: DUAS POLÍTICAS SEMELHAN¬ 
TES. CIRCUNSTANCIAS QUE PREPARARAM 0 
ADVENTO. DOS PORTUGUESES: 0 PROGRESSO 
COMERCIAL DA EUROPA; 0 DESENVOLVIMENTO 
DE PORTUGAL NO SENTIDO DE SE TORNAR UMA 
NAÇÃO MARÍTIMA 

r\ ENTRO do quadro estritamente nacional não 
^ cabem nem se explicam o movimento de 
expansão geográfica dos Portugueses e o seü 
dirigente principal, o infante D, Henrique. 0 In¬ 
fante Navegador é uma das maiores figuras da 
Humanidade e a empresa dos descobrimentos 
lusitanos, uma das mais fecundas em resultados 
de todos os tempos. 

Basta divisar em conjunto a marcha geral 
da expansão do homem no planeta para se tor¬ 
nar patente que o momento decisivo, nessa série 
de tentativas por tantos séculos dispersas, é 
aquele em que os Portugueses, sob a direcção 
ou a inspiração do Infante, conseguem não só 
dar corpo e unidade aos esforços do passado, 
mas assegurar-lhes, pela eficiência do novo im¬ 
pulso, a continuidade no futuro, Com o advento 


11 




das navegações portuguesas, o homem vai pela 
primeira vez conhecer os lineamentos gerais e a 
grandeza do planeta que habita, e concebe das 
suas possibilidades sobre a terra uma ideia exal- 
tadora em alto grau das suas energias. 

Com efeito, quando se contemplam nas suas 
grandes linhas os movimentos da história, neste 
curto espaço de dois séculos que decorrem entre 
0 fim da Idade Média e o começo do Renasci¬ 
mento, dir-se-ia que de súbito os povos, durante 
milénios confinados nos limites mais ou menos 
escassos dos seus quadros geográficos, se lan¬ 
çam por mar e terra, através de continentes e 
oceanos, renovando e alargando infinitamente 
0 horizonte da vida. 

Aos Portugueses cabe, pode-se afirmá-lo 
hoje, a glória de haverem sido os principais 
animadores desse primeiro esforço de unificação 
da Humanidade. 

Compreende-se, pois, que só projectando a 
figura do Navegador e a sua empresa no vasto 
plano da História Universal, se possa abarcar 
conjuntamente a estatura do homem e o alcance 
da obra. 

Por outro lado, as navegações dos Portugue¬ 
ses não constituem um acontecimento único e 
sem precedentes. Não só obedecem a um certo 
número de causas gerais e particulares, mas, 
olhados do ponto de vista das primeiras, per¬ 
tencem a uma espécie de factos, cujo conheci¬ 
mento ganha, por forma decisiva, em ser estu¬ 
dado nos seus caracteres comuns. 

Dando à palavra lei o significado muito rela¬ 
tivo e 0 carácter de precária necessidade que 
tem em matéria de história e sociologia, pode 
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enunciar-se a seguinte lei histórica: todo o movi¬ 
mento de expansão geográfica obedece antes de 
mais nada às necessidades da procura e do 
transporte dos produtos. Que outras causas de 
carácter espiritual possam somar-se a estas, e 
em geral apareçam fundidas com elas, não é 
menos verdade; mas na base de todos os des¬ 
cobrimentos geográficos, de carácter perdurável, 
encontram-se as razões económicas. Trata-se 
duma regra sem excepção, cuja plena validade 
pode estudar-se na história de todos os povos 
navegadores, desde os Cretenses e os Tartéssios 
até aos Holandeses e aos Ingleses, Verdade rudi¬ 
mentar, é certo, mas que não deixa de ser igno¬ 
rada ainda de alguns historiógrafos, que fal¬ 
seiam assim, por um erro de visão inicial as 
conclusões posteriores. 

Todo 0 movimento de expansão marítima 
supõe igualmente um mínimo de condições 
orgânicas gerais, ou seja um ambiente econó¬ 
mico internacional que solicite aquele esforço, 
e particulares, isto é, um conjunto de aptidões 
específicas em determinado povo ou grupo social 
que lhe permitam levá-lo a cabo. 

Realizadas estas condições, e constituído que 
seja um Estado marítimo, toda a sua política, 
forçada pelo seu condicionalismo particular, 
tende a transformar a posse das estradas marí¬ 
timas, em monopólio, ciosamente guardado por 
todos os meios, entre os quais— o que importa 
muito ao nosso caso ~ o segredo geográfico. 

Um exemplo tomado, por mais típico, entre 
os povos da Antiguidade, nos, servirá para ilus¬ 
trar com eloquência esta asserção. Cartago, 
metrópole de mercadores e navegantes, especia¬ 
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lizada pela ascendência fenícia nas técnicas na¬ 
vais e mercantis, nasceu do alargamento da 
vida económica dos povos do Mediterrâneo, aos 
quais, durante séculos, assegurou alguns dos 
produtos mais ricos òu indispensáveis às indús¬ 
trias dessa época, isto é, o estanho do Noroeste 
da Península Hispânica e do Sudoeste da Ingla¬ 
terra, a prata da Espanha, e o oiro do Sudão. 
Sohre a importância do oiro e da prata, desde 
essas remotas eras, no comércio, nas indústrias 
e artes sumptuárias, não há que dizer. Outro 
tanto não sucede com o estanho. Para nos dar¬ 
mos conta da sua importância nesse tempo, deve 
considerar-se que sendo necessário para fabricar 
0 bronze, liga metálica muito mais resistente que 
0 cobre sem mistura —de uso vulgaríssimo na 
Antiguidade, ainda depois de passada a época 
do seu nome ~, em toda a Europa se encontrava 
apenas no noroeste da Península Ibérica e a 
sudoeste da Grã-Bretanha, Já antes dos Carta¬ 
gineses, esses produtos chegavam aos mercados 
do Mediterrâneo, quer pelas vias terrestres atra¬ 
vés da França ou do Norte de África, quer pia 
marítima por intermédio dos Tartéssios, que iam 
buscar o estanho navegando o Atlântico. Das 
mãos desses e de muitos intermediários recebeu 
Cartago durante séculos os produtos que ia 
depois vender aos outros povos, Mas uma pe¬ 
quena frota sua que alcançasse directamente os 
centros produtores, sobre oferecer uma capaci¬ 
dade de transporte muito maior que as duma 
grande caravana, tinha a vantagem de suprimir 
os intermediários terrestres e marítimos, tão 
numerosos, facilidades estas que multiplicavam 
e barateavam os produtos. 
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Vias comerciais ãos Cartagineses 







0 Noroeste da Espanha, o Sudoeste da Grã- 
-Bretanha e o Sudão foram uma outra índia 
para os povos mediterrâneos de civilização mais 
avançada entre os séculos x e v antes de Cristo. 
Descobrir ou conquistar os caminhos marítimos 
directos que ali conduziam, constituiu a grande 
tarefa dos Cartagineses e a origem e a base 
do seu poderio. Foi para alcançar a posse ex¬ 
clusiva dessas novas estradas que eles começa¬ 
ram por ocupar o estreito de Gibraltar— como 
nós, volvidos cerca de 20 séculos, havíamos de 
fazer, por exemplo, em Malaca -- que eles com¬ 
bateram e destruíram os Tartéssios, navegadores 
do Atlântico e intermediários do comércio do 
estanho, como nós em parte conseguimos em 
relação aos Árabes, intermediários no tráfico 
das especiarias em outro grande oceano; que 
eles organizaram em monopólio a posse das es¬ 
tradas marítimas e 0 defenderam pelo segredo 
geográfico, as lendas terroristas, e a aplicação 
de sanções terríveis contra os transgressores, 
prática que nós, mais tarde, havíamos igual¬ 
mente de seguir; e que, quando enfim perante 
eles se ergueu 0 poderio ameaçador de Roma, 
mais conciliadores agora pela força das circuns¬ 
tâncias, assinaram com os seus rivais, nos 
meados do século iii a.C., um tratado que par¬ 
tilhava, por meio de uma linha divisória, 0 
Mediterrâneo e 0 mundo em duas zonas de con¬ 
quista e exploração comercial, como nós outros 
ainda havíamos de partilhar 0 Globo com os 
Castelhanos pelo Tratado de Tordesilhas. 

Semelhança casual com Cartago, por afini¬ 
dades de raça ou de tendências económicas sin¬ 
gulares? Não. Identidade fundamental no pro¬ 


cesso orgânico de desenvolvimento de todos os 
Estados que fizeram do comércio marítimo a 
base da sua actividade — apenas, porventura, 
maíp nítido na história de Cartago. Há nas faci¬ 
lidades da sua posição geográfica, em relação 
ao mundo mediterrâneo, no seu lento desenvol¬ 
vimento orgânico, no seu alargamento por coló¬ 
nias, na ocupação das escalas e dos pontos estra¬ 
tégicos, na conquista ou descobrimento das 
estradas marítimas, e, enfim, na áspera e astu¬ 
ciosa defesa do seu monopólio, uma espécie de 
ritmo e programa ingénito, comum a todos os 
grandes povos que comerciaram por mar. 

Trataremos pois, e de começo, de enunciar 
as condições económicas internacionais que pre¬ 
pararam 0 advento dos Portugueses, poderiamos 
dizer a função de que eles foram 0 órgão. Estu¬ 
dado 0 meio económico internacional ou euro¬ 
peu, examinaremos ainda 0 ambiente peninsu¬ 
lar, em que a Nação mais directamente se formou 
e evoluiu. Sem 0 conhecimento daquela e desta 
ordem de factos, seria impossível descortinar 
tanto as origens como 0 carácter especial das 
navegações dos Portugueses. Estudaremos de¬ 
pois as condições geográficas, económicas, so¬ 
ciais e políticas em que a nacionalidade se for¬ 
mou, para, enfim, à luz deste conjunto de fac- 
tores, definirmos 0 plano dos descobrimentos. 

Nos derradeiros séculos da Idade Média, isto 
é, no período em que se formou e afirmou a 
independência política dos Portugueses, 0 Ve¬ 
lho Mundo apresenta-se dividido em duas gran¬ 
des zonas por aquilo que podíamos chamar 0 
equador religioso, A um lado 0 mundo cristão 
mais pequeno mas mais unido e homogéneo, sob 
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a égide da igreja católica; a outro, o mimdo 
muçulmano e os povos do Oriente, de religiões 
diferentes, mas cujo traço de união era consti¬ 
tuído pelas navegações e comércio islamitas. 
O Índico, desde os primeiros séculos da era 
cristã, tornara-se o foco de navegações intensas 
entre Indostânicos, Malaios e Chineses. Um mo¬ 
mento entrevisto e explorado pelos Romanos, 
nos primeiros séculos da era cristã, entrara desde 
0 século viii no campo vastíssimo da influência 
e actividade dos Árabes ou mais pròpriamente 
dos Muçulmanos. Até à chegada dos Portugue¬ 
ses, reservaram-se eles naquele oceano o mono¬ 
pólio do tráfico, cujas operações dilatavam até 
aos confins orientais da China e do arquipélago 
malaio. Ao longo da costa oriental da África na¬ 
vegavam igualmente até Sofala e à ilha de Mada¬ 
gáscar; enquanto por terra, as caravanas ^de 
mercadores penetravam até à Núbia e ao Sudão. 

Confinado ao lago mediterrâneo ou às tími¬ 
das navegações costeiras no Atlântico europeu, 
0 comércio marítimo dos cristãos estava longe 
de abranger campo tão vasto como o do Oceano 
Índico, trocas tão variadas e de produtos ião 
ricos e até uma igual largueza nas rotas e audá¬ 
cia nas travessias. 

Esses dois mundos, separados pelo ódio reli¬ 
gioso, pouco ou mal conhecidos um do outro, 
temiam-se, espiavam-se e constituíam até pelo 
incentivo de mistério que os velava, objecto de 
cobiça recíproca, mas, naturalmente muito mais 
para os cristãos, aos quais as vagas mas sedu¬ 
toras notícias da riqueza dos países muçulmanos 
e mais ainda do Oriente, deslumbravam e acen¬ 
diam ciumentas ambições. 
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Durante os primeiros séculos, após o advento 
triunfal dos Árabes, ao passo que o seu poderio 
cresce e a sua brilhante civilização marítima e 
comercial se alarga e intensifica, a Europa, sob 
as pesadas ruínas do Império Romano vegeta 
longamente. Só Bizâncio conserva e até certo 
ponto acrescenta a herança de Roma. Comércio, 
trabalho, ciências e artes, guardam na grande 
metrópole, colocada no limite dos dois, continen¬ 
tes, um esplendor de todo apagado na ^ande 
maioria dos países do Ocidente. Bizâncio, até 
ao século XI e ainda o xn, irradia a sua influên¬ 
cia sobre o resto da Europa; e desse contacto 
nasce o poderio fugaz de Amalfi e a fortuna mais 
perdurável da bizantina Veneza. Advirta-se, to¬ 
davia, que a fonte principal das prosperidades 
de Bizâncio provinha das suas trocas comerciais 
com 0 Oriente; e assim a Europa, sob a influên¬ 
cia dos Bizantinos e dós Árabes da Espanha e 
da Sicília, duplamente recebia o apelo aliciante 
das riquezas e das maravilhas orientais. 

Do longo torpor dá sua decadência a Europa 
começa a acordar durante o século xi, lento 
renascimento provocado por um complexo de 
causas exteriores e factores internos, que^ràpi- 
damehte enunciaremos. A um lado, a excitação 
provocada por Bizâncio a Sudeste, e pelos 
Árabes ao Sul e a Sudoeste, e ainda ao Norte e 
ao Ocidente pelos Normandos, povo navegador, 
cheio de audazes energias, que, desde o século IX, 
começa a visitar as costas da Europa com objec- 
tivos quer mercantis, quer de pirataria depra- 
dante. Ao outro, o aumento conexo da popula¬ 
ção, da produção e das trocas comerciais, que 
pela mesma época se observa em toda a Europa,, 



e por sua vez provoca naturalmente um enorme 
desenvolvimento do urbanismo. 

Se, desde o século xi ao xiv, duma forma 
geral, os grandes Estados pouco progridem, 
observa-se, em compensação, o rápido progresso 
dum grande número de cidades, focos de riqueza 
económica e de novas aspirações políticas, que 
em breve se tornam pequenos estados democrá¬ 
ticos, quer de todo independentes, quer dotados 
de uma forte autonomia dentro dos grandes rei¬ 
nos. As cidades nascem ao longo das estradas 
de comércio, terrestres, fluviais e marítimas, e 
nos seus pontos de contacto ou cruzamento; mas 
é principalmente ao longo ou no termo das estra¬ 
das marítimas, e no ponto em que se continuam 
com as fluviais e terrestres, que se formam os 
grandes empórios mercantis da Idade Média. 
Veneza, Génova, Marselha, Barcelona, Lisboa, 
Roma, Londres, Bergen e outras cidades devem, 
antes de mais nada, a sua fortuna às execelên- 
cias da posição geográfica. 

De começo, a este renascimento económico, 
que breve tomou um carácter internacional, não 
correspondeu na esfera política uma transforma¬ 
ção semelhante, isto é qualquer esforço directivo 
por parte dos príncipes medievais, que procurasse 
conduzir ou aproveitar essas novas tendências. 
As transformações políticas viriam mais tarde 
com 0 poderio e a influência das novas classes 
urbanas. E é do fermento da unidade social que 
0 Império Romano deixara após a sua queda, 
sob a forma religiosa, que vai nascer a primeira 
tentativa de orientação das energias mal defini¬ 
das que tumultuavam na Europa. Entre os 
séculos XI e XIV, com a unificação da Igreja 


Católica, forma-se aquilo a que podemos cha- 
niar os Estados Unidos da Cristandade, vasta 
república, cujos chefes por princípio electivo 
subiam ao poder. Se o chamado movimento das 
Cruzadas falhou no seu objectivo directo, a con¬ 
quista da Terra Santa teve não obstante uma 
consequência do maior alcance: tornou perma¬ 
nente e indispensável o contacto comercial entre 
os dois mundos de religião diferente. 

Graças às íntimas relações então estabeleci¬ 
das, 0 comércio marítimo no Mediterrâneo rece¬ 
beu um impulso decisivo. Ainda que de longa 
data conhecidos e apreciados na Europa, só 
desde então os produtos do comércio do Oriente, 
ou mais pròpriamente os tropicais, passam a 
ocupar 0 primeiro lugar no tráfico dos cristãos. 
Estes iam procurar aos portos do Levante, isto 
é, da Síria, do Egipto, do Mar Negro, assim 
como a Constantinopla, nos quais com flutua¬ 
ções de fortuna vária, conseguiram estabele¬ 
cer-se, além dos escravos, certos produtos natu¬ 
rais, e em primeiro lugar as especiarias, pimenta, 
cravinho, canela, gengibre, noz moscada, as 
pedras preciosas e as matérias de tinturaria, e 
ainda alguns produtos fabricados, como o açú¬ 
car, também considerado como especiaria, os 
tecidos de seda e os tapetes. 

Conjuntamente nascem e progridem as rela¬ 
ções comerciais com os muçulmanos nos portos 
de Magreb; onde, além das mercadorias orien¬ 
tais, os cristãos compravam vários produtos ali¬ 
mentares, matérias-primas para as indústrias 
ricas e alguns produtos valiosos, como o marfim, 
0 ouro e as plumas de aves exóticas. Uma dife¬ 
rença muito grande existia, porém, entre as trocas 
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comerciais do Levante e as do Norte de África. 
Enquanto os cristãos conduziam nos seus na¬ 
vios aos portos mediterrâneos de Tripoli, de 
Tuiies, de Marrocos, um grande número de 
produtos muito apreciados entre os muçulmanos 
desses países, como os metais, os tecidos, as 
jóias e as armas, não falando dos próprios na¬ 
vios, outro tanto se não dava nos portos levan- 
tinos, nos quais, por escassez de produtos expor¬ 
táveis, tinham que realizar as compras em metal 
sonante, Aqui uma balança comercial deficitá¬ 
ria causava uma perpétua e depauperante san¬ 
gria de numerário; na África, ao invés, uma 
balança comercial com frequência desequilibrada 
em seu favor, permitia-lhes compensar aqueles 
danos, quer pelas vendas em moeda, quer pela 
importação do ouro bruto, que os Estados muçul¬ 
manos de África recebiam do Sudão. 

A nosso ver, os historiadores não só não de¬ 
ram a devida importância ao valor das trocas mer¬ 
cantis cora os muçulmanos de África, como não 
prestaram atenção suficiente a essa interdepen¬ 
dência, 0 facto de os’dois grandes mestres da his¬ 
tória desse comércio, Heyd e Mas Latrie, have¬ 
rem estudado as relaçSes comerciais dos cristãos 
em cada uma dessas regiões em separado, deve 
ter contribuído para este erro de visão, Todavia, o 
comércio dos países tropicais formava um bloco; 
e assim vemos que todos os grandes Estados ma¬ 
rítimos do Mediterrâneo—Veneza, Génova e o 
Aragão —dilatam os seus esforços com igual 
intensidade ao Norte de África e ao Levante. 

Uns e outros produtos ganhavam, aliás, em 
importância com o andar dos tempos. Os pro¬ 
dutos ricos do Levante haviam-se tornado indis- 
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pensáveis, uns ao luxo e às indústrias sumptuá- 
rias, outros, as especiarias, à culinária das clas¬ 
ses elevadas e médias —e uns e outros crescen¬ 
temente exigidos pelos progressos económicos dos 
cristãos. Entre todos, as especiarias e mais desig¬ 
nadamente a pimenta, tinham então um uso e 
uma voga, de que a civilização actual não pode 
dar a ideia. As especiarias empregavam-se não só 
para condimentar os manjares, mas o vinho e a 
própria pastelaria, E a pimenta era tão estimada 
e de uso tão comum que servia de moeda, a mis 
para pagar em viagem os direitos de trânsito, 
aos outros os impostos ou as multas pecuniárias, 
e até aos Estados para satisfazer as dívidas entre 
si. Do outro lado, se os produtos alimentares ou 
as matérias-primas para a indústria, que o 
comércio de África oferecia, eram muito procura¬ 
dos pelos cristãos, não há também que elucidar 
sobre as vantagens do comércio do metal pre¬ 
cioso tão requerido para cunhar moeda, e para 
a ourivesaria sacra, arte florescentíssima na 
Idade Média. 

Se a excitação comercial de Bizantinos e 
Árabes somada aos progressos da população e 
da produção, definitivamente orientados pelas 
^ Cruzadas, haviam terminado por causar um 

' grande desenvolvimento comercial no Sul da 

Europa, outro tanto, graças a factores seme- 
I lhantes, se dera nos países do Norte e mais espe- 

I cialmente no triângulo compreendido entre o 

I Sena, o Reno e o mar do Norte, região cuja prin- 

I cipal riqueza consistia no fabrico e no comércio 

t de tecidos. Era breve, por mar e terra, se^esta- 

: beleceram muito intensas relações comerciais en¬ 

tre os países do Mediterrâneo e a Flandres, que 
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se tornava, devido a elas, o entreposto do tráfico 
dos produtos ti'opicais para os países do Norte. 

Desde os fins do século xii, graças a este 
desenvolvimento do comércio, começam a apa¬ 
recer, nos pontos favoravelmente situados sobre 
as linhas naturais de trânsito, grandes feiras, 
como as de Champanhe, onde concorrem mer¬ 
cadores de todos os pontos da Europa, t nessas 
grandes assembleias comerciais que durante os 
dois séculos seguintes se desenvolvem a técnica 
comercial e a técnica bancária. Na Itália, prin¬ 
cipalmente, formam-se grandes casas bancárias, 
que irradiam sucursais pelas cidades estrangei¬ 
ras de comércio mais activo. Nos meados do 
século XIII contam-se em toda a Europa umas 8o 
filiais de casas bancárias florentinas. Estes pode¬ 
rosos organismos realizam empréstimos, subven¬ 
cionam empresas, passam cartas de crédito, per¬ 
mitem a realização de sociedades em comandita, 
de seguros marítimos; numa palavra, asseguram, 
favorecem e dilatam o comércio internacional. 

Urn semelhante desenvolvimento do comércio 
e das suas técnicas foi acompanhado como era 
natural dum correlativo aperfeiçoamento das téc¬ 
nicas navais, realizado durante os séculos xiii 
e XIV. Ao mesmo tempo inventa-se o primeiro 
instrumento para fixar a direcção dos navios no 
mar largo, a bússola, e traça-se aquilo a que se 
teni chamado o portúlano nowul e melhor se 
diria a carta de marear normal, isto é, a carta 
do Mediterrâneo, a que por vezes se acrescentava 
0 desenho das costas do Ocidente e do Norte da 
Europa e do Noroeste de África. 

Munida destes instrumentos e de navios mais 
perfeitos e de mais vasta tonelagem, a návega- 
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ção alargou-se. Genoveses e venezianos começa¬ 
ram a fazer as primeiras viagens de longo curso 
desde os seus portos respectivos até à Flandres, 
j com escalas numerosas na Península Ibérica, na 

! França e Inglaterra. 

A civilização da Cristandade adquiriu por 
esta forma durante os últimos séculos da Idade 
I Média um carácter acentuadamente comercial e 

marítimo, e, por consequência, fortes necessida- 
i des e capacidade de expansão, 

j Cedo começaram a opor-se-lhe sérios obstá- 

I culos, os quais se prendiam em primeiro lugar 

I com as dificuldades quase insuperáveis que os 

I Muçulmanos, nos Estados do Levante e do 

! Norte de África, contrapunham à penetração dos 

i mercadores cristãos até aos centros produtores, 

í Assim acontecia que os produtos importados 

j de mais longe subiam espantosamente de preço 

t com 0 grande número de intermediários que os 

I transportavam até aos portos mediterrâneos. Um 

I exemplo servirá para se compreender melhor 

1 essa espécie de transtornos. Quando os Portu- 

I gueses chegaram à índia, um hahãr áe cravinho 

j vendia-se no lugar de produção, aos mercadores 

í de Malaca e Java, por um a dois ducados de 

; oiro venezianos; no mercado de Malaca com- 

I prava-se por lo a 14, enquanto no de Calecut 

I atingia 50 a 60 (Heyd). Pode calcular-se por 

aqui a que preço final esse produto seria vendido 
nos mercados europeus, tendo passado ainda 
pelas mãos dos mercadores árabes que 0 trans¬ 
portavam por mar ou terra aos portos do Le¬ 
vante, nalguns dos quais, como no Egipto, paga¬ 
vam ainda pesados tributos alfandegários, e pelas 
dos cristãos que 0 iam ali buscar. Assim se com- 
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preende que o cravo se vendesse na Europa por 
um preço duplo e triplo do da pimenta. 

Estes factos, somados à série de embaraços | 
que os muçulmanos opunham à penetração dos : 
cristãos, quer no interior da África, quer no da | 
Ásia, e quando as necessidades do consumo se | 

tornavam cada vez maiores, acabaram por afi- j 

gurar-se a esses homens, possuidores duma civi- I 
lização marítima relativamente adiantada, um j 
anacronismo e uma opressão intolerável. J 

Acresce que o desenvolvimento das trocas 
comerciais tornou cada vez mais sensível a escas- f 
sez do metal precioso amoedado. 

A estas causas de carácter económico e téc¬ 
nico vieram somar-se outras razões de ordem 
espiritual. Não só ura novo ardor proselitista 
acendeu na Igreja Católica um grande desejo de 
expansão, mas o renovamento do cristianismo e 
da cultura europeia fez-se no sentido do amor 
ou do estudo da natureza, 

Os dois fenómenos, o económico e o religioso, 
até certo ponto, influem-se e explicam-se reci¬ 
procamente. Mas cabe a S. Francisco de Assis 
e à plêiade admirável dos seus companheiros e 
continuadores o mérito maior dessa transforma¬ 
ção. Com efeito, a política expansionista dos 
Papas, ensaiada com as Cruzadas e as tentativas 
de conversão dos Mongóis e Chineses, é, nos 
domínios do espírito, um facto esporádico e sem 
grandes consequências, Outro tanto não se pode | 

dizer do Franciscanismo, o qual gerou um estado 
de espírito novo e permanente *. Se ao novo con- 


* V. neste volume, pp. 91-113, o estudo do A., O Fran- 
eísoanimo e a Mística dos Descobrimentos. 
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ceito de vida que importava na Europa a for¬ 
mação das novas classes urbanas, dignificadas 
pelo trabalho, estuantes de força e aspirações, 
não tem correspondido na esfera religiosa um 
movimento semelhante, e não surge a nova 
ordem religiosa, que, substituindo-se a um clero 
retrógrado prepotente e dissoluto, renovasse o 
ideal cristão, porventura minada pelas heresias, 
a própria Igreja haveria soçobrado. Mas o Fran- 
ciscanismo, aproximando o homem da natureza, 
e tornando a fé actuante, substituindo a um ideal 
contemplativo e de aspirações extraterrestres, 
um cristianismo amorável e pragmático, ansioso 
de envolver todos os homens e todas as coisas, 
conseguiu apaziguar as almas revoltas da Idade 
Média e criou verdadeiramente a mística da ex¬ 
pansão geográfica. 

Dissemos que os dois factos, o’ económico e 
0 religioso, caminham a par. E, na verdade, mis¬ 
sionários e mercadores, ardendo em zelo igual, 
ainda que com objectivos diferentes, procuram 
ao mesmo tempo penetrar nos dois continentes 
desconhecidos, e deles os mais dotados ou feli¬ 
zes, como um Carpino, um Rubruck, um Marco 
Polo, trazem a uma Cristandade sequiosa, as 
primeiras notícias certas das riquezas e esplen¬ 
dores dos países do Oriente ou da existência dum 
príncipe-sacerdote cristão, o Preste João, domi¬ 
nando no interior da Ásia, mas que acabam por 
situar, pela segunda metade do século xiv, na 
Abissínia. 

Ao mesmo tempo, as obras dOs grandes sábios 
gregos, como Aristóteles e Ptolomeu, comunica¬ 
das à Europa durante o século xii, provocam 
uma profunda transformação na anquilosada 
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1 ciência da Alta Idade Média. Uma curiosidade 

I nova e omnímoda, uma tendência revolucioná- 

I ria a introduzir a experiência no estudo da natu- 

I reza, e até um fermento salutar de dúvida, agitam 

os melhores cérebros de então, mau grado o 
acatamento quase religioso em que foram tidas 
as afirmações daqueles dois luminares da Anti- 
i guidade e as tentativas para fixar inalterável- 

t mente em pesadas enciclopédias os limites do 

j saber humano. A escolástica desce da esfera das 

i subtilezas e das argúcias em que até ali se per- 

f dera para se aproximar do mundo das realida- 

i des tangíveis. Grandes espíritos, como Bacon, 

I Ockam e Raimundo Lulo, todos Franciscanos, 

S prenunciam nos seus escritos as claridades do 

Renascimento. Estudam-se os geógrafos antigos; 
comparam-se e discutem-se as suas asserções; 
multiplicam-se as hipóteses, as teorias e as cita- 
I ções sobre o lugar da Terra no Universo, as 

1 ■ dimensões do Globo, a repartição das águas e das 

I terras, a habitabihdade das diferentes zonas; _e 

[ simples viajantes ou cosmógrafos lançam a ideia 

I da existência de continentes desconhecidos, de 

{ circum-navegar a África ou atravessar o oceano 

í até encontrar a índia. 

\ Ao findar o século xiv, a Cristandade tumul- 

j tua em aspirações e energias novas e sente-se 

1 que respira esse ambiente de inquietação e ape- 

I fite do conhecimento que precede as grandes épo- 

I cas de renovação científica. Tudo, as causas 

! económicas, as religiosas e as científicas, concor- 

^ ria para lançar o homem na expansão geográfica, 

f É 0 conjunto, em bloco, desses factores gerais 

I que de longe prepara e determina o movimento 

1 dos descobrimentos geográficos. Isolá-los, para 
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atribuir a qualquer deles, ao sabor das crenças 
ou tendências do historiador, uma importância 
única e decisiva, equivale a comprometer ante¬ 
cipadamente 0 conhecimento da verdade e a visão 
completa das realidades. Ünicamente pode afir¬ 
mar-se que, enquanto na burguesia urbana e nos 
príncipes, ao findar a Idade Média, dominana as 
tendências práticas e utilitárias, nos espíritos 
mais cultos ou elevados as razões de carácter 
espiritual sobrelevam a todas as outras. 

Tanto estas causas vinham de longe prepa¬ 
rando os grandes acontecimentos, de que nos 
vamos ocupar, que já nos fins do século xiii 
e começos do xiv, a ideia da expansão geográ¬ 
fica nos aparece em pensamento e acção. Com 
efeito, 0 malhorquino Raimundo Lulo, desde 
1288, em obras sucessivas, uma das quais se 
intitulava Liher àe acquisitioM Teffcê SMctíB 
aconselhava 0 ataque e conquista dos Muçulma¬ 
nos desde Ceuta até 0 Levante, preconizando 
igualmente a circum-navegação da África para 
alcançar a índia. Outro grande espírito, esse 
veneziano Marino Sanuto, 0 Velho, aconselhava 
igualmente um ataque de toda a Cristandade 
contra os povos do Islão e, a seguir, 0 estabele¬ 
cimento duma frota cristã no Oceano Indico, que 
dominasse 0 mar e subjugasse as ilhas e as costas. 

A obra notável, redigida entre 1307 e 1321, 
em que expunha 0 ^eu pensamento, os Secreia 
jidelmm cmcis, era acompanhada dum mapa de 
Pedro Vesconte em que a África figurava já com 
a forma duma Península, e foi enviada ao Papa 
e a alguns príncipes cristãos. Aí as preocupações 
económicas aparecem fundidas às de pura fina¬ 
lidade religiosa: e Sanuto aconselhava, desde 


logo, os príncipes da Cristandade a cultivarem e 
fabricarem nos seus Estados certos produtos, 
como 0 açúcar e 0 algodão, que importavam do 
Oriente. 

Mas os tempos tinham mudado. Não mais os 
Papas poderiam levantar os príncipes cristãos 
numa grande cruzada. À Cristandade, substi¬ 
tuíam-se pouco a pouco os Estados cristãos, cuja 
individualidade e aspirações nacionais ganhavam 
relevo progressivamente. E as primeiras tenta¬ 
tivas para realizar 0 pensamento da expansão 
económica e geográfica partem de Génova, pe¬ 
queno Estado, é certo, mas como nenhum outro 
apetrechado então com os melhores aperfeiçoa¬ 
mentos técnicos e animado duma larga inteligên¬ 
cia dos problemas económicos. Em 1291, por 
ocasião da tomada de Acre pelos muçulmanos, 
grave desastre para 0 comércio levantino dos 
cristãos, dois genoveses, os irmãos Vivaldi, atra¬ 
vessam 0 estreito de Gibraltar em duas galés e 
seguem a costa de África para 0 sul, com 0 desíg¬ 
nio declarado de a contornar e de alcançar a 
índia e 0 seu comércio. 

Já nos referimos aos obstáculos que entrava¬ 
vam 0 comércio dos cristãos com os muçulmanos 
e que, podemos dizer, eram principalmente a 
falta de segurança e a escassez de numerário, 
Resta mostrar quanto 0 preço dos produtos 
orientais era sensível à primeira ordem de emba¬ 
raços e quanto estes aumentaram na segunda 
metade do século xiv, exactamente quando a 
prosperidade económica na Europa atingia 0 
apogeu. Quando em 1343 os Turcos expulsaram 
de Tana os Genoveses, Venezianos e os restantes 
mercadores ocidentais, logo na Itália subiu 0 



preço das especiarias (Heyd). Da mesma forma, 
quando em 1363 Pedro I, rei de Chipre, favore¬ 
cido pelo papa Urbano V e auxiliado por Geno- 
veses e Venezianos, pilhou Alexandria, e os cris¬ 
tãos, por esse motivo, deixaram de frequentar 
esse porto, empório do comércio oriental, logo se 
deu a alta dos preços das especiarias no Ocidente. 
Na segunda metade desse século, com 0 aumento 
do poder dos Turcos no Levante e 0 desenvolvi¬ 
mento da pirataria sarracena do Norte de África, 
pioraram mais que nunca as condições de segu¬ 
rança no Mediterrâneo. Depois, os piratas muçul¬ 
manos, não contentes com praticar 0 corso no 
Mediterrâneo, organizaram 0 bloqueio do estreito 
de Gibraltar, obrigando as galés venezianas e 
genovesas da carreira de Flandres a pagar um 
pesado tributo para seguirem viagem no Atlân¬ 
tico *. Os artigos do comércio oriental tornaram-se 
imediatamente, e por muito tempo, tão raros nos 
mercados da Flandres e da Europa Ocidental 
que muitos chegaram a desaparecer completa¬ 
mente (Froissart). 

Ao terminar 0 século xiv a situação do comér¬ 
cio rico na Europa tornara-se aflitiva; e os ho¬ 
mens mais cultos ou de maior responsabilidade 
não podiam deixar de meditar nos projectos 
enunciados já por Sanuto e Luto. 

Que parte tomara a Península Hispânica 
nesse desenvolvimento dó comércio na Europa e 
na concepção dos meios para dilatá-lo? A histó¬ 
ria da Península, durante quase toda a Idade 
Média, obedece a condições muito diversas e que 


* V. A Tomada e Ocupação de Ceuta, pp. 137-167, deste 
volume. 


resultam, na sua maioria, do domínio árabe, a 
que total ou parcialmente esteve sujeita até ao 
findar do século xv. 

Desse domínio e da obra consecutiva da re¬ 
conquista resultaram vantagens e prejuízos, 
muito particulares, que haviam de reflectir-se na 
obra dos Descobrimentos. 

Duas, consequências mais notáveis, sob 0 
ponto de vista que tratamos, haviam de marcar 
a história da Península nessa época: em parte 
alguma da Europa se fez sentir tão benèfica- 
mente a influência da civilização árabe e se pro¬ 
longou por tão longo tempo 0 espírito militante 
das Cruzadas. Uma civilização caracterizada- 
mente comercial e marítima e uma larga cultura 
geográfica e astronómica, dum lado, e do outro 
a prolongada oposição entre as duas religiões, 
preparavam respectívamente a base científica 
dos descobrimentos e 0 seu impulso iniciador. 

, Outra consequência, mas essa de resultados 
quase exclusivamente ,desastrosos, derivou da 
falta de segurança que 0 estado de guerra per¬ 
manente durante séculos prolongou na Penín¬ 
sula. Por esse motivo, e duma forma geral, tanto 
a, vida económica, como a organização das clas¬ 
ses foi entravada no seu desenvolvimento. Em 
parte alguma, dentro dos Estados cristãos da 
Península, ,as indústrias e a técnica financeira 
atingiram a prosperidade ou a, perfeição que 
Observamos, na mesma .época, na Flandres ou 
nos Estados italianos, como Florença. Da mesma 
sorte, a,té as cidades, que atingem a estrutura 
duma democracia urbana, como Barcelona, 
Santiago de Compostela, Porto, estão longe de 
atingir a individuação económica e política 

33 


32 


3 







das repúblicas urbanas flamengas e italianas. Se 
esta deficiência orgânica permitiu, em compen¬ 
sação, que nos Estados da Península se operasse 
mais rápida ou fàcilmente a unificação nacional 
e 0 fortalecimento do poder central, tão necessá¬ 
rios às grandes empresas de expansão geográ¬ 
fica, ela influiu desastradamente na organização 
do tráfico ou na exploração dos novos domínios, 
por carência de indústrias que fornecessem pro¬ 
dutos exportáveis e duma sólida técnica comer¬ 
cial e financeira. 

0 mesmo ódio religioso, levado às últimas 
consequências da unificação da raça e de reli¬ 
gião, com a expulsão de judeus e moiros, orde¬ 
nada em Castela pelos Reis Católicos e servil¬ 
mente imitada em Portugal, veio agravar as 
consequências naturais das deficiências de orga¬ 
nização económica. Privados de elementos indis¬ 
pensáveis de produção e organização, que fora 
mais prudente nacionalizar, os Estados penin¬ 
sulares, chegada a hora mais difícil no impulso 
da expansão exterior, tiveram primeiro que 
recorrer aos estrangeiros, com ■ as fatais conse¬ 
quências da utilização de mercenários, e por fim 
que sofrer, por incompetência, a derrocada no 
ultramar, e, o que foi mais grave, o empobreci¬ 
mento e a desorganização económica e social nas 
respectivas metrópoles. 

Um dos factos que mais caracterizou a civi¬ 
lização árabe foi a dominante preocupação da 
posição geográfica, criada pelas necessidades reli¬ 
giosas ou estratégicas de determinar as latitudes 
e conhecer o movimento dos astros, t de notar 
que 0 conhecimento das latitudes era necessário 
à construção dos relógios de sol horizontais que 


ornavam os lugares onde se fazia a oração, Da 
mesma sorte a prática de voltar a face para a 
Meca durante as preces, direcção fornecida pela 
posição do mirab dentro da mesquita, era regu¬ 
lada pelas coordenadas geográficas da cidade 
santa e do lugar onde o crente se encontrava. 
Finalmente para pronunciar o horóscopo em 
astrologia, era necessário dividir o Céu em doze 
mansões, cujas medidas se fixavam conforme a 
época do ano e as latitudes geográficas. Esse 
interesse pela ciência da posição, comum a todo 
0 território muçulmano, levou à construção e 
ao aperfeiçoamento do astrolábio e à difusão das 
tábuas astronómicas, um e outras, mais adiante, 
elementos fundamentais para a navegação tran¬ 
soceânica. A essa preocupação e à voga enorme 
que a astrologia teve em toda a Península na 
Idade Média se deve em grande parte a rápida 
aplicação da astronomia à ciência náutica, rea¬ 
lizada' desde 0 começo das grandes navegações. 

Outro grande serviço prestaram os Árabes: 
a transmissão da ciência grega da Antiguidade, 
e em especial úe algutoas das obras de Aristóte¬ 
les e Ptolomeu, à Europa Cristã. Na história 
do movimento'cultural que preparou os grandes 
descobrimentos geográficos, pode hoje seguir-se 
0 Caminho percorrido pelas grandes lições; gre¬ 
gas. O Tratado da Esfem ád Sacrobosco e a 
Ytnap Mmdi do cardeal D'Ailly,'as duas obras 
que, porventura, mais poderosamente contribuí¬ 
ram para a formação cosmográfica dos grandes 
navegadores, filiam-se nos Antigos, por intermé¬ 
dio dos Árabes. Com efeito, o segundo inspirou-se 
principalmente do primeiro, na parte cosmográ¬ 
fica da sua obra; e 'Sacrobosco, por sua vez. 
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inspirou-se principalmente em Ptolomeu, • cuja 
obra conheceu • por intermédio dos Árabes da 
Península. 

Praticando o comércio por mar, os Muçul¬ 
manos da Península, ainda durante o século xii, 
conforme 0 depoimento de Edrisi, frequentam os 
portos do Ocidente da Europa e devem ter cons¬ 
tituído 0 elemento excitador mais importante nas 
costas ocidentais da Península, onde deixaram 
0 carib e muito provávelmente a vela latina, 
donde mais tarde havia de sair a caravela cóm o 
seu característico velame. Ainda que comer¬ 
ciando directamente com os cristãos, com os 
quais mantiveram sempre relações de toda a or¬ 
dem, mau grado o permanente estado de guerra, 
é certo que o intercâmbio, tanto comercial como 
intelectual, entre os dois mundos, o muçulmano 
e 0 cristão, foi extremamente favorecido por 
outro povo de faça semita, mas de religião dife¬ 
rente, os Judeus, que exerciam a sua actividade, 
dum e doutro lado, do equador religioso, e cujas 
comunidades, intimamenfe relacionadas, se espa¬ 
lhavam então por quase toda a Europa e todo 
o' mundo islâmico. Vencidos e expulsos os Mu¬ 
çulmanos dos territórios reconquistados, os ju¬ 
deus permaneciam, mantendo a par cóm os 
moçárabes as tradições e algumas das feições 
características da cultura daqueles, numa das 
quais, a astrológica, muito notàvelmente se dis¬ 
tinguiram. Essa facilidade, que lhes dava a estra¬ 
nha condição de não terem pátria, permitiu-lhes 
servir de intermediários entre as duas civilizações 
e desempenhar, como iremos ver, uma função 
eminente na cartografia e na ciência geográfica 
•do século XIV. Aliás, a própria população moçá- 


rabe, sempre muito, numetosái nos territórios 
muçulmanos da Península, constituía o primeiro 
elemento da fusão , das duas civilizações. 

Graças, quer ao desenvolvimento da vida 
.económica no Mediterrâneo e em toda a Europa 
desde os fins do século x, quèr à influência 
muçulmana, também a actividade comercial e o 
urbanismo tomaram um certo incremento em 
toda a Espanha cristã, ainda que o primeiro dos 
centros respectivos, durante toda a Baixa Idade 
Média, tenha sido Barcelona. A Catalunha, a 
ilha de Maioreá e mais tarde Aragão, constituem 
um centro de expansão económica, que desde 
a segunda metade do século xiii rivaliza em 
actividade, capacidade técnica e poderio com 
Génova e Veneza. 

Assim, não é de estranhar que um dos pri¬ 
meiros teorizantes da ideia da expansão geográ¬ 
fica da Cristandade, Raimundo Lulo, tenha sidò 
malhorquino, é Maiorca um dos primeiros cen¬ 
tros cartográficos da Idade Média, e que dali 
e de Barcelona tenham partido, desde meados 
do século XIV, várias expedições comerciais para 
0 arquipélago das Canárias, e uma outra, á de 
Jaime Ferraz, em 1346, que torneando a costa 
atlântica de Marrocos andou à procura do Rio 
do Ouro, e finalmente que ós Catalães tenham 
exercido com-os Muçulmanos um condomínio 
militar em Ceuta, durante parte do século xiv. 

Se à Catalunha e ao Aragão cabe sem dúvida 
alguma a primazia de entre os Estados cristãos 
da Península nesta época, no que respeita á 
expansão económica e à técnica comercial e náu¬ 
tica,' desde a segunda metade do século xiv qué 
0 mesmo espírito se observa em Castela. Uma 







obra muito notável, como testemunho psicoló¬ 
gico, 0 Lihro dei Conoscimientoi escrito por um 
frade mendicante anónimo, revela não só o 
estado dos conhecimentos geográficos, como as 
preocupações de expansão comercial da época. 

O Lihro dei Conoscimiento que tem o carác¬ 
ter duma novela geográfica, mau grado as crí¬ 
ticas de que tem sido objecto, é, cada vez mais, 
considerado como um documento de alto valor 
para a história da geografia. Trabalhos recentes, 
0 último dos quais de Charles de la Roncière, 
patentearam que as fantasiosas viagens do frade 
anónimo assentam num fundo de conhecimentos 
reais da geografia de todo o Norte de África, 
incluindo as estradas comerciais do Saará, dum 
lado, e a Abissínia do outro. Por nossa parte 
entendemos que é necessário rever à luz duma 
documentação nova as opiniões de Jimenez de 
la Espada e Marckam, os quais admitem que o 
autor possuía certas informações indirectas sobre 
0 próprio golfo da Guiné. Para o nosso caso 
desde já observamos que entre as supostas via¬ 
gens do frade se contam dua^ por mar, torneando 
0 Noroeste Africano à busca do comércio do 
ouro e outra de travessia do continente em bai¬ 
xas latitudes em demanda do reino de Preste 
João, exactamente dois dos projectos que o 
infante D. Henrique, menos dum século volvido, 
iria retomar. 

Aliás, nos primeiros anos do século xv, dir- 
-se-ia que em Castela se tentava realizar os pri¬ 
meiros passos dum largo plano de expansão 
comercial. Com efeito, em 1400 a armada de 
Henrique III ataca Tetuão e limpa temporària- 
mente 0 Estreito de piratas; de 1402 a 1406, 0 
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monarca castelhano auxilia João de Bethencourt 
e Gadifer de la Salle na conquista das Canárias, 
as quais coloca sob a sua suserania; finalmente, 
durante este mesmo período envia duas embaixa¬ 
das ao Oriente. Observe-se que os conquistadores 
das Canárias conheciam 0 Lihro dei Conosci¬ 
miento, e, certamente sugestionados por ele, pro- 
jectavam partir igualmente do arquipélago à 
busca do Rio do Ouro. Quer dizer, duas grandes 
nações da Península, e uma delas a Catalunha, 
realizando pela união cora 0 Aragão 0 mais pode¬ 
roso dos Estados marítimos, nessa época, ensaia¬ 
vam de longa data as primeiras tentativas de 
expansão no Atlântico. 

Mas é evidente que a posição de Portugal 
dentro da Península Hispânica, dele fazendo 0 
cais por excelência da Europa para as grandes 
viagens transoceânicas, 0 designava para aquela 
função. 

Qual a parte tomada pela nação portuguesa 
no apetrechamento económico da Península e 
na formação dum ideal de expansão marítiraa? 

A nosso ver, tem-se até hoje ignorado a im¬ 
portância do comércio por mar dos Portugueses 
durante a Idade Média; e consideramos 0 seu 
conhecimento como indispensável para abranger 
na sua plenitude as origens da expansão geo¬ 
gráfica dos Portugueses. Já tivemos ocasião de 
estudar as origens e 0 desenvolvimento do comér¬ 
cio marítimo em Portugal \ e limitamo-nos, por 
consequência, a resumir aqui as conclusões desse 
estudo. 

1 V, Os Factores Democráticos na Formação ãe Por¬ 
tugal, [Vol. I das «Obras Completas de Jaime Cortesão»! 
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Pode definir-se a história de Portugal dentro 
do período que nos ocupa, como um esforço pro¬ 
gressivo para tornar-se uma nação marítima, 
conforme as seguintes fases: 

a) Ocupação do litoral e criação do género 
de vida nacional: o comércio marítimo com base 
na agricultura; 

b) Formação espontânea duma nova solida¬ 
riedade económico-social e organização da defesa 
da costa; 

c ) Desenvolvimento das classes urbanas nos 
portos e primeiras tentativas de expansão por 
mar; 

â) Transformação de Lisboa em empório 
comercial e metrópole duma grande nação marí¬ 
tima; 

e) Revolução de 1383-1385, permitindo a 
reorganização política e social em função marí¬ 
tima; 

f) Desenvolvimento do plano de defesa da 
costa, pela ocupação de Ceuta; 

g) Organização científica e realização metó¬ 
dica dos Descobrimentos; criação dos instrumen¬ 
tos técnicos respectivos: a caravela, 0 quadrante, 
0 astrolábio náutico e os regimentos de nave¬ 
gação. 

Ao esboçar as primeiras tentativas do conde 
D. Henrique e de D. Tareja para transformar 0 
condado portucalense num Estado independente, 
as costas de entre Minho e Tejo eram desertas, 
e apenas no fundo dos estuários certos burgos 
acastelados mantinham relações assaz escassas 
por mar com 0 exterior. 


A opressão, de que 0 jovem Estado sofreu 
desde a origem, nas fronteiras terrestres, a con¬ 
versão dos Normandos ao cristianismo, provo¬ 
cando uma benéfica evolução nos seus hábitos 
de pirataria; e, finalmente, a tomada de Lisboa, 
que fora a base principal das incursões navais 
dos sarracenos em território cristão, permitiram, 
porém, que a actividade nacional se orientasse 
muito rapidamente para 0 mar. 

A localização de grandes centros industriais 
na Flandres e a tradição árabe do comércio com 
Marrocos provocaram igualmente desde muito 
cedo 0 comércio por mar a distância. 

O rápido povoamento do litoral, 0 desenvol¬ 
vimento da indústria da pesca e a utilização dos 
produtos agrícolas para as trocas comerciais na 
Flandres, na França, na Inglaterra e nos portos 
do Mediterrâneo, correm a par. 

Do reinado de D. Afonso IV datam as pri¬ 
meiras tentativas de expansão marítima dos Por¬ 
tugueses. Em ano anterior a 1336, mas próximo 
dele, começam as expedições portuguesas às 
Canárias *, duma das quais, em 1341 realizada, 
existe uma relação bastante circunstanciada. 


* Sobre 0 descobrimento e as expedições portuguesas 
às Canárias no século XIV, fez 0 A., em 25 de Junho de 
1925, uma .comunicação à Academia das Ciências de Lisboa, 
cujo relato transcrevemos a seguir: 

«D, João I e 0 infante D. Henrique tiveram os seus 
precursores, O pensamento de descobrir 0 caminho marí¬ 
timo; para a índia e de conquistar para a cristandade, çm 
detrimento do Islão, 0 comércio do Oriente, assim como 0 
de buscar no Norte de Alrlca pontos de apoio para essa 
empresa datam dos fins do século XIII e começos do XIV. 

Em 1291 os genoveses Vivaldi atravessam 0 estreito 
para circum-navegar a África e alcançar a índia, tendo-se 
perdido a expedição. Por outro lado, desde 1288 que Rai- 


Deve notar-se que a primeira das tentativas reali¬ 
zadas pelos Catalães se reporta a 1342, suscitada, 
pois, presumivelmente, pelos Portugueses. 

Desta mesma época, data 0 aparecimento nas 
cartas de marear do traçado, ainda que elemen¬ 
tar, dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, 
os quais, na opinião de eminentes historiadores da 
geografia, como Beazley e Roncière, devem ter 
sido descobertos por navios portugueses dirigidos 
por genoveses. Não pode restar dúvida sobre esse 
facto, pois 0 testemunho cartográfico é irrecusá¬ 
vel, nem sobre a atribuição do descobrimento, 
pois só em Lisboa nesse tempo se encontravam 
reunidas as possibilidades de ordem geográfica, 
financeira e técnica, indispensáveis, em conjunto, 
à sua realização. 

Por essa mesma data, e sob 0 mesmo monarca 
nos aparecem as primeiras tentativas de expan¬ 
são marítima em relação ao Norte de África, 
aonde aquele monarca projecta levar as suas 
armas, com as operações da frota portuguesa no 
estreito de Gibraltar. Nem é de esquecer que 


mundo Lulo se preocupava com 0 pensamento da conquista 
da Terra Santa, chegando em 1309 a apostolizar para esse 
fim a conquista da África do Norte desde Ceuta. Final- 
mente Marino Sanuto, 0 Velho, desde 1306 que redigia 0 
seu Líber Secretorum FideUum Cruds, espécie de tratado 
político para uso de reis e papas, 0 qual foi enviado a todos 
os príncipes cristãos, e onde éxpóe 0 seu plano de proibição 
de todo 0 comércio entre cristãos e islamltas, de ataque 
ao Egipto e depois à Palestina, e de manter uma frota 
cristã no Oceano Indico para a posse do comércio oriental. 
Pode considerar-se Sanuto como o precursor e 0 teorlzante 
do pensamento português, que representava uma aspiração 
europeia. 

Não espanta assim que 0 pensamento de aplicar a mari¬ 
nha de Estado à expansão ultramarina date pelo menos 


durante 0 reinado de D. Fernando continuou a 
navegar-se de Portugal para as Canárias e que 
aquele monarca não só se arrogava a soberania 
da coroa sobre esse arquipélago, mas alimentou 
igualmente projectos de guerra com 0 sultão de 
Marrocos. 

É durante os dois reinados destes monarcas 
que as classes urbanas, graças ao desenvolvi¬ 
mento do comércio marítimo, ganham importân¬ 
cia crescente, tanto no domínio social como no 
político. Sob a influência delas e inspirando-se 
nas suas tradições, D. Fernando promulga a céle¬ 
bre série de medidas de organização e protecção 
do comércio marítimo (1375-83) — que tem como 
resultados principais a concentração de quase 
todo 0 comércio dos estrangeiros em Lisboa, 
cidade que, desde logo, alcança 0 seu carácter de 
metrópole cosmopolita—e a fixação dos princí¬ 
pios dos seguros marítimos (já formulados em 
Portugal desde os fins do século xiii) em diplo¬ 
mas que vão influir decisivamente, durante os 
dois séculos seguintes, na legislação respectiva 


de D. Afonso IV. A posse de Ceuta, como chave do estreito, 
e das Canárias, como base naval para expedições maríti¬ 
mas, era uma espécie de questão prévia na empresa 
nacional dos Descobrimentos. Há indícios seguros de que 
D. Afonso IV pensou em levar as nossas armas ao Norte 
de África e provas de que realizou várias expedições às 
Canárias. 

O inglês Beazley, 0 grande historiador da geografia 
durante a Idade Média, supõe Igualmente que os Açores 
e a Madeira foram por nós descobertos nesse tempo com 
0 auxílio dos italianos que estavam ao nosso serviço, 

Em confirmação destas ideias e deste último facto apre¬ 
sentou 0 Sr. Dr. Jaime Cortesão a cópia de três documen¬ 
tos novos, que deve à obsequiosa oferta do Sr. Aragâo Corte- 
-Real. Num deles, datado de 1370, D. Fernando fez a doação 
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dos Estados marítimos, e, por consequência, no í 

desenvolvimento do tráfico por mar. [ 

As tentativas de expansão marítima, a que | 
anteriormente nos referimos, assim como o con¬ 
junto das leis de D. Fernando, denunciam uma s 

fase na formação do Estado mais adiantada do | 

que até hoje se tem suposto. A revolução de f 

1383-85, que elevou ao trono 0 Mestre de Avis, 
movimento caracteristicamente urbano e popu¬ 
lar, filia-se neste avançado estádio da evolução ; 
económica e política da Nação; e 0 plano de ex- t 
pansão portuguesa não pode entender-se sem con- í 

siderar as suas origens nacionais no século xiv. 

A estas causas remotas outras próximas e 
mais prementes vieram juntar-se. Com efeito, 
nem só a posição geográfica e 0 desenvolvimento 
económico da Nação no sentido do mar nos impe¬ 
liam para a expansão marítima, mas também na 
Península se acentuava progressivamente 0 am- ' 

biente expansionista, arrastando, pouco depois 
das nossas primeiras tentativas, a Catalunha e | 

a Castela a seguirem-nos, como vimos, as passa- ; 

dç duas das ilhas situadas no mar do cabo Não—Nossa | 

Senhora a Pranqua e Gomeira—a Lançarote de Pranqua, I 

seu almirante das galés, Este Lançarote, segundo os nobl- 1 

liáfioSj, deve ser filho de Afonso de Pranqua, um dos geno- f 

veses que veio para Portugal no tempo de el-rei D. Dinls. í 

Depreende-se do documento, que Lançarote auxiliou 0 des- | 

cobrimento das Canárias. Num segundo documento de 1376, | 

D., Fernando faz certas doações a Lançarote, para 0 com- | 

pensar das perdas sofridas na guerra com os guanchos | 

e os castelhanos sustentada naquelas ilhas, PInalmente, por f 

mn documento de 1385, D, JoEo I confirmava essas, doações . 

a Lopo Afonso de Pranqua, filho de Lançarote, 0 qual tinha | 

morrido pouco antes na ilha de Lançarote. G Sr. Pedro de j 

Azevedo, que examinou igualmente estas cópias, crê na f 

autenticidade dos documentos. í 
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das. Obscuta nuns,' clara noutros, a consciência 
nacional sentia que tomar-lhes a dianteira era 
dever urgentq.‘ Pbr outro, lado, sempre ameaça¬ 
dos pelos piratas muçulmanos, que não deixavam 
de assaltar as nossas costas/éramos seus tributá¬ 
rios em matéria de moeda. Este facto, a que até 
hoje, segundo cremos, os historiadores não deram 
atenção, auxilia, não menos a compreender as 
origens da expansão portuguesa. 

Da crónica do conde D: Pedro de Meneses, 
por Azurara, transcrevemos a seguinte passa¬ 
gem, que se reporta ao aho de 1418: «...sendo 
naquele tempo 0 valor da coroa velha do cunho 
de França 100 réis e 90, e as valedias, que era 
moeda mourisca,' oitènta e noventa, e comunal- 
mente esta era a moeda de ouro, que se mais 
corria nestes reinos; e isto era por quanto quase 
em todolos tempos dos reis passados, sempre os 
mouros de além trautaram .em estos reinos de 
mercadoria comprando pela maior parte todolos 
anos ã fruta do Algarve, a qual não pagavam 
senão em oko^ è amaior parte daquelas obras 

• Deles se pode concluir:’!.''—Que 0 pensamento da 
expansão ultramarina não sofreu interrupção entre 
D. Afonso IV e D. João I; 2.»-Que D, Fernando, assim 
como D. Afonso IV, se supunha com direito à posse das 
CanárlaiS; 3 , 0 -Que* a família dos Pranquas teve parte pre¬ 
ponderante senão no descobrimento pelo menos nas ten¬ 
tativas'de conquista das ilhas: é.»-Eles vêm dar maior 
viabilidade à suposição de Beazley quanto aos demais arqui¬ 
pélagos Atlânticos e à hipótese sustentada por Brito Rebelo 
dás viagens de Machlc'o'à llha da Madeira em' tempo de 
D, Fernando, que Beazléy igualmente considera provável, 

. Deve notar-se que Os dois primeiros passos na 'eihpresa 
da expansão ultramarina, realizados por D. Joãó I è pelo 
infante D, Henrique, foram a conquista de'Ceuta êm 1415 
e a tentativa de conquista das Canâriâs etti 1424,..pròjecto 








erm feitas em Tmes ç eram treze quilates e terp 
do peso; outras dobras traziam aqueles infiéis, 
a saber dobras de Prazida e de Segilmença e de 
Marrocos, de que este rmo foi assaz fornecido 
especialmente os tesouros dos reis...'» {Crónica 
do Conde D. Pedro, cíV. Si). 

Daqui se infere claramente que a maior parte 
do oiro que em Portugal corria durante toda a 
lide Média vinha dos reinos ou principados 
muçulmanos do Norte de África, e que ele cons¬ 
tituía igualmente parte relevante e a mais pre¬ 
ciosa no tesouro real Se relembrarmos que a 
escassez do numerário, e mais especialmente dos 
metais preciosos, se fez progressivamente sentir 
durante os últimos séculos da Idade Média, e que 
a legislação dos monarcas portugueses, desde 
D. Afonso III a D. João I, nos fornece abundan¬ 
tes testemunhos dos esforços constantes da coroa 
no sentido de evitar a saída para fora do Reino 
do oiro e da prata e restringir a sua utilização 
nas indústrias artísticas (Gama Barros), indício 
evidente de escassez; e se frisarmos que também 

que 0 Inítmte nunca mais abandonou. Finalmente, um dos 
primeiros e melhores auxiliares do Infante, o célebre Lan- 
çarote, era filho de outro Lançarote, a quem D. Fernando 
doava duas das Oanárias, Estes factos apresentam entre 
si uma ligação e sucessão lógicas e vincam ainda mais 
no plano nacional dos Descobrimentos o seu aspecto de 
organização e desenvolvimento perfeito, do mesmo passo 
auxiliando a explicar como os projectos e a acção do 
infante D, Henrique e dos seus sucessores foram maiores 
do que até aqui se tem suposto,» [Transcrito do Boletim 
da Begunda Cim cia Academia de Ciênciai de lisboa, 
vol, m, 1926. Fodem lerise os documentos e um extracto 
da comunloação em Fortunato de Almeida, História de Por-< 
tugal, tomo III, pp. 762 e 'segs>, com algumas judiciosas 
considerares’ do autor]- 
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a cunhagem de metal precioso na casa da moeda 
de Sevilha se fazia com ouro vindo da Berberia, 
isto é do Sudão, cremos ter posto a claro uma das 
causas que nos levaram a procurar, costas afri¬ 
canas abaixo, as regiões do oiro. 

Mas tudo isto não bastava, se a nação durante 
os séculos anteriores não tivesse adquirido a inte¬ 
ligência das suas mais vivas necessidades e a 
indispensável capacidade para resolvê-las. 

Ainda quando não tivéssemos a prova de que 
os grandes descobrimentos portugueses tiveram 
como prólogo um lento desenvolvimento orgâ¬ 
nico da Nação como Estado marítimo e uma 
solicitação funcional exercida pelos meios de 
comércio cosmopolita durante a Idade Média, 
deveríamos supor que um e outro haviam 
coexistido. 

Povo algum dos que atingiram o fastígio do 
poderio marítimo deixou de atravessar esse pe¬ 
ríodo de incubação económica, técnica, moral e 
política, em que se prepararam os grandes acon¬ 
tecimentos da sua expansão. 

Esses dois. ou três séculos de preparação nacio¬ 
nal e comunhão nas ideias directrizes da expan¬ 
são da Europa são a primeira, mais sólida e pal¬ 
pável das realidades que explicam e determinam 
a expansão dos Portugueses. Sobre este firmís- 
simo terreno é que o infante D. Henrique assen¬ 
tou os pés. Resta averiguar como e até que ponto 
ele incarnou e realizou as aspirações da Nação. 










0 DESÍGNIO DO INF ANTE 
E 45 EXPLORAÇÕES ATLÂN¬ 
TICAS ATÉ Â SVA MORTE 



0 RETRATO DO WFARTE. SüA CULTURA B AUXI¬ 
LIARES ESTRANGEIROS. 0 ATLAS CATALÃO DE Í375-7. 
0 PLANO DO INFANTE. OCUPAÇÃO DOS ARQUIPÉ¬ 
LAGOS ATLÂNTICOS. EXPLORAÇÕES AO LONGO DA 
COSTA DE ÁFRICA. INTRODUÇÃO DO MÉTODO CIEN¬ 
TÍFICO E DA ASTRONO-NÃUTICA NOS DESCOBRI¬ 
MENTOS 


poi 0 Infante de estatura pouco mais que 
^ média, de membros longos e robustos, a tez 
morena e o cabelo alevantado. Dos seus retratos, 
um dos quais, o de Nuno Gonçalves, obra genial, 
se vê que 0 rosto era de traços fortes, a testa alta, 
os malares visíveis, o mento grande e proemi¬ 
nente e a austeridade do semblante suavizada 
pela expressão do olhar, banhado nessa espécie 
de ilimitação e melancolia dos que perseguem um 
sonho interior. 

Foi dotado duma extraordinária energia física. 
Durante a tomada de Ceuta, distingue-se entre 
os demais guerreiros pelejando durante cinco 
horas continuadamente, sob o peso das armas 
e em plena zina abrasante dum Agosto africano. 
Quando, três anos volvidos, chegaram a Portu- 
gal as primeiras novas de que os Mouros se pre- 
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paravam para o cerco de Ceuta, diz Azurara: 
«...foi coisa maravilhosa que o infante D. Hen¬ 
rique veio de Viseu aos Paços da Serra (junto 
da Atouguia) em um dia e uma noute, que são 
quarenta léguas (das antigas)». Chegado a Lis¬ 
boa, e recebidas as cartas com a notícia de que 
0 cerco tinha começado, veio de novo aos Paços 
da Serra pedir licença ao pai para embarcar na 
frota de socorro, obtida a qual, regressou acto 
contínuo a Lisboa. Mas, acrescenta o cronista, 
«se nos maravilhamos do andar que fez de Viseu, 
muito mais o devemos fazer deste caminho, que 
em pouco mais de 15 horas andou 26 léguas, con¬ 
tando aqui a detença que fez em' falar a seu 
padre e dar lugar aos seus que comessem alguma 
cousa». 

Capaz dum dispêndio extremo de enerpa nos 
momentos de perigo, não deixava por isso de 
aplicar-se ao trabalho de todos os dias com um 
zelo igual e pertinaz. É 0 mesmo cronista que 
nos informa: «Todos seus dias passou em gran¬ 
díssimo trabalho... Duvidoso seria de contar 
quantos pares de noites seus olhos não conhe¬ 
ceram sono...» Foi casto, sóbrio, austero. 
Acusam-no de homem de coração duro. 

A sua conduta com os irmãos, 0 infante 
D. Fernando, a quando cativo, após 0 desastre 
de Tânger, e 0 infante D. Pedro durante as desa¬ 
venças com 0 duque de Bragança que termina¬ 
ram com a Batalha de Alfarrobeira, constitui a 
base principal da acusação. Sem pretender des¬ 
lindar com minúcia as causas da sua atitude num 
e noutro caso, afigura-se-nos mais prudente supor 
que em qualquer deles, no ânimo do Infante se 
deve ter dado 0 conflito entre os dois deveres e 
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que a vitória da razão do Estado sobre os impul¬ 
sos afectivos lhe fosse dolorosa. 

Vários depoimentos, na verdade, contradizem 
um tanto esse juízo. 

Mateus de Pisano celebra-lhe a afabilidade do 
carácter, Azurara vai até acusá-lo de benevolên¬ 
cia excessiva com ps seus; e, a darmos crédito 
ao que nos conta António de la Salle, 0 escritor 
francês que participou na empresa de Ceuta, a 
reacção do Infante, aquando a morte do seu 
vedor. Vasco Fernandes de Ataíde, denuncia 
extremos de sensibilidade afectuosa. O pranto, 
dias seguidos, sobre a morte do seu leal servidor, 
as lamentações que dirige a quantos 0 pretendem 
consolar, a cena do encontro com a mãe de 
Vasco, que acaba por dirigir palavras de con¬ 
forto ao desolado Infánte, opõe-se ao retrato do 
homem duro ’ e frio, espécie de sacerdote de 
Moloch. Tinha «0 gesto sossegado e a palavra 
mansa», reza a crónica. Da mãe inglesa herdara, 
ao que parece,' a fleuma, que 0 tornava lento, 
ao conceber do plano A ao realizá-lo — feição 
esta do ânimo que Azurara mais parece que lou¬ 
var, repreender. ' 

Essa aparente lentidão envolvia, no entanto, 
um excepcionalíssimo talento de organizador,, 
cheio de previdência e método. 

Nos ardores militares da fé, foi um cruzado; 
no zelo com que tratou dos bens materiais, reve¬ 
lou primores de tino prático, do mesmo passo 
cauto e inventivo. Dessa estranha mistura de 
fervor religioso e senso friamente próvido cons¬ 
titui testemunho exemplar 0 seu testamento. Por 
todos os séculos dos séculos, nas igrejas das suas 
vilas e das imensas terras que mandou descobrir 
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se haviam de rezar missas pela sua alma. E ele 
indica, um a um, os templos, os dias da cele¬ 
bração, 0 carácter do ofício, os legados para o 
serviço e respectiva fiscalização, e ao alcaide de 
Tomar, vila e sede da Ordem de Cristo, de que 
foi governador, deixa o cargo remunerado de 
provedor da sua alma, que para todo o sempre 
zele e vigie esses cuidados de sua salvação. 

Com a gama rica de virtudes que vai do fer¬ 
vor místico ao senso utilitário se devotou a cum¬ 
prir a missão que lhe coube na terra. E mau 
grado as suas avisadas traças de lavrador, mer¬ 
cante e industrial, mau grado as imensas riquezas 
herdadas ou adquiridas, e' os monopólios, doa¬ 
ções e opulentos subsídios brindados pela coroa, 
debateu-se toda a vida, arrastado pela paixão 
descobridora, com angústias de dinheiro e mor¬ 
reu cheio de dívidas. Foram seus credores o 
Mosteiro de Alcobaça, argentários judeus, o 
conde de Arraiòlos e a coroa. A sede de conhecer 
devoroU"0 toda a vida. Sacrificou-lhe os bens 
materiais e os do espírito. Os próprios irmãos 
imolou na ara do seu culto. Raros homens em 
todos os tempos se deram tanto de corpo e alma 
a um ideal. 

Grande alcance para o estudo dos objectivos 
do Infante assume a averiguação dos elementos 
da sua cultura e da importância que ele próprio 
lhe dava. Não há, ao terminar o século xiv, e 
ao começar o xv, que separar por forma termi¬ 
nante 0 homem de fé e o homem de ciência. Os 
dois aparecem fundidos; e dentro do quadro reli- 
■gioso se devem nesta época estudar todas as 
manifestações da ciência. Foi o infante D. Hen- 
liqúe homeih duma fé ardente. Não há novidade 


em afirmá-lo; nem pode ser esse o carácter mais 
original numa grande figura dessa época. Outro 
relevo apréseútam os factos de cultura, como 
índice precursor de humanidade nova. 

Salientemos desde logo que o infante D.. Hen¬ 
rique exerceu, provavelmente a partir de 1418, 
mas com certeza desde'1431, as funções de gover¬ 
nador e protector da Universidade de Lisboa, 
cargo em que mostrou 0 maior zelo. Da consciên¬ 
cia que dinha da importância do cargo, podemos 
concluir pelos considerandos da carta em que 
doa, em Í431, as novas casas'para instalação 
da Universidade: a... e desejando 0 bem e acres¬ 
centamento destes regnos e especialmente em 
sabedoria donde todo 0 bem nasce...» 

Esta primazia dada à cultura, como factór do 
bem comum, esta sim, revela, à data em que se 
escreveu, qüalquer coisa de novo, na concepção 
da vida e dós deveres do homem de Estado. 

Que ele próprio fosse homem' de estudo se 
depreende das palavras de Azurara. Noites a fio 
sem dormir, passava a trabalhar e tudo nos leva 
a crer que "maiormente se dedicou aos estudos 
de astronomia e geografia. Azurara e Cadamosto, 
que viveram na sua intimidade, concordam em 
afirmar os seus grandes estudos e competência, 
e iriais designadamente «acerca dos movimentos 
dos corpos celestiais». Dó seu interesse pelos estu¬ 
dos astronómicos se infere também, pelo grande 
número de físicos, quase todos judeus', que teve 
ao seu serviço, Cora efeito, naquela época, a 
ciência médica e astronómica, melhor diría¬ 
mos, astrológica,' coincidiam, por via de regra, 
nos mesmos indivíduos. Só assim se explica que 
entre 1440 e 1450 os documentos mencionem uns 
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cinco físicos do Infante. Temos por certo que esta 
junta astronómica coincide com a elaboração das 
primeiras regras de astronomia nautica em Por¬ 
tugal. 

Dos seus estudos de geografia implicitamente 
se conclui pelas referências de Azurara, de Diogo 
Gomes e ainda dos cronistas posteriores. E indí¬ 
cio igual podemos tirar da origem e qualidade 
de muitos dos colaboradores estrangeiros, que 
chamou para seu lado. Azurara afirma: «Sua 
casa foi um geral acolhimento de todolos bons 
do reino e muito mais dos estrangeiros... que 
comunalmente sé achavão em sua presença des¬ 
vairadas nações de gentes, tão afastadas do nosso 
huso que quasi todos o haviam por maravilha...» 

Das crónicas e documentos sabemos que teve 
a seu serviço, àlém de muitos .judeus, numerosos 
genoveses, venezianos, flamengos, alçmães, cas¬ 
telhanos, inveses, franceses, um_ dinamarquês, 
moiros, canários, abissínios e índios. 

Dentre esses estrangeiros alguns convém assi¬ 
nalar: Jaime de Maiorca, mestre cartógrafo da 
escola então mais nomeada; António da Nole, 
duma fámília de cartógfafos genoveses émulos 
dos malhorquinos; Cadamosto e Patrício de 
Góntí, um navegador, outro cônsul de Veneza, 
0 grande empório do comércio das especiarias; 
Valarte, vassalo do rei ^da Noruega, país que 
monopolizava o. comércio com a Islândia e a 
Gronelândia; .uih mercador de Orão, cidade que 
mantinha um tráfico directo com os grandes por¬ 
tos comerciais do índico, como Calecut e Malaca; 
abissínios do reino do Preste João e índios. 

Deste enumerado, ainda que sumário, é fácil 
supor a vastidão dos conhecimentos e do hori¬ 
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zonte geográfico pelo Infante abrangidos. Sobre 
um desses nomes vale a pena determo-nos tão 
eloquentes são os ensinamentos que a sua obra 
nos oferece. Não restam dúvidas sobre a identi¬ 
dade de Jaime de Maiorca. Uma notável mono¬ 
grafia de Gonçalo de Reparaz, Filho, publicada 
na Biblos, revista da Faculdade de Letras de 
Coimbra, terminou com a debatida questão, 
identificando sem sombra de dúvida Jaime de 
Maiorca com Jaffuda, filho de Abraham Cres- 
ques, 0 cartógrafo'de Maiorca, autor do célebre 
Atlas de 1375-77, que se guarda ná Biblioteca de 
Paris. Esse atlas, obra tanto de arte como de 
ciência, constitui só por . si a mais eloquente das 
ilustrações ao desígnio do infante D. Henrique. 
Pintado em pergaminho fino colado sobre sete 
tábuas, longas e deslumbrantes de cor* repre¬ 
senta as terras a esse tempo conhecidas e cons¬ 
titui uma espécie de polípticé do Mundo. Essa 
representação vai desde as ilhas Órcades, a 
Noruega, a Rússia e a Sibéria, ao Norte, até além 
do cabo Bojador e ao oceano Índico, ao Sul; 
e desde os Açores, a Madeira e as Canárias, a 
Ocidente, até a cidade de.Cambalee (Pequim), 
no Extremo Oriente. Por toda a parte, nos três 
continentes, se lêem legendas, cujo conjunto 
constitui um pequeno mas precioso compêndio 
de notícias de geografia física, comercial e polí¬ 
tica. Referiremos apenas algumas dentre as 
mais importantes. Na extremidade sul junto 
da costa de África, e imediatamente abaixo das 
Canárias, uma legenda refere a viagem de Fer- 
rer, em 1346, à busca do Rio do Ouro. Próximo, 
e já no continente, junto da designação geográ¬ 
fica Gineua, em grandes caracteres, outra legenda 
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eliicida sobre o reino dos Mandingas, o seu impe¬ 
rador Mussa Mali e o comércio e grande abun¬ 
dância de ouro que há nàs suas terras. Com 
efeito, 0 Sudão e o Saará eram nessa época o 
centro dum intenso tráfico dó ouro, que as cara¬ 
vanas de muçulmanos transportavam aos portos 
mais importantes do Norte de África, desde Ceuta 
a Alexandria. Precisamente sobre ô meridiano 
que passaria por aquela cidade, vê-se uma pas¬ 
sagem na cordilheira do Atlas com esta preciosa 
indicação da estrada comercial de Ceuta até às 
regiões produtoras do ouro: «Por aqui passam os 
mercadores que entram em terras dos negros de 
Gineua, o qual passo se chama vale de Dahra». 
Segundo Charles dé la Roncière, que estudou 
com particular atenção a parte do atlas relativa 
à África, nele figuram as mais importantes estra¬ 
das comerciais do Saará e que daqui levpam 
ao Sudão e âo vale do Níger. Na parte oriental 
do continente, outra legenda refere e situa na 
Abissínia o famoso reino do Preste João. 

Não são menos importantes as informações 
sobre a Ásia e o comércio do Oriente. Uma série 
de legendas nluito exactas, na localização e pelo 
ensino, aponta as duas grandes estradas do 
comércio oriental pelo mar Vermelho e o golfo 
Pérsico, a importância e a qualidade dó tráfico 
em Bagdad e Ormuz, a situação dos países pro¬ 
dutores das especiarias nas costas da índia e rio 
arquipélago malaio e finalmente o grande" movi¬ 
mento do tráfico nos portos e nos mares da China, 
Se a isto acrescentarmos indicações práticas sobre 
as marés no Atlântico, o regimento para conhe- 
eer a hora pela estrela polar; as principais noções 
sòbre 0 sistema de Ptolomeu, sem omitir a ava- 


hação dá. circunferência terrestre segundo o geó¬ 
grafo alexandrino e ainda a representação dum 
astrólogo medindo a altura do sol com o astro¬ 
lábio, teremos dado uma ideia, ainda que incom¬ 
pleta, da soma dos conhecimentos e sugestões 
fecundíssimas que a cultura geográfica dos Cres- 
ques representava para o infante D. Henrique. 

Vimos, não obstante, que oirifante teve a seu 
serviço um navegador pertencente a uma família 
de cartógrafos genoveses; e presumimos que o 
«Mestre Pedro, pintor do Infante», designação 
com a qual figura, em 1440, num documento, 
seja igualmente um cartógrafo estrangeiro, dado 
que por essa forma se apelidavam no século xv 
os desenhadores de cartas. 

Já frisámos que 0 infante D. Henrique foi 
sóbrio e austero de virtudes. Não adorava 0 
fausto e 0 bulício da corte; e Cadaffiosto vai 
encóntrá-lo, eiri 1454, na Raposeira, onde,^ «por 
ser remota do tumulto das gentes e propícia à 
Contemplação do estudo, ele habitava de prefe¬ 
rência»; Esta solicitude' em buscar auxiliares e 
hóspedes de toda “a: Nação révela,_ pois, antes 
píeocupáções de investigador científico; e, à luz 
das mais vastás possibilidades de conhecimento 
e informação, devemos estudar os seus desígnios. 

Airida hoje se debatem, e debaterão, opiniões 
coritrárias sobre a "èspécie de causas que provo¬ 
caram 0’riiovimento dos Descobrimentos porta- 
gueses e sobre a amplitude do plano respectivo 
em tempo do infante D. Henrique." 

' 'A nbsso ver, e antes de iriáis nada, essas 
divergências provêiii quer da credulidade de cer¬ 
tos historiógrafos que tomam à létra 0 relato das 
crónicàs oficiais, esquecendo qúe as conveniêri- 
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cias do Estado obrigavam com frequência a uma 
política de sigilo, quer duma incapacidade, por 
carência de erudição ou de imaginação criadora, 
para abranger no seu complexo de ambições 
comerciais, sentimentos religiosos, ideias cientí¬ 
ficas e preparação técnica, todos os factores, de 
cujo feixe espectral clarearam as luzes do Renas¬ 
cimento, Segunda, causa, não menos grave, de 
incompreensão, provém do erro de considerar o 
Infante como o criador, o fautor e responsável 
único da obra das navegações portuguesas, 
esquecendo os antecedentes decisivos do passado, 
e que ele foi, como se verá, o que diriamos em 
linguagem dos nossos dias, um comissário da 
Nação, e até certo ponto da cristandade, para os 
Descobrimentos- Finalmente um erro psicológico 
não menos explica certas falhas de visão: o vezo 
dê considerar o honiem em geral e os grandes 
homens em particular, como feitos dum bloco, 
petrificados nas suas qualidades ou defeitos, e 
não seres plásticos e em evolução, e em cujo espí¬ 
rito trabalham em equilíbrio por via de regra 
instável, tendências antinômicas. 

Nalguns trabalhos nossos, procurámos de¬ 
monstrar não só que uma sistemática política de 
sigilo presidia ao movimento da expansão marí¬ 
tima dos Portugueses, mas que as próprias cró¬ 
nicas coevas, quando hão foram sequestradas, 
sofreram mutilações por vezes essenciais. Assim 
e por forma geral pode afirmar-sé que, mau 
grado 0 zelo encomiástico dos cronistas, eles 
apoucam os dbjectivos da empresa dos Descobri¬ 
mentos, Há, para ter uma visão completa, tanto 
quanto'possível, que fazer a crítica das fontes 
oficiais e completá-las com tódâ a espécie de 


documentos acessórios e quantas vezes de origem 
clandestina. 

Repita-se que é impossível dissociar na génese 
dos Descobrimentos, os motivos espirituais dos 
meramente utilitários; e de entre os primeiros 
considerar apenas o aspecto religioso. Será desde 
logo e também apoucar o horizonte histórico. Se 
é certo que num escol restrito de pensadores, ao 
conceber a ideia de expansão, se pode presumir 
dominassem as razões de carácter espiritual, sem 
nunca, aliás, se perderem de vista as necessida¬ 
des económicas, é certo haverem estas, de pre¬ 
ferência, convencido e impulsionado as grandes 
classes, em conjunto, e mais aquelas que consen¬ 
tiram, solicitaram ou realizaram a grande em¬ 
presa. É no seu complexo de causas que tem de 
se estudar os objectivos da empresa nacional. 

■ Erro fora também aquilatá-los como se, pelo 
infante, apenas tivessem sido concebidos. Num 
pequeno estudo, há anos publicado, tentámos 
demonstrar que o plano dos Descobrimentos é 
obra dum escol nacional, dentro do qual há que 
assinalar os principais responsáveis na direcção 
política da Nação, durante os três primeiros 
ouartéis dó século xv, ou sejam, D. João I, 
D. Duarte, o regente D. Pedro, D, Afonso V e 
D. João II «Os primeiros e definitivos passos no 
caminho da expansão marítima, dissemos nós, 
deram-se durante o reinado de D . João 1 . Logo 
três anos depois de Ceuta, começávamos a ocupar 
e povoar o arquipélago da Madeira; a breve tre¬ 
cho seguiam-se as primeiras tentativas de'des¬ 
cobrimento ao longo da costa de África; em 1424 
0 infante D. Henrique dirigia uma expansão de 
conquista, aliás pouco frutuosa, contra as Caná- 
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rias; e finalmente, cerca de 1431, iniciava-se 0 
reconhecimento do arquipélago dos Açores. Tudo 
isto se deu em vida de D. João I; e um destes 
actos do longo plano, que então iniciávamos, a 
tentativa da conquista das Canárias com uma 
forte armada, foi de gvande dispêndio pura 0 
erávio feah. 

É evidente que todos estes actos não só não 
foram estranhos à vontade do monarca, mas an¬ 
tes ele reflectidamente os consentiu ou ordenou. 

D. Pedro é certo que procurou contrariar com 
prudentes razões a empresa infeliz de Tânger. 
«Isto não impediu, dissemos também, que ele 
enquanto ocupou a regência do Reino, duranfe 
os dez anos da menoridade de D. Afonso V, faci¬ 
litasse por vários modos a empresa do irmão 
navegador, premiasse os navegantes que mais 
longe levavam as suas explorações, que ele pró¬ 
prio enviasse navios seus ao descobrimento e se 
ocupasse da colonização da ilha de S. Miguel». 

Destes dois dirigentes, com tão alto e pru¬ 
dente sentido da sua função de governantes, não 
pode imaginar-se que deixassem de pesar ou de 
antepor aos interesses da fé, todas as promessas 
de carácter utilitário, no sentido mais largo da 
palavra. Do próprio infante D. Henrique pode¬ 
remos afirmar, como adiante veremos, que desde 
certo momento em diante, as razões de carácter 
prático preponderam ém seu ânimo. Concebido 
nos ardores da fé e do sentimento e na ignorância 
das dificuldades mais gravosas, 0 plano dós Des¬ 
cobrimentos'por certo evoluiu no espírito de 
D. Henriqué, com a maturidade da inteligência 
e do saber e a constante e fecunda lição das rea¬ 
lidades. 
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Quando se teria formado no ânimo dos diri¬ 
gentes nacionais 0 plano de expansão marítima? 
A nosso ver, nos anos que antecedem imediata¬ 
mente a tomada de Ceuta, realizada em 1415. 
A connquista e ocupação desta cidade, testa 
duma estrada comercial para a região do oiro, 
chave do Estreito, comporta do comércio do 
Levante com 0 Ocidente, sentinela e guarda 
avançada contra as incursões dos corsários 
muçulmanos às costas portuguesas foi, segundo 
cremos, uma espécie de prólogo ao vasto plano 
de expansão, medida prévia de segurança e pri¬ 
meira etapa necessária no longo caminho a em¬ 
preender. 

A nomeação, no ano seguinte, de 1416, do 
infante D. Henrique como governador de Ceuta, 
representa para nós 0 traço essencial de ligação 
entre esse primeiro acto aos que vão seguir-se. 
É sabido que na iniciativa e organização da 
tomada de Ceuta, João Afonso, 0 vedor da 
fazenda de D. João I, tomou parte essencial. 
Pois no segundo acto da grande empresa, 0 reco¬ 
nhecimento da Madeira em 1418, vai por capitão 
e a mandado do Infante, segundo as crónicas, 
João Gonçalves Zarco, neto de João Afonso, 
conforme rezam os nobiliários. Isto nós permite 
supor que ao primeiro passo ém as navegações 
não fosse estranho 0 mesmo poderoso ministro 
que sugerira 0 acto de conquista, inicial—se¬ 
gundo nexo, pois,' entre um e outro. 

É em 1421, segundo Azurara, que começam 
as tentativas anuais de dèscohrimento ao longo 
da costa de África, seguidas em 1424 do primeiro 
ensaio de conquista das Canárias. A quem pos¬ 
sam afigurar-se démasiariamente longos os inter- 







valos de tempo entre estes vários actos, para que 
se admita entre eles continuidade, temos de lem¬ 
brar que a falta de preparação técnica e as difi¬ 
culdades financeiras do Estado, agravados com 
a ocupação de Ceuta, tornavam inevitáveis as 
delongas. Assim, só em 1431 deve ter começado 
0 reconhecimento do arquipélago dos Açores. 

Cabe aqui perguntar: quando na mente dos 
governantes surgiu 0 pensamento de alcançar a 

índia? 1 • 1 

Supomos que muito cedo, aquando 0 projecto 
de Ceuta ou pouco depois. Vemos que as tentati¬ 
vas ao longo da costa de África não tardaram em 
seguir-se. Com que fim? 

É à luz da vastíssima cultura geografica do 
Infante que temos de encarar a questão. De que 
ele procurasse alcançar os centros produtores do 
oiro, não pode duvidar-se. Nas cartas da escola 
de Maiorca-o mestre Jaime deve ter entrado 
ao serviço do Infante pouco depois de 1420 
(segundo G. de Reparaz Júnior)--figurava 0 
baixel de Ferrer em demanda do rio do Ouro, 
e sabemos, pelo Lihvo àd Cowoseíwíewío, quanto 
esse pensamento era comum ao escól peninsular. 
Uma e outra fonte de cultura sugeriam igual- 
mente, principalmeiite a última, a viagem atra¬ 
vés da África até 0 reino do Preste João. Mas 
como não surgir do mesmo passo 0 pensamento 
de alcançar a índia, se a cartografia de então 
com a forma triangular da África 0 sugeria igual¬ 
mente e havia mais dum século que os Genoveses 
0 haviam tentado realizar? Se a bula de 14541 * 
não permite dúvidas quanto a esse proposito, 
outros factos, a nosso ver, atestam anteriormente 
a sua existência. Antes dé mais nada, tratava-se 


do magno problema do comércio europeu, como 
já vimos. Lisboa, empório cosmopolita onde for¬ 
migavam mercadores das nações mais interessa¬ 
das no tráfico levantino, escala désse comércio, 
e porto por excelência da Europa para as viagens 
transoceânicas, possuía eminentes condições para 
a. compreensão e solução desse problema. 

Também, na corte de D. João I e D. Filipa 
de Lencástre, não faltavam entusiasmo efé 
católica capazes de entender, no plano mera- 
mente religioso, as vantagens, tantas vezes apre¬ 
goadas, de combater a hegemonia muçulmana 
no oceano índico. 

Estes problemas eram de há muito debatidos 
pelo escol europeu; nestas circunstâncias, arrojo 
e fantasia fora supor que não se estudassem na 
corte tão culta de D. João I, quando as Espa- 
nhas haviam tão lárgamente contribuído para 
criar aquilo a que chamamos a teoria da expan¬ 
são geográfica da Cristandade. 

Na Crónica dá Guiné, de Azurara, não obs¬ 
tante ter chegado até nós mutilada, como prová¬ 
mos no nosso estudo Do Sigilo Nacional sobre os 
Descobrimentos, ainda assim quedou 0 rasto de 
que esse pensamento preocupara 0 Infante, desde 
os primeiros passos na empresa. No capítulo vii 
da sua crónica enumera Azurara as cinco razões 
que levaram 0 Infante a enviar navios à con¬ 
quista da Guiné e são: T." aquela que diríamos 
de interesse científico («por aver de tudo-mani¬ 
festa certidam»); 2.“ a do interesse comercial; 
3.“. a do interésse militar, isto é, conhecer 0 pode¬ 
rio dos Mouros naquelas partes; 4.* e 5.® de inte¬ 
resse religioso. E se então nada refere sobre a 
índia, no penúltimo capítulo do livro escreve: 
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fíCynco razões pus no começo deste livro por que 
0 nosso magnanimo príncipe foi movido a man¬ 
dar seus navyos tantas veses sobre o trabalho 
desta conquista; e porque dus quatro me parece 
que vos tenho dado abastoso conhecimento nos 
capitollos ondefalley da devisom daquelks partes 
do Oriente, ficame para diser da quinta razão...» 
Ainda que estes capítulos a que o cronista se 
refere faltem na crónica, deste simples passo 
resulta claramente que no ânimo do infante, 
aquelas quatro razões se relacionavam com o 
Oriente, e a própria mutilação dessa parte da 
crónica revela a importância transcendente que 
se ligaVa ao projecto de alcançar a índia. Um 
ilustre historiador tentou demonstrar últimamente 
que 0 projecto de alcançar o Oriente se deve no 
ânimo do Infante exclusiva ou quase exclusiva- 
mente a móveis religiosos. A semelhante concep¬ 
ção terminanteinente se opõem o anterior depoi¬ 
mento de Azurara; a prudência política do 
monarca, em cujo tempo se iniciou o plano; o 
espírito da época, de há muito eivado de preo¬ 
cupações utilitárias; 0 próprio temperamento do 
Infante, tão dado a tais cuidados; e finalmente 
a feição marcadamente comercial que a empresa 
dás navegações vem a tomar ainda em tempos 
de D. Henrique, como adiante se verá. 

Não se esqueça que o Infante mostrou sempre 
a maior solicitude pelo desenvolvimento da agri¬ 
cultura nas terras da Ordem de Çristo, de que 
foi governador; pelo desenvolvimento e criação 
de indústrias, como a da pesca, a da moagem, a 
do coral, a do fabrico do açúcar e finalmente da 
tinturaria ; e que mostrou o maior zelo na explo¬ 
ração comercial das terras descobertas. Entre òs 


seus maiores títulos de glória deve contar-se a 
rara intuição que teve da importância do tráfico 
do açúcar, então considerado especiaria, e cuja 
cultura e fabrico introduziu na ilha da Madeira, 
iniciando assim o alargamento do cultivo dos 
produtos exóticos para transformação dos mer¬ 
cados. Essa feição eminentemente prática do seu 
espírito, 0 seu talento de administrador e a sua 
rara visão, como inventor, em matéria mercan¬ 
til, não permitiriam, se outros motivos não exis¬ 
tissem, supor que, em seu ânimo, as razões 
comerciais não inspirassem também a empresa 
dos descobrimentos. 

Entendemos, pois, que o objectivo longínquo 
das navegações dos Portugueses, foi desde logo 
0 comércio oriental, tendo como objectivo pró¬ 
ximo, 0 comércio do oiro e dos produtos tropi¬ 
cais, ao longo da costa de África. Que ás razões 
utilitárias se acrescentassem no espírito dos diri¬ 
gentes políticos os propósitos de ordem religiosa, 
não duvidamos igualmente. Maior relevo merece 
a afirmação de Azurara que, não só menciona 
mas dá a primazia, entre «as cinco razões», ao 
desejo de «aver de tudo manifesta certidam», isto 
é a curiosidade científica. Outro dos cronistas do 
Infante, Diogo Gomes, confirma esta asserção, 
quando diz a propósito do descobrimento dos 
Açores: «Em tempo o infante D. Henrique, dese¬ 
jando conhecer as regiões afastadas do oceano 
Ocidental', se acaso haveria ilhas ou terra firme 
além da descrição de Ptolomeu, enviou caravelas 
para procurar terras». 

A própria dúvida sobre Ptolomeu, àquela 
data autoridade incontestada, revela uma atitude 
cientifica. 
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Resta-nos averiguar como, na mente do 
Infante, se planeou a empresa de alcançar a 
índia. Seria apenas pela tentativa de circum- 
-navegar a África ? Embora as provas escasseiem, 
temos por mais provável que haja planeado 
igualmente alcançá-la pelo Ocidente, segundo o 
projecto posterior de Toscanelli e de Colombo. 
O livro do cardeal d'Ailly, tão cheio de sugestões 
dessa viagem e principal inspirador de Colombo, 
foi conhecido por certo de D. Henrique. Azurara 
cita-o e aproveita-o mais do que uma vez na sua 
Crónica. Aliás, o Infante não podia ignorar o 
livro das viagens de Mandeville, tão conhecido 
na época,,onde pela primeira vez a sugestão apa¬ 
receu. E que, em meados do século xv era 
comum a ideia de atingir o Oriente, atravessando 
0 Atlântico, sabe-se também pelo livro de Gilles 
de Bouvier, escrito nessa época. 

■ Nos paços do Infante, onde se hospedavam 
sábios e viajantes de tóda a Nação, versando 
assuntos de geografia, incrível fora que esse pen¬ 
samento não tivesse ecoado; e só por essa inspi¬ 
ração explicamos as expedições, em seu tempo, 
a ocidente dos Açores, e uma delas, a de Diogo 
de Teive, tão demorada e pertinaz, e por conse¬ 
quência tão custosa. 

* 

Sob vários aspectos se pode encarar a obra 
do infante D. Henrique: do proselitismo reli¬ 
gioso, do desenvolvimento do conlércio, e da 
expansão colonial, e finalmente sob o ponto de 
vista científico pelo que toca aò desenvolvimento 
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dos conhecimentos geográficos, e da ciêíicia náu¬ 
tica. A este ponto daremos atenção particular, 
porque se nos afigura não menos digno de ser 
versado e mais descurado pelos eruditos e his¬ 
toriadores. Alguns destes esquecem com efeito 
que 0 infante D. Henrique foi, acima de tudo, 
um organizador e um homem de ciência e que 
nesse aspecto reside o maior interesse da sua 
actividade. 

Escasseiam os documentos para podermos 
acertar inteiramente a cronologia dos descobri¬ 
mentos henriquinos e, por vezes, até a sua atri¬ 
buição. 

À testa desses problemas vem o da persona¬ 
lidade do primeiro descobridor e data do pri¬ 
meiro descobrimento. Na fé da relação de Diogo 
Gomes afirmam alguns historiadores que Gon- 
çalo Velho descobriu a Terra Alta em 1416, rea¬ 
lizando assim 0 primeiro, em data, dos descobri¬ 
mentos em tempo de D. Henrique. Esquecem-se 
estes escritores de que Diogo Gomes, verídico 
nos factos essenciais, confunde com frequência 
os nomes e erra as datas. Basta-nos considerar 
em que a sua Relaçh não foi ditada antes de 
1482, para se compreender quanto essas inexac- 
tidÕes eram não só lógicas mas quase fatais. Não 
faltam neste caso várias razões para afirmar que 
se trata duma confusão de Gonçalo Velho com 
Gil Eanes. Coloca Diogo Gomes a suposta via¬ 
gem de Velho entre a expedição de D. João de 
Castro à Grã Canária, na qual tomou parte, 
e a viagem de Afonso Gonçalves Baldaia à 
Angra dos Cavalos. Ora a expedição à Grã 
Canária é de 1424 e foi comandada não por 
D. João, mas por D. Fernando de Castro. Azu- 
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rara e Barros, utilizando fontes diversas, são 
concordes na data e nome do capitão. Bal- 
daia, esse é de facto o criado do Infante que 
acompanha Gil Eanes na segunda expedição 
aó Bojador e a seguir vai sozinho à Angra 
dos Cavalos. Por outro lado, como a Terra Alta 
é imediâtamente após o cabo Bojador e este foi 
ultrapassado de cinquenta léguas por Gil Eanes, 
segundo Azurara e Duarte Pacheco, bem pode¬ 
mos afirmar que foi este navegador quem des¬ 
cobriu a Terra Alta, feito atribuído por Diogo 
Gomes a Gonçalo Velho, por confusão muito 
explicável em quem de memória ditava, tantos 
anos volvidos. 

Supomos, pois, que a primeira expedição por 
D. Henrique organizada foi a de João Gonçalves 
Zarco e Tristão Vaz Teixeira em 1418 de reco¬ 
nhecimento à ilha de Porto Santo, dã qual 
passaram no ano seguinte à ilha da^ Madeira. 
Reconhecimento, dizemos nós, pois não é lícito 
duvidar de que 0 arquipélago fosse conhecido 
desde 0 século anterior. Seguiu-se, a breve tre¬ 
cho, iniciada por Bartolomeu Perestrelo e por 
aqueles capitães, a colonização das duas ilhas, 
segundo Azurara em 1420, ou, conforme 0 pró¬ 
prio Infante diz no seu testamento, em 1425. 

Preferindo sempre 0 depoimento de Azurara, 
contemporâneo que utilizou fontes anteriores e 
testemunhos pessoais, deveremos reportar a pri¬ 
meira tentativa de exploração à costa de África, 
ao ano de 1421, data esta que está aliás de acordo 
com a vinda, provavelmente por esse tempo, de 
Jaime de Maiorca pa 0 serviço do Infante. 
Todavia, as tentativas repetidas dos criados do 
Infante ficaram sem êxito até 1434. 


Antes disso dois factos de grande alcance assi¬ 
nalam a actividade de D. Henrique: a expedição 
às Canárias e 0 reconhecimento do arquipélago 
dos Açores. O primeiro destes factos não assume 
menor importância para nós. Foi em 1424 que 
0 Infante enviou a conquistar a Grã-Canária uma 
armada em que foram 2500 homens de pé e 120 
de cavalo, comandada por D. Fernando de 
Castro. «E porque a gente era muita e a terra 
desfalecida de mantimentos, escreve Barros, 
deteve-se D. Fernando mui pouco tempo nesta 
conquista, porque também era custosa ao Reino 
e somente a passagem da gente que foi a ela, 
segundo vimos nos livros das contas do Reino, 
custou 39 000 dobras». 

Já anteriormente frisámos, apoiados neste 
facto, que na iniciativa da expansão ultrpa- 
rina dos Portugueses, cabia parte primacial^ a 
D. João I. Na verdade, não só este acto foi muito 
dispendioso para 0 erário real, mas implicava de 
futuro um conflito com a coroa de Castela, à qual 
pertenciam anteriormente quatro ilhas—comph- 
cação fácil de prever e que veio a dar-se desde 
logo. Que motivos podiam levar 0 prudente 
monarca a abrir os cofres régios se tudo—a rela¬ 
tiva pobreza das ilhas, a luta com 0 indígena bra¬ 
vio e 0 mais qüe provável conflito com Castela— 
parecia desaconselhar a expedição? Só a impor¬ 
tância do arquipélago como ponto estratégico e 
escala necessária, dentro dum vasto plano, longo 
a executar, podem explicar semelhante iniciativa 
por tal forma arriscada, que não obstante os 
sucessivos esforços em tempo de D. Duarte, 
D. Afonso V e D. João II jamais foi coroada de 
êxito definitivo. Esse primeiro duma longa série 
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de esforços para tomar posse dessas ilhas, quanto 
a nós, revela só por si a vastidão inicial do plano 
e 0 desejo de tornar mars clausum, o oceano 
inexplorado, vedando-o, mais do que a ninguém, 
aos Castelhanos. Como iremos ver, o Infante 
repetiu com ardor as tentativas, ora pacíficas, 
ora bélicas, para se apoderar do arquipélago. 

O terceiro dos passos decisivos no caminho da 
expansão marítima refere-se igualmente a um 
arquipélago, os Açores. Documentos suficientes 
não existem para apontar com segurança a data 
do reconhecimento dos Açores pelos Portugueses, 
da qual, a nosso ver, se pode apenas afirmar que 
terá sido muito provàvelmente entre 1427-1431. 
Dos dois documentos mais antigos que se lhe 
referem, um, a carta de Valsequa de 1439, dá 
segundo 0 maior número de leituras e as mais 
recentes (Rubió i Balaguer e Reparaz Júnior), 
a esse facto a data de 1427, e 0 outro, 0 globo de 
Martinho da Boémia, que habitou 0 arquipélago 
na segunda metade do século xv, a de 1431. 

Sobre 0 próprio nome do comandante da 
expedição se repetem as dúvidas, pois Valsequa 
atribui 0 descobrimento ao piloto Diogo de Se- 
villa ou Senil; mas tudo parece indicar que tenha 
sido dirigida por Gonçalo Velho, 0 mesmo que 
em 1445 iniciou a colonização do arquipélago. 
Recorde-se que os mesmos que reconheceram 0 
arquipélago da Madeira, 0 colonizaram; que 
outro tanto sucedeu cóm 0 arquipélago de Cabo 
Verde, e coisa semelhante com as ilhas 'de Flo¬ 
res e Corvo, só em 1452 redescobertas por Diogo 
de Teive. As mesmas razões que alegámos a pro¬ 
pósito do arquipélago da Madeira, nos levam a 
afirmar que já no século anterior se conheciam 


os Açores. Só 0 imperfeito conhecimento da his¬ 
tória da cartografia e dos documentos cartográ¬ 
ficos respectivos podem levar à convicção con¬ 
trária. Aliás, nem Azurara, contemporâneo de 
Gonçalo Velho, nem Duarte Pacheco, os dois tão 
seguramente informados, atribuem ao Infante a 
glória desse descobrimento ou mencionam 0 
nome do descobridor. 

Assim e até à morte de D. João I (Agosto de 
1433) os maiores ou mais eficazes esforços do 
Infante parecem visar um objectivo essencial- 
mente estratégico: em Ceuta, a posse do ponto 
forçado de passagem do comércio levantino com 
0 Ocidente e do caminho para as regiões do oiro ; 
nos arquipélagos, desde as Canárias aos Açores, 
a ocupação das grandes estradas marítimas atra¬ 
vés do oceano. Quanto aos dois primeiros grupos 
de ilhás, não se torna mister justificar a nossa 
interpretação do plano: todos os factos posterio¬ 
res a documentam; quanto ao último, 0 dos Aço¬ 
res, também 0 objectivo apontado por Diogo 
Gomes: «... desejando conhecer as regiões afas¬ 
tadas do oceano ocidental, se acaso haveria ilhas 
ou terra firme, além da descrição dePtolomeu...» 
e as viagens posteriores, como as de Diogo de 
Teive, para ocidente desse arquipélago, fazem 
presumir 0 mesmo vasto desígnio no ânimo do 
Infante. 

É com 0 reinado de D. Duarte, que começam, 
se não as tentativas de descobrimento ao longo 
da costa de África, os resultados práticos da série 
de tais esforços. Cabe aqui fazer uma pergunta. 
Seriam infundados os receios dos marinheiros do 
Infante em abalançar-se nessa via, terrores 
denunciados por Azurara e mais tarde ampliados 
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por J, de Barros? Um grande número de histo¬ 
riadores, tanto do século xix como do actual, 
retomaram essa afirmação, dizendo igualmente 
que os Portugueses com as suas navegações nada 
mais fizeram que seguir cautelosamente em via¬ 
gem de cabotagem ao longo da costa de África. 
O primeiro facto a opor a esta afirmativa con¬ 
clui-se das viagens ao largo dos Açores e para 
além deste arquipélago, iniciadas antes que eiice- 
tássemos o périplo da África. A esse propósjto, 
e referindo-se exactameiite a essas navegações, 
escreveu o almirante Jurien de la Gravière: «Não 
se pode sem a mais profunda injustiça recusar 
admiração aos primeiros passos da navegação ao 
largo, porque esses foram os mais difíceis: tive¬ 
ram lugar na zona dos ventos variáveis, que é 
também a das tempestades frequentes». E ainda 
0 mesmo ilustre historiador e marinheiro justifica 
0 terror dos marinheiros do Infante, quando 
escreve: «Seriam, como se repete ainda todos os 
dias, loucos terrores que retiveram o navegador 
diante desse promontório (ò Cabo Não), cujo 
próprio nome invocava que se não podia passar 
além? Do Cabo Não ao Bojador, situado 53 lé¬ 
guas mais ao sul, não se encontrani mais que 
penhascos escarpados ou dunas de areia... 0 imgir 
das vagas nos escolhos ouve-se muitas milhas 
ao largo. Quando uivam os ventos do oeste, é 
por dezasseis metros de fundo que se vê 0 mar 
quebrar. De Outubro a Abril, ainda hoje se evita 
cúidadosamente a proximidade dessas paragens, 
onde a terra está quase constantemente envolta 
numa bruma espessa e os ventos do largo levan¬ 
tam em algumas horas vagas monstruosas». 
E La Gravière observa quanto ainda são terrivel¬ 


mente frequentes os naufrágios nessas paragens. 
Acrescente-se que os parcéis e baixios na parte 
da costa a seguir são muitos e que, se os ventos 
do quadrante norte, dominantes na costa, e a 
corrente das Canárias favoreciam a viagem à ida, 
se lhe opunham no regresso. 

Como se vê não faltam razões que expliquem 
as primeiras delongas na exploração das costas 
de África; e 0 valor do testemunho de Diogo 
Gomes sobre a importância das primeiras via¬ 
gens, cujo âmbito excedeu 0 cabo Bojador, está 
em que nos põe a claro 0 método com que 0 
Infante estudou 0 problema e a solução que lhe 
encontrou, Foi em 1434, após uma tentativa 
infrutífera no ano anterior, que Gil Eanes con¬ 
seguiu dobrar 0 Bojador, façanha que no ano 
seguinte repetiu em companhia de Afonso Gon¬ 
çalves Baldaia, tendo os dois avançado cinquenta 
léguas para além do Cabo. Diogo Gomes, refe¬ 
rindo-se à expedição de D. Fernando de Castro 
às Canárias, conta que este, ao regressar, teve 
grande trabalho, pois encontrou entre uma ilha 
e outra, uma forte corrente. E ao relatar a expe¬ 
dição que pela primeira vez dobrou 0 Bojador 
diz que 0 Infante mandou 0 respectivo capitão 
«para além das ilhas Canárias, ao longo da 
beira-mar, desejando saber a causa de tão grande 
corrente». O mesmo capitão, segunda vez en¬ 
viado, declarou ao Infante, no regresso, que 
achara «sempre vento fresco do norte e grande 
cópia de pescaria em toda aquela costa». Mais 
que 0 simples facto de dobrar 0 Bojador, as duas 
viagens de Gil Eanes em 1434 ® ^435 assumem 
desta sorte 0 carácter bem mais interessante de 
expedições de estudo das condições físicas da 
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navegação no Atlântico, das correntes e ventos, 
cujo objectivo, a crermos em Diogo Gomes, ple¬ 
namente realizam. A introdução, desde 1440, da 
caravela como instrumento dos descobrimentos, ’ 

e 0 início simultâneo, ou quase simultâneo, das 
viagens ao largo, tanto à ida como no regresso 
das explorações da costa de África, confirma, 
quanto a nós, inteiramente aquele estudo, que se 
impunha como condição prévia. Com efeito, só 
0 conhecimento da corrente das Canárias e equa¬ 
torial do norte e dos ventos dominantes do qua¬ 
drante norte podiam permitir as viagens ao largo 
na ida, extremamente facilitadas no regresso 
pelas caravelas que tiravam 0 maior partido des¬ 
ses mesmos ventos, navegando à bohna. A nosso 
parecer, este aperfeiçoamento técnico, pelo estudo 
dos agentes físicos, representa 0 melhor fruto das 
navegações deste período, ao longo da costa de 
África. Antes disso, os navios empregados^nas j 

expedições eram, -segundo Azurara, 0 varinel, | 

navio a remos e vela, por consequência de bordo 
baixo e tripulação numerosa, e a barca, cuja i 

forma e velame redondo a tornavam lenta de 
manobra e no andamento. A caravela, longa, ; 

como 0 primeiro, e de bordo alto, como a se- | 

gunda, reunia as vantagens destes sem os seus ; 

inconvenientes, pois 0 velame latino, que lhe | 

permitia chegar-se mais ao vento, e a forma 
ligeira, a tornavam mais ágil de marcha e na | 

manobra, 0 que, junto às escassas necessidades 
de tripulação, a faziam muito menos dispendiosa. 

Não será, pois, demais frisar a sua importância 
como instrumento técnico dos Descobrimentos. [ 

O estudo dos agentes físicos e dos instrumentos i 

técnicos para a navegação revela 0 espírito cien¬ 


tífico e a segurança do método com que 0 Infante 
procedia. 

Em 1436 Afonso Gonçalves atingia 0 ocidente 
da costa a que indevidamente chamou no do 
Ouro. Com efeito a cartografia desse tempo, 
informada pelos Árabes, dava aquele nome ao 
Senegal que, em verdade, banhava a região aurí¬ 
fera do Sudão. Baldaia julgou-se na foz dum 
grande rio; e 0 erro de nomenclatura prova ape¬ 
nas que os navegantes iam guiados por indica¬ 
ções cartográficas, aihda que imperfeitas. 

Nos anos seguintes, e até 1440, a expedição 
de Tânger, com suas desastrosas consequências, 
interrompe as explorações. Só naquele ano par^ 
tem duas caravelas, cuja viagem foi sem êxito. 

Em 1441, porém, não só Nuno Tristão chega 
ao cabo Branco, mas Antao Gonçalves consegue 
trazer ao Infante os primeiros cativos. 

Frisemos que já Nuno Tristão levava consigo 
um azenegue, criado do Infante, como intérprete; 
e que, entre os mouros aprisionados, se contava 
um, dè nome Adahur, nobre entre os seus, «pelo 
qual, diz Azurara, ■ 0 Infante foi em conheci¬ 
mento de uma grande parte das cousas daquela 
terra onde demorava». Diogo Gomes, mais explí¬ 
cito, afirma que Adahur fornecera minuciosos 
informes sobre 0 comércio do ouro, as respec¬ 
tivas regiões produtoras e estradas comerciais, e 
com eles, por certo, a esperança de 0 alcançar 
pelà costa. 

Com efeito, no ano seguinte, Antão Gonçalves 
voltava ao rio do Ouro e conseguia trocar alguns 
dós moiros anteriormente aprisionados por um 
núqero de escravos pegos e uma pequena por¬ 
ção de oiro em pó. 
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Animado por estes primeiros resultados, o 
infante D. Henrique obteve em Outubro de 1443, 
de seu irmão, 0 regente D. Pedro, 0 monopólio 
do comércio das repões descobertas e licença 
para construir uma vila «no outro cabo que antes 
do cabo de Sagres está aos que veem do ponente 
para levante», isto é, no cabo de S. Vicente. 
Tem-se dito erradamente que 0 infante D. Hen¬ 
rique, logo após a tomada de Ceuta, mandara 
constuir a Vila do Infante, no cabo de Sagres, 
onde se refugiara, criando a escola náutica de 
Sagres. Não só a Vila do Infante ergueu seus 
muros no cabo de S. Vicente e não no de Sagres 
(Brito Rebelo), como só em 1443 Henrique 
projectou a sua construção, que só foi iniciada 
volvidos alguns anos. A grande base naval do 
infante foi Lagos, posto que tivesse igualmente 
navios em Lisboa e Porto e por esta época come¬ 
çasse também a utilizar a Madeira com 0 mesmo 
fim. Antes da construção da sua vila, refugia- 
va-se de preferência, ao que parece, na^Rapo- 
seira, muito perto de Sagres. A questão tão 
debatida em volta da Esoola Náutica de Sagres 
parece-nos ociosa. No sentido comum e estrito da 
palavra, dum lugar de ensino, com organizaçao 
própria e distinção marcada entre corpo docente 
e discente, tal escola nunca existiu. Mas, no sen¬ 
tido lato da expressão, pode afirmar-se que^ a 
Casa do Infante, sempre aberta a sábios e via¬ 
jantes estrangeiros, foco de estudo e investiga¬ 
ções científicas, animado duma sede ardente de 
saber e daquilo a que já poderemos chamar 0 
método experimental aplicado ao conhecimento 
da navegação e da geografia, foi a melhor e a 
mais fecunda das escolas e dos laboratórios. 


De 1443 a 1448 a série das expedições à costa 
de África toma 0 carácter misto duma empresa 
de cruzados e mercadores, principalmente ocupa¬ 
dos em aprisionar escravos pela força, 

Alcançado 0 arquipélago de Arguim em 1443, 
0 conhecimento da costa africana avança muito 
ràpidamente. 

Assim, no ano seguinte, 1444, Nuno Tristão 
atingia a Senegâmbia e Dinis Dias, passada a 
foz do Senegal, conseguia dobrar 0 Cabo Verde. 

Ainda naquele mesmo ano, um escudeiro e 
intérprete do Infante, João Fernandes, é deixado 
em terra de Azenegues, com 0 fim de explorar a 
região e estudar os recursos e 0 comércio dos 
naturais, 0 que realiza com êxito durante sete 
meses. 

Depois, no ano seguinte, em 1445, Álvaro 
Fernandes, numa caravela de João Gonçalves 
Zarco, seu tio, conseguia atingir 0 Cabo dos 
Mastos, e, em 1446, estendia as suas explorações 
até cento e dez léguas além do Cabo Verde. 
«E esta caravela, observa Azurara, foi mais 
longe este ano que todos os outros, pelo qual lhe 
foi dado de grado 200 dobras, cem que lhe man¬ 
dou dar 0 infante D. Pedro, que era^ então re¬ 
gente, e outras cem 0 infante D. Henrique». 

Distingue-se este período por um grande pro¬ 
gresso na organização das expedições e no tra¬ 
çado das rotas por mar. Os navios levam seu 
regimento marcando-lhes minuciosamente 0 
objectivo, intérpretes para colher informes dos 
naturais e um escrivão que tomava nota de todas 
as operações de comércio, realizadas em viagem. 

Além disso, a Madeira e por vezes algumas 
das Canárias tornavam-se pontos habituais de 
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escala, do mesmo passo que se traçavam, com 
progressiva audácia, as derrotas pelo largo. 

Desde 1445, com a colonização dos Açores, 
não só se multiplicam as travessias do Atlântico, 
mas também as viagens à Guiné, tanto de ida 
como de volta, passam da simples cabotagem, até 
hoje tão apregoada, a fazer-se pelo largo. Já em 
1444 Dinis Dias parte de Portugal, e, diz Azu- 
rara: «...nunca quis amainar até que passou a 
terra dos mouros e chegou à terra dos negros, que 
são chamados guinéus». «E dali, acrescenta 0 cro¬ 
nista, fizeram volta para este reino». Em 1445 e 
no ano seguinte Álvaro Fernandes vai «direita¬ 
mente ao Cabo Verde». Por sua vez, Nuno Tris- 
tão, em 1446, parte de Portugal, e «começou sua 
viagem, não fazendo alguma detença em alguma 
parte, senão seguir todavia contra a terra dos 
negros», dizeres plenamente confirmados por 
Diogo Gomes. Nesse mesmo ano também algu¬ 
mas caravelas do Infante vão da ilha da Palma, 
uma das mais ocidentais das Canárias, directa- 
mente ao Rio Grande na Guiné. No ano ante¬ 
rior, duas caravelas do Algarve vêm do cabo 
Branco à ilha da Palma e dali para Portugal. 
Álvaro Fernandes, esse, regressa, na sua pri¬ 
meira viagem, do Cabo dos Mastos «direitamente 
à ilha da Madeira e daí à cidade de Lisboa». 
É evidente que todas estas viagens directas se 
faziam, na maior parte do percurso, longe das 
costas e em pleno mar; e em tais condições deve 
ter nascido 0 problema da posição do navio nas 
suas relações com a derrota e a necessidade de 
resolvê-lo. 

Noutro ponto fizemos notar que entre 1440 e 
1450 os documentos mencionam, como já Sousa 
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Viterbo observara, um grande número de físicos 
ao serviço do Infante, Sabido que este foi duma 
saúde assaz robusta e que os físicos por via de 
regra exerciam nessa época, com a medicina, a 
astrologia, não é atrevido concluir que era o seu 
auxílio, como astrónomos e não como médicos, 
que 0 Infante requeria. 

Na verdade a aplicação da astronomia à 
navegação, em Portugal, data dum pouco mais 
longe do que até hoje se tem suposto. É de uso 
reportar ao aiio de 1462, dois anos após a morte 
do infante D. Henrique, as primeiras observa¬ 
ções da estrela polar, para determinar a latitude, 
que teriam sido feitas com um quadrante por 
Diogo Gomes, em viagem à Guiné. 

É desde já possível antecipar de onze anos 
0 uso de tais observações. Em Novembro de 1451 
partia de Lisboa a armada que levava a Pisa a 
imperatriz D. Leonor, irmã de D. Afonso V, a 
encontrar-se cora seu esposo, 0 imperador Fre¬ 
derico III da Alemanha. Na sua relação de via¬ 
gem da Alemanha a Portugal e daqui a Pisa 
{História Genealógica, Provas, i) Nicolau Lauck- 
man de Valckenstein, um dos embaixadores que 
vieram em nome do imperador receber a infanta, 
descreve a arniada de 10 navios, entre carracas, 
naus e caravelas, que conduziu a imperatriz e 
sua comitiva, providos de tudo 0 necessário e 
dirigidos por capitães uperitíssimos no mar,,, por 
mestres astrólogos bem conhecedores das derro¬ 
tas pelas estrelas e 0 pólo» {...et magistris astro- 
logis, juxta stellas et polum viarun hene doctis). 

Dir-se-ia até, pela expressão magistris astro- 
logis, que 0 uso dos processos de astronomia náu¬ 
tica estava ainda numa fase magistral, isto é, 


praticado apenas por astrónomos e não generali¬ 
zado aos pilotos. Cremos poder assim reivin- i 

dicar para o Infante e a sua escola, após o estudo 
dos agentes físicos, a eleição da caravela e a j 

adopção das viagens ao largo, a introdução da j 

astronomia náutica nas viagens de Descobri¬ 
mentos. ^ ! 

Pelo que respeita aos progressos nos conheci- : 

mentos geográficos realizados pelo Infante após 
0 ano de 1448, extremo limite cronológico da ; 

Crónica da Guiné, de Azurara, todos os dados | 

dos cronistas oficiais ou oficiosos, são em extremo 1 

reduzidos e precários; e só um grande esforço | 

de investigação pode em parte corapletá-bs. i 

Outro tanto, porém, se não pode afirmar | 

quanto ao desenvolvimento das relações comer- 1 

ciais com os indígenas das terras descobertas. | 

Pode afirmar-se até que, depois daquela data, | 

e segundo 0 testemunho unânime de Azurara, 

Cadamosto e Gomes, as expedições de cruzada 1 

terminavam, para visar de então por diante, por | 

expressa vontade de D. Henrique, 0 tráfico à 
boa paz com moiros azenegues e com guinéus. | 

A breve trecho, em ano pouco posterior a | 

1448, ainda que impossível de fixar com segu¬ 
rança, 0 Infante mandou construir uma feitoria- 
-castelo em Arguim, ilha muito próxima da costa. 
Cadamosto que a visitou em 1455, conta-nos : 

como os Portugueses iam à costa comerciar com í 

os mouros, aos quais levavam principalmente | 

trigo, cavalos e tecidos, recebendo em troca | 

escravos negros e ouro. Nessa altura havia 0 , 

Infante arrendado 0 comércio da ilha por dez | 

anos, e os arrendatários tinham seus feitores que ■ 

habitavam na ilha, à qual iam todos os anos | 
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numerosas caravelas, se dermos crédito ao 
mesmo navegador veneziano que avalia em 700 
ou 800 0 número de escravos que anualmente 
vinham dali para Portugal. 

Diogo Gomes refere-se não só a esta feitoria, 
mas ainda à do rio de S. João, igualmente fun¬ 
dada pelo Infante. 

São as relações desses dois navegadores, 0 
primeiro dos quais viajou ao serviço do Infante 
nos anos de 1455 e 1456 e 0 segundo entre 1444 
e 1463 (?), e a carta de Antonioto Uso di Mare, 
de 1455, que igualmente viajou em navios por¬ 
tugueses nesse e no ano seguinte, que nos permi¬ 
tem avaliar da extensão e da importância dó 
comércio dos Portugueses nas costas da Guiné. 

Os estuários dos rios, especialmente 0 Sene¬ 
gal, 0 Gâmbia e 0 Rio Grande, são explorados e 
visitados com frequência pelos navios portugue¬ 
ses, que passam a fazer aí 0 seu comércio com 
regularidade. 

A um facto revelado por essas narrativas não 
têm os historiadores, segundo se nos afigura, 
prestado a atenção devida. Delas se depreende 
que existia então no fundo dos estuários ou pró¬ 
ximo deles um bom número de agrupações urba¬ 
nas como a cidade de Cantor, centros de comércio 
indígena e marítimo. Ao chegar à Guiné, encon¬ 
traram os cristãos uma navegação indígena 
costeira bastante importante; e os ataques habi¬ 
tuais que sofriam, quando pretendiam entrar na 
foz desses rios, pareciam denunciar uma defesa 
organizada dos estuários. Por outro lado convém 
assinalar que, além dos escravos, ouro, mala¬ 
gueta, dentes de elefante, almíscar, papagaios, 
etc., os Portugueses foram aí encontrar, como 
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produtos de troca do comércio local, panos de 
seda e algodão, estes últimos de indústria indí¬ 
gena, 

Convém recordar que ao entrar no Gâmbia, , 

os navios portugueses tomaram contacto com |i 

povos islamizados e pertencentes ao poderoso j 

império mandinga de Mali, em comunicação com | 

todos os reinos do Norte de África e o Egipto 
e habituados a muitos dos benefícios da civiliza¬ 
ção muçulmana. Diogo Gomes, estando num dos 
rios da Guiné, refere-se aos mercadores mouros, 
que vieram em almadias à sua caravela, oferecer 
vários artigos, entre os quais panos de seda e 
algodão, e reproduz igualmente certos informes 
que ouviu em Cantor da boca dum sarraceno 
que fora ali por terra. 

Ainda que em proporções muito mais redu¬ 
zidas, aos Portugueses deparou-se aqui uma 
situação semelhante à que no Oriente foram en¬ 
contrar, isto é, 0 predomínino da civilização dos 
muçulmanos, aliados aos príncipes indígenas. ^ 

Por esse motivo, data desde então a política 
mais tarde adoptada no Oriente, a fundação de 
fortalezas e feitorias em terra ou nas ilhas costei¬ 
ras e a atracção dos indígenas à influência por¬ 
tuguesa, que vai até à celebração de ahanças com 
03 potentados locais. 

Não se poderá ir mais longe no paralelo das 
suas situações? E, assim como os Portugueses i, 

tiveram na ciência marítima e geográfica dos ij 

orientais base fundamental para a sua expansão, j 

não lhes haveria também facilitado a sua obra J 

a civilização comercial e marítima, e por conse¬ 
quência geográfica, que foram encontrar na 
Guiné? Posta a questão, frisemos agora um outro 
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facto: a darmos crédito aos relatos oficiais das 
crónicas, a actividade exploradora do infante 
D. Henrique teria diminuído consideravelmente 
depois de 1448, ano último alcançado pela nar¬ 
rativa de Azurara. Só por si, esta coincidência 
nos faria suspeitar que se trata mais de carência 
do narrador que de factos a narrar, se uma séne 
de circunstâncias e factos se não opusessem cla¬ 
ramente àquela hipótese. Lembremo-nos de que 
no período final da vida do Infante a sua riqueza 
e rendimentos deviam ter aumentado prodigiosa- 
mente, quer pelo grande desenvolvimento que 
deu à agricultura nas terras da Ordem de Cristo, 
de que foi administrador, e a várias indústrias 
que montou ou iniciou, mas também porque 
desde 1448 a 1453 foi igualmente Mestre de Avis, 
e principalmente porque 0 comércio dos escra¬ 
vos, do ouro e dos produtos tropicais, lhe havia 
de acarretar enormes proveitos. Ê certo que entre 
1453-1454 a coroa começa a participar regular¬ 
mente do comércio da Guiné, onde envia anual¬ 
mente alguns navios, aparecendo até, desde essa 
data por diante, em documentos da chancelaria 
régia, oficiais da fazenda «das cousas da Guiné 
e do mar oceano». Mas devemos dizer que desde 
0 início, as caravelas do monarca participam na 
empresa mercantil ultramarina e que em data de 
1454 se menciona, como assentamento do infante 
D. Henrique nas despesas do Estado, a quantia, 
enorme para essa data, de 16 contos. 

Que especiais serviços poderiam justificar 
essa concessão da coroa ao riquíssimo Infante, 
quando a Rainha nem a décima parte daquela 
soma tinha de assentamento? 0 que se pode afir¬ 
mar é que eram tão dispendiosos que através dos 
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documentos desse período se adivinha esse pobre 
Crésus, debatendO“Se em angústias de dinheiro 
e sobrecarregado de dívidas, algumas das quais 
0 Estado tinha de pagar. 

Sem ter a pretensão de querer explicar com¬ 
pletamente 0 mistério que envolve as navegações 
do Infante no último período da sua vida, o que 
podemos afirmar é que nunca como então a sua 
obra foi mais activa e ampla. 

Entre 1450 e 1454, após várias tentativas 
diplomáticas frustradas junto do rei de Castela 
para obter a concessão das Canárias, envia ele 
sucessivamente quatro expedições armadas con¬ 
tra 0 arquipélago, onde se acende a guerra entre 
as duas nações. Em 1452 já 0 cultivo da cana de 
açúcar na Madeira era bastante para que ele 
organizasse 0 monopólio do fabrico. E não se 
limitaram a intuitos comerciais as suas explora¬ 
ções nas costas africanas. A tomarmos à letra a 
historiografia oficial, as navegações do Infante 
não teriam ido além da Serra Leoa. Mas em 
documento de Janeiro de 1458, por nós já estu¬ 
dado h declarava D. Henrique: «Prouve a Nosso 
Senhor me dar certa informação e sabedoria 
daquelas partes desde 0 dito cabo de Não até 
passante toda a terra de Berberia e Núbia. 
E assim mesmo terra de Guinea bem trezentas 
léguasB. Frisámos nesse estudo que este número 
de léguas não pode referir-se senão à Guiné, 
pròpriamente dita, ou seja do rio Senegal por 
diante, 0 que avança 0 limite das terras descober- 


1 0 AmUto ãa Obra do /n/aniie, no Boletim da Agêrí- 
cia Geral das Colónias, n.» 10, Abril de 1926. [V. pp. 169-183 
deste volume], 
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tas até 0 cabo das Palmas e à entrada do golfo 
da Guiné. Vários documentos cartográficos da 
mesma ou de data próxima confirmam, e exce¬ 
dem até, esta conclusão. 

Desde 1448 que num dos mapas conhecidos 
de Giovanni Leardus, cartógrafo genovês, apa¬ 
rece desenhado um golfo muito fundo, ao sul da 
Serra Leoa, mas numa latitude mais setentrio¬ 
nal que 0 golfo da Guiné. Uma série de mapas, 
datados de anos seguintes até ao de Fra Mauro, 
de 1459, repete 0 mesmo desenho em latitude 
semelhante, exceptuando 0 planisfério genovês 
de 1457 (planisfério mediceu da B. Nacional de 
Florença), no qual 0 golfo se abre a uma latitude 
muito próxima da verdadeira e 0 desenho da 
carta até a abertura do golfo se aproxima igual¬ 
mente da realidade. Se atendermos a que Fra 
Mauro já era Janeiro de 1457 recebera 0 dinheiro 
e presumivelmente os informes portugueses para 
a construção do seu mapa, poderemos inferir que 
0 mapa genovês seja a última, em data, das 
representações cartográficas traduzindo os conhe¬ 
cimentos geográficos em vida do Infante, Como 
se vê, 0 mapa de 1457 está de acordo no desenho 
das costas até a presumível altura do Cabo das 
Palmas, com os dizeres do documento de Janeiro 
de 1458 a que atrás nos referimos — identidade 
tanto mais frisante, quando os dois documentos 
são de origem e carácter muito diferente. Vários 
historiadores da cartografia ou dos descobrimen¬ 
tos crêem, pois, que os navegadores portugueses 
tivessem avistado 0 volver da costa do Cabo das 
Palmas para oriente. Cremos, todavia, que a 
profundidade do golfo (dada a fantasia dos con¬ 
tornos) e as minuciosas indicações sobre 0 
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comércio e as regiões produtoras do ouro relacio¬ 
nadas com 0 golfo, estas constando apenas do 
mapa de Fr a Mauro, se devem a informes que 
os navegadores portugueses ouviram dos indíge¬ 
nas. Diogo Gomes expressamente se refere a um 
negro, que teve a seu serviço «que conhecia toda 
a terra dos negros» e achou que «em tudo dizia 
verdade». Outro facto, a nosso ver, está de 
acordo com estas conclusões. Da bula de Janeiro 
de 1454, em que Nicolau V concede ao Infante 
0 monopólio das suas explorações, sem dúvida 
se concluiu que 0 seu alvo era a Tndia, «navegar 
por aquele mar Oceano para as praias meridio¬ 
nais e orientais» e torná-lo «navegável até os 
índios»; e que 0 Infante tinha notícia do pro¬ 
longamento do continente para além do Equador 
igualmente se depreende da bula de Calisto III, 
de Março de 1456) em que se concede à Ordem 
de Cristo a espiritualidade de todas as descober¬ 
tas, «desde os cabos Bojador e de Não até por 
toda a Guiné e para além daquela praia meridio¬ 
nal até aos índios». 

Diga-se também que ainda em sua vida foi 
descoberto, como era lógico, 0 arquipélago de 
Cabo Verde, atribuindo Duarte Pacheco igual¬ 
mente ao Infante 0 início da colonização res¬ 
pectiva. 

Conclui-se, pois, que nem pela intenção nem 
pelas obras, 0 esforço do Infante minguou desde 
1448 até 0 fim da sua vida. 

Mas justificariam estas explorações, só por 
si, os enormes dispêndios feitos pelo Infante 
neste período? Cremos que não. Estamos con¬ 
vencidos de que a sua obra foi mais vasta. Tería¬ 
mos que exceder os limites e 0 carácter deste 
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estudo para demonstrado. Em obra que admita 
0 métodq e o desenvolvimento crítico necessários, 
contamos brevernente fazê-lo. Por agora limite¬ 
mo-nos a dizer que existem hoje os elementos 
necessários para provar que, em 1452, Diogo de 
Teive, escudeiro do Infante, esteve nas águas 
americanas junto da Terra Nova, de cuja exis¬ 
tência trouxera convicção*. Este facto, fruto de 
duas expedições spguidas, na primeira das quais 
0 navegador descobriu as ilhas das Flores e 
CorvQ, denuncia, a nosso ver, uma extensão, em 
relaçqo ao ocidente, do mesmo plano de alcan¬ 
çar a índia naquela direcção, pensamento que 
não tmha nada de estranho àquela data, como 
se depreende do Jivro de Gilles de Bouvier. 

Rejiuzido aos limites impostos pelo plano da 
obra, 0 presente quadro dos esforços do Infante 
marca todavia um avanço tanto pelo que res¬ 
peita à concepção coino aos resultados. 

Colocada no crepúsculo de duas Idades—uma 
que agoniza, outra que desponta—, a persona¬ 
lidade do ínfantp fuuduern si as maiores aspi¬ 
rações das, duas, e pode afirmar-se que foi ao 
mesmo fempo um retrjágadQ e um vidente, um 
homem do passado e um precursor. 

Animado, em pleno século xv, pela fé ingé¬ 
nua e anacrónica dum pruzado, possuía todavia 
a inquietação, 0 apetite de saber, a sede experi¬ 
mental e a segurança metódica, enfim uma exce- 
dência humana, que 0 tornam principalmente um 
homem do Renascimento. A nosso parecer são 


♦ Sobre esta expedição, vide 0 estudo do A„ A Viagem 
de Diogo ãe Teive e Pero Vasgues de la Frontera ao Banco 
da Terra Nova em 1452, pp. 185-221 deste volume. 






as suas ousadas inovações de homem de ciência 
e a profunda visão e espírito organizador de 
estadista que lhe dão o grande lugar que tem 
na história. 

Iniciando o estudo metódico dos agentes fí¬ 
sicos à superfície do Oceano, elegendo o tipo de 
navio mais adequado às novas explorações — a 
caravela —, introduzindo defínitivamente os pro¬ 
cessos astronómicos em a navegação, criando 
enfim o método e o plano dós Descobrimentos, 
foi um dos profetas da Era Nova, aquela em 
que 0 homem tomou pela primeira vez conheci¬ 
mento consciente do planeta que habita. 

Por outro lado, ao inaugurar com tamanha 
segurança e espírito inovador a colonização por¬ 
tuguesa no Atlântico, iniciava a formidável ex¬ 
pansão dos povos europeus e a sua hegemonia 
sobre a humanidade dos demais continentes. 

Profeta duma Idade, foi-o igualmente da 
Nação, cuja fisionomia ideal delineou, forjando 
com ciclópico esforço sua maravilhosa missão na 
história. 

Compreende-se assim que Beazley ò enalteça, 
erguendo-o à categoria de primeiro eiitre os ho¬ 
mens que provocaram os maiores progressos da 
Humanidade, chamando-lhe «o verdadeiro lea- 
der dum Renascimento e duma Reforma». 


0 FRANCISCANISMO 
E Â MÍSTICA 
DOS DESCOBRIMENTOS 
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MÂo pretendemos reabrir a propósito ô velho 
debate entre a concepção idealista e a mate¬ 
rialista da história. Não abraçamos uma cOra 
exclusão da outra. Cremos, sim, que as duas 
podem e devem conciliár-se, que toda a recons¬ 
tituição do bassadb pecará por escassa e incom- 
preensiva, sempre que elimine qualquer delas da 
seiecção e encadeamento dos factos. 

Durante o período que hos interessa, isto ê, 
os três últimos séculos da Idade Média — aqueles 
em que se inicia e ganha impulso o movimento 
da expansão dos povos europeus, tudo se passa 
como se a Europa, que já então destacava a sua 
personalidade política eni meio do ecúmene, obe¬ 
decesse a uni sistema indissolúvel de factorès, 
sem que fosse regida apenas, quer por necessi¬ 
dades materiais, quer por aspirações idealistas. 
As duas são como dois feixes de raízes que se 
entrelaçam nas funduras do passado, para tornar 
mais sólido e impetuoso o arraiique do tronco 
que alimentam. 
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Começaremos por afirmar que os descobri¬ 
mentos geográficos, ainda que tendo sido a em¬ 
presa, por excelência, dos povos peninsulares, só 
podem entender-se nas suas causas mais profun¬ 
das, quando estudados como aspiração de toda 
a Cristandade. Vastas necessidades cosmopolitas 
e grandes transformações no ambiente espiritual 
da Europa convergem na génese daquele movi¬ 
mento. 

Não desconhecendo, por consequência, toda 
a importância que o desenvolvimento económico 
e urbano da Europa e a^ suas necessidades em 
relação ao comércio do Oriente representam na 
origem dos Descobrimentos, vamos referir-nos 
aqui apenas às influências mais gerais de carác¬ 
ter espiritual, que os determinaram. 

Há desde logo que reflectir era que durante 
a Idade Média todos os movimentos de cultura 
se geram dentro do âmbito da religião, pois ciên¬ 
cia, arte ou filosofia foram ancilas quase sempre 
obedientes da Igreja, sob cuja tutela se criaram 
e desenvolveram. Demais, tudo o que a Europa 
então representa como unidade política provém 
igualmente da Igreja, a qual consegue durante 
alguns séculos alevantar o arrojado ainda que 
efémero travejamento dos Estados Unidos da 
Cristandade. 

Nesse quimérico alçado as Ordens religiosas 
têm parte eminentíssima. As casas ou provindas 
desses vastos organismos internacionais, duma 
tão fervorosa actividade e prestígio moral' nos 
primeiros tempos, estabeleciam os seus governos 
monásticos, livres de toda a autoridade, quer 
civil, quer religiosa, dentro de cada Estado. Para 
manter a sua independência em relação às auto¬ 
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ridades eclesiásticas nacionais, sempre tão cio¬ 
sas das suas prerrogativas, os membros dessas 
comunidades prègavam a doutrina da obediência 
ao Bispo miveml; mas, dentre todas, são os 
monges clunisianos que, na verdade, fazem triun¬ 
far 0 princípio da soberania do Papa. Esse grande 
acontecimento aparece-nos solidamente estabele¬ 
cido na segunda metade do século xi. Forma-se 
então aquilo a que poderemos chamar uma polí¬ 
tica de imperialismo cristão, aliás condenada por 
algumas das mais altas figuras da Igreja, como 
São Bernardo: e as Cruzadas consagram defi¬ 
nitivamente 0 bispo de Roma como chefe 
duma Cristandade militante, em oposição aos 
infiéis. 

■ A acção- da Igreja ganha simultâneamente 
uma eficiência, uma amplitude e continuidade 
bem superiores à dos Estados seculares. Os gran¬ 
des Papas, Gregório VII a Inocêncio III, pro¬ 
curam estabelecer por toda a parte a hegemonia 
do poder espiritual, com os benefícios duma opor¬ 
tuna intervenção em meio dos violentos conflitos 
da época. Recrutados na elite, graças ao princí¬ 
pio electivo, e auxiliados pelos clunisianos e cis- 
tercienses; eles conseguem dar à Cristandade o 
sentido da solidariedade dos seus interesses e 
imprimem forma e direcção política a esse tumul¬ 
tuoso e irreprimível desejo de expansão que ca¬ 
racteriza as sociedades medievais, ao findar o 
século XI. 

Mas-se os clunirianos foram os grandes agen¬ 
tes da unificação espiritual da Europa, os fran- 
ciscanos criaram, segundo cremos, o novo e fer¬ 
voroso ambiente que preparou a sua expansão 
no mundo. 
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Com efeito, a política expansionista dos 
Papas, ensaiada com as Cruzadas e as tentátivás 
de conversão de mongóis e chineses, representa, 
hos_ domínios puros, do espírito, um facto espo¬ 
rádico e sem grandes consequências. Não des¬ 
conhecemos que a Escolástica a que Hegel cha¬ 
mou «a ciência moderna no estado embrionário», 
partindo inconfessadaraente, em seu aspecto dia- 
léctico, do princípio de qué não há afirmação 
Ppn^hiáis autorizada que dispense o exame da 
rázão e á bBHcofdãhcia com os seus ditames, 
não deixou de tér feUundbs resultados nos domí- 
iiiòs do espírito; è (|uè, áb eStuáar e comentar 
tã.0 afincadamente as oíjras de Aristóteles, pm- 
cúrsor CKnsíi in rébUs utumlibü, ele ihtrodüziu 
na inerte ciência médieval cetto iinpulsd renbvá- 
dor de análise expérimental. Mas üm is òütrb 
germe trabalhavam apenas dentro de ttmá elifé, 
áliás sempré ánieàçadá, em seus desbordes e aíè- 
vantes, pela férüla vi^lantíssimá e terrível da 
Igreja. Ab contrário, o franciscanismq, cdího ele¬ 
mento de tiansforniação mental, íeveddü em 
todos bs meios e classes sociais e gerbii, cÒmb ò 
procuraremos patentear, um estado de espírito 
novo e geral, que perdurou até à realização dás 
silas consequências rógicas. 

t indiscutível que b éskbélecimento das Or¬ 
dens mendicantes— á dos fránciscânbs, fundada 
(1209) por um italiano, São Francisco de Assis, 
e a dos dominicanos, fündáda Í1215) por um 
espanhol, São boiniiigOs, inarca uma data pri- 
niácialíssima na hiStória dá Igreja. FOrinadás 
num ámbiente de rebelião espiritual e popülár, 
provocado pela indisciplina, a violência e a sol¬ 
tura de costumes que então lavravam no clero e 


i nas Ordens monásticas, pròpunham-se as duas 

ordens novas reformar a vida religiosa pelo voto 
de pobreza e prègar ao povo. Mas bs dominica- 
i nos, ainda que obedecendo em seus votos a uma 

regra semélhaíite, tornaram-se desdé logo bs de- 
I fensores extremos do princípio da autoridade, eríi 

! cujo nome se deram ao infantigável combate con¬ 

tra ós hereges pelos meios mais violentos dé exter¬ 
mínio, havendo-se mais tarde dedicado também 
à educáção dos príncipes e dos grandes senhores. 
Pelo contrário, os fránciscanos, séus adversáribs 
I declarados, não só mostraram sempre um espírito 

i mais liberal e tolerante, maS criaram uma religião 

para 0 povp, e foram mitigadores zelosos das suas 
aflições e defensores dos seus direitos protràídos, 
por cuja vitória não hesitaram imiscuir-se muitas 
vezes nos seus movimentos de, revolta. 

Três caracteres principais distinguem 0 fraii- 
císcahismó ,e rnárcan^ á sua influência nas socie¬ 
dades medievais. Primeiramente b voto de po¬ 
breza: 0 franciscano calça de sandálias e veste 
de burel; sustehla-se de esmolas ou do seu tra¬ 
balho, e não pode possuir bs bens iiiateriais; deve 
além disso viver em contacto permanente coinps 
pòbrés, prègando e ensinando a religião de Cristo. 
Junto das outras Ordens encerradas na clausura, 
ou dp clero—ambos afastados do povo e vi¬ 
vendo em meio de faustos e molícias—, 0 francis- 
canismo, que pretendia introduzir a vida evan¬ 
gélica entre os fiéis, toma, por vezes, os aspectos 
duma verdadeira revolução social; e como tal 
muitos dos digiiitários da Igreja hão-de receber 
de começo os seus representantes. Só por esse 
motivo, como se compreende, dada a diferencia¬ 
ção avançada das classes nos últimos séculos da 
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Idade Média, a sua influência ia ser enorme. 
Depois, e em segundo lugar, o seu proselitismo 
activo estende-se a toda a gente. São Francisco 
cria, além das duas Ordens regulares, dos meno¬ 
res e das claristas, a Ordem Terceira para os 
seculares de qualquer estado, aos quais facilita 
a prática da vida religiosa em suas casas, tor¬ 
nando compatível o exercício das profissões par¬ 
ticulares com as obrigações da regra, .^ém disso 
0 franciscanismo tem a ambição de dilatar-se a 
toda a humanidade; e, .desde os primeiros anos 
que seguem a fundação da Ordem, uma das suas 
grandes preocupações será a de levar o ideal 
cristão aos infiéis, tanto da Europa como da 
África e da Ásia. 

Finalmente, São Francisco de Assis, e os seus 
continuadores — e este é o traço espiritual mais 
característico da Ordem — aproximam o homem 
juntamente da divindade e da natureza. Cristo, 
segundo eles, é o irmão dos homens, sequioso de 
os proteger e de os consolar e a Virgem, cujo 
culto difundiram e exaltaram, é a mãe misericor¬ 
diosa, dos homens. E aves, árvores, estrelas são 
também irmãos dos homens. Um sopro de amor 
emana de Deus e funde na mesma fraternidade 
0 homem e a natureza. À dignidade do trabalho 
que 0 povo já então conquistara nas lutas sociais, 
vem 0 franciscanismo coroar duma espécie de 
dignidade religiosa. Ao. velho espírito do Antigo 
Testamento, que fazia de Deus um patriarca colé¬ 
rico e, distante, do homem, o filho sempre bas¬ 
tardo do pecado original, e da terra, o venenoso 
jardim onde crescia a árvore do mal, opunham 
os franciscanos um Deus amorável e enternecido, 
uma natureza era cuja formosura se reflectia a 


imagem divina — do mesmo passo que áscen^a 
0 homem à comunicação familiar com a divin¬ 
dade e à fraternidade com o Universo. Com¬ 
preende-se a força, a confiança, o poder criador 
que os homens deviam tirar desse estado de espí¬ 
rito essencialmente formado pelo franciscanismo. 

Até ao advento de São Francisco de Assis o 
sentimento da natureza era quase de todo estra¬ 
nho às sociedades medievais. 0 historiador ale¬ 
mão Biese, no seu estudo «Die entwikelung des 
Naturgefühls im Mittelalter und in der Neuzeit» 
— O desenvolvimento do sentimento âa Natureza 
na Idade Média e nos tempos modernos , ana¬ 
lisa, uma a uma, as descrições das viagens que 
nos, ficaram dos Cruzados. Esses homens defron¬ 
taram a majestade dos Alpes, contemplaram ci¬ 
dades tão estranhamente belas como Veneza ou 
Nápoles, peregrinaram por tantas das formosu¬ 
ras do Oriente, e não têm uma palavra ou uma 
observação que indique aquele sentimento. Biese 
vê no Cântico ao Sol de São Francisco de Assis 
uma das primeiras obras que revelam naquela 
épóca 0 amor da natureza, e cita do mesmo estas 
palavras, anunciadoras, doutio franciscano, em 
carta a um amigo: «Acredita-me, encontraras 
mais verdade nos bosques que nos livros; as 
árvores e os penedos ensinar-te-ao mais que 
nenhum outro mestre». 

Outro escritor alemão, Thode, que tão pro¬ 
fundamente estudou a influência de São Fran¬ 
cisco de Assis nas artes plásticas, procurou fixar 
0 tipo da pregação franciscana, tomando como 
exemplo os sermões de Bertoldo de Ratisbona. 

«Um espírito, escreve Thode, juntaraente 
cristão e humano, eis o que faz o encanto e a 
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signíficáção dos Seus discursos. Estes fomecèm- 
~nos urti exemplo único infinitamehte preciosô 
duma disposição de alma que se encontra per- 
fèitamente igual na poesia e nas artes plásticas 
do tempo. Antes de mais nada, os seus sermões 
despertam e mantêm no povo iirna alegria infan¬ 
til perante o espectáculo da Natureza e o sim¬ 
ples e cordial amor pelo Cristo, considerado 
como irmão de cada um de nós. E não foram 
esses dois sentimentos verdadeiramente o ponto 
dê vista novo da arte cristã?» E em abono da 
súâ afirmação cita as próprias palavras de Ber¬ 
toldo: «Deus, dizia o franciscano, deu, para sed 
ensino, aos clérigos o Antigo e o Novo Testa¬ 
mento, aos leigos outros dois grandes livros, a 
sábèr; p Céu e a Terra, onde devêm ler tòda á 
sabedoria, na Terra durante o dia e no Céu du¬ 
rante a noite». E acrescenta que Bertoldo não 
êêssavá de explicar a Bíblia pbr imagens tiradas 
da Natureza, nem de manter a Natureza em 
reláçãò estreita cúm a doutrina cristã. 

Mas os franciscanos não se limitaram apenas 
a ffcriár, na frase dè Thode, um novo cristia¬ 
nismo, uma religião verdadeiramente apropriada 
áo povo» e à pregação popular. Maü grado a 
oposição de São Francisco, essencialmente mís¬ 
tico antes que dialéctico, outras grandes figuras 
da Ordem, tantas das quais regendo cátedra nas 
várias Universidades medievais, deviam levar o 
espírito de franciscanismo, no campo da espe¬ 
culação científica, filosófica e política, às suas 
naturais consequências. Desde São Boaventura a 
Guilherme de Ockam, nenhuma outra Ordem deu 
plêiade tão numerosa e brilhante de sábios e de 
filósofos. Enquanto os dominicanos, cujo repre¬ 
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sentante máximo foi São Tomás de Aquino, se 
conservam fiéis defensores do princípio da autori¬ 
dade à custa de todo, p espírito de independência, 
verdadeiros conservadores dentro da Êscok, os 
franciscanos representam o estímulo inovador, a 
tendência à obseryaçãp da Natureza e as aspira¬ 
ções da liberdade individual. Rogério Bacon 
(1214-1292), professor em Oxford, na sua Opus 
Majus, a que Fouillée chamou «0 monumento 
científico mais considerável da Idade Média», 
condena como inútil a dialéctica e preconiza a 
necessidade de estudar a Natureza por meio da 
observação experimental. Tais afirmações, revo¬ 
lucionárias em alto grau para ,0 seu tempo, fazem 
de Bacon um verdadeiro precursor da ciência 
moderna. Duns Scoto (1274-1308), ainda que 
havendo-se ocupado com grande brilho da física 
e da astronomia, notabilizou-se principalmente 
como renovador da metafísica. Rival,de São To¬ 
más de Aquino, a quem excede em profundidade 
e em originalidade át pensamento, cria uma filo¬ 
sofia da vontade, base duma psçola que se opõe 
aos tpmistas pela defesa do princípio da liber¬ 
dade individual. Finalmente, Guilherme de 
Òckam (...-1347), seu discípulo, para citar ape¬ 
nas as, figuras mais representativas dentre os 
sábios e filósofos da Ordem, renova com brilho 
a disputa entre nominalistas e realistas e sustenta 
nos seus escritos, com rara audácia, que a Igreja 
deve transformar-se segundo as necessidades das 
épocas sucessivas. 

Estes os grandes génios criadores na ciência 
e na filosofia, em cuja esfera reflectem 0 espírito 
naturalista e apiplamente compreensivo e liberal 
do franciscanismo. Mas, repetimos, 0 que torna 
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singularmente eficiente a nova Ordem é a comu¬ 
nicação constante com o povo, cujos interesses 
e aspirações comungam, e o qual iniciam nessa 
particular disposição de alma, nesse mais vasto 
e enternecido cristianismo a que Thode se refere. 

Que importância e desenvolvimento teve a 
Ordem como instrumento de difusão desse novo 
credo na Europa? 

«Uma raça nova de homens novos desceu do 
Céu e produz milagres novos»; assim exclamava, 
num hino a São Francisco, o papa Gregório IX. 
Com efeito, essa raça propagou-se tão ràpida- 
mente sobre a Europa que, volvidos quarenta 
anos após a morte do fundador, já a Ordem con¬ 
tava 8000 conventos e mais de 200 000 monges. 
Cada anó do século xin viu surgir novos con¬ 
ventos e um sem número de prosélitos novos. 
Pode imaginar-se qual a influência da Ordem 
sabendo que essas centenas de milhares de mon¬ 
ges formavam uma verdadeira internacional 
espalhada por toda a Europa, e em íntimo con¬ 
tacto com 0 povo ao qual pregava, ensinava e 
auxiliava até nas lutas, de carácter político e 
social. 

Dada a primazia e precedência de Portugal no 
movimento de expansão geográfica da Europa, 
convém averiguar a importância que teve aí a 
penetração da Ordem. Pode afirmar-se que 0 
seu desenvolvimento foi maior e mais rápido em 
Portugal que em Castela; aqui predominaram 
os dominicanos, e ali os franciscanos. Logo, entre 
1216 ,e 1218, volvidos apenas seis ou oito anos, 
depois que São Francisco começou 0 apostolado, 
a Ordem dos menores entra em Portugal. Ràpi- 
damente surgem os conventos nas cidades e vilas 
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mais importantes do País. «O progresso da Or¬ 
dem Terceira, diz Gama Barros, foi espantoso, 

' entrando nele a bem dizer todas as classes sem 

I exceptuar rei e príncipes». Desde então são 

franciscanos os confessores dos monarcas até 
D. João II, D. Dinis, D. Afonso IV, D. Pedro e 
D. Fernando, informa-nos Fr. Manuel Espe¬ 
rança, 0 cronista da Ordem, pertenceram à 
Ordem Terceira. E é frequente ver os francisca¬ 
nos, mais particularmente durante as lutas do 
mestre de Avis, tomar uma parte activíssima ao 
. lado do povo, nos acontecimentos políticos da 

Nação. 

Mas não foi sem dificuldade que a Ordem se 
implantou em Portugal, e chegou a dominar 
todas as outras, em número e prestígio, entre as 
classes populares. Segundo a crónica de Fr. Ma¬ 
nuel Esperança, e para citar um exemplo ape¬ 
nas, os franciscanos encontraram no Porto, em 
1233, da parte do bispo e do cabido, a maior 
oposição à construção do seu convento. Trata¬ 
vam-nos de ladrões, gente prejudicial ao mundo; 
afirmavam que não eram católicos mas hereges, 
profetas falsos e enganadores das gentes. A ani- 
I raosidade dó cabido subiu a ponto que os frades, 

apupados e perseguidos, tiveram de se refugiar 
nos navios ancorados no Douro. O bispo, que 
por acaso estava ausente, mal de regresso, orde¬ 
nou que os frades saíssem logo da cidade e termo, 
encarcerou 0 devoto que oferecera 0 terreno para 
0 convento, ao qual depois de saqueado mandou 
lançar 0 fogo; e dois frades, que 0 prelado con¬ 
seguiu haver às mãos, foram espancados e feri- 
; dos pelos seus criados. Todavia, escondidos pelas 

casas dos populares, que os favoreciam contra 0 
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bispo, e protegidos pelo Papa, os franciscanos 
conseguiram fundar o seu convento ao cabo de 
dez anos de luta porfiada. É que eles represen¬ 
tavam em relação ^o clero secular e às outras 
Ordens, que igualmente ps perseguiram, um ele- 
mentp verdadeiramente revolucionário. Aliás, 
tamanha foi a sua audácia e o auxílio qpe pres¬ 
taram às reivindicações sociais das classes, que 
Boissonnade, vai até afirmar que os francisca- 
nos recuaram a tempo na via do comunismo e 
do igualitarismo anárquico em que tinham come¬ 
çado a penetrar. 

A par dessa rápida e vastíssinaa expansão que 
a Ordem tomou em Portugal, o que já de si 
supõe uma sensibilidade apfa em alto grau a 
assimilar esse cristianismo amorável e natura¬ 
lista, daqui ia sair um dos mais ardentes obreiros 
dp franciscanismo, ainda em tempo do fundador. 
António de Bulhões, o Santo António de Lisboa 
e de Pádua, educadp na escola do conyento de 
Santa Cruz de Coimbra, então o maior foco^ da 
cultura portuguesa, é, não só um dos primeiros 
irmãos da Ordem em Portugal, mas o mais notá¬ 
vel pregador francispano da sua época. Os ,seus 
sermões, dos quais se conhecem os apontamentos 
deixados pelo autor sobre forma erudita e literá¬ 
ria, deixam-nos nele perceber além do discípulo 
cultíssimo da Escoh impregnado de erudição e 
díaléctica, uma alma cheia de sentimento e amor 
da natureza, como Bertoldo de Ratisbona, um 
lírico ruas niais intelectualizado e menos doce 
que São Francisco de Assis, pqis a maior parte 
das vezes o segredo da sua influência se deve 
buscar na arrebatada cqlera com que fustigava 
os vícios do clero e das Ordens religiosas da sua 


época. Dos maiores entre os grandes obreiros 
cosmopolitas da difusão da Ordem, António de 
Bulhões, segundo a Legenda hima, biografia 
redigida imediatamente após a sua morte, levou 
a pregação não só à Sicília e Itália, mas a Tou- 
louse, Montpelier, Aries, Bourges e Limoges, na 
França. 

A nosso ver o nascimento de Santo António 
na terra portuguesa, pois nasceu em Lisboa, não 
representa um simples acaso da história. Santo 
António, frade-doutor, monge-poeta,_ apóstolo 
fervoroso pregando em terras peregrinas e em 
cuja alma desabrocham algumas das primeiras 
flores do lirismo e do naturalismo lusitano, é já 
um índice elevado da plasticidade e da aptidão 
dos Portugueses para assinalar e fazer seus os 
grandes sentimentos e ideias cosmopolitas. 

Uma série de pensadores e historiadores emi¬ 
nentes, desde Renan a Thode e a Emile Male, 
estabeleceram que a formação duma sensibili¬ 
dade nova e a renovação do sentimento da natu¬ 
reza devidos aos franciscanos, haviam provocado 
um renascimento das artes na Itália. Ninguém, 
segundo cremos, até hoje meditou quanto o con¬ 
junto de certas forças e elementos novos que o 
franciscanismo trouxe á religião e ao espírito 
medieval —a dignificação religiosa do homem^e 
da Natureza, o proselitismo ardente e a paixão 
das viagens —, representam como factor espiri¬ 
tual poderosíssimo na expansão da Cristandade. 
Quando Gioto, num dos primeiros anos do sé¬ 
culo xrv, debuxa, na basílica de Assis, o fresco 
em que São Francisco aparece pregando às aves, 
sob a copa duma árvore que estende ainda a 
medo os galhos carregados de flores, todo o seu 
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mérito inovador lhe vem de traduzir em arte o 
novo ambiente espiritual em que se movia.^ Nem 
é por mero acaso que essa madrugada espiritual 
parece raiar, no fresco encantador, do gesto dO 
Santo. Toda a Cristandade, movida pelo mesmo 
impulso, se volvia, a esse tempo, com amorosa 
atenção para a Natureza. Afigura-se-nos, pois, 
escassez de visão supor que esse estado de alma 
se houvesse reflectido apenas na poesia e nas 
artes plásticas da época. 

Se a pintura italiana e em breve toda a arte 
cristã, beneficiaram desse renovamento espiri¬ 
tual, também, numa ciência —a geográfica r-, 
se revela a mesma profunda transformação do 
ambiente colectivo, irrecusavelmente marcada 
pelo selo do franciscanismo. Enquanto até aos 
fins do século xil, sobre a parte do mundo des¬ 
conhecido pesam com verdade indiscutida as 
lendas proibitivas do Mar Tenebroso, dos mons¬ 
tros fabulosos e das zonas inabitáveis, o advento 
do franciscanismo marca, ao invés, o imcio 
duma literatura geográfica, de carácter optimista 
e solicitante, em que a observação da Natureza 
se mistura ás exagerações entusiásticas da rea¬ 
lidade e aos grandes planos e projectos de expan¬ 
são da Cristandade. O que torna mais evidente 
a origem desse facto é que a primeira dessas 
obras, já marcada pela nova tendência, per¬ 
tence a um franciscano; e, se exceptuarmos o 
livro das viagens de Marco Polo e o Secreta 
Fiãelium Crucis, de Marino Sannto, todas as 
grandes obras de literatura geográfica e expan- 
sionista de cristãos, nos últimos três séculos da 
Idade Média, por franciscanos foram igualmente 
redigidas. 
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Com efeito a História Mongalorum, em que 
0 franciscano João Pian dei Carpine descreve 
i a sua viagem, como enviado do Papa à corte 
dos mongóis, durante os anos de 1245 a 1247, 
através da Ásia até a cidade de Caracorum, cerca 
do meridiano de Singapura, é, na frase de Cario 
Errera, «o primeiro documento da literatura geo¬ 
gráfica medieval do Ocidente, no qual uma des¬ 
crição de terras e costumes aparece como fruto 
duma indagação pessoal nova e independente 
e não eco deformado e ignaro de tradições 
remotas». 

Aliás todos os historiadores da geografia 
são unânimes em assinalar a rara agudeza de 
observação, a sobriedade e viveza do raconto, 
patenteadas na descrição das novas terras, cli¬ 
mas, homens, habitações, ritos e costumes. 
Poucos anos volvidos 0 franciscano flamengo. 
Guilherme de Rubruck, enviado por outro fran¬ 
ciscano, S. Luís rei de França, realizava uma 
viagem semelhante, entre os anos de 1253 a 1256, 
da qual deixou uma relação, endereçada ao 
mesmo soberano. Sobre essa obra todos os juízos 
críticos concordam em considerá-la como um dos 
mais preciosos monumentos nesse género de lite¬ 
ratura. Yule afirma: «Creio que este livro, pelos 
seus ricos e minuciosos informes, vivas pinturas, 
agudeza de observação e forte bom-senso, tem 
poucos que se lhe avantagem em toda a literatura 
de viagens». E Woodville Rockhill, depois de 
assinalar a preciosa contribuição trazida pelo 
frade flamengo aos conhecimentos geográficos e 
naturalístícos, à etnolop, à lin^ística e à his¬ 
tória das religiões asiáticas, termina dizendo que 
«nenhum viajante desde aquela data contribuíra 
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por metade para dar nm conhecimento correcto 
desta parte da Ásia». 

Estes dois casos, já de si tão eloquentes, não 
formam excepção. Não só os muitos missioná¬ 
rios que percorrem o Oriente até a Indonésia, 
por terra e por mar, durante os séculos xni e 
XIV, são, na sua maioria, recrutados entre os 
frades menores, mas estes continuam a dar das 
terras visitadas as mais vivas, realistas e alician¬ 
tes descrições. Assim, Fr. Odorico de Pordenone 
deixa na Descriptio Ofientalium Partium a exce- 
celente pintura das terras, climas, produções e 
gentes das regiões do Golfo Pérsico, do Malabar, 
da ilha de Ceilão, do Golfo de Bengala, dalgu¬ 
mas ilhas do arquipélago malaio, e finalmente 
da China, as quais percorreu durante o primeiro 
quartel do século xiv. A obra de Pordenone, 
apreciada como uma das mais notáveis do gé¬ 
nero durante a Idade Média, foi, aliás, das que 
deram mais pasto ao plagiato de Mandeville no 
célebre Livro das Maravilhas. Protótipo dessa 
espécie de literatura, em que a observação segura 
dos homens' e das coisas se enaltece com o entu¬ 
siasmo das novidades contempladas, é a Mira- 
bilia Descripta de Frei Giordano de Séverac, que 
em 1328 régia um episcopado na costa malabar, 
e em sua obra nos deixou uma das melhores des¬ 
crições medievais da índia. Outro franciscano 
ainda, João de Marignolli, que em meados do 
século XIV viajou por terra do Mar Negro a 
Pequim, e da China, por mar,'à índia e ao Golfo 
Pérsico, enriqueceu com a narrativa das suas 
viagens esta colecção de preciosos depoimentos. 

Em verdade esta série de obras, sobre denun¬ 
ciar a mesma renovação de espírito que nas 


artes plásticas se observa e a mesma indiscutível 
origem franciscanista, constitui em conjunto toda 
uma literatura de propaganda, solicitadora de 
energias, pelas sugestões do exemplo, a miragem 
das maravilhas entrevistas e 0 fervor ingénuo 
do relato. 

Mas não se queda por aqui a acção espiritual 
dos franciscanos sobre 0 movimento de expan¬ 
são geográfica. Parte primacial tomaram igual¬ 
mente na elaboração daquilo a que poderemos 
chamar a teoria da expansão da Cristandade. 
Propositadamente guardámos para aqui a refe¬ 
rência a outros dos grandes luminares da ciên¬ 
cia e da filosofia liiedieval, pertencentes à Ordem. 
Raimundo Lulo (1234-1314), 0 Doutor Ilumi¬ 
nado, originário da ilha de Maiorca, 0 tipo por¬ 
ventura mais perfeito do espírito de proselitismo 
franciscano preconizou em obras sucessivas 0 
ataque e conquista dos Estados muçulmanos 
desde Ceuta até ao Levante, e foi 0 primeiro, 
segundo Beazley crê, a sugerir 0 plano de cir¬ 
cum-navegar a África para alcançar a índia. 
Outro franciscano, 0 mesmo Frei Giordano de 
Séverac, a quem já nos referimos, completava 
esse plano afirmando na sua obra que uma pe¬ 
quena frota de cristãos que pudesse entrar no 
Indico facilmente dominaria aquele Oceano. 

Mas dentre todas as obras de literatura geo¬ 
gráfica medieval, nenhuma mais ligada às ori¬ 
gens dos grandes descobrimentos geográficos do 
que 0 Libro dei conoscimiento de todos los rey- 
nos y terras y senorios que son por el mundo, 
redigido ení começos da segunda metade do 
século XIV, por um franciscano espanhol anó¬ 
nimo. Se as obras de Lulo e de Giordano contem 
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sugestões preciosas para o plano da expansão 
levado a cabo pelos Portugueses, o franciscano 
anónimo é, em pensamento, o mais directo e 
próximo precursor do infante D. Henrique. Tra¬ 
ta-se de uma novela geográfica, em que se dão 
como realizados certos planos da exploração do 
mundo incógnito, mas tecida sobre um largo 
fundo de realidades. Aonde a vontade dos ho¬ 
mens não alcançara vai a imaginação impaciente 
e profética do frade. Precioso depoimento psico¬ 
lógico, para avaliar do estado de espírito e dos 
projectos de expansão então acarinhados na 
península, 0 Tíôro dei conoscimiento, mau grado 
as críticas de que tem sido objecto, e, cada vez 
mais, considerado como um documento de alto 
valor para a história da geografia. Trabalhos 
recentes, o último dos quais de Charles de la 
Roncière, evidenciaram que as fantasiosas via¬ 
gens do frade assentam num fundo de conheci¬ 
mentos reais da geografia de todo o Norte de 
África, incluindo as estradas comerciais do Saará, 
dum lado, e a Abissínia do outro. Por nossa 
parte, cremos que é necessário rever à luz duma 
documentação nova as opiniões de Jimenez de 
la Espada e de Marckam, os quais adinitem que 
0 autor possuía certas informações indirectas 
sobre o próprio golfo da Guiné. Limitemo-nos 
aqui a Observar que entre as supostas viagens 
descritas pelo frade se contam duas, por mar, 
torneando o N.E. africano, à busca do comércio 
do ouro, e outra de travessia do continente afri¬ 
cano, em baixas latitudes, em demanda do reino 
do Preste João, precisamente dois dos projectos 
que 0 infante D. Henrique, menos dum século 
volvido, tentaria realizar. 
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O Infante navegador não pode ter ignorado 
0 Uhw dei conoscimiento; mas da sua influên¬ 
cia no século XV temos prova, pois João de 
Bethencourt e Gadifer de la Salle que, de 1402 
a 1406, auxiliados pelos Castelhanos, iniciararn 
a conquista das Canárias, procuraram obter um 
exemplar da obra do frade anónimo, e, sugestio¬ 
nados por ela, projectaram partir daquele arqui¬ 
pélago para as costas de África à busca do Rio 
do Ouro. 

Aliás, se os franciscanos iniciam com tama¬ 
nho zelo a exploração do Oriente e a sua descri¬ 
ção geográfica, não se mostram menos solícitos 
nas tentativas de penetração da África, nem dei¬ 
xam de acompanhar passo a passo as grandes 
explorações no Atlântico. Quando, em 1291, os 
genoveses Tedisio Doria e Ugolino Vivaldi par¬ 
tem, na primeira tentativa de alcançar a índia 
pela circum-navegação da África, e se engolfam 
em duas galés naquele Oceano, são acompanha¬ 
dos na frustrada empresa por dois frades fran¬ 
ciscanos. 

Franciscanos penetram e irradiam, durante 
0 século xin, em todos os principados muçul¬ 
manos do Norte de África e fundam e man¬ 
têm a Sé de Fez; e, antes ainda da tomada de 
Ceuta, em 1413, já um franciscano português. 
Frei Aimaro, era nomeado bispo de Marrocos, 
tendo ocupado em seguida a Sé da cidade con¬ 
quistada. Franciscanos acompanharam os pri¬ 
meiros colonizadores dos arquipélagos atlânticos 
da Madeira, dos Açores e de Cabo Verde; fran¬ 
ciscanos, os primeiros sacerdotes que ^visitaram 
a Guiné; franciscanos, os primeiros missionários 
que D. João II enviou ao Congo; franciscano 
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Frei Henrique de Coimbra que, em 1500, reza 
a primeira missa no Brasil e inicia com outros 
irmãos da mesma Ordem a catequese na índia. 
Finalmente, franciscanos eram os frades do con¬ 
vento de la Rábida, cerca de Paios, que agasa¬ 
lharam, protegeram e apoiaram Colombo no 
seu projecto de descobrimento; e franciscano, 
Frei Bernal Buyl, 0 primeiro vigário apostólico 
das índias Ocidentais, que, em companhia dou¬ 
tros frades menores, seguiu Colombo na sua 
segunda viagem às Antillhas. 

Os forçosos limites deste trabalho não per¬ 
mitem alargar a respectiva documentação, que 
temos de reduzir aos factos e rasgos essenciais. 
Todavia, era sua lógica travada, 0 predomínio 
dos franciscanos entre 0 clero secular e religioso 
nos últimos séculos da Idade Média, a inigua- 
lada eficácia do seu apostolado em todas as clas¬ 
ses sociais: 0 sincronismo da sua influência nas 
artes e da transformação naturalista por eles ini¬ 
ciada na literatura geográfica: 0 vasto e simul¬ 
tâneo desenvolvimento da sua penetração na 
Ásia, na África e nos arquipélagos atlânticos; e, 
por fim, 0 paralelismo da sua difusão com os 
sucessivos progressos das navegações dos Portu- 
guesés e os primeiros descobrimentos dos Cas¬ 
telhanos, convencem-nos de que eles foram os 
principais criadores da mística dos Descobrimen¬ 
tos. Aproximando 0 homem da natureza e subs¬ 
tituindo um ideal contemplativo e de aspirações 
extraterrestres por um cristianismo amorávél e 
pragmático, 0 franciscanismo dissipou a sombra 
de maldição e terror que pesava sobre a vida e 
sobre a Terra, e abriu caminho à marcha do 
homem no Planeta. 


Graças a São Francisco e aos seus colabora¬ 
dores, 0 cristianismo revelou nos últimos séculos 
da Idade Média uma vitalidade e um poder de 
evolução capazes de encaminhar e transcender 
as transformações económicas e sociais que os 
povos europeus acabavam de sofrer, dando as 
suas aspirações na esfera utilitária um prolon¬ 
gamento sublime no mundo dos sentimentos e 
das ideias. ■ 


113 





DESCOBRIRAM OS FRANCESES. 
ANTES DE NÓS. A GUINÉ, 0 CABO 
DA BOA ESPERANÇA E 0 CAMI¬ 
NHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA? 


«Os nossos primeiros colonizadores fo¬ 
ram Bascos ou Normandos e, como tí 
sabido, 0 porto de Dieppe desempenhou 
um papel capital na história das origens 
da nossa expansão ultramarina. Não é em 
1355 gue a crónica assinala a fundação 
do Petlt-Bieppe sobre as costas das Gui¬ 
nés; enãoéem 1402 gue João de Bethen- 
court tornou a achar três das Ilhas Afor¬ 
tunadas, conhecidas dos antigos e gue 
pertencem ao grupo das Candrias? 

Foi um habitante de Dieppe, JQ&r Cou- 
sin, gue pela primeira m avistou o Cabo 
da Boa Esperança e atingiu as grandes 
índias; e guanias outras explorações não 
foram'igualmente levadas a cabo por 
marinheiros de Dieppe.'^ 

Dèpêehe Colonial, de 27 de Maio de 
1925 , Chronique historique, de 
Maurice Besson. 




D entre todos os continentes, que desde o 
século XV os Portugueses revelaram ou 
auxiliaram a revelar à Europa, aquele que mais 
desvendámos, conhecemos e possuímos, foi, sem 
dúvida, a África. Está por fazer a história siste¬ 
matizada das nossas viagens marítimas, das ex¬ 
plorações interiores e das empresas comerciais e 
colomzadoras, espantoso ciclo de acções hmóicas, 
que ho continente africano realizámos. Quanto 
mais progridem os estudos dá história da geogra¬ 
fia de África, assim aumenta de proporções e 
sobe de esplendor a parte principalíssima que 
nela desempenhámos. E pode afirmar-se que o 
capítulo das viagens com que nos séculos xv 
e XVI chegámos a desvendar as linhas essenciais 
da hidrografia de África, sobre não estar ainda 
compendiado, constitui matéria inédita para a 
grande maioria dos portugueses cultos. Todavia, 
á nossa consciência de nação colonial e ao pro¬ 
blema dos nossos títulos de posse sobre a África, 
importa sobremaneira tal estudo. Trata-se duma 
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espécie de questão prévia a resolver dentro do 
espírito de todos os portugueses e mais designa¬ 
damente dos coloniais. Nenhuma nação da 
Europa realizou, em relação ao conhecimento e i 
revelação dessa parte do mundo, obra que de 
longe possa comparar-se com a nossa. Andam- 
-nos inclusivamente usurpados os títulos de gló¬ 
ria, que mais elevam um Stanley ou um Livings- i 
tone. Mas, se nos é impossível reivindicar a 
posse de tantas regiões que pela força nos foram 
arrancadas, outro tanto não sucede nos domínios 
da história. E quem nos diz, que até mesmo para 
as questões da posse actual, não valha a pena, 
como garantia do futuro, elucidar todas as obs- 
curezas concernentes aos nossos títulos de pri¬ 
meiros descobridores e possuidores? 

Por mais estranho que possa afigurar-se a um 
grande número de leitores, a verdade é que até 
a prioridade das navegações do infante D. Hen¬ 
rique nos tem sido asperamente disputada. Ita¬ 
lianos, Espanhóis e Franceses pretendem ter-se 
antecipdo nas viagens marítimas ao Ocidente 
de África a nós Portugueses. Deu este problema, 
em meados do século passado, origem a um nota¬ 
bilíssimo trabalho do 2.° visconde de Santarém, 
Recherches suf la priorité de la décomerte des 
pays situés sur la côte ocddentale d’Ajnque, au 
delà du Cap Bojador et sur les progrés de la 
Science géographique aprés les navigations des i 
Portugais au siècle, Esse trabalho, intei- ■ 
ramente ditado por intuitos patrióticos e de inte¬ 
resse nacional, teve, não obstante, uma conse¬ 
quência que marca época na história geral da 
geografia e dá os melhores títulos de glória ao 
sábio visconde de Santarém, como 0 verdadeiro 
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criador da história da cartografia. Com efeito, 
ele fazia, juntamente com a daquele livro e para 
sua ilustração, a publicação dum Atlas composto 
de cartas na maioria inéditas e desenhadas entre 
os séculos XI e xvii. Essa tentativa, seguida de 
outros estudos seus, constituiu 0 ponto de par¬ 
tida para as obras similares, que tão profunda 
revolução vieram trazer à história dos descobri¬ 
mentos e são ainda hoje, volvidos três quartos 
de século, base imprescindível para os traba¬ 
lhos dum Nordenskiôld ou dum Babcock. ^ 

Raros portugueses formam uma vaga ideia 
do mérito extraordinário do visconde de Santa¬ 
rém, 0 sábio cujos trabalhos excedem em al¬ 
cance, no que toca ao progresso da história em 
geral, 0 próprio Herculano, Mas, desde 1842, 
data em que foi dado à estampa aquele seu tra¬ 
balho, as investigações históricas modificaram 
nalguns pontos as suas conclusões ao mesmo 
tempo que alargavam em proporções enormes 0 
horizonte da acção exploradora dos Portugueses. 

Assim, por exemplo, se hoje ninguém pÕe em 
dúvida a autenticidade da tentativa dos irmãos 
genoveses Vivaldi, que em 1291 se propuseram 
rodear a África para alcançar a índia, mas de 
cuja expedição, mais se não sabe depois que 
passaram 0 estreito de Gibraltar, ou a possibi¬ 
lidade da expedição do catalão Jácorae Ferrer 
em 1346 ao Rio dó Ouro, tentativas estas, cuja 
veracidade aquele historiador afincadamente 
contestou, em compensação sabe-se hoje que não 
só os navegantes e os exploradores ao serviço dó 
infante D. Henrique tiveram sobre a África 
conhecimentos bem mais vastos do que se tem 
suposto até agora, como também que as nossas 
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explorações por terra, no século xví, excederam 
em maravilhosos resultados as mais notáveis de 
que se ufanà ò século XIX. 

Mas as viagens dos irmãos Vivaldi ou de 
Jácome Ferrer, ainda quando dadas como cer¬ 
tas, marcam apenas em relação às nossas uma 
prioridade de intenção, o que em nada pode 
ofuscar a glória dos Portugueses. 

Não se conhecem positivamente os seus resul¬ 
tados; e da primeira, hoje documentada como 
um facto histórico, sabe-se íinicamente que as 
duas galés dos genoveses naufragaram sem que 
dos respectivos tripulantes houvesse mais notícia 
certa. Tendo um alcance enorme para a história 
do pensamento de descobrir o caminho marítimo 
.para a índia e para o conhecimento das causas 
que 0 determinaram, carece quase inteiramente 
de importância dentro da história da sua reali¬ 
zação. 

Outro tanto não sucede com as pretensões 
francesas. Estas disputam-nos, em massa, a 
prioridade dos maiores descobrimentos, desde 
a Guiné ao Brasil e ao caminho marítimo para 
a índia. E, para que os nossos leitores pudessem 
cónvencer-se de que se não trata de qualquer 
velha pretensão de todo abandonada, encimá¬ 
mos este artigo com a transcrição dalgumas fra¬ 
ses duma Crônicco Histórica, inserta na Dèpêche 
Colonial de 27 de Maio do ano corrente. Tra¬ 
ta-se, como se vê, de afirmações feitas há meia 
dúzia de dias nuni estudo que pretende ter carác¬ 
ter cièntííico, e numa publicação periódica dada 
á estampa em Paris. 

Um dos vícios fundamentais do pensamento 
que mais tem vedado ao homem 0 conhecimento 
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da verdade em certos capítulos da história é 0 
chauvinismo; e poucos povos corno 0 francês 
lhe têm sofrido os deploráveis efeitos. Só isso 
explica que ainda hoje se repitam com tamanha 
filáucia tais afirmações. Desgraçadamente foram 
homens como Fréville, d’Averac, Margry e Gaf- 
farel, de renome mundial, que no século passado 
lhe deram curso em longas obras, E ainda em 
nossos dias um sábio de tão alta competência 
como Lucien Gallois repetia algumas dessas afir- 
mações na Histoire Générde de Lavises e Ram- 
baud, as quais este último reproduz na Histoire 
.dekCidlmtmFrançaise. 

■ Acrescentemos que, se alguns sábios estran¬ 
geiros, como 0 inglês Beazley, a quem a historia 
dos descobrimentos portugueses tanto deve, rece¬ 
beram com ás maiores dúvidas aquelas preten¬ 
sões, outros, como Nordenskiõld, as aceitaram, 

A questão merece, pois, que voltemos a ela, 
A primeira tarefa a realizar, dentro da história 
da nossa acção em África, tem de consistir em 
afastar do caminho as falsas pretensões, com 
que outros povos a tentam diminuir. E, para 
isso, vamos principalmente servir-nos do traba- 
iho dum historiador francês que há poucos anos 
destruiu dç maneira irrefutável tais afirmações 
dos seus compatriotas. 

Em que se fundam, quanto à Guiné, as pre¬ 
tensões francesas? 

Foi só em 1666 e 1667, na segunda metade, 
pois, do. século XVII, que um certo Villaut de 
Bellefond, atendo feito uma viagem às costas da 
Guiné, na respectiva relação dedicada a Colbert 
e intitulada La Rektion âes costes FAjrique 
appeUes Gainèes, veio afirmar, sem todavia 
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apresentar um único documento que o abonasse, 
que os marinheiros de Dieppe tinham sido os 
primeiros a descobrir a Guiné e a fundar aí, em 
1365, alguns estabelecimentos comerciais. 

É já no fim da sua Relação, a p. 409 (cha¬ 
mamos pára este facto a atenção dos leitores), 
que Bellefond insere 0 capítulo seguinte: Obser¬ 
vações sobre as costas de África, e especialmente 
sobre a Costa do Ouro, para demonstrar que os 
franceses a visitaram muito antes dos outros 
povos. 

Em resumo, compendiando as pretensões 
francesas, em 1364, dois navios de Dieppe te¬ 
riam, de uma só viagem e sem âs hesitações e 
repetidas tentativas dos Portugueses, dobrado 0 
Cabo Verde e visitado 0 Rio Fresco e 0 Rio dos 
Cestos, ao qual chamaram Petit Dieppe e donde 
logo trouxeram um grande carregamento de 
marfim e malagueta. 

Nos anos seguintes, os marinheiros de Dieppe 
atingiram a Serra Leoa e, em 1380, a Nôtre 
Dame de Bon Voyage, equipada em Rouen, 
atingia em Dezembro a Costa do Ouro, voltando 
a Dieppe, passados nove meses, com riquíssima 
carga. Já nesse tempo várias feitorias dos Fran¬ 
ceses se alinhavam pela costa, desde 0 Cabo 
Verde à Serra Leoa, até que em 1383, dois gran¬ 
des navios conduziram à Mina, anteriormente 
descoberta, os materiais de construção para um 
estabelecimento que ali fundaram e que em qua¬ 
tro anos prosperava de tal sorte que se tornava 
necessário edificar junto dele uma igreja para 
os seus moradores. 

. Antes de mais nada observemos que Bellefond 
mostra, quando fala dos descobrimentos portu- 
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gueses, a maior ignorância. Mais do que isso, os 
factos que ele relata denunciam uma falta do 
mais rudimentar bom-senso. É assim que, para 
fazer derivar dos supostos empreendimentos dos 
habitantes de Dieppe, as navegações dos Portu¬ 
gueses, as antecipa por tal forma que coloca no. 
ano de 1405 0 descobrimento da ilha de S. Tomé, 
que nós só em 1471 vínhamos a realizar. «Con¬ 
tudo, diz ele, os Portugueses começaram a que¬ 
rer avançar para além das ilhas de Cabo Verde, 
que eles possuíam, e procuraram estabelecer-se 
também, como os Franceses, na Costa do Ouro. 
Para este, efeito, no reinado de D. João I, rèi 
de Portugal, equiparam em Lisboa um grande 
navio para percorrer as costas de África, onde 
foram ter na época das chuvas, 0 que lhes cau¬ 
sou tantas doenças que foram constrangidos a 
abandoná-las, e querendo buscar de novo vento 
propício para regressar a Portugal, foram arras¬ 
tados a 23 de Dezembro de 1405, dia de S. Tomé, 
a uma ilha sob a linha, que eles denominaram 
ilha de S. Tomé.» 

■ Noutra passagem, acrescenta Bellefond que 
da ilha de S. Tomé se espalharam pouco depois 
os Portugueses por toda a Guiné. 

Muito pelo contrário, como é sabido e era 
natural, nós seguimos a costa do continente, 
começando aí as primeiras tentativas comerciais, 
para só mais tarde, no tempo de D. Afonso V 
e D. João II, descobrirmos e aproveitarmos as 
ilhas de Cabo Verde e de S. Tomé. Bastaria a 
historiadores, de ânimo livre de grosseiros pre¬ 
conceitos, esta desfiguração da verdade por tal 
forma inepta e feita com evidente propósito de 
tornar aceitável uma fantasia, para relegar ao 
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plano dos mais descarados invencioneiros o 
autor da Rekção das Vidgens às Costas da 
Guiné. 

Mas 0 chauvinismo francês apoderou-se logo 
da narrativa de Bellefond e, durante dois séculos, 
fórjaram-se e aceitaram-se sem pejo as maiores 
falsificações para tentar erguer à categoria de 
facto histórico aqueles supostos empreendimen¬ 
tos. Quem quiser mais minuciosamente inteirar-se 
da série de escritores franceses que dissertaram 
com patriótico desvanecimento sobre a narrativa 
de Bellefond, consulte a obra citada do viscònde 
de Santarém e, por exemplo, os trabalhos de 
Beazley \ Basta-nos aqui frisar que nenhuma 
outra narrativa ou documento referente a essas 
supostas viagens do século xiv se encontra antes 
de Bellefond, isto é, da segunda metade do sé¬ 
culo xvii. Referir-nos-emos de seguida e apenas 
às obras e aos argumentos de maior realce que 
se escreveram ou invocaram em favor daquela 
pretensão. : 

Assim Labat, um contemporâneo de Belle¬ 
fond, dizia ter visto, antes de 1694, data em que 
os arquivos de Dieppe foram destruídos pelo 
bombardeamento dos Ingleses, a acta da associa¬ 
ção dos Tuaneses e diepeses para 0 comércio da 
Guiné. Alegou-se desta sorte que ura e outro des¬ 
ses escritores fundamentavam as suas asserções 
sobre esses destruídos documentos. E perante 
esse facto a ciência estrangeira, quando não acei- 


1 Visconde de Santarém, Recherche sur la priortté... 
pp. 24 e ségulntes; Beazley, The Davm 0 / Moieme Geo' 
gmphy, tomo III, pp,: 430 e seguintes; e 0 prefácio ao 
II volume da tradnçáo inglesa da Crónlnea da Guiné, 
pp. 65 e seguintes. 


tava como verdade histórica a relação dessas 
viagens, limitava-se a dá-las como duvidosas. 
Mas, pouco a pouco, todos os testemunhos ou 
pretendidos documentos foram inutilizados pela 
crítica—até que 0 historiador francês Charles 
de la Roncière, em 1914, no segundo volume 
da sua monumental Histoire de la Marine Fmn- 
çaise, tinha a coragem de rejeitar, como fantás¬ 
ticas, dos domínios da história, semelhantes 
asserções. 

Já 0 visconde de Santarém, para mostrar 
como era indigna de crédito a afirmaçao^ de 
Labat na sua Nouvelle Rélation de fAfrique 
Occidentale de que lera a acta de comércio entre 
ruaneses e diepeses nos anais manuscritos de 
Dieppe, perguntava: «Mas, se 0 incêndio^ de 
Dieppe só teve lugar em 1694, conio poderiam 
ter esses anais escapado às investigações de 
Maneville, autor da História da Normandia em 
seis volumes, que escreveu antes daquele incên¬ 
dio, e que era um defensor tao zeloso dos pre¬ 
tendidos descobrimentos dos marinheiros de 
Dieppe?)) ■ 

E como é, por outro lado, que desse comer¬ 
cio tão activo e rendoso com a África Ocidental 
e que durou de. 1365 a 1410, ^ segundo aqueles 
escritores, não resta uma unica narrativa ou 
documento coevo, tanto mais que os arquivos 
de Rouen, cujos habitantes eram associados, aos 
de Dieppe, se mantêm intactos? 

Só uma crendice, mais do que ingénua, 
poderia aceitar como plausível tão estranha 
carência. 

Aduziam-se, todavia, como testemunhos, 
aliás colhidos durante 0 século xvii, a tradição 
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guardada pelos negros, a inscrição nannée 1 3.,.v 
encontrada em ruínas dum estabelecimento fran¬ 
cês e 0 nome de baUfia de França, conservado 
pelos Holandeses. Mas todos esses testemunhos 
deviam, era óbvio, relacionar-se antes com 0 
século XVI, época em que: na verdade os mari¬ 
nheiros de Dieppe e Rouen visitaram a Mina. 
A tal respeito, escreve Roncière, reeditando em 
parte as razões do visconde de Santarém: «Sería 
admirável que a memória rudimentar dos negros 
tivesse conservado tradições duas vezes, secula¬ 
res, que os algarismos árabes naquela forma, 
inteiramente estranha ao estilo lapidar do sé¬ 
culo XVI, fosse empregada pelos nossos marinhei¬ 
ros, e que os canhões fossem àquela data em tão 
grande número que pudessem formar uma bate¬ 
ria de costa.» 

Foi um estrangeiro, 0 holandês Dapper, quem 
pela primeira vez, em 1686, na sua Description 
des côtes de Guinée, falou da bateria dos jran- 
cesís, assim como alegou em abono da narrativa 
de Bellefond 0 facto de ter visto «na fortaleza 
da Mina os holandeses celebrar os ofícios divinos 
numa igreja sobre a qual se viam as armas de 
França, um tanto apagadas». 

Contam Rui de Pina e Garcia de Resende 
como, nó ano de 1482, Diogo de Azambuja, por 
ordem de D. João ii, partiu com alguns navios 
carregados de madeira e cantaria aparelhada e 
vários oficiais de carpintaria e pedraria para 
construir os edifícios da Mina, entre os quais 
uma igreja. Chancelaria de D, João II, na 
Torre do Tombo, estão registadas várias cartas 
de mercês referentes a oficiais que ah foram tra¬ 
balhar naquela obra. Começam desde essa data 
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por diante a figurar nas cartas geográficas os edi¬ 
fícios da Mina, ora apenas ligeiramente aponta¬ 
dos, ora numa tentativa de reprodução mais 
completa, Na carta tão interessante que Charles 
de la Roncière recentemente encontrou na Bibio- 
teca Nacional de Paris e que ele atribui a 
Colombo, 0 qual, como é sabido, visitou a Mina, 
vê-se representado naquele lugar um conjunto de 
edifícios, formado por uma fortaleza, talvez um 
armazém, uma igreja e uma grande casa de habi¬ 
tação. Damos aqui, em reprodução ampliada, 
a representação da célebre feitoria portuguesa, 
na qual avulta, pelas características da arquitec- 
türa gótica, a igreja, a meio do conjunto de edi¬ 
fícios. Foi por certo dentro dessa igreja de 
construção joanina, que Dapper viu os sacerdo¬ 
tes holandeses rezando a missa. Gonhece-se 
igualmente qüe, por expressa determinação tes- 
tamentáriá do infante D. Henrique, as primeiras 
igrejas de África foram dedicadas à sua memó¬ 
ria, e a respeito desta claràmente afirma Bàrros 
que ali se rezava todos os dias missa por alma 
do Infante. O que, pois, 'Dapper deve ter visto 
nessa igreja, não sendo os próprios topos da cruz 
de Avis, que àquela data figuravam ainda no 
brasão real e que se assemelhavam à flor de lis 
das armas de França, seria 0 escudO flordehsado 
que 0 Infante igualmente usava, como se vê no 
seu túmulo da Batalha. 

Demais, nenhuma das cartas geográficas fei¬ 
tas para Carlos V ou que lhe pertenceram, como 
a famosa carta catalã de 1375, em época poste¬ 
rior àqueles supostos descobrimentos, inscreve 
0 mínimo vestígio de terra conhecida para alérn 
dos cabos Não e Bojador. E 0 único documento 
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carto^áfico medieval que de qualquer modo 
podería vir em apoio das pretensões francesas, 
é 0 portulano Laurencianó, no qual, ainda que 
sob uma forma muito elementar, existe um im¬ 
pressionante esboço da configuração do conti¬ 
nente africano. Mas esse data de 1351, catorze 
anos antes da primeira suposta viagem dos 
Franceses, e não pode por consequência, como 
observa Beazley \ ser invocado a favor daquelas 
pretensões. 

Além disso, enquanto em vão se procuravam 
nas listas dos navios daquela época os nomes de 
■Nôtre^^Dame de Bon Voyage, Vierge ou Espe¬ 
rance, averiguava-se que pelo menos estes dois 
últimos figuram entre os navios reais em 1667, 
isto é, dois anos antes de Bellefond ter pubicado 
a .sua narrativa. . ' ' 

Restava ainda um documento do século xiv, 
0 qual j)arecia Vir üm tanto em' apoio daquela 
prêtensão. De facto, um mandado de Carlos V 
referia-se a um embaixador, Pencoedie, enviado 
a Gosel em 1371. E, não sem visos de verdade, 
se imaginava que Gosel fosse a misteriosa Gosula, 
que figurava na carta catalã de Í375, no 
Ocidente de Africâ. Mas veio posteriormente 
a averiguar-se que houvera erro de leitura e 
que Pencoedie fora enviado simplesmente a 
Castela. 

Todavia, em 1867, acreditou-se que apare¬ 
cera enfim 0 documento decisivo. De Inglaterra 
comunicavam a Lucien de Rosny a cópia duma 
história contemporânea das navegações dum tal 
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Jehan PruneaUj em 1364 e 1365, ao reino da 
Guiné e à Mina. O estilo do documento era na 
aparência arcaico e a narrativa entrava por 
demais em tantos popenores que a sua publi¬ 
cação produziu uma viva emoção nos meios 
científicos. Mas, em breve, vinha igualmente a 
averiguar-se que 0 pretendido documento estava 
escrito em letra do século xviii, que certos inci¬ 
dentes referidos, como 0 acolhimento festivo dos 
navegantes à chegada a Dieppe pelo rei, foram 
impossíveis pela razão simples de que Carlos V 
não estava àquela data na cidade; e, finalmente, 
a análise filológica revela um «pastiche» cheio 
de palavras impróprias. Era mais um documento 
forjado. E, se de facto existira um Pruneau, que 
viajara nas costas da Guiné, podendo assim refe¬ 
rir sobre essa região várias circunstâncias ver- 
dacleiras, esse vivera durante 0 século xviii, isto 
é, quando aquele documento se escrevia. 

E que interesse, será lícito indagar, podiam 
ter alguns franceses do século xvii em forjar 
aquela falsa narrativa que nos defraudava das 
nossas incontestadas glórias? Lembremo-nos que 
Bellefond dedica a sua obra a Colbert e é já 
no fim, numa espécie de acrescentamento, nou¬ 
tros passos anteriores aliás contraditado ^ que 
ele nos fala daquelas fantásticas viagens. Não 
reparou neste facto Charles de la Roncière, 0 que 
não evita que, com segura intuição, ele nos dê 
a verdadeira chave do enigma, quando escreve: 
«Quanto aos testemunhos de Bellefond e de 
Labat, datam eles de uma época em que Colbert 


3 Veja-se visconde de Santarém, obra citada, pp. 10 
e seg. 


se ocupava das origens das nossas colónias e 
procurava estabelecer a prioridade dos nossos 
descobrimentos. Nas costas de África esse direito 
de primeiro ocupante teria constituído um título 
para entravar as empresas projectadas pelos 
Ingleses em 1664 ^)) 

Com efeito, naquela época, 0 ilustre ministro 
de Luís XIV fundava as suas grandes companhias 
coloniais e, enquanto nós nos debatíamos defen¬ 
dendo 0 Brasil e Angola, a França lutava com 
a Inglaterra e a Holanda para nos arrancar a 
posse do noroeste africano. E mais uma vez se 
prova, como afirma 0 prolóquio popular, que 
em tempo de guerra não se limpam armas... 
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Resta-nos averiguar quais os fundamentos 
das maravilhosas viagens de João Cousin. Ouça¬ 
mos 0 que nos diz um dos primeiros narradores ^ 
dessa tradição de Dieppe, que não vai igual¬ 
mente alémi do século xvir. 

íUm jovem capitão de Dieppe tinha-se distin¬ 
guido pelas hábeis manobras que fizera e pela 
bravura com que se batera contra alguns navios 
ingleses que tomara. 

«A, narrativa feita aos armadores de Dieppe 
fez com que estes quisessem recompensar 0 bravo 
marinheiro. Demasiado interesse tinham eles em 


i Histolre ãe la Mariné Française, col. II, pp. 107 

a 112. , 

S Desmarqueis, Memoires Chronologlques pour servir 
à Vhistoire de Dieppe..., Paris, 1785,1. 1. 
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conservar ao seu serviço hábeis capitães, para 
desprezar aqueles que davam provas de capa¬ 
cidade. Assim não hesitaram, não obstante a sua 
pouca idade, em lhe dar o comando dum dos 
seus maiores navios com a ordem de avançar 
cada vez mais pelas costas de África, do Congo 
por diante, para onde se destinava a sua carga... 

«Cousin partiu do porto de Dieppe no começo 
de 1488. Este capitão foi 0 primeiro do mundo, 
que soube, segundo as lições de Descaliers, tomar 
altura no meio dos mares; assim, por essa razão, 
não se adstringiu a seguir as costas, como ha.viam 
feito os seus predecessores. Desde que saiu da 
Mancha, lançou-se no Oceano e foi ao fim de 
dois meses detido por uma terra desconhecida, 
onde assinalou a embocadura dum grande rio 
a que chamou Mara^gnon (Maranhão) e a que 
depois chamaram Amazonas. Cousin, pela altura 
que desta terra tomou, compreendeu que lhe era 
necessário para alcançar á costa do Congo diri¬ 
gir-se- para 0 sul e para leste e desta maneira 
foi 0, primeiro a descobrir, a ponta da África, e 
deu 0 nome dé Agulhas a um cabo que aí 
observou. 

' / «Este joveni capitão, havendo tomado nota 
dos difefentes lugares e da respectiva posição, 
regressou às costas do Congo, onde trocou as 
suas , mercadorias e reaportóu a Dieppe, dpante 
0 ano de 1489. Os armadores desta cidade tinham 
combinado guardar 0 segredo dos descobrimen¬ 
tos que os seus navios fizessem; esconderam, 
pois, aquele que Cousin acabara de realizar 
dobrando a ponta de África; e julgaram ser .os 
únicos que por este meio poderiam alcançar as 
índias e todos, os proveitos.do seu comércio... 


«Armaram para este efeito muitos navios, 
para as grandes índias, às quais Dèscaliers lhes 
assegurou 0 acesso pela possibilidade de tornear 
a África. 


«Os armadores de Dieppe tiraram bom par¬ 
tido do descobrimento do rio Mara^non, por 
causa dos tratados que fizeram cora os naturais 
desse país, bs quais conservaram igualmente em 
segredo, 0 que então lhes era fácil, pois 0 gòvemó 
não lhes exigia nem prévia declaração do lugar 
aonde se dirigiam’ nem relatório donde vinham. 

«Para'aproveitar a possibilidade de penetrar 
rias grandes índias, os negociantes deram, pois, 
a Cousin 0 comando de três navios carregados 
dé mercadorias e bem armados. Descaliers asse¬ 
gurou-lhe 0 êxito da empresa, caso ele atendesse 
às observações escritas que lhe entregara, e à 
vordadeira posição da índia por ele fornecida. 
Cousin, que' tirara das suas anteriores lições 0 
mélhor resultado, conformou-s'e com as presentes 
e, tendo-se dirigido ao méio do Océano que banha 
a África e a América, que ele tinha descoberto, 
dòbrôu 0 cabo de África, a que chamara das 
Agulhas e ao qual os Portugueses puseram nome 
da Boa Espmnça e alcançou as grandes índias, 
onde conseguiu fazer trocas comerciais extrema- 
mente vantajosas. Regressou a Dieppe, aproxi¬ 
madamente dois anos depois da partida». 

Com ésta narrativa intercala 0 narrador^a 
história dum tal Vicente Pinzon, imediato de 
Cousin, e 0 qual, por actos de indisciplina come¬ 
tidos durante a viagem ao Brasil, foi no recesso 
julgado e condenado nb Hotel de Ville de Dieppe, 
que então: exercia a jurisdição que mais tarde 
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veio a caber ao Almirantado. Furioso com a con¬ 
denação, Pinzon abandonou a cidade e diri¬ 
giu-se a Génova, tendo sido alguns anos depois 
nem mais nem menos que o primeiro compa¬ 
nheiro e auxiliar de Colombo na sua viagem às 
Antilhas. 

Semelhante patranha não devia merecer as 
honras de ser repetida sequer. Mas, como vimos, 
ainda há hoje quem em crónicas históricas, se 
lhe refira com aparente seriedade. O mesmo his¬ 
toriador francês Charles de la Roncière, na sua 
Histoire de k Manne Française, pasma de que 
tão absurda fantasia tenha resistido até ao nosso 
tempo. Cóm efeito, ainda em 1898, no Bulletin 
de k Société de Géo^rapUe, Corbeiller aceitava 
como verdadeiras as viagens de João Cousin. 
Não honra, em verdade, os meios científicos 
franceses esse prolongado acolhimento dado 
àquela fabulosa história. 

Charles de la Roncière vê-se obrigado com 
visível repugnância —honra lhe seja!— a de¬ 
monstrar a falsidade de tão mirabolante nar¬ 
rativa. 

Alega ele, para 0 provar, que no texto do 
cronista de Dieppe abundam «inexactidÕes e ana¬ 
cronismos espantosos». Assim, este mostra igno¬ 
rar que no século xv havia um Almirantado em 
Dieppe, ao qual cabia 0 julgamento de todas as 
questões de carácter marítimo, não tendo 0 Hotel 
de Ville, por consequência, nada que intervir no 
caso da insubordinação de Pinzon. Além disso, 
0 cartógrafo Descaliers, do qual João Cousin já 
em 1488 fora discípulo, vivia em 1553, sendo 
aproximadamente dessa data os seus trabalhos 
cartográficos. Esclarece igualmente Roncière que 
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0 anacronismo se explica por uma confusão do 
personagem da lenda com um quase homónimo 
«Jehan Cossin, marinier», autor duma Carta 
Cosmo ou Nova descripção do mundo, em 1570. 
E acaba por perguntar que espécie de crédito se 
pode conceder a um historiador que tais erros 
comete *. 

Esqueceu-se, não obstante, la Roncière de 
assinalar a maior de quantas falsidades inçam 
aquela narrativa. Referimo-nos à história de 
Vicente Pinzon. 

Ninguém hoje ignora a naturalidade, os pas¬ 
sos essenciais da biografia, e as condições em 
que os Pinzon auxiliaram Colombo na sua em¬ 
presa. Muito menos se ignoram esses factos, 
depois dos trabalhos magistrais de Femandez 
Duro sobre 0 grande navegante espanhol, que 
nada tem com as fantásticas aventuras que lhe 
atribui 0 cronista de Dieppe. Falta dizer apenas 
que é absolutamente incomportável à razão hu¬ 
mana admitir que se pudessem calar nos fins 
do século XV as façanhas e 0 nome dum homem 
que cercava a fronte com os louros dos quatro 
maiores navegadores do seu tempo. 

* 

Magnificamente ignoram os Franceses, se¬ 
gundo 0 apodo clássico, a ciência da geografia. 
Poderíamos acrescentar que ostentam muitos 
deles a mesma soberba ignorância na história 
daquela ciência. 


» Histoire de la Marine Française, tomo II, pp. 400 
e seg. 
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0 Sr. Besson, da Dèpêche Coloniale, é um 
dos últimos representantes dessa hiperbólica di¬ 
nastia de Napoleôes da história, que anexam à 
França, com fácil e patriótico ardor, as alheias 
glórias, saqueando, para mais excelsa altana¬ 
ria da flor de lis, ós velhos brasões dos outros 
povos. Omnipotentes alquimistas, o Sr. Besson 
e os seus antecessores em artes mágicas, não 
contentes com nos arrancar a glória de tantos 
descobrimentos, amassaram no cadinho da sua 
pantagruélica imaginação três homens da esta¬ 
tura de Bartolomeu Dias, do Gama e de Pedro 
Álvares Cabral, não falando de Colombo, para 
formar com o barro desses pobres diabos o iraor-’ 
tal e resplandecente João Cousin, 

Não. são infelizmente raros, nessa nobre 
França, estes Tartarins da pena, chauvinistas 
ridículos, pagando em tão grosseira moeda o 
culto quantas vezes humilhante que as outras 
nações lhe prestam, Não desejamos, de forma 
alguma, tomar a nuvem por Juno. Sabemos que 
ao lado da França dos Besson, há outra França 
que, em verdade, ilumina o mundo e todos os 
dias se cobre de glória, sem regatear por isso 
a parte com que os outros povos contribuem ou 
contribuíram para a civilização do Humanidade. 

Mas é deplorável que na luminosa França, e 
neste luminoso esplendor dó ano de 1925, haja 
ainda quem confunda os mútodos da história 
com os de apregoar as pílulas milagrosas! 
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p OSTO que as empresas marítimas dos Portu¬ 
gueses houvessem começado na primeira 
metade do século xiv e sob D. Afonso IV, his¬ 
toriadores, quer nacionais quer estrangeiros, con¬ 
sideram, não sem justos motivos, a conquista 
de Ceuta o passo decisivo no caminho da nossa 
expansão ultramarina. 

Colocada assim à testa dos grandes empreen¬ 
dimentos, donde se originou o nosso património 
colonial, compreende-se que nesta série de estu¬ 
dos se lhe preste uma atenção particular. 

Não nos interessa a história narrativa da 
empresa, que, aliás, está feita. Importa, sim, 
averiguar se alguma ou algumas necessidades 
vitais nos levaram ao noroeste de África, e se 
0 acto da conquista obedecia a um. plano prèvia- 
mente traçado; — em resumo, se a empresa de 
Ceuta tem algum significado essencial na histó¬ 
ria de Portugal e, porventura, da humanidade. 

Em boa verdade, a historiografia nacional 
considerou, até há muito pouco tempo, aquele 
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empreendimento como um mero episódio de 
cavalaria medieval. E o próprio Oliveira Mar¬ 
tins, se não aceitava inteiramente essa versão, 
pois atribuía vistas mais largas ao infante 
D. Henrique, colocava também na origem e no 
primeiro plano o torneio internacional, imagi¬ 
nado por D. João I para armar os filhos cava¬ 
leiros, substituído, por alvitre ocasional, pela 
conquista de Ceuta, espécie de justa grandiosa 
e, por isso mesmo, mais adequada à cavalaria 
dos Infantes. 

Dois factos concorreram para que se aban¬ 
donasse semelhante opinião. Em primeiro lugar 
a concepção materialista da história, que pÕe 
na raiz de todos os grandes eventos e transfor¬ 
mações sociais 0 factor económico, dominou in¬ 
teiramente 0 estudo do passado; secundària- 
mente, a celebração, em 1915, do centenário de 
Ceuta e de Albuquerque chamou, com a publi¬ 
cação de crónicas, documentos e estudos singu¬ 
lares, a atenção dos estudiosos para aquele facto. 

Já 0 general Roma du Bocage ^ e 0 Sr. Pedro 
de Azevedo ^ a quando do centenário, esboça¬ 
ram a explicação da conquista por motivos menos 
episódicos. 

Mas foi mais tarde que apareceram ós estudos 
visando unicamente aquela explicação. Iremos 


1 Êtude prélimlnaire sur la prise de Ceuta par les Por- 
tugaU, no Boletim da Sociedade de Geografia comemora¬ 
tivo do Centenário (1915). Para a bibliografia conhecida 
até então v. Subsidio bibliográfico para a história da con¬ 
quista de Ceuta por J, Parmhouse, no mesmo boletim. 

2 Documentos das Chancelarias Reais relativos a Mar¬ 
rocos, Introdução. 
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referir os principais e por ordem do seu apare¬ 
cimento a público. 

Em 1920 dava 0 Sr. António Sérgio à estampa 
no volume Ensmos um estudo com 0 título de 
A Conquista de Ceuta. No seu «ensaio de inter¬ 
pretação não romântica do texto de Azurara* 
começa por formular duas perpntas: 

«Por que se efectuou a tomada de Ceuta? 
Donde proveio a iniciativa do empreendimento?» 

À segunda respondeu: — que ela partira da 
«nossa burguesia comercial de carácter cosmo¬ 
polita»; e à primeira: —porque esta pretendia 
lançar-se no grande comércio ultramarino: «Con¬ 
quistar Ceuta era 0 primeiro passo decisivo em 
que se empenhava 0 alto comércio: 0 do tráfico 
do Oriente». Mas A. Sérgio não afirma, põe uma 
hipótese. 

Em 1923 0 Sr. Teixeira de Sampaio publicou 
um folheto, Antes de Ceuta, em que, visando 
igualmente as origens da empresa, colige uma sé¬ 
rie de factos, tendentes a mostrar que várias rela¬ 
ções e interesses de ordem religiosa, comercial e 
militar ligavam as nações da Europa a Marrocos. 

Finalmente 0 professor Sr. David Lopes, em 
1925, muito recentemente, pois, contestava, no 
prefácio do seu livro História de Arzila, a hipó¬ 
tese de António Sérgio, invocando por sua vez, 
como finalidade da empresa, a defesa do Estreito 
contra a pirataria mogrebina. 

Assinalemos desde já que, a nosso parecer, 0 
mérito essencial do estudo de António Sérgio 
está em pôr no devido relevo a intervenção de 
João Afonso, vedor da fazenda de el-rei, 0 qual 
propôs a empresa (facto já frisado, todavia, por 
P. de Azevedo); 0 de Teixeira de Sampaio em 
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apontar ao empreendimento algumas raízes pro- 
fundas no espaço e no tempo (o que P. de Aze- 
í; vedo esboçara também); e o de David Lopes 

i em reduzir a certa realidade a importância 

comercial de Ceuta, até aqui exagerada, 
l) Tentemos, por nossa vez, interpretar a em¬ 

presa; e para isso esforcemo-nos igualmente por 
!j penetrar na realidade, 

íl Relembre-se desde já que a distribuição dos 

Estados da península era muito diferente do que 
é na actualidade. 

Achava-se a Hispânia partilhada ainda por 
cristãos e mouros e dividida em cinco Estados: 
Portugal a Ocidente, Castela ao Centro, Na- 
i varra ao Norte, Aragao a Oriente, e enfim o 

reino muçulmano de Granada, ao Sul-h Qual- 
quer destas nações constituía um estímulo dife¬ 
rente em relação às outras e não podemos deixar 
íi de considerar na política de cada uma a parte 

de reflexo das demais. Granada, abrindo os seus 
í! portos sobre o Mediterrâneo e o estreito de Gibral¬ 

tar, e aliada natural, pela comunidade de raça 
f e crenças dos Estados sarracenos da outra mar- 

gem, constituía um risco e um embaraço perma- 
'i! nente ao comércio marítimo dos cristãos, em 

f geral. Por sua vez Castela, irradiando progressi- 

' vamente, com o seu espírito de conquista e uni- 

ficação, dos planaltos centrais para a periferia 
marítima, representava um perigo e motivo de 
) aliança comum para os demais Estados. Mais 

eminente e ponderável, todavia, para Portugal 
I' era esta última ameaça. 

3 Veja-se, para a exposição ,que yal seguir-se, o mapa 
, que acompanha este estudo, 
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Por outro lado a vida económica da Europa 
e da Nação na Baixa Idade Média, obedecia 
igualmente a outras muito diversas condições. 
O Mediterrâneo era então ainda o centro de 
maior actividade comercial; a seguir ao qual, 
em ordem de importância, vinha o Mar do Norte. 
A prosperidade e o poderio das nações mediter- 
rânicas flutuavam ao sabor do maior ou menor 
desenvolvimento que alcançava o seu comércio 
com 0 Oriente. O grande tráfico, o tráfico nobre, 
chamemos-lhe assim, era o do Levante; e todos 
os povos do Ocidente e do Norte da Europa se 
haviam tornado tributários, por essa razão, de 
dois Estados Mediterrâneos—Veneza e Génova. 

Desta situação de inferioridade aquelas na¬ 
ções libertaram-se apenas, quando, após a via¬ 
gem do Gama, o Atlântico passou a ser, em 
detrimento do Mediterrâneo, a grande estrada 
do comércio oriental. 

Paralelamente, o desenvolvimento industrial, 
e, em particular, do fabrico de tecidos, com o 
seu respectivo comércio, dera ainda a certas 
regiões da Europa, uma situação comercial pre¬ 
ponderante. Além de algumas regiões italianas, 
0 triângulo compreendido, no noroeste europeu, 
entre o Sena, o Reno e o Mar do Norte, especial¬ 
mente à beira deste, atingira também uma grande 
prosperidade económica*. A Itália e Flandres, 
Veneza e Bruges, eram os dois grandes pólos 
da vida comercial da Europa. 


4 V. W. Heyd, Histoire du Commerce ãu Levant, ver¬ 
são do alemão (1923), passim; e Ginno Luzzato, Storia dei 
cmmerdo (1914), vol. I, caps. IX e X. 
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Os produtos ricos do Oriente, ao espalhar-se 
pelos outros países, seguiam quer as vias terres¬ 
tres quer as marítimas; mas, desde o começo do 
século XIV, que ^as segundas, pela rapidez e 
menor preço do transporte, eram as preferi¬ 
das®. E, se Veneza se tornara o ponto de par¬ 
tida de estradas comerciais, que percorriam a 
Alemanha e atingiam a própria Rússia, como 
aliás quase toda a Europa continental, a grande 
via do tráfico do Oriente era, não obstante, a 
que as galés venezianas, partindo do Adriático 
e enfiando pelo estreito de Gibraltar, traçavam 
até Bruges. A importância que algumas cidades 
alcançaram na Baixa Idade Média proveio exac- 
tamente de terem sido testas, escalas ou pontos 
de cruzamento de umas e outras vias. 

Mas se a Alemanha e a França tinham gran¬ 
des linhas de penetração terrestre, outro tanto 
não sucedia com outros países, como a Ingla¬ 
terra, a Escandinávia e Portugal, 

Se olharmos para o mapa das vias comer¬ 
ciais, que acompanha este artigo, depressa cons¬ 
tataremos que Portugal se encontrava isolado 
dos demais povos da Península e se podia con¬ 
siderar, sob 0 ponto de vista do comércio, um 
país insular, como a Inglaterra®. (É certo que 
em épocas de paz se faziam trocas mercantis 
por terra entre Portugal e Castela, mas não só 
0 nosso grande comércio externo se efectuava 


s Luzzato, iietn, pp, 360 e seg. 

8 Propositadamente ajustamos o traçado das vias 
comerciais, no mapa anexo a este estudo, pelo de William 
Shepherd, professor da Universidade de Colúmbia, no seu 
magnífico Historicál Atlas (1923). 
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com os povos do Norte e os do Mediterrâneo, 
como durante o reinado de D. João I o estado 
de guerra quase permanente estancara de todo 
aquele tráfico). 

Assim, para a Inglaterra como para Portu¬ 
gal, a via única de acesso era a do mar, e, se 
com 0 Norte, e em especial com a Flandres, ali¬ 
mentávamos um intenso comércio, não era menor 
0 que fazíamos com os povos mediterrâneos, 
particularmente com as cidades e comunas de 
Itália. 

Bastará para ajuizarmos des.se facto, reflectir 
em que, entre a vasta colónia de estrangeiros 
que mercadejavam em Lisboa, sobressaíam, em 
número e em riqueza, os genoveses, milaneses, 
córsins, florentinos e prazentins. Não se referem 
os documentos coevos ao estabelecimento de 
venezianos em Lisboa, mas sabemos que 
D. João I procurava por vários meios fixar aí; 
cómo porto de escala, o comércio dos produtos 
do Oriente, que as galés de Veneza aqui traziam, 
na sua passagem para a Flandres. 

Partiam as chamadas galés da Flandres, de 
Veneza, entre 8 e 25 de Abril, e antes de sair do 
estreito tocavam acidéntalmente em Maiorca, 
Almeria ou Málaga ou ainda em Cádis; desde 
que sulcavam 0 Atlântico e até alcançar alguns 
dos portos de Inglaterra 0 único ponto quase 
forçado de escala era Lisboa, posto que também 
às vezes aportassem a Lagos; entravam de 
seguida era Sandwich, Southampton e Londres; 
para enfim alcançar Bruges, meta e maior objec- 
tivo da viagem. 

Portugal, como a Inglaterra e a Flandres, 
recebiam todos os produtos do Oriente pelas 
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galés de Veneza ou de GénovaE o tráfico entre 
a Flandres e, duma forma geral, os povos do 
Mar do Norte e a Itália, só atingiu um grau de 
real prosperidade, quando as repúblicas de 
Veneza e Génova organizaram um serviço anual 
de galés entre os dois países 

As galés de Flandm serviam, pois, de inter¬ 
mediários entre o Oriente e o Ocidente; e da con¬ 
tinuidade e segurança dessa carreira marítima 
dependia o equilíbrio comercial entre os dois 
extremos do mundo conhecido e os dois centros 
económicos da Europa, ou sejam o Mediterrâ¬ 
neo e 0 Mar do Norte. 

A bordo desses navios encontravam os mer¬ 
cadores, além dos principais produtos naturais 
e artefactos que alimentavam o luxo daqueles 
tempos —as pérolas e as pedras preciosas, os 
fios de ouro e prata, o marfim e o coral, as ma¬ 
deiras raras, os tecidos de seda e a porcelana — 
e do açúcar ou do algodão, as especiarias, tão 
ardentemente apetecidas, pois tinham entrado 
como elemento indispensável na culinária rica, 
— a pimenta, a canela, o cravo, a noz moscada, 
0 gengibre... 

Do que fica exposto claramente se depreende 
a importância que assumia a carreira das galês 
de Flandres, para os Estados cujos portos lhe 
serviam de escala. 

Afirmámos já que D. João I lhe dispensara 
cuidados. Conhecem-se, com eféito, dois diplo- 


Vejarse a obra fundamental, já citada, de W, Heyd, 
Histoire du Commerce du Lmni, vol. II, pp. 725,726, 727 
e 729, 

8 Heyd, idem, ibidem, p. 719. 


mas desse monarca — um de 1392, concedendo 
privilégios e seguranças especiais ás galés de 
Veneza, que entrassem em Lisboa, e outro, pos¬ 
terior à tomada de Ceuta, confirmando e am¬ 
pliando aquelas concessões. Data igualmente do 
seu reinado 0 hábito já praticado em 1414, e 
único para com os venezianos, de os convidar, 
à sua passagem pelo nosso porto, com um opí¬ 
paro refresco. Assim, naquela data, a quatro 
galés de Veneza se ofereceram 2000 pães alvos, 
8 tonéis de vinho, 16 vacas e 40 carneiros, 75 
balas de fmta, entre as quais 8 gigas grandes, 
e 100 quintais de biscoito ®. Para aquilatarmos 
ainda do valor atribuído ao comércio respectivo, 
acrescentemos que, desde 0 reinado de D. Fer¬ 
nando, se tinha proibido a exportação de pimenta 
e de outros produtos da mesma origem, sem que 
se importasse quantidade idêntica dessa merca¬ 
doria 

Duas espécies de obstáculos impediam a regu¬ 
laridade das trocas entre a Ásia e a Europa, entre 
0 Mediterrâneo e 0 Atlântico. Primeiramente, as 
causas gerais que dificultaram ou impediram 
sucessivamente desde 0 século xiii 0 acesso dos 
cristãos aos centros produtores do comércio 
oriental e aos portos levantinos de saMa; a des¬ 
truição dos postos avançados dos cristãos emjer- 
ritório do Levante; a ruína do poder bizantino; 
a queda do império mongol; e enfim a conversão 


9 Gama Barros, Eistória, da Administração Pihlica, 
vol. IV. PP. 405 e 406. ^ , 

19 Foral de Lisboa, de 1377, extractado em Francisco 
de Lencastre, Tratado das Alfândegas em Portagal (1886), 
vol. I, p. 20 ; 
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ao Islam dos tártaros do Ocidente Em seguida 
a pirataria dos Estados sarracenos do Norte de 
África que dificultava e impedia com frequência 
a navegação crista no Mediterrâneo. 

É por virtude desses estorvos, cada vez mais 
fortes e opressivos, que as novas necessidades 
económicas, nascidas e sempre ligadas ao pensa¬ 
mento das Cruzadas, vão tomar a forma de 
expansão geográfica: e começaremos por assina¬ 
lar, em apoio dessa afirmação, que as primeiras 
tentativas nesse novo caminho partiram exacta- 
mente, em teoria ou acção, dos países mais inte¬ 
ressados no comércio do Oriente. 

Dois grandes precursores, antes diríamos, dois 
profetas, teve esse pensamento de expansão: o 
catalão Raimundo Lulo (natural de Maiorca) e 
0 veneziano Marino Sanuto, o Velho. 

O primeiro aconselhava, desde 1288, em 
obras sucessivas, uma das quais tinha por título 
Liher de acquisitione T&rm Smcta, 0 ataque e 
conquista dos Estados muçulmanos desde Ceuta 
até 0 Levante, havendo também preconizado a 
circum-navegação da África para alcançar a 
índia Por sua vez Marino Sanuto, cujo pen¬ 
samento inicial era a conquista da Terra Santa, 
por meio da destruição do poder muçulmano no 
Egipto, aconselhava igualmente um ataque de 
todos os povos cristãos aos sarracenos e, a seguir, 

0 estabelecimento duma frota cristã no Oceano 
Índico, que dominasse 0 mar e subjugasse as 
ilhas e as costas. Para expor minuciósamente 0 


“ Beazley, The Dmn 0 / modem geo^raphy, vol. III 
(1906), p. 2 e passim, 

12 Beazley, idem, Mãem, pp. 310, 311 e 412. 


seu plano redigiu, entre 1307 e 1321, os Secreta 
fidelium crucis, verdadeiro tratado de geografia 
comercial e política de expansão da cristandade, 
que enviou ao Papa e a alguns príncipes cris¬ 
tãos Observemos que, além da finahdade reli¬ 
giosa, 0 pensamento da supremacia dos cristãos 
no comércio do Oriente anima constantemente a 
sua obra 

Mas antes que Marino Sanuto redigisse esse 
trabalho, porventura antes mesmo das primeiras 
sugestões de Lulo, já em 1291, aquando a tomada 
de Acre, golpe terrível dos muçulmanos no 
comércio levantino dos cristãos, os genoveses 
Tedisio Doria e os irmãos Vivaldi partem para 
0 Atlântico com 0 desígnio confessado de alcan¬ 
çar por mar a índia e 0 seu comércio. Da expe¬ 
dição, que deve ter soçobrado em costas africa¬ 
nas, não houve mais notícias positivas, após a 
passagem do estreito de Gibraltar. Mas sobre a 
tentativa da viagem e 0 seu objectivo não restam 
hoje dúvidas 

Estava, pois, traçada, nos seus lineamentos 
principais, a teoria da nossa expansão ultrama¬ 
rina, e antecipados por outrem os primeiros pas¬ 
sos no caminho da sua realização. 


13 Beazley, iãem, ibiãem, pp. 309 e seg. 

Beazley, idem, íbidem, p. 317. 
is Beazley, iãem, ibidevi, p, 414. Já hoje seria impos¬ 
sível sustentar a negativa que 0 visconde de Santarém opôs 
à autenticidade da empresa. Sobre os objectivos desta, 
escrevia Jacopo Doria, em ou antes de 1294: «...uí per 
marem occeanum irent ad partes índice, meroimonia utilia 
inde deferentes.» Vários historiadores assinalam objectivos 
comerciais a outras empresas atlânticas de italianos e 
catalães. 
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E, se os estorvos com que a vária fortuna da 
guerra ou da política impediam o acesso dos 
europeus ao Oriente, dificultavam muito o 
comércio respectivo, não menores embaraços 
lhe provinham da pirataria sarracena do Medi¬ 
terrâneo. 

Não cabe nos limites deste estudo historiar 
os esforços das nações cristãs para se eximirem 
aos danos que lhes causavam essas constantes 
agressões. Vamos apenas referir-nos com alguma 
demora a uma dessas tentativas, realizada em 
1390, isto é, em pleno reinado de D. João I, 
— jamais, que 0 saibamos, ponderada pelos nos¬ 
sos historiógrafos, e que, todavia, nas suas ori¬ 
gens, objectivos e consequências, se nos afigura 
ter estreitas relações com a conquista de Ceuta. 

Por aquele tempo, a pirataria dos maometa¬ 
nos do Norte de África tomara tal incremento ^e 
assumia tão grave ameaça para 0 comércio 
marítimo, que 0 doge de Génova, António 
Adorno, tentou infligir-lhes um castigo severo, 
e com 0 auxíHo duma frota francesa, coman¬ 
dada pelo duque de Bourbon, foi cercar a cidade 
de Elmehadia (chamavam-lhe os franceses Affri- 
que), principal reduto dos piratas. São as Cró- 
nicas de Froissart, como é sabido historiador 
contemporâneo, a fonte histórica principal para 
essa empresa. 

Antes de a relatar, aponta-nos 0 cronista a 
importância estratégica, como hoje diríamos, da 
cidade. Assenta Elmehadia na África do Norte 
(v. 0 mapa), em frente da Sicília e sobre 0 
estreito em que 0 Mediterrâneo oriental comunica 
com 0 ocidental. Ouçamos como Froissart se lhe 
refere: «... et si comme la forte ville de Calais 


est clef, et quiconque en soit sire, il peut quand 
il veut entrer ou royaume de France ou au pays 
de Flandre, et aussi aller par mer, et là retour- 
ner et faire soudainement par puissance de gens 
des maux assez, tout ainsi par comparaison celle 
d’Affrique (Elmehadia) est clef et retour des 
Barbarins, et de ceux du royaume d’Affrique, 
de Bougie et de Thunes et des royaumes incré- 
dules par de là. Et leur vient la dite ville trop 
grandement à point, Et trop ressoignoient les 
gennevois, qui sont grands marchands celle de 
Affrique, car souvent, ils etaient par mer aguet- 
tés et atteints des écumeurs d’Affrique...» 

O cronista, vê-se bem, define aqui não só 
a importância estratégica dos estreitos em geral, 
aproximando Elmehadia de Calais, como filia 
nesse facto os objectivos da expedição franco- 
-genovesa. 

Era intenção dos sitiantes, após a conquista, 
ocupar a cidade para continuar a sua acção no 
Norte de África e, é claro, libertar do jugo sar¬ 
raceno a navegação cristã, que se fazia pelo 
estreito Mas a empresa falhou, e os sitiantes, 
após alguns meses de trabalhos e combates 
árduos, tiveram que retirar. 

Como consequência, redobrou a audácia dos 
sarracenos, os quais, não contentes em praticar 
0 corso no Mediterrâneo, organizaram 0 blo¬ 
queio do estreito de Ceuta (como então se cha¬ 
mava ao estreito de Gibraltar) para que, espe- 


16 Froissart, Chroniilues, liv. IV, ch. XIII. O autor 
para acentuar essas vantagens repete niais ou menos as 
mesmas expressões por duas vezes a seguir, cap. XV. 

17 lãem, ibidem, cliap. XV. 
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cialmente, os navios venezianos e genoveses, 
que se dirigiam à Flandres, não pudessem pas¬ 
sar sem 0 pagamento dura pesado tributo. Se¬ 
gundo 0 precioso depoimento de Froissart, os 
artigos de comércio oriental tornaram-se a seguir, 
e por assaz de tempo, tão raros nos mercados 
de Flandres, que muitos chegaram a faltar de 
todo, e deu-se principalmente uma alta enorme 
no preço das especiarias 

Este facto estabelece cora vivíssima luz a 
importância estratégica que, para os povos do 


18 Atribuímos tamanha importância à passagem res- | 

pectiva de Froissart que a desejamos transcrever aqui. «Bien | 

disoient les Sarrazins entre eux que un trop grand temps ils | 

n’avoient garde des gennevois ni des français, et que devant 1 

Affrique ils n'ayoient pas nul profit, mais dés iors en avant | 

ils se pourvoiroient et garderoient leurs ports et ies bondes | 

de raer de leurs royaumes; car bien étoit en leur puissance; I 

et par espéclal les dèroits de Maroc ils feroient étroitement i 

garder, si que gennevcis ni vénitiens ne passeroient point 
pour aller autour des terres en Flandres mener leur mar- 
chandise, sans payer sl grand treu que tous en seroient 
émerveillés; et encore seroit ce par gráce et par congé. 

«Tout ce que les Auífrlquans proposérent, ils le firent; et 
se allèrent ensemble tous les royaumees Sarrazins de ces 
bondes devers soleil, nonne et vespres, Aufírique, Thunes, 

Bougie, Maroc, Bellemare, Tramessaines et le royaume de 

Grenade; et entreprirent tous ces rcq^aumes garder fort 

et soigneusement leur ports et dètroits; et mirent galèes 

armées sur la mer grand quantité, pour être seigneurs et 

maitres de la mer, et tout pour la grand haine qu’lls eurent 

aux Français et Gennevois pour le siège d’Auffrlque, et { 

si contraignirent tous allans et venans par mer que moult j 

des meschefs depuis en sourdirent. Et par celle très grande 

contrainte que les Sarrazins firent, qui furent seigneurs des 

mers, toutes marchandises qui venoient de Damas, du 

Caire, d’Alexandrie, de Venise, de Naples et de Gennes 

furent un temps tellement renchéris en Flandre, que de f 

plusieurs choses on ne pouvait recouvrir pour or ni pour 

argent, et espécialement toute épicerie fut trop malement 

renchérie», Chroniques, liv. IV, ch. XVII. 


Ocidente, o estreito de Gibraltar assumia em 
relação ao comércio do Oriente, e quanto a bur¬ 
guesia comercial europeia, interessada nesse trá¬ 
fico, desejaria que sobre Ceuta (então a cidade 
principal do Estreito) se levasse a cabo, e com 
êxito, uma acção com objectivos semelhantes aos 
de Elraehadia. 

Por quanto tempo se protelou a coalisão dos 
corsários sarracenos daquém e dalém Mediter¬ 
râneo e 0 bloqueio ou a guerra de corso sobre 
0 Estreito? Sabe-se que em 1400, dez anos após 
0 malogro daquela expedição, a armada de 
Henrique III de Castela atacou e destruiu Tetuão, 
situada no Estreito junto a Ceuta, e verdadeiro 
ninho de piratas, que infestavam os mares e 
as costas andaluzas E que as investidas da 
pirataria continuaram nessas paragens, incidindo 
sobre a navegação comercial, referem-no os 
escritores que, em especial, se dedicaram à his-^ 
tória de Marrocos; e alguns dos que melhor a 
conheceram, como Mas Latrie e A. Cour, vão 
ao ponto de afirmar que elas haviam redobrado 
ao tempo em que 0 monarca português decidira 
a expedição a Ceuta Buscámos, por nossa 
parte, averiguar até que ponto tal asserção seria 
verdadeira, no que toca aos embaraços criados 
ao comércio dos produtos orientais. 

Não possuímos infelizmente em Portugal 
estudos que nos habilitem a conhecer os preços 


1 » A, Ballesteros, Historia ie Espana, tomo III (1022), 
P. 89. 

20 Mas Latrie, Relations et commerce ãe VAfrique 
septentrionale avec les nations chrétiennes au moyen âge, 
pp. 463 e segs, e August Cour, ÊtaUissement ãe la dynastie 
ães cherifs, cit. em Roma du Bocage, obra cit. 
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dos produtos comerciais, durante a Idade Média. 
Mas podemos conhecê-los em relação à Ingla¬ 
terra, e aí sabemos que, da primeira para a 
segunda década do século xv, I 2 libras de 
pimenta — o produto típico no comércio do 
Levante ™, passaram a valer de 12 a 32 shill- 
wgs Devemos ainda acrescentar que este era 
0 mais alto preço que a pimenta atingia naquele 
país desde os meados do século xiii, e que nas 
décadas imediatamente anteriores as flutuações 
globais foram incomparávelmente mais peque¬ 
nas 

Tudo, pois, nos leva a crer que, à data em 
que os Portugueses meditavam a conquista de 
Ceuta, se dera nos países marítimos do Ocidente, 
para os quais 0 Estreito representava um laço 
de íntima solidariedade económica, um verda¬ 
deiro estado de asfixia em relação aos produtos 
do Levante, como aliás aos de todo 0 comércio 
mediterrânico. 

Meditaremos também em que esse facto se 
repercutira imediatamente na actividade comer¬ 
cial de Lisboa, formigueiro cosmopolita de mer¬ 
cadores italianos, catalães, ingleses e flamengos. 


21 Tharold Rogers, History 0 / Agrioiilture and prices 
in England, vol. IV, pp. 680 e segs. Poder-se-ia aventar a 
hipótese de que esta variação de preço fosse antes ocasio¬ 
nada por embaraços graves no Levante. Mas, além de que 
Heyd, na sua história os não menciona, sabemos que na 
França, abastecida por outras vias, se não dera aquela 
alta. Vide Vicomte G. d'Avenal, Histoire économique de la 
proprieté, des salaires et de íoux les prix en général, IV vol., 
pp. 602 e segs. Recordemos igualmente que a Inglatena era 
a esse tempo senhora do estreito de Calais. 

22 Thorold Rogers, iãem, vol. III, pp. 618 e seg. e 
vol. IV, pp. 680 e seg. 


fazendo paralelamente minguar os rendimentos 
da Alfândega da cidade, que, segundo 0 teste¬ 
munho de Fernão Lopes, constituíam uma das 
principais fontes de receita do Estado 

Nos direitos aduaneiros se reflectiam, como 
num barómetro, estas variações de pressão eco¬ 
nómica: quem, pois, melhor que João Afonso, 
0 vedor da fazenda real, que aconselhava ao Rei 
e aos Infantes a conquista de Ceuta, sentiria a 
necessidade imperiosa de libertar 0 Estreito? 

Por claras, todavia, que se afigurem estas 
razões, tão simplesmente derivadas da geografia 
económica da Europa, debalde se tem procurado, 
na Crónica da Tomada de Ceuta, de Azurara, 
tal explicação àquele empreendimento. 

É que repugnava profundamente ao espírito 
da época, embebido ainda nos ideais da cava¬ 
laria e no pensamento das cruzadas, confessar 
os objectivos mercantis duma empresa real con¬ 
tra os infiéis. Mas tão patente era a verdade 
inconfessada que irreprimivelmente saltou da 
pena desse mesmo cronista noutra das suas 
obras, e, posto que apontando os efeitos, impli¬ 
citamente descobrindo as causas. Tão flagrante¬ 
mente reveladoras são as suas palavras, que as 
não teríamos melhores para dar fecho e conclu¬ 
são a todo 0 precedente arrazoado. Com efeito, 
0 mesmo Azurara, dois anos depois de escrever 


23 Segundo 0 cálculo do cronista, os direitos reais em 
todo 0 Reino no tempo de D. Fernando orçavam por 200000 
dobras anuais, além dos rendimentos da alfândega de 
Lisboa e do Porto, chegando os da capital a atingir 
40000 dobras. Fernão Lopes, Crónica de El-Rei D. Fer¬ 
nando, prólogo. V. igualmente Gama Barros, ob. dt., vol, IV, 
p. 209. 
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sobre a tomada de Ceuta, ao traçar, na Crónica 
ãa Guiné, o elogio do infante D. Henrique, 
começa por lembrar a sua acção naquele em¬ 
preendimento «de cuja famosa vitória, diz ele, 
os ceos sentiram glorya e a terra benefficio». 
E, depois de explicar a glória alcançada pela 
religião com a conquista, aponta o benefício: 

«Pois do proveito que a terra recebeo, o 
levante e o poente som bem clara testemunha, 
quando os seus moradores podem comudar suas 
cousas, sem grande perigóo de suas fazendas, 
ca por certo nam se pode negar que a cidade 
de Cepta nom seja chave de todo o mar Medyo- 
terreno» 

É claro que, apontando como a maior con¬ 
sequência da tomada de Ceuta os benefícios que 
trouxera para o comércio internacional (do 
poente com o levante), subentende o cronista 
* aquele estado de asfixia económica, a que atrás 

nos referimos. 

Resta averiguar apenas se, de facto, os pre¬ 
ços dos produtos levantinos acusam o magnífico 
benefício que as palavras de Azurara pressu¬ 
põem. Vimos que na Inglaterra as doze libras de 
pimenta atingiam na segunda década do sé- 
^ culo XV, isto é, ao tempo da conquista de Ceuta, 

■, 32 shillings de custo. Nas três décadas seguintes 

até àquela em que Azurara escreve, esse preço 
desce sucessivamente para 16,13 e 9 úillingí 

2 í Crónica ãa Conquista da Guiné, p. 2B. Adiante AzU' 
rara acrescenta que depois da conquista da cidade, 0 Infante 
trouxera sempre navios no Estreito, 0 que punha em segu- 
K* rança «a mayor parte dos mercadores que trautavam do 

levante para 0 poente». Idem, p. 30. 

25 Thorold Rogers, idem, ibidem. 
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sendo este último 0 mínimo alcançado, desde os 
meados do século xiii, data extrema que atin¬ 
gem os respectivos informes conhecidos. Razão 
tinha, pois, Azurara para exaltar os proveitos 
que aquela empresa trouxera a toda a terra. 

Eis, na sua eloquência, a necessitante rea¬ 
lidade, em que hemos de inserir 0 facto da con¬ 
quista de Ceuta, para lhe descortinarmos 0 inte¬ 
resse vital imediato. 

E agora nos parece chegada a ocasião de 
emitirmos 0 nosso juízo sobre as opiniões de 
A. Sérgio e de David Lopes. Não nos parece 
restar dúvida que este ilustre professor acerta, 
quando supõe que aquela empresa visava ã 
posse «duma base naval de primeira ordem, que 
não só serviria de apóio à navegação italo- 
-portuguesa, que se fazia pelo Estreito, como 
também para tolher ou reprimir a pirataria dos 
mouros nas costas do Atlântico» 

26 Esta mesma opinião tem sido exposta, com mais 
ou menos desenvolvimento, pelos escritores que desde 1860 
se têm ocupado da história da África Setentrional V, Leon 
Godard, Descriptlon et hlstoíre du Maroo, vol. II, pp. 392 
e seg.; Mas Latrie, obra e página cit.; Ernest Mercier, Pre- 
cís de VHistoire de VAfrique septentrionale, vol. II, p, 394; 
e August Oour, obras citadas. Era fácil acrescentar razões 
àquelas que David Lopes apresenta em abono da opinião 
de que 0 nosso intento era a posse e defesa do Estreito. 
Assim, por ex,: Azurara nos diz que D. João I deixou em 
Ceuta «mice Itam com duas galés para guardar 0 Estreito». 
{Crónica da Tomada de Ceuta, p. 264). Em breve àquelas 
galés, 0 conde D. Pedro, capitão da cidade, junta fustas, 
bragantins, varinéis, galeotas, barcas, etc., e metade da cró¬ 
nica do conde, escrita por Azurara, são relatos de perse¬ 
guições e combates aos corsários sarracenos. Vide Crónica 
do Conde D. Pedro, tomo I e, em especial, capitulos XXII 
XXX, XXXIV, XXXV, XXXVIII, XXXIX, XLI, XLII, 
XLVI, XLIX, e livro II, caps, V, VI, X, XVI e XIX. 
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Por outro lado, afigura-se-nos que António 
Sérgio, ainda que iludido sobre a importância 
comercial de Ceuta, teve a intuição da verdade, 
ao concluir: «Conquistar Ceuta era o primeiro 
passo decisivo para a solução do problema em 
que Sfi empenhava o alto comércio: o do tráfico 
do Oriente». 

António Sérgio não viu um dos lados essen¬ 
ciais na solução do problema: o excepcional 
valor estratégico de Ceuta; David Lopes, por 
sua vez, desatendeu a importância capital que 
0 comércio do Oriente assumia na questão; de 
sorte que a verdade está repartida pelas duas 
opiniões, que mais se completam que se opõein. 

Convém igualmente esclarecer o ponto mais 
debatido entre os dois ilustres escritores, ou seja, 
0 da primazia na iniciativa do empreendimento. 
António Sérgio pôs em foco a intervenção de 
João Afonso, para inferir as razões práticas da 
empresa, e que a sua iniciativa partira da bur¬ 
guesia comercial, ao que David Lopes levanta 
fortes dúvidas. O texto de Azurara, a nosso ver, 
fornecia-lhe base para insistir e avultar doutra 
forma semelhante facto. Relatado o acto da con¬ 
quista, 0 cronista exclama: «Cristo Jesus nosso 
Senhor foi aquele, a quem dereitamente pode¬ 
remos dar a honra deste feito, empero nom ficam 
os, homões que nelle trabalharam sem muy 
grande parte da honra, entre os quaes Joham 
Affonso... por seer por elle movida huüa tam 
santa e tam honrada cousa», o que o autor 
relembra ainda noutro passo”. Não nos parece 


27 Crónica ãa Tomada de Ceuta, pp, 207 e 230. 


crível que tão exaltadoras e individuantes ex¬ 
pressões encubram fraudulentamente os verda¬ 
deiros promotores da empresa. A nosso parecer, 
bastam a situação oficial de João Afonso e a 
inteligência que mais, do que ninguém teria, por 
essa razão, das oscilações da balança comercial, 
como hoje diriamos, para explicar a sua inicia¬ 
tiva, sem recorrer à espécie de conspiração da 
«burguesia comercial de carácter cosmopolita», 
imaginada por A. Sérgio, e da qual o vedor da 
Fazenda seria apenas o delegado junto do mo¬ 
narca; tanto mais que a ideia de reuniões e deli¬ 
berações de classe está em desacordo com o sigilo 
impenetrável, em que todo o empreendimento 
foi resolvido e planeado. 

João Afonso representaria e defenderia com 
a sua iniciativa os interesses da burguesia comer¬ 
cial, mas sem delegação. Não nos esqueçamos 
(e 0 próprio A. Sérgio o frisa) que «a clareza de 
entender fora, segundo o cronista, principal 
causa do acrescentamento» de João Afonso, e 
que este já em 1393 era contador do Condestá- 
vel, e em 1398, vedor da Fazenda isto é, .que 
tinha uma longa prática de financeiro. Das suas 
grandes capacidades administrativas e facilida¬ 
des, inerentes ao cargo, para resolver 0 financia¬ 
mento da expedição, sem a combinação e assen¬ 
timento prévio da burguesia, temos uma prova 
no próprio relato de Azurara. Quando chegado 
a Lisboa, após a conquista, refere 0 cronista 
«...comssijraiido elle as muy gramdes despesas 


28 Cránica do CondestáM, cap. 61; Pedro de Azevedo, 
Documentos das Chancelarias Reais Rélatim a Marrocos, 
p. 438. 
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que elRey tinha feitas, e como lhe era neçessario 
despender ainda no frete de todos aqnelles na¬ 
vios, tanto que foy na cidade de Lisboa, mandou 
comprar pera elRei todo o ssal que avia por 
toda aquela terra, o qual ouve assaz de boÕ 
barato per rezam da emposiçom, e quando lhe 
os meestres dos navios requeriam o frete, fazia- 
-Ihes pregunta se lhes prazeria de averem aquello 
em preço de sua pagua, os quaees todos jumta- 
mente forom muy contentes consiiramdo como 
lhes seria melhor levar seus navios carregados 
dalguna mercadoria, que de levarem o dinheiro, 
que ligeiramente poderiam gastar, e assy foram 
todos muy bem pagados com pequena custa dei 
Rei» Além disso o texto do cronista não ofe¬ 
rece base alguma para se afirmar que a empresa 
tivesse encontrado entusiasmo ou facilidades 
entre os mercadores. 

Trata-se aliás aqui dum desacordo no inci¬ 
dente e não na essência; pois acreditamos que, 
se a iniciativa não partiu da «burguesia comer¬ 
cial de carácter cosmopolita», João Afonso e 
D. João I se inspiravam no espírito da época, 
comum a toda a Europa, dominado já pela filo¬ 
sofia da utilidade, e nas necessidades interna¬ 
cionais do tráfico, que, no dizer de Beaz].ey^“, 
determinavam, a este tempo, todos os movimen¬ 
tos de expansão exterior. 

E, na verdade, não nos poderemos inteirar 
do significado e do alcance da empresa de Ceuta, 


2 » Crónica da Tomada de Ceuta, p. 277. Observemos 
que, ]á antes, em 1414, o Rei mandava a Bruges vender 
vinhos por sua conta. (P, de Azevedo, Documentos das 
Chancelarias Reais,., p. 447). 

30 The Dam of Moãern Geography, vól. III, p. 12. 
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se nos não elevarmos, dentre as causas próxi¬ 
mas, às determinantes e objectivos gerais ou 
afastados. 

Começaremos por observar que as dificulda¬ 
des opostas pelos sarracenos à navegação no 
Estreito e os seus ataques ás costas algarvias, 
somados, porventura, a outras causas de inadap¬ 
tação interna, haviam muito provàvelmente 
sugerido desde longa data o pensamento duma 
ocupação em África. Durante o reinado de 
D. Afonso IV e 0 de D. Fernando, Portugal mais 
que uma vez esteve em guerra declarada com 
os reis de Granada e de Marrocos. 

E-ás bulas com que os Papas, por esse mo¬ 
tivo, concedem aos monarcas portugueses a 
dízima sobre os bens eclesiásticos, mandami que 
nos lugares tomados aos , infiéis se fundem igre¬ 
jas e colegiadas”. Este facto supõe o pensa¬ 
mento de expedições ultramarinas e, como em 
Portugal se respeitava o direito de conquista que 
os monarcas castelhanos se arrogavam sobre o 
reino de Granada ”, só podemos crer que aque¬ 
les monarcas portugueses formaram’ 0 propósito 
de passar a terras africanas. 

É nessas mesmas causas de inadaptação 
interna que filiamos o conflito de interesses, assi¬ 
nalado por P. de Azevedo entre a classe merca¬ 
dora e os fidalgos, na origem da tornada de 
Ceuta, uns desejando a paz, outros a continua¬ 
ção da guerra com Castela Nesse momento, 


31 Visconde de Santarém, Quadro Elementar..,, vol IX, 
pp, 349 e segs, 353 e 365. ' 

32 Azurara, Crónica da Tomada áe Ceuta, p. 23. 

33 Documentos das Chancelarias Reais..., Introdução. 
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com efeito, aquele empreendimento satisfazia as 
duas classes. 


Relembremos igualmente algumas das con¬ 
siderações com que iniciámos este estudo. Vimos 
que, aproximadamente um século antes da 
tomada de Ceuta, uma política de expansão, 
juntamente religiosa e mercantil, concebera ou 
iniciara os seus primeiros passos de além-mar 
e de olhos fitos no Oriente. Até que ponto se filia 
a nossa empresa naquele pensamento? 

Convém observar que os embaraços sucessi¬ 
vamente criado^ ao comércio do Oriente, nos 
portos levantinos de saída, sempre que assumiam 
carácter catastrófico, como aquando a tomada 
de Tana pelos Tártaros em 1343 ou a de Ale¬ 
xandria pelos cristãos em 1365, determinavam 
também uma alta dos preços dosrespectivos 
produtos, no Ocidente®*; e que 0 espírito das 
cruzadas, mais ou menos latente ainda em toda 
a Europa, tinha ambiente mais propício que em 
alhures, na Península hispânica, impregnada de 
recordações e ameaças sempre eminentes de lutas 
com os,muçulmanos. Assim,,asxausas,. que ins¬ 
piravam aquela política de expansão europeia, 
não eram menos necessitantes neste extremo 
Ocidente. 

Aos cristãos que, em 1390, atacaram Elmeha- 
dia, animava 0 propósito de abrir, por esse 
ponto, uma brecha na muralha islamita, por 
onde se precipitassem de seguida, outras e maio¬ 
res forças de toda a cristandade 

31 V. Heyd, obr, cli, vol. 11, pp. 187 e segs. e pp, 51 e 
seg.; e compare-se com Rogers, obr. e pp. citadas. 

35 Proissart, Chroniques, llv. IV, ch, XV. 
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Podemos, sem hesitação, atribuir a D. João I ; i! 

propósitos semelhantes, em relação à tomada de ;l 

Ceuta. Não só 0 rei, ao sair dali, se despede 
do conde D. Pedro de Meneses, dizendo-lhe que || 

«no Março seguinte tornaria àquela cidade, por¬ 
que aquillo que assy fezera nom avia per con¬ 
quista, mas per começo delia» 0 que é intei- j 

ramente confirmado pela carta dos Infantes , 

nesse mesmo ano dirigida ao duque de Bour- ; 

bon mas no conselho, havido em Ceuta, após 
a tomada, 0 monarca, ao enumerar as razões , j 

que 0 decidem a conservar a cidade em poder 
dos Portugueses, declara: «...per que ficando 1 

esta cidade sob nosso poder, poderá ser azo de || 

se moverem alguús príncipes cristãos pera virem | 

aqui e com 0 seu poderio e frota sojigaram | 

alguüs outros logares desta conquista, princi- 1 

pallmente cada um dos rex que depois dos | 

meus dias soçederem... Isso mesmò envia di- | 

zer ao rei de Aragão e, tendo comunicado ao | 

Papa iguais propósitos, Martinho V, em 1418, jl 

recomenda na bula Rex regnum a todos os 1 

imperadores, reis, duques, marqueses, etc., etc., | 

que ajudem a D. João I na guerra que movia | 

em África contra os infiéis E, ainda passados í 


36 Azurara, Crónica do Conde D, Pedro, ín Inéditos da 
História de Portugal, vol II, p. 2Ü. 

37 Não temos dúvida sobre a autenticidade dessa carta, 
publicada pelo Sr, Pedro de Tovar, na Revista ãe História 
(1916), pp. 280 e 281, após o estudo do Sr. Teixeira de Sam¬ 
paio, Inserto na mesma revista (1918), pp. 97 e segs. 

38 Azurara, Crónica da Tomada de Ceuta, p. 268. 

60 Azurara, Crônica da Tomada de Ceuta, p, 243. 

10 Visconde de Santarém, Quadro Elementar.,., vol. IX, 
p. 403, 
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mais de trinta anos, o infante D, Henrique se 
queixava de que nunca encontrara príncipe cris¬ 
tão que 0 quisesse auxiliar na guerra contra os 
mouros 

Cremos além disso que a tomada de Ceuta 
se relacionava com um plano de descobrimentos 
e, por consequência, de expansão mais vasta. 
Com efeito, logo desde o começo, ao infante 
D. Henrique se deu cárrego dos negócios de 
Ceuta, os quais durante trinta e cinco anos ele 
continua dirigindo Em iqiQj senão antes, rea¬ 
liza-se 0 reconhecimento do arquipélago da 
Madeira, cujo povoamento no ano seguinte se 
inicia logo em 1421 começam as viagens 
anuais de exploração à costa de África'‘C* em 
1424 envia 0 Infante uma armada com_ 2500 
homens de combate a conquistar as Canárias 
finalmente, em 1431, faz-se 0 reconhecimento 
dos Açores^®. 

A unidade na direcção e continuidade lógica 
destes factos, encadeádamente produzidos du¬ 
rante 0 reinado de D, João I, alguns dos quais, 
como o‘ envio da armada ao arquipélago das 
Canárias, exigiam uma onerosa assistência do 
erário real, revelam, além da colaboração direc- 
tiva ou assentimento do monarca, a preexistên¬ 
cia dum plano, cuja primeira realização seria 
a tomada de Ceuta. 


41 Azurara, Crónica, ãa Guiné, p. 46. 

43 Pedro de Azevedo, Documentos das Chancelarias 
.Reais..., p. 450 e Azurara, Crónica ãa Guiné, pp. 28 e 29. 
4a ídem, ibidem, pp. 585 e segs, 

Idem, ibidem, cit pp. 53, 66 e 57. 

45 Idm, ibidem, p, 378. 

46 Diogo Gomes, Relação. 
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Haveria nesse plano de expansão, como 
objectivo remoto, a índia e 0 seu comércio? 
Inclinamo-nos abertamente para a afirmativa. 
Parece-nos ilógico e muito mais arriscado ima¬ 
ginar 0 contrário, ou seja que a éliU directiva 
em Portugal, que estava em tão íntimo contacto 
com 0 comércio e a cultura do Mediterrâneo, 
desconhecesse os planos de Raimundo Lulo e de 
Marino Sanuto e as anteriores expedições no 
Atlântico, de ohjectivos mercantis, e uma das 
quais, a dos Vivaldi, visava tão provadamente 
circum-navegar a África, para alcançar a índia. 

O próprio pensamento de suscitar com a 
tomada de Ceuta um ataque colectivo da cris-- 
tandade contra os muçulmanos, deve, a nosso 
ver, filiar-se no plano de Lulo e de Sanuto, já 
um pouco romântico (como diria A. Sérgio) 
para aquele tempo, como a realidade veio a de¬ 
monstrar. 

Uma grave razão nos convence da preexis¬ 
tência dum plano, e desse remoto objectivo. 
Castela, alguns anos antes, esboçara as linhas 
gerais dum movimento de expansão muito seme¬ 
lhante ao nosso. Já vimOs que, em 1400, a 
armada de Henrique III atacara Tetuão e lim¬ 
para temporariamente 0 Estreito de corsários. 
De 1402 a 1406, 0 monarca castelhano auxilia 
João Bethencourt e Gadifer de la Salle na con¬ 
quista das Canárias, as quais coloca sob a sua 
suserania ^L e finaímente, durante este último 
lapso de tempo, envia duas embaixadas ao 
Oriente, a última, das quais visita a corte de 


47 Beazley, ob, e vol. cit. pp. 445 e segs. 
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Timur, em Samarcanda, centro do comércio 
oriental, em plena Ásia Não só muito provà- 
velmente as embaixadas de Henrique III visa¬ 
vam fins comerciais*", mas aqueles conquista¬ 
dores das Canárias tinham a consciência clara 
do valor do arquipélago como ponto de apoio 
para um ataque contra os mouros e expedições 
marítimas ao longo da costa de África A morte 
do Rei, sucedida em 1406, e as dificuldades e 
lutas internas, que perturbaram 0 reino de Cas¬ 
tela, impediram que se prosseguisse no esboçado 
movimento. 

, É inegável que a nação vizinha, permanente 
e maior: ameaça da nossa segurança, dava os 
primeiros passos no caminho da expansão marí¬ 
tima, à qual tudo fazia presumir objectivos muito 
vastos ^política essa de engrandecimento, cheia 
dé perigos para nós. Todavia, a nossa posição 
geográfica, a mais forte unidade política e a 
maioridade heróica que alcançáramos na guerra 
da independência impunham-nos, comõ condir 
ção de vida, 0 dever de assumir a missão que já 
Castela se arrogava. ■ ' 

Assim, às prementes razões económicas, pró¬ 
ximas ou longínquas, e às' da conciliação política 
interior, vinha somár-se a necessidade urgentís¬ 
sima de iniciarmos, por'nossa banda, a realiza¬ 
ção dum plánoi em qué á nação rival',-com tão 
grave risco contra a.' nossa' independência e 
desenvolvimento, ámeaçava antecipar-sè. 


lãem, ibídem, pp. 334 e segs. 

Altamira, Historia de Espafia, vai, I, p. 589. 
so Beazley, idem, íbiieM.- 


Dentro destas últimas razões, a tomada e a 
ocupação de Ceuta representam verdadeira¬ 
mente um acto salvação nacional. 

Ceuta era, assim, a segurança do comércio 
marítimo do e com 0 Mediterrâneo; Ceuta era 
uma carta, em nossas mãos, do jogo que ia deci¬ 
dir-se entre os Castelhanos e os Mouros de Gra¬ 
nada; Ceuta era a afirmação do direito de con¬ 
quista sobre 0 Noroeste Africano e as suas ilhas; 
Ceuta era um posto de vigia ou ataque às surti¬ 
das de Castela sobre 0 mar desconhecido; final¬ 
mente Ceuta, à qual ia seguir-se tão breve a 
ocupação e tentativa de conquista dos arquipé¬ 
lagos atlânticos, era 0 primeiro passo na política 
de monopólio mercantil, de mare dausum, ge¬ 
nialmente iniciada pelo infante D. Henrique e 
que havia de, no futuro, assegurar-nos 0 cami¬ 
nho marítimo da índia. 

Aquele facto, pois, como primeiro passo num 
plano de afirmação e desenvolvimento nacional 
pela expansão ultramarina, não poderia ser mais 
lógico, eficaz e fecundo, ainda mesmo quando 
admitíssemos, por hipótese, que aos nossos diri¬ 
gentes desse tempo fosse concedido vislumbrar, 
no conjunto, toda a realização ulterior. 


m 


167 




4 


0 ÂMBITO BA OBRA 
DO INFANTE 





V UM artígo, que publicámos em o número pri- 
meiro da iMsííanw assinalámos, que a 
história dos Descobrimentos portugueses tem 
assentado numa base falsa, mostraíido como as 
crónicas dos séculos xv e xvr foram sequestradas 
oü mutiladas, e por esse modo propositadamente 
se escondeu uríia parte do nosso imenso esforço. 

.Esse-estudo'versou principalmente a Crônica 
da Guiné áè Gomes Eanes de Zufara, e pro¬ 
curou demonstrar pela análise do seu contexto, 
que lhe faltam, além de trechos isolados, capítu¬ 
los inteiros. 

: :;É súbido, além disso, que essa, crónica his- 
toria a obra do infante D., Henrique apenas até 
ao ano de 1448; e que constitui 0 i." volume 
duma Obra incompleta, quer porque 0 2.° volume 
tenha’ desapárecidò, quer porque Eanes de Zu- 
rara 0 não tivesse chegado’ a escrever, como era 


* Ver O Sigilo Mcioml sohre os Descobrimentos, 
pp. 223-278 deste volume. 
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sua intenção declarada. Desta sorte, não só o 
principal monumento histórico que se refere à 
obra do Infante até 1448 é truncado e suspeito, 
como não existe nenhum relato pormenorizado 
das viagens que ordenou desde aquela data até 
1460, ano em que morreu; — o que tem levado 
muitos autores a acreditar que, durante esse pe¬ 
ríodo, se tivessem interrompido os seus esforços. 

Torna-se, assim, muito difícil averiguar com 
exactidão a parte que 0 infante D. Henrique teve 
na obra dos Descobrimentos. Tentaremos, toda¬ 
via, ajudando-nos dalguns novos documentos, 
perlustrar-lhe 0 âmbito. 

Naquele mesmo estudo, comparando certas 
passagens da Crónica da Guiné e da Relação de 
Diogo Gomes, com um documento descoberto 
pelo Sr. Pedro de Azevedo, nós chegáramos à 
conclusão de que, por mandado do infante 
D. Henrique, se tinham realizado viagens por 
terra à Abissínia (reino do Preste João) e às 
índias Orientais. O Sr. Charles de La Roncière, 
numa obra muito recente L veio demonstrar a 
inteira viabilidade dessa afirmação. Tanto os reis 
cristãos da Europa enviaram nesse tempo com 
frequência embaixadores à Abissínia, como 0 
próprio Negus os enviou às cortes europeias. 
Em especial, Carlos V de Aragão, tio do nosso 
D. Afonso V, manteve estreitas relações com os 
monarcas abissínios. 

É lícito afirmar hoje que a corte portuguesa 
recebeu também em 1452 a visita dum embaixa¬ 
dor de Preste João. Este facto que os nossos cro¬ 


1 la Découverte âe VAfrique au Moyen Age, Le Galre, 
1925, II volume, pp, 112 e segs. 
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nistas não relatara, lança, todavia, uma luz muito 
viva sobre 0 alcance e 0 sentido dos esforços do 
infante D. Henrique. Ele não perseguia, como 
supôs Oliveira Martins, a «quimera do Preste 
João». Tinha não só dados suficientemente exac¬ 
tos sobre a situação do chamado reino do Preste 
João e do poderio desse monarca, como da posi¬ 
ção geográfica da verdadeira índia, a das espe¬ 
ciarias, que ele procurava. Noutro dos nossos 
estudos voltaremos a este assunto. Por agora de¬ 
sejamos frisar apenas que é insuficiente todo e 
qualquer trabalho que exclusivamente se apoiar 
sobre as crónicas oficiais da época, pois calarami 
como se vê, factos da maior impòrtância. 

Com efeito, 0 que se dá com as viagens por 
terra cremos suceder igualmente no que respeita 
às expedições marítimas, já não diremos quanto 
à exploração do Atlântico Ocidental, mas apenas 
ao périplo da África. 

Tem-se até aqui acreditado, na fé dos cronis¬ 
tas, coevos do Infante ou dos seus navegadores, 
que a Serra Leoa, descoberta por Pêro de Sintra, 
foi 0 extremo limite alcançado no seu tempo pelas 
explorações, ao longo da costa de África. Cate¬ 
goricamente 0 afirmam Rui de Pina ® e Duarte 
Pacheco L 

Mas em 1446 Álvaro Fernandes, conforme 
Zurara nos relata L avançava iio léguas para 
além do Cabo Verde. Tomando por base, aliás 
muito segura, os cálculos de Duarte Pacheco, no 
Esmraldo, chegamos à conclusão de que este 


* Crónica âe El-Rei D. Afonso V, cap. 144,^ 
3 Emeralâo ãe situ orbU, livro I, cap. 33.“ 

1 Crónica da Guiné, cap, 87.® 



navegador ficou a 33 léguas apenas da Serra 
Leoa. Ora se até 1446, num período de 15 anos, 
os navegadores do Infante tinham descoberto 
centenas de léguas — 450, segundo Zurara ® , 
como se pode compreender que desde aquela 
data até 1460, isto é, num período de 14 anos, 
os mesmos navegantes, mais seguros e experi¬ 
mentados, avançassem apenas 33 léguas?! 

Por este motivo supuseram alguns historiado¬ 
res, como por exemplo Gama Barros “, que os 
esforços do Infante tivessem afrouxado desde 
aquela data, ou fosse por motivo de desgostos, 
ou de cansaço físico. 

Sabe-se hoje, no entanto, e a isso nos referi¬ 
mos no estudo citado, que a actividade do infante 
D, Henrique desde aquela data não diminuiu; 
pelo contrário, intensificaram-se os seus esforços 
e alargdu-se a esfera da sua acção. As relações 
de Cadamosto e de Diogo Gomes, documentos 
referentes às expedições de António da Nole, de 
João Fernandes, de Nuno de Góis ou Diogo de 
Teive, as notícias sobre as repetidas expedições 
às Canárias provam exuberantemente essa asser¬ 
ção, E assim não parece crível que as repetidas 
expedições às costas de África tivessem avançado 
apenas três dezenas de léguas os descobrimentos 
marítimos nesse período. 

Para 0 esclarecimento desta questão vamos 
reproduzir aqui um documento, que até hoje, 
segundo cremos, se tem conservado inédito, mas 
que se nos afigura deveras interessante. Em fins 

s Crónica da Guiné, cap. 78.o ' 

« História da Administração PüUica em Portugal, 
vol. 11, p. 292. 
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de 1457,0 infante D, Henrique, como administra¬ 
dor perpétuo da Ordem de Cristo, reunia em capí¬ 
tulo os freires no Convento de Tomar e dava-lhes 
uma constituição sobre a vintena do comércio 
da Guiné, confirmada depois por D. Afonso V. 
Damos a seguir, na íntegra, por importante, 0 
documento, sublinhando, todavia, as passagens 
de maior interesse. 

Dom Afonso per graça de Deos Rey de Portu¬ 
gal & do Algarve e sefior de Cepta. Aquantos esta 
carta virem fazemos saber d 0 Iffante dom Anrique 
meu mujto prezado e amado tio nos enviou pedir 
polia grande vontade e desejo que sempre teve e 
tem de todo acrescentamento e bem da Ordem de 
Ohrlsto cuja guovernança e cargo elle tem, que 
nos prouvesse de confirmar aa dita Ordem 0 con¬ 
teúdo em esta sua carta d a elle prouve a ella 
dotar pollo que dito he, segundo se a diante segue. 
Eu 0 iffante dom Anrique filho dos muy virtuosos 
e de esclarecida memória meus senhores, padre 0 
madre el-Rey Dom Johão e a Rainha dona Hlipa 
que Deos aja, regedor e guovernador da Ordem da 
cavalaria de nosso sefior jesu christo. Duque de 
vizeu e sefior de covllhãa, faço saber a quantos 
esta minha carta virem g considerando eu os tra¬ 
balhos dos homês prlnclpalmente deverem ser por 
serviço de nosso‘ sefior Deos, e 'assl’de seu sefior 
por que ajão de receber gaJardom de gloria, e em 
este mundo honrra e estado. E ãesU sendo certo 
como des a memória dos homens se nom avia algüa 
noticia na christindade dos mares, terras e gentes 
que erão alem do cabo de Nam contra 0 meio dia. 
E esguardando quanto serviço se a Deos em ello 
fazer podia, e bem assi a el Rey Dom Affonso meu 
senõr e sobrinho que Deos mantenha, me fundei 
de enquerer e saber parte de muitos annos pas¬ 
sados aea: do que era des 0 dito cabo de Nam em 
diante, nom sem grandes meus trabalhos e infiyn- 
das despesas, specialmente dos dinheiros e rendas 
da dita Ordem, cuja gouernança assi tenho, man¬ 
dando per os ditos annos muytos navios e caravelas 
com meus criados e servidores, os quaes per graça 
de Deos passondo 0 dito cabo de Nam avante e 
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fazendo grãães guerras, algüs recebendo morte, e 
outros postos em grãães perigos. Prouve a nosso 
sefior me dar certa enformação e sabedoria daguel- 
las partes des o dito cabo de Nam atá passante 
toda a terra de Berberia e Nubia E assi mesmo 
terra de Ginea bem trezentas legoás. Donde até 
aguora assi no começo per guerra como depois per 
maneira de trauio de mercadoria e resgates, ho 
vindo aa christinãade muy grande numero de infies 
cativos. Do qual dando grades louvores a nosso 
sefior, a maior parte som tornados aa sua santa 
fee. E estaa bem aparelhado pera mujtos mais 
virem. E sendo feitos christãos, alem das mercado¬ 
rias ouro e outras muitas cousas que delaa vem, 
e se cada dia descobrem muito proveitosas a estes 
Reinos e a toda a.christindaãe, E sendo bem em 
conhecimento de todo o suso dito; o muj muito 
poderoso, excelente e virtuoso dito el-Rey dom 
Afonso meu seíior e sobrinho, dpaeno Rey destes 
reinos, e oitavo do Alvarve, terceiro sefior da cidade 
de Cepta, e primeiro das ditas partes de Ginea, 
movido de sua grande benignidade e usando de 
nobreza real, me fez pura doaçom em minha vida 
■desta dita terra com todalas rendas, proes e inte- 
reses e dii-eitos que se delias aver podesse. E à dita 
Ordem, vistas as grandes despesas que se assi des 
dinheiros e rendas delia sobre as ditas terras de 
Guinea fezerom como dito he, toda a spiritualh 
tíade, que ella aja pera todo sempre, e esto tão 
inteiramente quanto em elle fosse de lha poder 
dotar, assi do direito do padroado como de qual- 
quer outro direito 5 a eüe pertença, em maneira 
que a dita Ordem aja a dita spiritualldade das 
■ditas terras da Guinea des o dito cabo de Nam pera 
avante; tam compridamente como o ella tem em 
■a sua casa de Thomar, suplicando a nosso sefior 
0 sancto padre Calixto. hora presidente na egreia 
de Deos ^ o assim quisesse outorgar. O qual de seu 
moto próprio e per autoridade apostólica dotou 
e , outorgou a spiiitualidade da dita terra da Gui¬ 
nea aa dita Ordem assi livremente como a ella 
ha na sua dita casa de Thomar segundo declara¬ 
damente he conteúdo em sua doaçõ e a Ordem 
dello tem. E hora vendo eu as ditas doações e 
outrosi os desvairados costumes que ha nos direi¬ 
tos que ao spWtual pertence, que a hüs se paga 
a disinra e a outros em outra maneira determinei 







A África segundo o mapa ãe Fr a Mauro (1459), comparada com 















por bem do cargo e mlnistraçom que da dita'ordem 
e cousas suas e que a ella pertencem tenho: 
estando em cabido per campaa tangida, com acordo 
do comendador moor, craveiro, comendadores, dom 
prior, e o procurador da dita Ordem e freires, que 
de todalas cousas que se em a dita terra de Gui- 
nea des o dito cabo de Nam por deante resgatarem 
e ouverem per qualquer guisa e modo que seja, 
assi de escravos e escravas, duro, pescarias, como 
quaisquer outras cousas e mercadorias dem aa dita 
ordem e paguè em logo de dizima de cada hüa das 
ditas cousas de vinte hüa, E o mais direito aja 
0 senhorio como hora eu hei per bem da doaçom 
que me per o dito' Rey meu sefior é feita em minha 
vida como suso dito he: o qual depois de meu 
falecimento a elle fica e a sua coroa. E porem lhe 
peço por mercê, que por guarda e declaraçom deste 
direito que a dita Ordem assi ha-de aver por a 
dita splritualidade lhe praza de me mandar dar 
sua carta de confirmaçom e outorgaçom, Na qual 
dentro em ella seja encorporado o treslado desta 
minha de verbo a verbo, e multo lho terei em 
mercê, ffeita em a minha vila XXVI dias do mês. 
de dezembro, anno do nascimento de nosso seüor 
jesu Ohristo de mil quatrocentos e cincoenta e 
sete. E vista por nós assi esta carta do dito Iffante 
meu tio e o requerimento que nos elle acerca dello 
enviou fazer: assi pollo da dita ordem, como por 
a elle querermos fazer graça e merce, a nós praz, 
de todo 0 conteúdo na dita sua carta, e lho outor¬ 
gamos e coníirmajnos assi e tâo comprldamente 
como em ella faz mençom. E porem mandamos a 
todos a que esto pertencer que assi o cumpram 
e guardem e façam comprir e guardar comoi aqui 
he declarado sem lhe poendo sobre ello nenhum 
embargo nem duvida algOa, E por firmeza e segu¬ 
rança dello lhe mandamos ser feita esta nossa 
carta de confirmaçon assinada per nós e sellada 
do nosso sello de chumbo. Dada em nossos paços 
Dalmeirim a iüj (quatro) dias de janeiro. Gonçalo 
Cardoso a fez Anno de nosso Snr. Jesus Chrlsto 
de mil quatrocentos e cinquenta e oito 


’’ Este documento, cujo original existe na Torre do 
Tombo, encontra-se igualmente reproduzido no Livro ãe 
Escrituras da Ordem de Cristo, manuscrito ordenado por 
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Só por si este documento nos permite supor, 
contra a convicção de alguns historiadores, que 
a actividade marítima do Infante não afrouxou 
depois de 1448 até ao ano do seu falecimento. 
Com efeito, àquela data, fins de 1457, fala-nos 
ele, reportando-se às terras descobertas, das 
«mercadorias, ouro e outras muitas cousas que 
de lá vêm e se cada dia descobrem^) e antes, refe¬ 
rindo-se aos infiéis cativos que tinham vindo 
para 0 Reino, acrescenta: «e está bem apare¬ 
lhado para muitos mais virem» — expressões 
estas que indicam claramente continuidade e in¬ 
tensificação da empresa descobridora. 

Em face destas afirmações menos se com¬ 
preende que 0 avanço dos navegadores desde 
1446 até 1460 não tivesse ultrapassado a Serra 
Leoa. 

Mas a constituição do Regedor da Ordein de 
Cristo vai mais longe, e dá-nos ura balanço ainda 
que sumário da obra realizada, quando nos 
afirma que 0 Infante possuía «certa informação 
e sabedoria daquelas partes desde 0 dito cabo 
de Não até passante toda a terra de Berberia e 
Núbia, e assim mesmo por terra da Guiné bem 
trezentas léguas». 

Uma dúvida pode surgir no entanto. Refe¬ 
rem-se as trezentas léguas a toda a extensão da 
costa descoberta desde 0 Cabo de Não ou apenas 
à terra da Guiné? A darmos inteiro crédito às 
afirmações de Eanes de Zurara, responderíamos 
imediatamente que de forma alguma se podiam 


Pedro Álvares nos fins do século XVI e existente na Biblio¬ 
teca Nacional, tomo III, íol. 29. Permitimo-nos aliviar a 
ortografia dos arcaísmos mais rebarbativos, 
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referir a toda a linha costeira percorrida. Em 
verdade, 0 cronista informa-nos que até ao ano 
de 1446 (ou antes ao fim de 1445) as caravelas 
do Infante foram além do Cabo Bojador 450 
léguas, 0 que a seguir repete®, anotando que 
essas 450 léguas foram acrescentadas nas cartas 
de marear, «e 0 que se mostrava no mapamundy, 
quanto ao desta carta, nom era verdade, ca 0 
nom pintavam senon a aventura; mas esto que 
agora he posto nas cartas, fóe cousa vista per 
olho, segundo já tendes ouvido». 

Ora do Cabo Não ao Bojador vão 60 léguas ’ 
e se, por consequência, em 1445, se tinham avan¬ 
çado desde aquele cabo mais de 500 léguas, era 
evidente que em 1457 0 Infante referia as 300 a 
uma parte apenas das costas descobertas. 

Mas será verdadeiro 0 cômputo de Zurara? 

Um navegador coevo de muitos dos homens 
do Infante, e que durante 0 século xv explorou 
igualmente os litorais africanos, Duarte Pacheco, 
deixou-nos na obra já aqui referida uma descri¬ 
ção minuciosa e muito exacta dessas costas com 
a respectiva medição em léguas. 

Somando as sucessivas distâncias apontadas 
pelo Esmeraldo e referidas aos relevos da costa, 
verificamos que do Cabo Bojador ao Cabo Verde 
vão 225 léguas e do Cabo Verde à Serra Leoa 
145, ou seja ao todo 370 léguas. Mas, como, em 
fins de 1445, segundo 0 relato de Zurara, se es¬ 
tava longe de ter atingido a Serra Leoa, facil¬ 
mente se conclui que há notável exagero nos 
números do cronista. 


s Crónica da Guiné, capítulo 78.“ 
ü Esmeraldo, edição Eplfâuio da Silva, p. 70. 
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Qual a razão desse exagero? No estudo da 
Lusitânia, a que nos temos referido, defendemos 
a opinião de que a Crónica da Guiné, tal como 
a conhecemos, tivesse sido composta, como um 
título de defesa de direitos perante o Papa e os 
monarcas estrangeiros, no pleito sobre a posse 
da Guiné, levantado por Castela. Assim se expli¬ 
caria que Zurara exagerasse tão notàvelmente 
(de algumas 200 léguas) a distância percorrida, 
como reivindicação à posse das terras a descobrir 
ainda. 

Por outro lado, somando as distâncias que 
vão do Cabo Não até ao ponto alcançado por 
Álvaro Fernandes em 1446, verifica-se que então 
haviam os navegantes portugueses percorrido 
aproximadamente 400 léguas, pois a Serra Leoa 
dista 430 daquele Cabo. 

Fora além disso absurdo que 0 infante 
D. Henrique, num documento de tom enfático, 
pois marca para ponto de partida dos Descobri¬ 
mentos 0 Cabo Não em vez do Bojador, e se lhes 
refere, como já vimos, como se fossem de dia 
a dia, diminuísse 100 léguas pelo menos 0 total 
da distância percorrida. 

Cremos, pois, mais lógico e até mais em har¬ 
monia com 0 texto contar as 300 léguas, como 
relacionadas apenas à Guiné, isto é desde 0 Sene¬ 
gal por diante, que assim e então a demarcavam 
pelo Norte Mas desta sorte, à data de 1457, 
deviam os descobridores do Infante ter atingido 
aproximadamente 0 Cabo das Palmas e a en¬ 
trada do golfo da Guiné. 


Hesitaríamos em aventar, todavia, esta hipó¬ 
tese, se outros documentos de vária ordem a não 
viessem tornar singularmente viável. 

Com efeito, um planisfério genovês, precisa¬ 
mente da mesma data (1457) apresenta-nos já 
todo 0 relevo da África Ocidental até às alturas 
do Cabo das Palmas, com notável exactidão. No 
mesmo planisfério e desse ponto por diante a 
costa inflecte subitamente e desenha a entrada 
dum golfo. 

Também 0 mapa de Fra Mauro (1459), e este 
encomendado por D. Afonso V, em vida de seu 
tio, apresenta já para além da Serra Leoa, um 
fundo golfo, ali denominado Sms ethiopicus. 
Convencido pela configuração da costa de África 
nesse mapa e em outros semelhantes, já 0 histo¬ 
riador italiano. Cario Errera, afirmara^® que 
por certo àquela data se conhecia na Europa, 
mercê dos avanços portugueses e não obstante 
0 silêncio dos cronistas, 0 súbito inflectir da costa 
na direcção oriental e numa grande profundi¬ 
dade. 

Aduziremos finalmente em abono da nossa 
suposição um outro documento, de invulgar espé¬ 
cie, mas ígualmente impressionante. Quem hoje 
penetrar no Museu Arqueológico, instalado na 
Igreja do Carmo, encontra logo à entrada da 
nave esquerda 0 túmulo, com figura jacente, de 
D. Gonçalo de Sousa, que foi vedor da fazenda 
e chanceler do infante D. Henrique. Este sarcó¬ 
fago, que primitivamente estava numa capela 


11 Charles de la Roncière, Decouwrte de 1'Afrique au 
Moyen Age, vol. I, pp. 160-161. 

lí I'epoca ãélk grande écoperte, 1910, p, 220. 


10 Emeraldo, edição Eplfânio da Silva, p. 80. 


m 



da igreja de Tomar, tem uma longa e singular 
inscrição presentemente mutilada, e que reza 
assim: 


NO ANO DO NASCIMENTO DE NOSSO SENHOR 
JESU-CHRISTO DE 1469 EDIFICOU E MAN¬ 
DOU FAZER ESTA CAPELLA E CASAS COM 
TODO O SEU CIRCUITO O HONRADO CAVAL- 
LEIRO D. FR. GONÇALO DE SOUSA, COMEN¬ 
DADOR MOR DA CAVALIARIA DA ORDEM DE 
NOSSO SENHOR JESU-CHRISTO, DO CONSE¬ 
LHO DE EL-REI D. AFONSO V. CRIADO E FEI¬ 
TURA DE MENINO DO MUITO NOBRE E EX¬ 
CELENTE E COMPRIDO DE MUITAS VIRTUDES 
O INFANTE D. HENRIQUE, QUE FOI GOVER¬ 
NADOR E MINIST... QUE DE VIZEU E SENHOR 
DA COVILHÃ, O QUE ACHOU... TIFICOU 
TODAS AS ILHAS DA MADEIRA E DOS AÇO¬ 
RES, COM TODA A COSTA DA GUINÉ ATÉ AOS 
ÍNDIOS: FILHO DO MUI NOBRE REI D. JOÂO I 
E DA RAINHA D. PHILIPA. O QUAL COMMEN- 
DADOR-MÓR FOI VEDOR DA CASA E FAZENDA 
DO DITO INFANTE, E SEU CHANCELER E 

alferes-mór; as quais virtudes que 

EM ESTE INFANTE HAVIA, ESTE COMMEN- 
DADOR-MÓR, AS MANDOU AQUI ESCREVER, 
E SAM ESTAS... DOU NENHUMA COISA AO 
DEMO, E QUANDO LHE FAZIA DESPRAZER 
TUDO DAVA A DEUS; NEM DIZIA MAL DE 
NENHUM, NEM CUBIÇAVA A NENHUM MAL; 
NEM BEBIA VINHO! NUNCA JUROU POR 
DEUS NEM POR SANTOS,.. DAS QUARESMAS 
E FESTAS DE JESU-CHRISTO E SANTA MARIA, 
E APÓSTOLOS E OUTROS SANTOS MUITOS 
MUITO JEJUAVA E PELA MAIOR PARTE A 


PÃO E A Água; era muito catholico, 

E CUMPRIA EM TUDO O OFFICIO DA EGREJA 
FOI MUITO OBEDIENTE A SEU PAI E MÃE 
E A SEU REI E A TODOS... 

D. Gonçalo de Sousa, a quem pela situação 
que ocupava junto do Infante não faltava auto¬ 
ridade na matéria, afirma, como se vê, que ele 
achara «toda a costa da Guiné até aos índios, b 

Até onde devemos compreender esta ampla 
expressão? Por certo não podemos crer que os 
navegadores portugueses tivessem àquela data 
descoberto 0 caminho marítimo para índia. 
O chanceler do Infante deve referir-se aos índios 
menores, designação que então se dava aos abis¬ 
sínios, súbditos do Preste João. E só poderemos 
compreender aquela afirmativa, supondo-o con¬ 
vencido de que os Portugueses tinham atingido 
pelo sul aquele reino, 0 que impHca igualmente 
0 conhecimento do golfo da Guiné e uma exage¬ 
rada ideia da sua profundidade, aliás comum a 
quase todos os cartógrafos da segunda metade 
do século XV e começos do xvi. 

Eis as razões que nos convencem de que as 
viagens por terra e as navegações do Infante ao 
longo da costa de África atingiram um âmbito 
bem mais alto do que os cronistas lhe atribuíram 
e os modernos historiadores, na sua esteira, 
supuseram. 


13 Vide Boletim da Real Associação ios Arqueólogos, 
série 2.^ tomo II, p. 124. 






A VIAGEM DE DIOGO DE TEIVE 
E PERO VASQÜEZ DE LA FRONTERA 
AO BANCO DA TERRA NOVA EM 1452 



^ OM prazer acedemos ao pedido que nos din- 
^ gem os fundadores desta revista de lhe dar- 
ios 0 resumo de alpmas das lições que fizemos 
a Universidade de Sevilha sobre a viagem de 
liogo de Teive e Pero Vasquez de la Frontera 
águas de América, em 1452* . . 

Quando em SeyiUia, após as nossas primeiras 
:ções, constou que nos íamos ocupar daque a 
iagem, a qual considerávamos como ™ ^ 
listórico, cientificamente documentável, foram 
■ários os correspondentes de jornais espanhóis e 
strangeiros, mais designadamente americanos, 
lue nos solicitaram algumas notas antecipadas 
; a comunicação de quaisquer documentos iné- 
litos, sobre que apoiássemos a nossa tese. 
í agências de publicidade norte-americanas ofe- 
•eceram-se a remunerar-nos de qualquer trabalho 
me sobre 0 assunto redigíssemos. 

A todos nos recusámos, invocando as duas 
razões seguintes: não era honesto frustrar 0 inte- 
_Universidade de Sevilha, e 
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do patronato do Centro de Estudos de História 
de América, que nos cometera o encargo dum 
curso, entregando antecipadamente parte das 
suas lições à imprensa; nem era possível dar 
num artigo de jornal, por longo que fosse, as 
provas científicas do facto que afirmávamos. 
Não desejávamos incorrer na ligeireza dos ama¬ 
dores da História, que afirmam por vezes factos 
dos mais singulares, sem aduzir provas suficien¬ 
tes, ou, quando Deus quer, a mínima prova. 
E tanto nos obstinámos nesta resolução, quanto 
se tratava de um facto cuja definitiva averigua¬ 
ção histórica necessitava mais duma cerrada aná¬ 
lise crítica dos textos e documentos conhecidos, 
que da contribuição de documentos inéditos. 
Somos dos que supõem, aliás, que os avanços 
da História dependem mais, por forma geral, 
duma boa crítica dos documentos publicados 
que da revelação de novas peças — asserção 
insuspeita de quem tantas vezes se deixa possuir 
pelo demónio da investigação. 

Há anos já que havíamos chegado às con¬ 
clusões que expusemos em Sevilha. E se até à 
data as havíamos deixado inéditas, é que, a 
nosso ver, a sua publicação exigia condições de 
plena crítica e exposição, que a Universidade de 
Sevilha pela primeira vez nos oferecia. Assim, 
as nossas lições foram uma exemplificação cons¬ 
tante da aplicação dos métodos históricos, quer 
gerais, quer dos especiais, requeridos pelo 
assunto. Reunimos, criticámos, e cotejámos todos 
os documentos necessários; e durante a exposi¬ 
ção os alunos dispunham constantemente dos 
textos publicados e dos documentos em cópia ou 
fotocópia. 
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O siniples enunciado das lições do nosso curso 
pode dar uma ideia do método seguido, e, se o 
transcrevemos, é ainda a título de elemento de 
informação sobre o facto que vamos estudar. Eis 
os assuntos que versámos: 

08 PORTUGUESES NO DESCOBRIMENTO 
DA AMÉRICA 

Hl— A questão do método na história dos 
descobrimentos: leis económico-sociais da ex¬ 
pansão geográfica; condicionalismo físico das 
viagens no Atlântico. 

III — Gausas da expansão geográfica no sé¬ 
culo XV, nas suas relações com o descobrimento 
da América. 

IV —0 Atiântico, laboratório da ciência 
astronáutica nos séculos xv e xvi. 

V —Os precursores de Colombo, segundo o 
próprio Colombo. 

Yj, — Pedro de Velasco ou Pero Vasquez de 
la Frontera, ao serviço de Portugal. 

VII — A colaboração dos Portugueses no pro¬ 
jecto de Colombo. 

Yjjj — Q Tratado de Tordesilhas e o desco- 
bnmento da América. 

IX— 0 valor humano de Colombo. 

X— Rivalidades luso-espanholas no descobri¬ 
mento da América. 

XI— Fernão de Magalhães e a colaboraçao 
de portugueses e espanhóis. 

XII— Portugueses e espanhóis, mestres da 
arte de navegar dos séculos xv a xviii. A mis¬ 
são universalista dos povos peninsulares. 
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Além das lições de exposição pròpriamente 
dita, todas as semanas nos reuníamos com os 
alunos, para com eles analisar os textos referi¬ 
dos e lhes fornecer todas as indicações de carác¬ 
ter bibliográfico ou documental pertinentes — ex¬ 
celência esta de método, assegurada pelo actual 
presidente e organizador do exemplar Centro, em 
que tivemos a honra de leccionar. 

Mau grado a nossa reiterada recusa em for¬ 
necer matéria a notícias de jornais, não foram 
poucos, tanto na Península como nas duas Amé¬ 
ricas os que 36 ocuparam mais ou menos incom¬ 
pleta e fantasiosamente da viagem de Diogo de 
Teive e Pero Vasquez de la Frontera e dos novos 
documentos em que assentava a nossa tese. 

Por estas razões o doutor D. José Maria Ots 
Capdequi, professor da Universidade de Sevilha, 
presidente do patronato do Centro de Estudos de 
História da América, ilustre historiador da His¬ 
tória da América, pediu-nos que redigíssemos 
uma nota para os jornais espanhóis e estrangei¬ 
ros, ao que nós, plenamente concordes, do melhor 
grado nos prestámos. A nota, publicada em vá¬ 
rios jornais espanhóis, por exemplo, Luz, de 20 
de Dezembro de 1932, com 0 mesmo título deste 
estudo, rezava assim: 

«A notícia de que 0 historiador português 
Jaime Cortesão ia dar a conhecer 0 resultado das 
suas investigações pessoais sobre esta viagem pre- 
colombina a terras da América, investigações que 
lhe permitiam afirmar a realidade histórica deste 
facto tão discutido, transcendeu para 0 grande 
público, sendo recolhida e comentada por alguns 
jornais, pelo que a Direcção do Centro de EstUr 
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dos de História de América da Universidade de 
Sevilha se julgou no dever de solicitar do Sr. Cor¬ 
tesão uns apontamentos para oferecer à im¬ 
prensa, e onde se concretizasse 0 pensamento 
deste ilustre historiador, sobre esta questão histó¬ 
rica, que tamanho interesse logrou despertar. 

Crê 0 Dr. Jaime Cortesão que não é possível, 
numa simples notícia jornalística, oferecer as 
provas das suas afirmações que assentam mais 
que num documento concreto, na coincidência 
de vários textos e documentos, alguns deles iné¬ 
ditos, e na análise crítica dos mesmos. Mas, como 
quer que jornais de vários países se ocuparam do 
assunto, parece conveniente rectificar e comple¬ 
tar as notícias publicadas, agora que já fez a 
exposição científica da sua tese no Centro de Es¬ 
tudos de História de América desta Universi¬ 
dade. As notas que a este respeito teve a bondade 
de remeter-nos 0 Sr. Cortesão dizem assim: 

«Os textos fundamentais que referem a via¬ 
gem de Diogo de Teive e Pero Vasquez de la 
Frontera no ano de 1452, são: 0 cap. ix da His¬ 
tória de Cristohal Colon, escrita por seu filho 
D, Fernando (trad. italiana), e 0 capítulo xiii 
da História de las índias, de Las Casas, que 
copiou muito de perto 0 primeiro. Os dois den- 
vam do texto castelhano de Fernando Colombo, 
hoje desaparecido, e este, por sua vez, das notas 
manuscritas do mesmo Cristóvão Colombo. O in¬ 
formador de Colombo sobre esta viagem teria 
sido, segundo as fontes de referência, um tal 
Pietro de Velasco, morador em Paios, e piloto 
do navio de Teive. 

Em três das minhas lições procurei fazer, 
quanto possível, a reconstituição das notas pn- 
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mitivas do almirante e demonstrar que Fernando 
Colombo adultera e mutila as próprias fontes que 
utiliza com o objectivo evidente de diminuir a 
importância aos indícios que o navegante geno- 
vês tinha recolhido da boca de portugueses. 
Assim ocorre com as passagens de Plínio e 
Séneca, citados pelo mesmo Fernando Colombo 
em apoio daquele objectivo, e com a chamada 
Inventio FoHmata, desconhecida fonte de cul¬ 
tura utilizada por Cristóvão Colombo, e que, 
pela citação equivocada que dela faz seu filho, 
não pôde ser identificada até hoje, em que as 
minhas investigações permitiram fazê-lo. Trata- 
-se duma obra, perdida, de Nicolau de Lynn, 
carmelita inglês do século xiv. 

No que se refere à dupla viagem de Diogo de 
Teive, rectificámos o segundo rumo dessa expe¬ 
dição, adulterado em Fernando Colombo e era 
Las Casas, tornando patente, pela análise dos 
textos, que o rumo seguido foi em direcção à 
Terra Nova. (Esta rectificação encontra-se já nas 
Décadas do cronista Herrera). Outros documen¬ 
tos, alguns deles inéditos, permitiram-nos desta¬ 
car a personalidade de Teive, escudeiro do in¬ 
fante D. Henrique, armador de navios, e casado 
com D. Maria de Vargas de Guzman, filha dura 
fidalgo sevilhano, circunstâncias estas que acre¬ 
ditam a verosimilhança do facto relatado. Pro¬ 
vámos ainda, com documentos aliás já conheci¬ 
dos, que Diogo de Teive, no mesmo ano de 1452, 
descobrira as ilhas de Flores e Corvo, dos Aço¬ 
res, facto este que, por outro lado, coincide per¬ 
feitamente com os textos de Fernando Colombo 
e de Las Casas. 


Noutra série de documentos, Bsprobamas dos 
chamados Pleitos de Colomhoj que se referem 
ao período de 1532 a 1535, e que foram publi¬ 
cados parcialmente por Cesário Fernandez Duro 
na sua obra Colon y Pinzon, se fala de um 
Pero Vasquez de la Frontera, piloto de Paios, 

0 qual informara Colombo de que, estando ao 
serviço de Portugal, tinha navegado com mmo 
a Ocidente, e afirmava com absoluta segurança 
a existência de terras nesta direcção. 

Com fotocópias executadas no Arquivo das 
índias, em mão, demonstrámos que as transcri¬ 
ções de Fernandez Duro, além de incompletas, 
continham muitos erros, e que os depoimentos 
de três das testemunhas declarantes, corrigidos 
e considerados na totalidade das suas afirmações, 
são mais amplos e dignos de fé do que atê hoje 
era lícito crer, e coincidem cora os textos de Fer¬ 
nando Colombo e de Las Casas: no lugar onde 
0 almirante teria recebido estes informes (Palos- 
-La Rabida); na data da informação; no lugar 
de residência do informador; num dos factos 
essenciais referidos na informação (a viagem na 
direcção dó Ocidente); numa das circunstâncias 
particulares a que a informação alude (0 encon¬ 
tro do Mar dos Sargaços), e até na data aproxi¬ 
mada dos factos aludidos (em tempos do infante 
D. Henrique), 

A semelhança entre os dois nomes, 0 Pietro 
de Velasco, de que falam Fernando Colombo e 
Las Casas, è 0 Pero Vasquez de la Frontera, que 
aparece rias prohanzas dos Pleitos de Colombo, 
fez que já Vignaud perguntasse se não se trata¬ 
ria duma mesma e única pessoa. A série de coin¬ 
cidências que apontamos torna só por si muito 
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provável que se trate, com efeito, dum unico 
indivíduo e não de dois, e a explicação de que 
apareça designado, todavia, com nomes diferen¬ 
tes está no facto de que Cristóvão Colombo e seu 
irmão, como os demais genoveses do seu tempo, 
tinham o costume de escrever em latim, vertendo 
para esse idioma até os nomes próprios das pes¬ 
soas que nas suas notas registavam. Assim, vê-se 
que nas notas marginais dos livros que perten¬ 
ceram a Colombo aparece, por exemplo, o nome 
do grande navegante português Bartolomeu Dias 
traduzido por BãftholoMsus Didacus. Por esta 
forma se explica que o apelido Vasquez fosse tra¬ 
duzido por Colombo, ao latinizá-lo, por Velascus 
ou Veksci, do qual derivou o Velasco de que fala 
Fernando Colombo, ao verter novamente para 
castelhano as notas latinas de seu pai. Advirta-se 
que no texto de Fernando Colombo, e precisa¬ 
mente na parte do capítulo que se refere a esta via¬ 
gem, se observam vários indícios de que a fonte 
por ele utilizada fora primitivamente redigida em 
latim; e acrescente-se que Velascus era a latini- 
zação corrente do patronímico Vaz ou Vasquez. 

Trata-se, portanto, dum mesmo informador, 
e, se outras razões não existissem, o facto de 
Colombo haver recebido os citados informes, 
deve ser admitido sem reservas no terreno prò- 
priamente histórico. Por outra parte, a compro¬ 
vação da verdade dos factos testemunhados nos 
informes referidos, senão na totalidade dos mes¬ 
mos, pelo menos em pontos muito importantes, 
aumenta a probabilidade de que seja certa a 
segunda parte da expedição referida por Fer¬ 
nando Colombo e Las Casas, os quais supõem 
que Diogo de Teive e Pero Vasquez teriam che¬ 


gado a águas americanas, cerca da Terra dos 
Bacalhaus, em 1452. 

Por último, cremos ter demonstrado com os 
minuciosos dados que se contêm no Segelhand- 
buch jür den ÁÜantischen Omn, editado pela 
Deutsch Seewarte que 0 conjunto das circuns¬ 
tâncias náuticas e de geografia atlântica, assina¬ 
ladas por Fernando Colombo e Las Casas como 
existentes no termo da viagem referida — a inter- 
secção do rumo noroeste a partir do Faial, com 
0 paralelo do cabo Clear na Irlanda (feita a cor- 
recção do erro na direcção, motivado pela decli¬ 
nação magnética, então desconhecida ou mal 
conhecida); a existência de ventos tempestuosos 
de oeste com mar tranquilo, sinal de terra pró¬ 
xima: e 0 anúncio dum próximo Inverno em 
pleno Agosto —só no banco da Terra Nova se 
podia dar. Esta coincidência dos textos com rea¬ 
lidades geográficas, tão singulares e localizadas, 
pode cotisiderar-se como uma prova ainda mais 
valiosa do que aquela que deriva da coincidên¬ 
cia dos documentos. 

Devemos declarar que a comprovação deste 
facto histórico teria em si pouca importância, se 
não fora 0 sólido ponto de partida para 0 estudo 
de várias viagens e projectos de viagem realiza¬ 
dos na mesma direcção (que analisámos igual¬ 
mente durante as nossas lições) — série de expe¬ 
dições que terminou ho descobrimento de terras 
continentais da América do Norte, realizado por 
Pedro de Barcelos e João Fernandes Labrador, 
durante os anos de 1492 a 1495»- 

Não nos propomos remediar aqui os inconve¬ 
nientes do jornal. A impossibilidade, posto que 
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atenuada, permanece. A transcrição da nota en¬ 
viada pelo Ceniro de Estudos de História de 
América serve para mostrar, quando muito, que 
aplicámos à averiguação histórica do facto as 
regras da análise crítica; mas limita-se a assina¬ 
lar as fases essenciais da sua marcha, pondo de 
parte pròpriamente as provas documentais. Da 
simples leitura de essa nota se conclui igualmente 
que se trata de um processo crítico, por longo, 
compatível apenas com o livro ou a monografia 
extensa. 

Limitar-nos-emos, pois, a acrescentar algu¬ 
mas peças documentais desse processo e algu¬ 
mas das observaçóes fundamentais, a que nos 
levaram as nossas investigações. Começaremos 
por transcrever aqui o texto de Fernando 
Colombo {Le Historie Delia Vita e dei Eatti di 
Cristoforo Colombo f^r D. Fernando Colombo 
suo figlio, Venecia, 1571, cap. ix) na parte que 
estritamente se refere ao facto, acrescentado das 
variantes mais notáveis de Las Casas {Historia 
de las índias, cap, xiii): 

Ânâò ancóra a cercar quesfIsola (a Anti- 
Iha ou Ilha das Sete Cidades j un certo Diego da 
Tiene (unânimemente identificado com Diogo de 
Teive, escudeiro do infante D. Henrique) il cui 
piloto chiamato Pietro di Velasco, nativo di Paios 
di Mvgher in Portogallo (erro do tradutor na 
localização, evitado por Las Casas, pois Paios é, 
como se sabe, na Andaluzia) disse airAmiraglio 
in Santa Maria delia Rabida: cWessi partirono 
dal Fagial, e navigarono piu di cento e cinquanta 
leghe per Libecchio (ou seja 0 sudoeste) e nél 
tornare indietro scoprirono VIsola de*Fiori, alia 


quale furono guidati da molti uccelli che vede- 
vano andare a quella volta, perche, essendo tali 
uccelli terrestri e non marini, fu da lor giudicato 
che non potevano andare a riposarsi se non ad 
alcuna tem: e poi camminarono tanto per Hor- 
âeste che presero il capo di Chiara in Irlanda per 
Loeste: nel qual paraggio travar ono grandissimi 
venti Ponenti, e il mar non turbarsi. II che sti- 
mavano potese avvenire per alcuna terra che li 
coprisse di verso Occiderke. Mas, perciocchè era 
già entrato il mese d'Agosto, non volsero tornarsi 
alfIsola per paura dei verno. (Las Casas diz: 
(i...lo cual no prosiguieron yendo para des- 
cubrirla, porque era ya por agosto y temieron 
él inverno.Tí, 0 que deve corresponder melhor ao 
texto primitivo). Ciò fu piu di quaranta anni 
avanti che si scoprissero le nostre Indie. (Las Ca¬ 
sas diz: ãsto diz que fué cuarenta anos antes que 
Cristobal Colon descubriese nuestras índias», 0 
que se ajusta mais precisamente com 0 documento 
do qual se infere 0 descobrimento das ilhas 
das Flores e Corvo^). Ciò gli era confermaio 
dalla relazione fattagli da un marinaro guercio 
nel porto di Santa Maria, il quale dissegli, che 
in un suo viaggio fatto in Irlanda vide detta 
terra, che allora pensava essere parte di fartaria, 
che volgeva per Wccidente, k qual doveva 
essere quella ch'or chiamiano Terra di Bacalaos:^ 
e che per i cattivi temporali accostar non vi si 
poterono. Con la qual cosa dice che si confor- 


1 vide em Alguns documentos do Arquivo Nadonal tífl 
nre do Tomio..., PP. 14 e 38, as cartas.de dcaçáo de 
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mm un Pietro di Velasco Galego, il qmle gU 
affemò nelk città di Munia in Castiglia che, 
fazendo egli quel cammino d’hlanda, s^avvicina- 
rono tanto al Nomste, che videro tem di vem 
VO ocidente d’Irlanda: la qual terra egli crede 
esser quella che un Femaldolmos tentò di scoprir 
nel modo che qui narreró fedelmente, si come ho 
trovato negli scritti dei padre mio; acciò che si 
sappia come da picciol cosa vengono alcuni a far 
fondamento d'un’altra maggiori. 

Segundo declaração de Fernando Colombo 
estes importantes factos constavam das notas 
manuscritas do almirante, as quais, infelizmente, 
se perderam. O exame dos demais informes 
coligidos nesse mesmo capítulo, e cujo manus¬ 
crito original igualmente se desconhece, leva á 
mesma conclusão: todos se reportam a persona¬ 
gens conhecidas, e mencionam circunstâncias 
ou provadamente verídicas ou de todo plausí¬ 
veis—o que dá uma grande verosimilhança 
ao conjunto respectivo. A hipótese duma fabu- 
lação total de Fernando Colombo não é de 
aceitar. A obra do filho do almirante visava 
um único objectivo: exaltar a memória paterna; 
e os informes revelados eram de molde a marear 
a glória de Colombo como descobridor da Amé¬ 
rica. Provámos que, pelo contrário, todo o es¬ 
forço do filho do almirante consistiu em dimi¬ 
nuir 0 valor a tais informes, para o que desceu, 
sem a menor dúvida, tanto à mais vil invencio- 
nice como à falsificação e mutilação consciente 
de textos, o que acontece, por exemplo, com as 
citações de Séneca e de Plínio nesse mesmo capí¬ 
tulo, 0 que nós pela primeira vez tivemos oca¬ 
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sião de constatar. Aliás, Altolaguirre y Duvale, 
em sua obra fundamental Cristohal Colon y 
Paulo dei Pozzo Toscanelli, provou à saciedade 
que Fernando Colombo deturpara com frequên¬ 
cia a verdade dos factos, sempre que esta podia 
prejudicar a memória paterna. Restava, pois, 
procurar através das duas versões, do filho do 
almirante e de Las Casas, chegar quanto possí¬ 
vel à restituição do texto primitivo, tanto mais 
que as duas divergiam na parte em que repro¬ 
duzissem 0 mesmo erro, 

Começámos, por consequência, por mostrar 
que 0 passo: «caminarono tanto per Nordeste 
che presero il capo di Chiara in Irlanda per 
Loeste», tinha que ler-se: Caminharão tanto na 
direcção do Noroeste que lhes ficou o Cabo de 
Clear a Leste. Com efeito, a versão primeira é 
absurda. Antes de mais nada é impossível, nave¬ 
gando para N.E., encontrar uma ilha, a Antilha 
ou ilha das Sete Cidades, que, segundo o mesmo 
Fernando Colombo, os navegantes supunham 
ficar a Ocidente da Madeira e dos Açores. Tão- 
-pouco, largando do Faial cora rumo a N.E., 
ou seja na direcção do próprio cabo Clear, na 
Irlanda, fora possível descobrir ou tentar des¬ 
cobrir terras a leste deste cabo, em paragens 
completamente devassadas pela navegação. E o 
próprio Fernando Colombo, ao identificar a re¬ 
gião descoberta e pressentida com a Terra dos 
Bacalhaus, subentendia que a viagem se fizera 
com rumo ao N.O. e não ao N.E. Não pode, 
pois, restar dúvida alguma sobre este ponto: 
Colombo em suas notas registara a dupla viagem 
de Diogo de Teive, nas direcções respectivas de 
S.O. (libecchio), no regresso da qual descobriu 
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; as ilhas de Flores e Corvo, e de N.O., no termo 

do qual os navegantes depararam indícios segu¬ 
ros da existência de terra, O fenómeno, mencio- 
,j nado pelo navegador, da coexistência de ventos 

íi fortes com mar tranquilo, era de observação 

vulgar, como indício da proximidade da terra, 
i entre os nautas portugueses, por exemplo: 

quando, ao regressar das costas de África Oci- 
j; dental, encontravam os gerais do N.E. ao sul da 

■f Madeira. 

j A correcção deste erro no texto de Colombo 

I e de Las Casas assume uma importância funda- 

mental. O interesse das notas de Colombo neste 
'! particular passou, por carência de análise, des- 

I percebido a todos os autores. E Vignaud, mau 

grado a atenção que o trecho lhe mereceu, como 
i- não penetrou na inteligência geográfica e náu- 

,1 tica da viagem, desconheceu-lhe o alcance, indu¬ 

zindo posteriormente outros historiadores à 
mesma incompreensão. Corrigido o texto por 
■ ; esta forma (e já Herrera, copiando de qual- 

;; quer dos dois, dera em suas Décaàm a versão 

Í i correcta) o facto explica-se e encontra a mais 

evidente comprovação nas mesmas circunstân- 
; i cias que o acompanhavam no relato, anotado 

por Colombo. Desde logo se compreende que 
i; Diogo de Teive procurasse a Antilha ou as Sete 

“; Cidades e encontrasse indícios de terra a N.O. 

,' dos Açores: o ponto de cruzamento desse rumo 

’ com 0 paralelo do cabo Clear situa-se muito 

perto da região da Terra Nova, extrema projec- 
J k ção oriental da América do Norte. Advirta-se 

que a declinação magnética nestas paragens (o 
noroestar) foi sempre grande, mas o seu desco¬ 
nhecimento levava os navegantes a identificar 
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um rumo próximo de O.N.O. com o de N.O., 
circunstância náutica que não deve perder-se de 
vista no estudo da questão. Finalmente, só no 
Banco da Terra Nova e na proximidade da 
península de Avalon (dado o seu relevo orográ¬ 
fico), fora possível em pleno mês de Agosto 
coincidirem ventos tempestuosos do quadrante 
Oeste (dominantes durante essa época na região) 
com mar calmo, e os anúncios dum Inverno pró¬ 
ximo, pois, «no prosiguieron yendo para des¬ 
cobriria porque era ya por agosto y temieron el 
inverno». Com efeito, durante o mês de Agosto, 
ao entrar nas águas do Banco da Terra Nova, 
passa-se ràpidamente duma temperatura de 24° 
para 12°, circunstância que se explica pelo encon¬ 
tro nessas paragens da corrente quente do Golfo 
com a fna do Labrador, a qual toma tão ásperos 
clima, tempo e mares nas costas da Terra Nova \ 

Observe-se que em nenhum outro ponto das 
costas orientais da América e até das costas 
atlânticas em geral, fora possível encontrar este 
conjunto de circunstâncias de geografia oceânica. 

A nosso ver, feita esta demonstração, tal e 
tão singular coincidência nas circunstâncias físi¬ 
cas basta a provar plenamente a realidade his¬ 
tórica do facto anotado por Colombo, tanto mais 
que a mesma personalidade do anotador, con¬ 
temporâneo do acontecimento, sagaz e paciente 
consignador de relatos semelhantes, e tão pouco 
interessado em desluzir seus feitos, dava só por 
si autoridade ao testemunho. 

1 Sobre as circunstâncias físicas apontadas no Banco 
da T “C vei.« 

chen Omn, Hamburgo, Í910, pp. 304 e seg„ 153 e seg. e 
0 mapa I, no fim do volume. 
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Não obstante esta luminosa concordância do 
relato com as condições únicas e permanentes da 
natureza física, que valem por testemunhos infa¬ 
líveis, poderia algum historiador por um excesso 
de escrúpulo, a nosso ver, mal entendido, alegar 
a carência doutros testemunhos pròpriamente 
históricos. 

É certo que se quiséssemos arvorar em His¬ 
tória 0 princípio: testis mus, testis nullus, que 
nem em justiça é estritamente aplicado, forçosa¬ 
mente teríamos que prescindir de escrever sobre 
largos períodos do passado. Mas quer o acordo 
de factos simultâneos, quer de factos sucessivos 
que se encadeiam lògicamente, valem por outros 
tantos motivos de confiança no relato único. Ora 
vimos já que a primeira parte da expedição de 
Diogo de Teive, aquela em que descobrira as 
ilhas de Flores e Corvo, se confirma por outros 
documentos, e a mesma personalidade do des¬ 
cobridor e capitão do navio se conhece por essa 
e por outras referências. Acrescentemos que 
outros navegantes, posteriormente, projectarara 
partir ou partiram dos Açores para Ocidente à 
busca da ilha das Sete Cidades; que a carta da 
Biblioteca Nacional de Paris, anterior ao des¬ 
cobrimento da América, e atribuída por Charles 
de la Roncière a Colombo, assinala a ilha das 
Sete Cidades a noroeste daquele arquipélago; e 
que 0 mesmo Cabot, quando em 1497, partido 
de Bristol, deparou a Terra Nova e 0 Labrador, 
cuja existência, segundo Alonso de Santa Cruz, 
lhe fora revelada por um labrador dos Açores 
(João Fernandes Labrador), identificou aquela 
região com a ilha das Sete Cidades. Este enca¬ 
deamento lógico dos factos, sob 0 denominador 


comum da mesma expressão e situação geográ¬ 
fica, presta uma nova e luminosa confirmação 
ao relato de Fernando Colombo sobre a segunda 
parte da expedição de Diogo de Teive. 

Não obstante, a nosso ver, outros testemu¬ 
nhos vêm confirmar 0 facto e aquietar aqueles 
escrúpulos a que, por hipótese, nos referimos. 
Depois da morte de Colombo, como é sabido, 
entre os herdeiros do almimnte, dum lado, e a 
Coroa e os herdeiros de Martim Alonso Pinzon, 
do outro, arrastou-se durante mais de meio 
século, desde 1508 a 1564, um pleito sobre as 
extraordinárias concessões, feitas pelos Reis 
Católicos ao navegante genovês. Foi no período 
de 1532 a 1535 que a questão entre os litigantes, 
com a intervenção do fiscal da Coroa, mais se 
azedou. Buscou-se então, com manifesta injus¬ 
tiça, atribuir a Martim Alonso Pinzon a prima¬ 
zia e os méritos essenciais de iniciativa, ^compe¬ 
tência náutica, e persistência no efecjivar da 
empresa, sem 0 que, segundo a tendenciosa ver¬ 
são, Colombo rehocedera e a expedição se hou¬ 
vera malogrado. 

t durante a inquirição, realizada neste pe¬ 
ríodo, das testemunhas contemporâneas da lar¬ 
gada da primeira expedição colombina, do porto 
de Paios, que aparece citado por três dos pale- 
nhos sobreviventes daquela época 0 nome do 
piloto Pero Vasquez de la Frontera. Como dis¬ 
semos, os Pleitos, nesta fase, foram parcialmente 
publicados por Fernandez Duro, e comentados 
mais tarde por Vignaud na Histoin cntque de 
la mnde entrepm (1911) onde os reproduziu. 
Estudando 0 original dos Pleitos no Arquivo das 
índias, tivemos ocasião de constatar que nao só 
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Fernandez Duro reproduziu o texto com várias 
e importantes incorrecções, mas que aqueles 
depoimentos, só quando lidos na totalidade, se 
compreendiam e assumiam importância plena. 

Vamos, por nossa parte, reproduzir aqui, em 
sua forma correcta, como o leitor poderá verifi¬ 
car pelas fotocópias juntas, os depoimentos, na 
sua parte essencial já revelada. Relacionaremos 
também directaraente — coisa que até hoje se 
não fez, a resposta com a pergunta. Dentre as 
perguntas do questionário de 1532, uma, a sexta, 
insinuava 0 seguinte; 

Si saben... qué concertada y fecha la dicha 
armada por el dicho Martin AlonsOj lo cml no se 
hiciéra sino fuera por eh y el dicho Almirante 
venido de la Corte, y dando y gastando el dicho 
Martin Alonso de lo suyo nave^aron y prosi- 
guieron su naue^ación y en el gàlfo el dicho 
Almirante se queria volver y ansi procuro que 
todos se volviesen y el dicho Martin Alonso Pin- 
zón no quiso y continuó su nave^ación y dejava 
al dicho Almirante, el qual despues que vido 
navegar dl dicho Martin Alonso se juntô con el, y 
ansi el dicho Martin Alonso amonestando a todos 
que armada de tem altos principes no hahia de 
volver atras los animó, y hizo navegar con ciertos 
peligros y hambres y necesidades y hizo mudar 
la derrota, de cuya cahsa se hallaron las índias. 

A testemunha Alonso Vélez, alcaide mor de 
Paios, respondeu; 

A la sexta prègunta dijo que lo que sabe 
desta pregunia es, quel dicho Martin Alonso llevô 
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Facsimile reimido do depoimento de Alonso Velez 
(respostü à VI pergunto,) 





aviso dei dicho Pero Vasquez de k Frontera que 
habia ido descuhrir esk tiem con un infante 
de Portugal, y deck que por cortos la hahian 
errado y se hahian enganado por las yerhas que 
hahian hallado en el golfo de la mar, y dijo al 
dicho Martin Alonso que quando llegasen a las 
dichas yerhas y quel dicho Almirante quisiera 
volver-se de alli quel no lo consintiese, salvo que 
siguiesen la via derecha porque era imposible 
el no dar en la tierra y de necesidad lo habian 
de hacer, porque el dicho Infante de Portugal 
por no hecerlo em la dicha tierra y no llegô 
alia, y despues de venidos el dicho Martin Alonso 
y el dicho Colôn dei viaje, se dijo por cosa cierta 
quel dicho Almirante quando llegô a las dichas 
yerhas se quisiera volver, y el dicho Martin 
Alonso por razon dei aviso que llevaha no lo 
consentíó y dijo que si el se queria volver, quel 
queria seguir la via que llevaha, y ansi lo hizo 
y âende a quatro o cinco dias descuhrio la tierra 
de Santo Domingo que agora está pohlada; 
questo fue publico e notorio. Fuele preguntado 
como lo sahia, y dijo: que porque al tiempo que 
volvieron con la tierra e índias y islas descuhrie- 
ron los marinos pktica en lo susodicho por cosa 
muy cierta e que ansi habia pasado. 

Por sua vez o questionário de 1535 incluía 
as seguintes perguntas: 

IX— Item; si sahen... quel dicho Martin 
Alonso Pinzon era homhre sahio y experto en el 
arte de navegar jpor ele mar oceano y que tenia 
navios y cahdal y hermanos, parientes y amigos, 
y grande aparejo para hacer el dicho descuhri- 


miento de las dichas islas y índias dei mar 
oceano y mucho mejor quel dicho Cristobal 
Colon, porque el dicho Colon ningun cahdal ni 
aparejo tenia ni credito, porque no le conoscian, 
ni hãllara navios ni gente, ni cahdal para hacer 
el dicho descuhrimiento si no lo pusiera, como 
lo puso, el dicho Martin Alonso Pinzon, y que 
los testigos lo sahen ansi porque conoscian al 
uno y al otro, e si tra cosa fuera, los testigos 
lo supieran, vieran y entendieran. 

X — Si sahen.., quel dicho Martin Alonso 
Pinzon con el aviso y aparejo que tenia de lo 
susodicho juntó consigo al dicho D. Cristohal^ y 
le dió dinero con que fuese a k Corte a negociar 
con los Reyes Catholicos que estaban en Santa 
Fe de k vega de Granada para^ que capitukse 
con ellos sobre el dicho descuhrimiento para el 
dicho Martin Alonso Pinzon y para d dicho 
Colon, e el qual dicho âon Cristohal Colon dejó 
asentado y concertado con el dicho Martin Alonso 
Pinzon de le dar la mitad de todo lo que los 
dichos Reyes Catholicos le prometiesen e diesen 
por el dicho descuhrimiento y que todo lo que 
ansi capitukse con los dichos Reyes Cathdtcos 
fuese comun entre el dicho D. Cristohal Colon 
y el dicho Martin Alonso Pinzon, y que ansi es 
verdad... 

À primeira destas perguntas respondeu Alonso 
Gallego; 

Que conosció muy hien al dicho Martin 
Alonso Pinzon, que era el mayor homhre e mas 
determinado por k mar que en aqud tiempo 
abia por esta tierra e era homhre nco e muy 
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enparentado y de los mas principàles de Paios, 
y tenia siempve navio de suyo y tenia aparejo 
pma fazer qualquier cosa por la mar mucho 
mejor quel dicho D. Cristohal Colon, porque 
este teúgo le conosció y le vió harto pobre y 
necesitado sin ningun credito ni cabdal ni favor, 
y que si algun cahdal, credito o aparejo toviera 
no viniera a esta villa a buscar favor e ayuda 
para ir a fazer el dicho descubrimiento, porque 
desde Portugal se fuera a facer el dicho âes- 
cubrimiento en nombre dei Rey de Portugal, 
porque este testigo oyó dezir a un Pero Vasquez 
de la Frontera vecino de la villa de Paios al 
tiempo quel dicho Colon vino a querer ir el dicho 
viaje quel dicho Colon venia a tomar lengua y 
aviso dei dicho Pero Vasquez de la Frontera 
como persona que habia sido criado dei Rey de 
Portugal y tenia noticias de la tierra de las dichas 
índias, y ansi mismo le dezia a este testigo quel 
dicho Colon habia ido a pedir favor e ayuda al 
Rey de Portugal para ir a fazer el dicho des- 
cubrimiento y que el no se lo quiso dar pensando 
que era cosa de burla y despues que habia visto 
que en Portugal habia mal remedio, se habia 
venido a Castilla a pedir favor a los Reys Cató¬ 
licos, y que claro está que se el dicho Colon no 
se juntara con el dicho Martin Alonso Pinzon y 
este se no determinara de ir en persona al dicho 
viaje, nunca el dicho Colon fuera a fazer el dicho 
descubrimiento ni ninguna persona osara ir con 
el por ser cosa incierta; que esto fue y es muy 
publico y notorio entre las personas que dello 
tienen y teniàn noticia como este testigo, porque 
conoscia muy bien al uno y al otro, e sabe lo 
que tiene dicho. 
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Fac^slmüe do depoiviento de Alonso Gallego 
(resposta à IX pergunta) 



Finalmente, à décima pergunta respondeu 
Fernando Valiente: 

Que lo que sabe desta pregunta es que el 
dicho D. Cristobal Cólon antes que fuese d nego¬ 
ciar con los Reyes Cáholicos sobre el dicho des- 
cuhrimiento vim a esta villa de Paios a buscar 
favor e ayuda para ir al dicho viaje, e poso en 
el monasterio de la Rahida, y de alli venia algu- 
nas veces a esta villa e hablaba con un Pero 
Vasquez de la Frontera, que era hombre muy 
sabio en el arte de la mar, y habia ido una vez 
a hacer et descubrimiento con el infante de Por¬ 
tugal; e este Pero Vasquez de la Frontera daba 
avisos al dicho Colon y a Martin Alonso Pinzon 
e animaba la gente e les dezia publicamente que 
todos fuesen a aquel viaje e habian de hallar 
tierra muy rica, e esto que lo sabe este testigo 
porque viô a dicho Colon e oyô decir lo que 
tiene dicho al dicho Pero Vasquez de la Fron- 
tera, e lo dezia puhlicamente por las piazas; y 
en este tiempo este testigo vio que el dicho Colon 
e el dicho Martin Alonso andaban hablando e 
negociando ambos juntos, y deste este testigo vio 
quel dicho Colon se partio e se dijo que iha a 
la corte a negociar con los Reyes Catholicos que 
le diesen dineros e recabdo para encaminar el 
mmada, e despues vino a esta villa e se dijo 
que traia dineros para el armada, e despues de 
venido de la corte el dicho Cristohal Colon vió 
este testigo quel dicho Martin Alonso Pinzon e 
Vicente Yahez su hermano entendian en com¬ 
prar e veer las cosas necesarias Para ir el viaje 
e asi fizieron el armada e se jueron; e que de lo 
demas contenido en la pregunta no sabe otra cosa. 
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Fac-Mle do depoimento de Femndo Valiente 
(resposta à X pergunta) 





Tem-se alegado que os questionários dos Plei¬ 
tos visavam a reduzir por todas as formas a 
importância de Colombo como iniciador e rea¬ 
lizador da empresa e atribuir essa glória a Mar¬ 
tin Alonso Pinzon. Não há que negá-lo. 

Mas, quando se pretende com este juizo dimi¬ 
nuir 0 alcance dos depoimentos que deixamos 
transcritos, não se atende a que nenhuma das 
perguntas dos questionários se referem a Pero 
Vasquez de la Frontera e que o facto por este 
mencionado, se diminuía a glória de Colombo 
como descobridor, por forma alguma a tre^ 
passava ao seu companheiro de viagem, pois 
revertia, em última análise, ao infante D. Hen¬ 
rique e aos Portugueses. Sob este aspecto, as 
três respostas contrariam evidentemente o intuito 
do questionário, de encarecer os méritos de Pm- 
zon em detrimento de Colombo, acrescendo que 
não se acordavam com a hostilidade e o ciúme 
latentes que então ardiam entre Castelhanos e 
Portugueses, e mais quando gente de mar e 
fronteiriços. 

Bastariam estas circunstâncias para dar às 
três declarações, consideradas em si, a maior 
verosimilhança. Mas a leitura total dos depoi¬ 
mentos levou-nos a concluir pela seriedade rela¬ 
tiva das testemunhas, e principalmente de Fer¬ 
nando Valiente, o mais objectivo, sóbrio e claro 
dós três, A várias das perguntas mais insidiosas 
do interrogatório—e são muitas—, nega-se a 
responder, declarando que não sabe. Na quase 
totalidade, o seu depoimento ilude os objectivos 
do questionário. E isto mesmo sucede com a per¬ 
gunta X, à qual responde com um facto que não 
se lhe liga directamente, terminando por decla¬ 


rar: «Que de lo mas contenido en la pregunta 
no sabe otra cosa.» 

Os três testemunhos, e mais o último, ganhain 
assim uma autoridade irrecusável. Há que admi¬ 
tir como um facto histórico qiie ura Pero Vas¬ 
quez de la Frontera deu importantes iníormfô 
a Colombo sobre a existência de terra a Oci¬ 
dente, e exerceu uma influência moral conside¬ 
rável, com suas categóricas afirmações e inci¬ 
tamentos, sobre os tripulantes da expedição. 

As coincidências de época e de informe e até 
a semelhança dos nomes fizeram perguntar a 
Vignaud se o Pedro de Velasco de Fernando 
Colombo e o Pero Vasquez de la Frontera dos 
Pleitos não seriam uma mesma e única pessoa, 
Para nós outros, como apontámos, a chave da 
questão está na latinização do nome, pois os 
Colombos (Cristóvão e Bartolomeu) redigiam 
vulgarmente as suas notas em latim, os mesmos 
nomes próprios vertendo a esta língua. Observa¬ 
mos que exactamente nessa parte do texto sur¬ 
gem alguns insólitos indícios duma piimiüva 
redacção latina. Com efeito, o Femddolmosâ^ 
tradução italiana da obra em castelhano de Fer¬ 
nando Colombo, e o Hernan Dolmos de Las 
Casas, unânimemente identificados com Fernao 
Dulmo forma portuguesa, denunciam a latiniza¬ 
ção FerMnandus Dulmus, que Fernando Co¬ 
lombo traduziu por Fermn Dolmos {ulmus, em 
castelliano olmo), e deu aquelas duas viciosas 
leituras. Além disso, da primitiva redacçao 
latina aparece também em Las Casas, por duas 
vezes neste relato, ao lado de Irlanda, a sua 
forma latina Ihernia. Finalmente, tanto em 
Fernando Colombo como em Las Casas aparece, 
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em vez de S.O., libecchio, expressão que o se¬ 
gundo nem sequer soube traduzir. Ora nos últi¬ 
mos séculos da Idade Média e durante o 
século XVI a latinização corrente do S.O. era 
libecchius e garhms, E, das muitas dezenas de 
vezes que em Fernando Colombo e Las Casas 
aparece designado aquele rumo, uma única se 
emprega a forma latina — precisamente no passo 
de que nos ocupamos. 

Cremos assim poder afirmar que as notas 
respectivas de Colombo estavam redigidas em 
latim; e o relato em questão se reportava a um 
Pietrus Veksm, latinização esta correntíssima 
de Vaz ou Vasquez. Fernando Colombo, toda¬ 
via, verteu para Velasco, de sabor mais caste¬ 
lhano, e tanto mais que na mesma época em 
que redigia o seu trabalho, averiguámos nós que 
um dos mais opulentos mercadores de Sevilha, 
que se entregavam ao tráfico das índias, se cha¬ 
mava Pero de Velasco. 

Em rigor podia admitir-se a hipótese de que 
a latinização Pietrus Vekscus correspondesse a 
um Pero de Velasco, mas neste caso ter-se-ia 
igualmente de aceitar que dois pilotos moradores 
em Paios, com nomes parecidos, houvessem 
colaborado cora o infante D. Henrique ou os 
seus navegadores, e os dois tivessem informado 
Colombo. 0 facto não seria inverosímil. Mas a 
hipótese perde sucessivamente a viabilidade, 
quando consideramos na série de coincidên¬ 
cias entre os dois indivíduos e os dois factos 
supostamente coexistentes: na colaboração com 
os Portugueses; no informe de factos importan¬ 
tes a Colombo; no lugar da informação (Palos- 
-La Rabida); na época da informação; no lugar 


de residência do informador; na data aproxi¬ 
mada a que o facto se refere (em tempo do 
infante D. Henrique); na longevidade do infor¬ 
mador; num dos factos essenciais referidos na 
informação (a viagem na direcção do Ocidente); 
e finalmente numa das circunstâncias da viagem 
(o encontro do Mar dos Sargaços). Com efeito, 
um navio que navegasse desde o Faial na direc¬ 
ção de S.O. breve deparava aquele mar. E se é 
extremamente difícil de aceitar esta múltipla 
coincidência em dois indivíduos e factos distin¬ 
tos, uma dupla, para não dizer quádrupla, irn- 
possibilidade, segundo cremos, elimina em defi¬ 
nitivo a hipótese da dualidade: que Colombo, 
havendo recebido tão notáveis informes de dois 
informadores, registasse apenas os de Pero Ve¬ 
lasco; e que as três testemunhas palenhas, 
coexistindo em Paios os dois informadores, se 
referissem apenas e unânimeraente a Pero Vas¬ 
quez de la Frontera. 

Supomos, pois, não restar dúvidas de que 
se trata dum mesmo e único navegador andaluz: 
Pero Vasquez de la Frontera, ou mais corrente¬ 
mente, Pero Vasquez, como também se diz nos 
depoimentos. Resta-nos acrescentar apenas que 
documentos portugueses de arquivos naciona,is 
ou estrangeiros fornecem a prova da existência 
dum Pero Vasquez, navegador, ao serviço de 
Portugal em época não distante da do infante 
D. Henrique, e que outro tanto não podemos 
dizer de qualquer Pero Velasco. 

Se 0 facto da viagem de Diogo de Teive ao 
Banco da Terra Nova não carecia de mais com¬ 
provação, todavia a identificação do Pero Velasco 
com 0 Pero Vasquez assume uma grande impor- 
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tância, mais que pelas coincidências, pelas diver¬ 
gências nos dois relatos. Os três depoimentos dos 
Pleitos, se divergem entre si (prova da sua boa 
fé), coincidem no carácter muito mais concreto 
e decisivo dos informes do piloto palenho, com¬ 
parados com 0 relato transmitido por Fernando 
Colombo. Segundo Alonso Vélez, Pero Vasquez 
aconselhava a que «siguiesen la via direcha por¬ 
que era imposible no dar con la tierra y de nece- 
sidad lo habian de hacer...» Quer dizer, o infor¬ 
mador dos navegantes tinha a convicção segura 
da existência de terras a ocidente. Por sua vez, 
0 depoimento de Alonso Gallego, posto que mais 
vago, não contradita o anterior. «Colon, diz 
ele, venia a tomar lengua e aviso dei dicho Pero 
Vazquez como persona que habia sido criado 
dei Rey de Portugal y tenia noticias de la tierra 
de las dichas índias...» Finalmente, Fernando 
Valiente, depois de afirmar que Pero Vasquez 
de la Frontera «habia ido una vez a hacer el 
descubrimiento con el Infante de Portugal» 
acrescentava que ele «animaba la gente y les 
dezia publicamente que todos fuesen a aquel 
viaje, que habian de hallar tierra muy rica...» 
Um dos depoimentos se refere ainda às frequen¬ 
tes visitas de Colombo e de Pinzon a casa de 
Pero Vasquez. Quer dizer : este último, que nave¬ 
gara com os Portugueses para ocidente,^afir¬ 
mava com a maior segurança a existência de 
terras naquela direcção; e os seus informes, dada 
a autoridade do informador, assumem a impor¬ 
tância dum dos factores psicológicos decisivos 
na organização e prossecução da empresa: ins¬ 
piraram aos navegantes de Paios confiança no 
êxito. 


Cabe neste momento analisar as comprova¬ 
ções da viagem de Teive, fornecidas por Fer¬ 
nando Colombo, ou antes de seu pai, de quem 
aquele as copiara. Diz ele, como atrás^ ficou 
transcrito, que o resultado desta expedição lhe 
era confirmado pelos informes dum marinheiro 
olhimanco [guefcio], e dum Pedro de Velasco 
galego, os quais dirigindo-^e à Irlanda se apro¬ 
ximaram tanto do noroeste que viram terra a 
ocidente daquela ilha. Não se pode crer, mais 
uma vez diremos, que se trate aqui duma fabu- 
lação completa de Fernando Colombo, E o facto 
de mais assinalado relevo nesta parte do capi¬ 
tulo—o descobrimento da Terra Nova em duas 
viagens sucessivas —, constava seguramente das 
notas do almirante, pois é inadmissível que o 
filho e seu apaixonado panegirista inventasse 
factos que, sem dúvida, desluziam a prosápia 
descobridora do pai. Não obstante, é evidente 
que as notas de Colombo foram nesta parte 
adulteradas pelo filho; e há que separar a ver¬ 
dade, quanto possível, das adulterações inten¬ 
cionais. Com efeito, semelhante descobrimento, 
tal como é relatado na Historie, isto é^, que o 
navio, partindo da península em direcção à Ir¬ 
landa, atingisse por qualquer motivo alheio á 
vontade dos navegantes, as paragens da Terra 
Nova — representa um absurdo náutico. Todo 
0 condicionalismo físico do oceano se opõe a 
tal hipótese. Ao invés, nesta bacia^ média do 
Atlântico, a parte superior do turbilhão formado 
por ventos e correntes impele natural e violen¬ 
tamente de oeste para leste, fenómeno que se 
repete, ainda que mais irregularmente com as 
tempestades. Do facto oposto, a aterragem invo- 
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luntária de navios arrojados pelas tempestades 
desde as paragens da Terra Nova ao Nordeste 
da Europa, não faltam exemplos. 

Os limites deste estudo inibem-nos de forne¬ 
cer aqui aos leitores as provas abundantes desta 
afirmação. Mas este facto de geografia física do 
Atlântico é tão conhecido que nos permite con¬ 
cluir: em primeiro lugar, pela existência de 
expedições sucessivas à Terra Nova, com des¬ 
cobrimento dessa parte da América do Norte; e, 
em segundo, que a notícia dessas viagens des¬ 
cobridoras, ao ser trasladada das notas originais 
de Colombo pelo filho, foi adulterada nos por¬ 
menores. Com que propósito? A resposta a esta 
pergunta equivale até certo ponto a uma resti¬ 
tuição do texto adulterado. Tratava-se de dar 
a um facto de grande alcance, exactamente por¬ 
que obedeceu a uma intenção e a um plano, um 
carácter anodino e casual, e esconder com uma 
falsa rota a verdadeira. 

Se 0 condicionalismo físico dificultava vio¬ 
lentamente (e sempre dificultou) as viagens da 
Europa para ocidente naquele rumo, é evidente 
que só uma intenção, servida por meios e instru¬ 
mentos eficazes, lá podia levar. Mas estabelecida 
como um facto histórico a viagem de Diogo de 
Teive ao Banco da Terra Nova, da qual trouxe 
a convicção da existência de terras a ocidente, 
é crível que o infante D. Henrique, de quem 
aquele navegante era escudeiro, não prosseguisse 
a exploração? E se houve posteriormente um des¬ 
cobrimento intencional (único possível) da Terra 
dos Bacalhaus, quem, a não ser o infante D. Hen¬ 
rique ou os seus continuadores, o podia ter efec- 
tuado? Por meados do século xv, nem Estado 
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nem potentado algum, a não ser Portugal e o 
infante D. Henrique, prosseguiam plano desco¬ 
bridor. Trata-se duma verdade incontestável. 
E só no Infante Navegador, como comissário do 
Estado para os Descobrimentos, permita-se a 
expressão, ou nos seus continuadores, se reuniam 
as condições indispensáveis em conjunto à pros¬ 
secução e termo da empresa: intenção e plano de 
descobrimentos geográficos; a convicção da exis¬ 
tência de terras naquele rumo; a posse da melhor 
escala, ou antes base naval—o arquipélago dos 
Açores, para levar a cabo esse descobrimento; 
e, finalmente, os meios financeiros e técnicos para 
executá-lo. Eis o facto que Fernando Colombo, 
um dos mais cínicos falsificadores na historiogra¬ 
fia de todos os tempos, tentou esconder com as 
supostas viagens do piloto olhimanco e do Pietro 
Velasco, galego. Esta mesma homonímia dos 
Pietros Velasco está denunciando, com a fraude, 
a fonte única dos informes. Nas notas manuscri¬ 
tas do almirante figurava por certo um único 
Pero Vasquez, do qual procedem os informes 
sobre as três viagens sucessivas que levaram ao 
descobrimento da Terra Nova e conduziram ao 
plano de Femão de Ulmo, à busca da ilha das 
Sete Cidades, e de cujo projecto, exposto nas car¬ 
tas régias de Junho e Agosto de 1486 \ já trans¬ 
parece a persuasão da existência de um conti¬ 
nente a oeste dos Açores. 

A prova temo-la no tom mais concreto e com¬ 
pleto dos informes de Pero Vasquez, revelados 
por Âlonso Vélez e Fernando Valiente. Quer 0 
piloto palenho volvesse a cruzar 0 Atlântico numa 

1 Alguns docmentos... pp. 58 e seg. 
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ou nas duas expedições posteriores à de Diogo 
de Teive, quer tivesse notícias delas e dos seus 
resultados pelos nautas que as levaram a cabo, 
so assim se explica a convicção entusiasta das 
suas afirmações, e que a sua memória e a dos 
seus informes perdurasse até 1535, e por tal 
forma que fossem relembrados, quando ninguém 
os demandava. 

Assim, 0 texto de Fernando Colombo sobre 
as viagens à Terra Nova e 0 dos Pleitos comple¬ 
tam-se, esclarecendo-se e comprovando-se mútua- 
mente. O texto das Historie, na sua primeira 
parte, viabiliza com objectividade geográfica e 
náutica as afirmações tão concretas dos Pleitos; 
por sua vez, 0 carácter mais amplo destas auxi¬ 
lia a desmascarar as duas fraudulentas encarna¬ 
ções dum triplo piloto, falsa trindade, por cujas 
bocas 0 filho do almirante repartiu uma infor¬ 
mação única na origem, no plano construtor e 
nos resultados. 

^ Eis nas suas linhas gerais a urdidura esque¬ 
lética do processo crítico que nos leva a afirmar 
0 descobrimento da Terra Nova, antes das via¬ 
gens de Colombo, iniciado em 1452 pela expedi¬ 
ção de Diogo de Teive ao Banco da Terra Nova. 
Urdidura esquelética, repetimos. Posto que sufi¬ 
ciente, a nosso ver, para base de estudo dos que 
trabalham em história dos Descobrimentos, a 
exposição presente não nos satisfaz, e damo-la 
apenas como exemplificação do rigoroso método 
a empregar—único caminho lícito, segundo cre¬ 
mos, para transpor 0 problema do descobrimento 
da América pelos Portugueses das conjecturas, 
dos palpites, das convicções mais ou menos gra¬ 
tuitas para 0 terreno científico. 


Além dos documentos e razoamentos alega¬ 
dos, a nossa afirmação assenta sobre uma massa 
muito vasta de documentos inéditos, factos e con¬ 
siderações, que auxiliam a compreender no par¬ 
ticular cada peça deste sistema lógico. Todas as 
afirmações que aqui avançamos, e que aos nos¬ 
sos leitores se afigurem insubsistentes por falta 
de prova, supomos poder documentar. 

E a quem nos possa estranhar a publicação 
deste resumo, mau grado as reservas que faze¬ 
mos sobre a sua perfeita validez, contestamos 
que 0 fazemos em virtude do precedente forçado 
que abrimos com a imprensa de Espanha, e em 
resposta a uma solicitação que nos veio de Por¬ 
tugal, e era nosso espírito se encontrou com a 
mágoa de que os nossos estudos não aproveitas¬ 
sem ah initio aos poucos portugueses que possam 
interessar-se por tais assuntos e pelos nossos tra¬ 
balhos. 

Madrid, Abril de 1933. 
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DO SIGILO NACIONAL 
SOBRE OS DESCOBRIMENTOS 





CRÓNICAS DESÃPARECW4.S, MUTILADAS E FALSEA¬ 
DAS. ALGUm DOS FEITOS QUE SE CALARAM 


D OIS factos culminantes vieram nos últimos 
■ trinta anos rasgar âmbito novo e ilimi¬ 
tado à história dos Descobrimentos portugueses: 
dum lado a demonstração, já hoje. realizada, 
desde Ravenstein a Joaquim Bensaúde e Luciano 
P, da Silva, da supremacia e originalidade da 
nossa ciência náutica durante a Renasceriça; e 
dò outro a afirmação, ora clara, ora hesitante, 
feita por vários historiógrafos desde Oldham 
Yule a Faustino da Fonseca e Vigiiaud^ do des¬ 
cobrimento pré-colombino da América pelos Por¬ 
tugueses. A demora no conhecimento dum e na 
afirmarão dó outro só é possível explicar-se pelo 
extremo cuidado com que a Coroa os, escondeu 
dós outros povos, 

Reuiiindo ao presente bs materiais para um 
lárgo trabalho sobre aquele se^ndo facto e tendo 
procurado conhecer melhor ás causas è o pro¬ 
cesso dó sigilo nacional, aliás já hoje compro¬ 
vado, vamos expor nesta revista, e a pedido de 
al^ns dos seus organizadores, certas das nossas 
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averiguações que julgamos vêm transformar as 
bases, em que até aqui tem assentado a historio¬ 
grafia dos Descobrimentos durante a Renas¬ 
cença. 

0 monopólio do comércio oriental, que nós 
na essência visávamos desde o infante D. Hen¬ 
rique, realizado que fosse, havia de acarretar 
consequências e repercussões económicas e polí¬ 
ticas tão graves sobre quase toda a Europa, que 
os dirigentes da empresa nacional, por menos 
dotados de previsão que fossem, não podiam dei¬ 
xar de a rodear das maiores reservas e defesas. 

A posse do comércio levantino fora de longa 
data para todas as nações mediterrâneas o índice 
supremo da sua prosperidade e domínio, desde 
0 Império Romahõ à República de Veneza; aõ 
findar a Idade Média os embaraços que o difi¬ 
cultavam faziam desse tráfico o problema de 
mais urgente solução para a economia da Eu¬ 
ropa; é em Lisboa é Lagos, onde ancoravam 
então a cada passo as galés adriáticas, que iam 
levar áo Ocidente e Norte da Europa as especia¬ 
rias indianas, essa eloquente realidade haveria 
primeiro de deflagrar as ambições e de seguida 
aconselhar os maiores resguardos à sua reali¬ 
zação. 

D. Henrique transforma assim logo desde o 
começo, com o assentimento do Regente seu 
irmão, a sua empresa marítima num monopólio 
(1443). As penas aplicadas aos nacionais que se 
intrometessem sem a sua licença e mais tarde 
sem a licença régia, nas suas navegações, vão 
desde a confiscação dos navios e mercadorias até 
a pena de morte. No reinado de D. Afonso V 
chega-se a ofdenar até que as tripulações dos 


navios estrangeiros, encontrados na zona das 
navegações, fossem aí mesmo lançadas ao mar 
«sem mais ordem ou figura de juízo». Até onde 
ia no ânimo do Infante 0 pensamento desse exclu¬ 
sivo? Cremos que abrangia todas as navegações 
atlânticas, ressalvadas apenas as que tocavam ao 
comércio europeu, propriamente dito, Dentro das 
concepções geográficas de então era natural que 
se hesitasse—e sabemos pelo Esmeralio que foi 
assim—entre 0 caminho pelo sül ou pelo oci¬ 
dente para alcançar a índia. A não admitirmos 
estes vastos propósitos, uma parte da sua obra 
torna-se incompreensível. 

Com os estrangeiros e em especial com Cas¬ 
tela—e aqúi se move 0 eixo da questão—a efec- 
tivação desse monopólio apresentava grandes 
dificuldades. Só um poder culminante a todas as 
nações europeias, 0 Papado, 0 poderia sancionar. 
A Igreja todavia levou muitos anos a fazer, con¬ 
tra as pretensões de Castela, tamanha concessão. 
Por isso, durante longo tempo, D. Henrique sus¬ 
tenta uma luta renhidíssima para fechar 0 Atlân¬ 
tico e as novas navegações à Espanha. Como os 
nossos cronistas quase totalmente se calaram a 
tal respeito, essa parte da obra do Infante passou 
até hoje despercebida dos nossos historiadores, 
e toma-se mister recorrer aos cronistas espanhóis 
e'a alguns documentos esquecidos para estudar 
certos dos seus propósitos ocultos. Como exem¬ 
plo apontaremos os seguintes factos. Em 1424 
D. Eernando de Castro é enviado com uma forte 
armada contra as Canárias, que já então os Cas¬ 
telhanos tinham começado á ocupar. Posto que 
a expedição não fosse de grandes resultados, no 
ano seguinte 0 bispo de Burgos, D. Afonso de 
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Gártagena, >vem a .Portugal,, comoembaixador 
do . rd de Castela, reivindicar para a respectiva 
coroa á posse de todo ò arquip.élago. Mas 
D.' Henrique nunca , mais desiste nessa lütà, que 
os..nossos cronistas ésconderam. Em 1435, tendo 
O’'Infante conseguido do Papa uma bula em que 
Ihé concede, a conquista das Canárias, logo Cas¬ 
tela ènvia embaixadores à Cúria protestando; e 
ò''mesmo faz 0 bispo de Burgos no concílio de 
Basileia nas Alegações contra os Portugueses, 
onde’ágbra não só reclama para a coroa caste¬ 
lhana a posse das Canárias, como a ãa Maiuritâ- 
nia e da Tingitânia, isto'é, da região de Tânger, 
base naval atlântica K Essas pretensões conjuntas 
representavam, para Portugal um perigo enorme.' 
Cadela, i possuidora , dum ponto de . apoio no 
Noroeste Africano e dum arquipélago atlântico, 
podia' desenvolver, e fatalraente 0 faria, uma 
acção navegadora paralela à nossa. Era exacta- 
mèhte na épòca eii que, dobrado 0 Bojador, d 
Infante.continuava a navegar, par a 0 sul, e'.aca- 
bâVa,‘ além’disso,; de reconhecer quase todò ò 
arquipélago dos Açores'. Por sua vez, 0 Papa, 
hesitante entre ás duás' nações em lúfa,, envia em' 
Julho de 1436 uma bula a D. Duarte,’ em qiié 
0'aconselha a que não intente cousa em prejuízo 
db rei de Castela, pois,este reclama'.para si a con¬ 
quista das'terras de África e das ilhas Canárias 

' 1 Vldé Akffoçõès iúM contra os PorUgmes a favbr 

ão Rei ie Castela-e Leão no CónelUo-de Basileia, por- 
D. Aíonso, bispo de Burgos, sobre a conquista das Canárias. 
Msá.’ da Biblioteca ‘do Esctóàl, publicado' ew 1912 por 
Ernesto; do Canto numa edição de- 70 exemplares. Texto 
■ em,''latlm. • í , " 

■ a; Extractada em Alguns Documentos day Torre ão 
Tombo, p. 4. 


Como responde a isto 0 infante D. .Henrique? 
Obtém em Setembro desse mesmo ano uma bula 
de cruzada contra os infiéis em África e lança-se, 
m ano seguinte, à empresa de Tânger, como 0 
más eficaz dos meios de se antepor aos projectos 
de Castela, enquanto doutro lado continua em luta 
renhidíssima pela posse das Canárias. Vista a esta 
luz- e conjugada com este último facto, a empresa 
de Tânger, tantas vezes encarada como produto 
da belicosidade cega e contumaz do Infante, 
ganha' de. súbito um alcance imenso e atinge, em 
relação' ao plano dos Descobrimentos e aos peri¬ 
gos da intromissão de Castela, .tantos anos retar¬ 
dada, uma visão genial. Desta forma 0 desastre 
de Tânger produzia, não obstante, consequências 
proveitosas: sofreava.as ambições alheias, paten¬ 
teando os perigos terríveis da empresa. Mau 
grado esse desenlace trágico e a oposição caste¬ 
lhana, 0 Infante não recua. Âinda.no reinado de 
D. Duarte ele tenta obter pelos -.meios diplo¬ 
máticos por parte de Castela a cedência dos direi¬ 
tos que esta se arrogava sobre as Canárias. 
Esses esforços repetem-se durante: a regência de 
D. Pedro e, logo após á sua morte, no reinado de 
D. Afonso. Como Castela não cedesse, 0 Infante 
resolve-se a empregar os' meios violentos: e só 
entre I450 b 1453 envià'^quãtro armadas sucessi¬ 
vas a combater 0 arquipélago. Sabemos igual- 
liiente que os Castelhanos não desistem dos seus 
projectos, e, pouco depois dos nossos descobri¬ 
mentos na costa ocidental da África, começaram 
a enviar navios a comerciar naquelas partes. Em 
1452, quando algumas caravelas de Seyilha e 
Çádis voltavam da Guiné, foram atacadas pelo 
varinel do corsário português Palenço, ao serviço 
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do Infante, que aprisionou uma delas, trazendo-a 
carregada de mercadorias para o Reino. Os tri¬ 
pulantes ficaram todos presos, e a um genovês, 
mercador em Sevilha, que acompanhava o navio, 
mandou 0 rei cortar as mãos. De parte a parte, 
pof causa destes factos, sucedem-se as embaixa¬ 
das, tendo D. João II de Castela enviado em 
1454 dois emissários à corte portuguesa com uma 
carta de protesto contra os ataques às ilhas das 
Canárias e os apresamentos dòs seus navios' que 
iam à tU tiem que llaman Guinea, qúe es de 
mestra conqmsUr\ Finalmente, no começo 
desse mesmo ano, uma bula de Nicolau :V, proi¬ 
bindo, "sob pena’de; excomunhão, a todos,os cris¬ 
tãos que se intrometessem nas navegações portu¬ 
guesas,, sancionava .0 monopólio de D. Herírique, 
sem evitar aliás que ós Castelhanos 0 continuas¬ 
sem 0 atacar. Assim os perigos' que para a líossa 
empresa representavam uma possível expansão 
espáhholá no Atlântico e as suceSsivas preten¬ 
sões da coroa castelhana aos nossos descobrimen¬ 
tos'justificavam só por si e plenamente que desde 
0 começo nós os rodeássemos do maior sigilo. 

' Das mesmas citadas Alegações de D. Afonso 
de Cartagena se depreende, todavia, que as cró¬ 
nicas -podiam desempenhar uma função especia¬ 
líssima nos debates internacionais sobre as con¬ 
quistas de além-mar, Com efeito, depois de decla¬ 
rar que em disputas' dessa ordem não se admitia 
prova por testemunhos que excedessem .a nossa 
memória e a dós nóssos maiores, enumera ele 

. s .Sobre ^tes, factos vejamfse ,em especial as cartas 
de .b. João II, de Castela, na História de las Mias, de Las 
Oasas, llv. I, cap. XVIII. 
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as diferentes espécies de prova, que é lícito ale¬ 
gar. A primeira de todas, declara 0 bispo, são as 
crónicas. «Prima species probandi est per cro- 
nicas...•» F, reivindicando para a coroa caste¬ 
lhana a Tingitânia e a cidade de Tanjar, logo 
cita em apoio vários textos de história. Assim as 
crónicas, se por um lado podiam desvelar aos 
inimigos os nossos planos extemporânea e perigo¬ 
samente, pelo outro podiam servir, em caso de 
litígio, como documento autêntico do direito de 
posse ou de cowgwism, segundo a expressão da 
época. 

■ As crónicas passavam a constituir deste modo 
um dos mais graves problemas dentro da política 
do Estado, pois haviam de ser ou meros instru¬ 
mentos políticos, relatando apenas 0 quantum 
a alegar como prova, ou, caso contrário, 
perigosas fontes de informação e de denúncia 
para as nações rivais. Aqui devemos apontar um 
caso que provàvelmente se relaciona com estas 
considerações; ainda em vida do infante D. Hen¬ 
rique existia aó serviço de D. Afonso V um certo 
Álvaro Gonçalves de Cáceres, cujo nome denun¬ 
cia origem castelhana, e era, de seu ofício, leitor 
dãs crónicas e livros de Castelã. No documento, 
em que 0 rei premeia os seus serviços, dando-lhe 
armas de cavaleiro, chama-lhe discreto e varão 
virtuoso ■ e fiel Procurávamos habilmente, e 
bem de ver-se, estar ao facto dos planos, dos 
segredos, dos títulos de posse de Castela. 

E era natural, em quem tão de perto espiava 
as crónicas alheias, que se acautelasse cOm as 
suas. 

4 Arquivo Nacional, Liwo i dos Místicos, íol I. 
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■ Daí vem, como adiante veremos, que uma 
parte imensa da obra do Infante, a que esclarece 
definitiyamente os seus intuitos, ainda hoje tão 
discutidos, só agora se pode conhecer. Todavia 
0 maior organizador do segredo nacional dos 
Descobrimentos foi D. João 11 . Sabemos pela 
crónica de Resende que para o conservar ele 
usou de todos os meios, quer obrigando os nave¬ 
gantes a grandes juramentos, quer propalando 
lendas proibitivas sobre as terras descobertas, 
quer infligindo a quantos o pretendiam revelar 
castigos crudelíssimos. Mais do que isso, ele foi 
0 grande organizador- da defesa militar, diplo¬ 
mática e secreta (por meio da espionagem) das 
navegações e descobrimentos portugueses. É certo 
que a esse tempo já outras nações mais nos dispu¬ 
tavam a posse do .comércio das novas terras des¬ 
cobertas. Não seria natural que o ciosíssimo orga¬ 
nizador do segredo nacional impedisse também 
a sua divulgação pela história impressa ou 
manuscrità, quando os estrangeiros procuravam 
pOr todas as formas o seu conhecimento ? 

Este aspecto político da empresa dos Desco¬ 
brimentos nas suas relações com a historiografia 
oficial nunca foi èncarado. Não obstante, como 
não haviam as crónicas, mandadas escrever pelos 
ihonarcas, sobre feitos, coevos ou de repercussão 
coeva, de sofrer das enormes limitações e reser¬ 
vas, que lhes impunham os formidáveis interesses 
que se débatiam? Se em história é perigoso medir 
todos os factos passados pela mentalidade de 
hoje, não deixa de ser ingénuo supor por demais 
primitivos certos processos políticos de outrora. 

Quem ler as crónicas de Rui de Pina, o cro¬ 
nista, oficial, ao serviço de D. João II, quase de 
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todo omisso sobre os Descobrimentos, convem 
cer-se-á de que, para ele, bem ao invés do que 
acontecia com o seu régio-amo, a empresa marí¬ 
tima e colonizadora dos Portugueses era um aci¬ 
dente mínimo na vida nacional E, se quisermos 
estudar os propósitos do Infante pelas empresas 
posteriores a 1448,'último ano que alcança a Cró^ 
nica da Guiné por Azurara, vemo-nos desde logo 
nOs maiores embaraços. Se até àquela data já 
são muitas as dificuldades, desde aí por diante 
começa aquilo a que podemos chamar a época 
Mpa na historiografia oficial dos Descobrimen¬ 
tos portugueses. Entramos desde logo na maior 
confusão e carência dos dados cronológicos, não 
sendo mais clara ou certa a história no conheci¬ 
mento dos descobridores, das terras descobertas 
e sua respectiva atribuição. 


CRÔNICAS SEQUESTRADAS Oü DESTRUÍDAS 


Quando mais tarde, depois do primeiro 
quartel do século XVi, passado , 0 período de 
esplendor da epopeia marítima, os nossos cronis¬ 
tas, principalmente Barros e Góis, a querem rela-, 
tar desde os seus inícios, logo se queixam dessas 
dificuldades em termos duma rara eloquência. 
O que espanta apenas ,é que até hoje, ninguém 
tivesse feito reparo de maior nas palavras dos 

dois historiadores. j- 

Barros, logo no prólogo das Décadas, dirigido 
a D. João III, declara, depois de se queixar do 
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descuido dos Portugueses em encomendar os seus 
feitos «à custódia das letras», que se dispõe a 
escrever o que eles fizeram, porque estão perdi¬ 
dos até aquela data e sabe por escntwds parti¬ 
culares serem maiores do que aparentam nas cró¬ 
nicas oficiais ®. Depois, terminado o relato dos 
Descobrimentos durante a vida do infante 
D. Henrique, declara que tudo ou a maior parte 
tirou de Azurara, mas «não foi pequeno o traba¬ 
lho que tivemos de ajuntar cousas derramadas e 
por papéis rotos, e fora da ordem que ele 
Gomeeanes levou no processo deste descobri¬ 
mento» Com efeito é muito de estranhar que 
não houvesse então em Portugal mais do que 
folhas mutiladas e soltas da Crónica dó Descobrir 
mento e Conquista da Guiné, Finalmente ter¬ 
mina 0 relato dos descobrimentos em tempo de 
D. Afonso V com estas estranhas palavras; 
«Também se descobriu a ilha de S. Thomé, Anno 
bom e a do Príncipe por mandado dei Rey dom 
Affonso, e outros resgates e ilhas, das quais não 
tratamos em particular por não termos quando 
e per que capitões foram descobertas. Porém 
sabemos na voz comum serem maes cousas pas¬ 
sadas e descobertas no tempo deste Rey do que 
temos •. escrito.., ■ 


5 «Despoendome a escrever ò que elles íezerão no des¬ 
cobrimento e conquista do Oriente, por se náo perderem 
da: memória doç homês que vierem depois de nós, tão glo- 
rioços feitos como vemos serem perdidos de vossos proge¬ 
nitores, mayores em louvor do que lemos em suas chronicas 
(segundo mostráo algüs fragmentos de particulares escrip- 
turas),». 

e Dêcaãa I, livro 11, cap. I. 

’ Décflíía I, livro II, cap. 11. 
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Que outras ilhas e resgates (comércios) , por 
consequência terras, habitadas, seriam estas? Na 
África por certo não, pois ele continua descre¬ 
vendo 0 descobrimento das suas costas, dizencKj 
quando e os capitães que as descobriram. R e 
crível, porventura, que o culto D. Afonso \, 
que já encarregara Azurarn de escrever sobre os 
Descobrimentos em tempo de seu tio e lhe en¬ 
comendara as crónicas, de não maior interesse, 
dos condes de Meneses, esquecesse os feitos des¬ 
cobridores realizados após: a morte de D. Hen- 

rique? • „ , , , 

Góis, se não avança uma afirmativa oe tai 
alcance como esta última de Barros, A, todavia, 
mais explícito no que toca ao silêncio dos croms- 
tah. Todo um capítulo, o vi da, Çrónka do Prm- 

cipe'D.. João, ele dedica claramente a apontar 
0 desaparecimento duma série de eronicas que 
deviam versar sobre os Descobrimentos, çhe- 
gandojia insinuar que as furtara Rui de Pina, As 
suas, notáveis afirmações sobre o desapareci¬ 
mento das crónicas são'ratificadas' e desenvolvi- 
das ainda no longo ■•capítulo xxxviii da parte W 
Crónica de D. Manuel, T ' 

' Conjugando o que uns e outros djzem com 
alguns outros factos que Damião de Góis des-' 
conheceu ou calou, e com ò exame da Cm w 
da Guiné, cremos alcançar aprova de que osilêii- 
cio dos cronistas foi propositadamente organi¬ 
zado, a data em que ele começou e os seus prin¬ 
cipais agentes e mandatários. .. „ 

.. Digamos desde já que em especial Góis cita 

è"relaciona uma série tal de desapârecimentosMe 
crónicas ou-omissÕes de factos nas que ele conhe¬ 
cia sobre Descobrimentos, que não se pode crer 
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senão: que ele soubesse causa explicativa», mas 
não a pudesse revelar. 

Para melhor inteligência dos leitores vamos 
referir» um por um, a série desses factos, rela- 1 

cionando-os pouco a pouco até as conclusões 
finais. . 

Quando GóiS' escrevia, segundo as suas, pró¬ 
prias afirmações, de longa data que haviam' desa- I 

parecido: i 

íi) a terceira parte da Crônica de D. João L ' 

por Fernão Lopes, e que ia da tomada de Ceuta 
ao falecimento do Rei, abrangendo assim os i 

começos da. época dos Descobrimentos; 

[...«nestes novos descobrimentos... aquilo que por ex¬ 
tenso hoüvèra de ser escrito na terceira parte da Crônica 
ãé el-rei D, João, o primeiro, depois da tomada de Ceuta, 
até 0 seu falecimento, que foi tempo de dezoito anos, dos 
quais nâo vi cousa que Pernáo Lopes (que foi cronista e 
guarda da Torre do Tombo e compôs de novo esta Crônica 
de el-rei D, João) escrevesse, a qual terceira parte eu ousa¬ 
ria de afirmar que ele fez, mas como se lhe este trabalho 
roubou nâo me atreveria a dizer por honra dos que depois 
dele escreverám...» Cap. VI da Crônica ão Príncipe D,Joâò: 

No cap. citado da. Cróíiíca de D. Manuel afirma; «.;,dúnde 
se vê na verdade ter este copioso escritor Pernáo Lopes 
feitas e , compostas as crónicas dos reis atrás e toda a dei 
Rel D. Jobli] v i 

. h) ^ Crónica de D, Duarte, por Fernão 
Lopes; . , ,, 

c) Crónica de D. Afonso V até a morte 
(ío Regente, por Fernão Lopes; 

[«Bem claro se vê deste lugar que féz Pernáo' Lopes 
a Crônica dei Rei D. Duarte,..'», XXXVIII da parte IV 
da, Crónica de D. Manuel, «...a qual história geral Pernáo 
Lopes continucu até à morte do Infante D. Pedro...» cap. VI 
da Crónica do Príncipe D, Joãò.J 


d) a Crónica d^ El-Roi D. Duarte, por Azu- 
rara; ■ .. ■ ' ' ■ ' ■ ■ 

[...«porque o Cap! V da Crónica dei Rei D. Duarte (de 
Rui de .Pina) é seu e assim todos os razoamentos que na 
dita crónica são escritos sobre a ida de Tânger o que se 
bem conhece e vê do estilo e ordem costumada do mesmo 
Gomes Eanes», cap. VI da Crónica ão Pr. D. Joao. Barres 
neste.ponto â mais expresso: «E porque cada um não perca 
seu-trabalho, também escréveu (Azurarã) a (Jrowíca deste 
Rei í); Afonso até a morte do Infante P. Pedro e a, Crónica 
delBei D, Duarte, seu padre.,.» Décadas !,.Uvro II, cap.. II,J 

' e) 'um.a gra-nde parte da Crónica de 
D. i/onsõ 'F, por Azurara; , 

v; [Ao. anterior testemunho de Barres , acrescentemos o 
de Góis: .«De.maneira'que.está Crónica dei Rei D. Afonso V 
foi'Começada por Gomes Eanes- e depois continuada por 
outros,..», capi XXXVIII da. Crónica dei Rei D, Manuel. 
Esta mesma afirmação é confirmada, por vários passos das 
cutraá crónicas de Azürara, ■ a alguns dos quais nos refe¬ 
riremos adiante. Góis crê qüe- éle tiveSse escrito essa Cró- 
nicâ até ao ano em que morreu, aproximadamente.-Azurara 
fale(íéu’em 1474.] 

fj 0 I e O II volumes da Crónicd do Desco- 
trirnento e Conquista da Quine, por Azurara, 


[«...mas pode ser que o fizesse na história da Guiné, 
qüetéle diz qüe compôs, de que nâo há notícia..,», cap, VI 
da Crónica ão Príncipe D. João. Como vimos atrás, Barros 
conheceu ainda fragmentos desta crónica; e pouco mais 
ou menos ha data em que Damláo de Góis duvidava até 
que ela tivesse existido, em Espanha, Las Casas extracta- 
va-a largamente para.a- suá História das índias. 0,1 
da Crónica da Guiné conhece-se apenas desde o meado to 
século passado, pela impressão do exeinplar 
(único em letra do século XV) existente na BibUoteca 
Nacional de Paris, 0 II volume, a que ele envia por vezes 
0 leitor, nalgumas passagens do I, é inteiramente desco - 
eido. Não há, toda^a, razão alguma para crer que ele dei¬ 
xasse de 0 escrever.] 
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Outras crónicas ou escritos notáveis sobre as 
navegações foram inteiramente desconhecidas 
por Daraião de Góis, quais sejam: 

g) a Crónica sobre os Descobrimentos, de 
Afonso Çerveira; 

[Esta crónica foi escrita antes de Azurara e era multo 
mais minuciosa que a sua. Eis como ele se lhe refere; «Não 
curo de escrever algumas cousas da viagem destes, que 
achei escritas por Aíonso Cervelra, que esta história pri¬ 
meiramente quis ordenar...» Crónica da Guiné, p. 165. «Não 
nos paréceu necessário falarmos na chegada das caravelas 
a Lisboa nem ocuparmos nossa escritura no recontamento 
da venda dos mouros, assim como o achamos no tràálado 
de Afonso Cervelra, de que tiramos esta história...» Idem, 
p. 259, «E posto que achássemos o teor daqüela carta, inti¬ 
tulada no primeiro livro que fez Aíonso Cervelra, pelo qual 
prosseguimos esta história...» Idem, p. 393. A carta a que 
0 cronista se refere neste Passo, é aquela em que o Regente, 
a 3 de Fevereiro de 1446, concede a seu irmão D, Henrique 
0 monopólio do comércio com as ilhas Canárias^. Destes 
trechos, pois, se pode concluir que Cervelra escrevera um 
volume . sobre os Descobrimentos, o qual abrangia as via¬ 
gens realizadas pelo menos até 1446; que Azurara o utilizou 
largamente: íinalmente que o resumiu.] 

h) 0 Esmeraldo de Situ Orbis^ por Duarte 
Pacheco; 

' Nem Góis, nem Barros o citam. Mas —facto 
estranho — Barros na sua Década l, introduz 
alterações notáveis ao texto de Azurara e até 
alguns factos muito importantes, que este não 
relata, como a referência a Jaime de Maiorca, 
e que todos se encontram no Esmeraldo. Ura es- 


'8 Alguns Documentos do Arquivo Nacionãl da Torre 
do Tombo, p. 9. 


critor estrangeiro, o primeiro que assinalou estes 
últimos factos, num pequeno mas interessante 
estudo observa: «Quand on voit avec quel soin 
Tauteur des décades a cité la chronique de Gui- 
née, Ton cherche en vain la raison qui l'a deter- 
miné a passer sous silence XEsmeraldo de situ 
orbis de Pacheco Pereira, auquel il fait cepen- 
dant de larges emprunts. Aussi ce n'est pas qu’il 
n’attache aucune importance au témoignage de 
cet écrivan. Au moyen de cette nouvelle source 
il eomplète Azurara et il est même curieux de 
constater qu’il préfère, en cas de contradiction, 
les données de Pacheco». 

Adiante veremos quê não é difícil encontor 
a razão que obrigou Barros, e porventura Góis, 
se conheceu a obra, a calar o nome de Duarte 
Pacheco. 

i ) Desde 1474, em que Azurara faleceu, até 
1497, data da nomeação oficial de Rui de Pina, 
sabe-se apenas da existência dum ^cronista-mor 
—Vasco Fernandes de Lucena^”. Não se conhece 
de todo 0 tempo em que ele exerceu 0 cronistado, 
uma única página sua escrita, sobre história, que 
justifique a sua longa permanência nO lugar. 
É crível que D. João II durante todo ou quase 
todo 0 seu remado (Lucena já em 1484 era cro- 


0 Dr. Jules Meeà. «Les‘Mamiscrlts de la Ohronlca do 
Descobrimento e Conquista da Guiné,'por Gomes Eanes 
de Azurara et les ceuvres de João de Barros», In Revista 
Portuguesa Colonial e Marítima, t II, 190H902. 

10 Vide Pr. Manuel de Figueiredo, Dlssèrtagao nisto-' 
rica e crítica para apurar 0 catálogo das crónicas mores 
do reino e ão ultramar, llSd, p. 14, e João Pedro Ribeiro, 
Memórias do Real Arquivo, 1819, pp. 58 e segs, 





niâta-mor) o mantivesse nesse cargo sem qual¬ 
quer proveito ou razão aparente? 

-, Como vimos, a maior parte das notícias sobre 
0 desaparecimento de crónicas provêm-nos de 
Damião de Góis. Foi ele o único historiador que 
apontou esses factos e os relacionou, procurando 
dar-lhes Uma explicação, tendo em cada uma das 
crónicas de D. Manuel e do príncipe D. João 
dedicado ao assunto seu capítulo.. Das duas foi 
esta última, como era .natural, a primeira que 
escreveu,'- niás só k deu á estampa depois de com¬ 
posta e publicada a de D. Manuel. Esta foi im¬ 
pressa, em 1566: aquela em 1568. E do próprio 
texto do capítulo vi da Crónica do Prkcipe, em 
que versa 0 nosso caso, se depreende que ele a 
retocou, depois de ter escrito a de'D. Manuel. 
O que escreve, pois, naquela crónica, deve 
tomar-sèi naquilo eni que divergem, como a sua 
última e mais esclarecida opinião. • ■ 

Como explica então 0 desaparecimento-das 
crónicás?: Tanto num como ■ noutro dos citados 
capítülos atribui-o a furto. A diferença está em 
que na CrówíCa: de D.'Manuel é mais lato e claro 
na atribuirão: «Dós quais logares recitados se vê 
na verdade ter Fernãò Lopes escritas e acabadas 
todas as crónicas do reino, começando do conde 
D'. Henrique até a dei réi D. Duarte,' que foram, 
em, número de ( ?) doze, mas como se lhe roubou 
0 louvor de tamanho -trabalho, julgue-o quem 0 
bem-entenderj., ' ; ■ ^ 

E kdíante, quando fala das crónicas que Rui 
de Pina escreveu sobre os reis da primeira dinas¬ 


tia, observa que em muitas partes tem semelhwça 
de estilo com as de Fernão Lopes, acrescentando 
depois que 0 texto das crónicas de D. Duarte e 
D. Afonso V daquele mesmo autor pertence quase 
sempre a Fernão Lopes e a Azurara. Góis lança, 
pois, sobre Pina a culpa de furtador, acusação 
esta que Herculano aceitou 

Na Crônica do Príncipe já Góis não fala das 
crónicas da primeira dinastia, atribuídas a Fer¬ 
não Lopes, ainda que continue a fazer para as 
restantes a insinuação de que houve furto. Aque¬ 
las deveriam ter constituído, segundo as próprias 
palavras de Fernão Lopes, 0 primeiro volume da 
sua história. Devemos separUas, pois, das res¬ 
tantes, as únicas que interessam ao nosso estudo. 
Algumas razões nos levam ainda a fazer essa 
separação. Conta Góis, transcrevendo uma carta 
de João Róis de Sá, alcaide-mor do Porto, que 
as crónicas dos reis passados se tinham perdido 
em poder de Frei Justo, bispo de Ceuta, que 
D. Afonso V mandara vir de Itália para lhas ver¬ 
ter em latim, e quando ele morreu de peste em 
Almada. Acrescenta além disso que D. João II 
mandou entregar a Rui de Pina umas crónicas 
dos reis antigos, que existiam em poder dum tal 
Fernão de Novais, Mas Pina já antes de 1490 
fora encarregado do ofício de cronista por 
D. João II e 0 bispo D. Justo ainda em Abnl 
de 1493 era vivo Notemos igualmente que foi 


11 Opúsculos, V, p. 21. 

12 Chancelaria de U. Mo II, liv. 12, fot 16. 

13 j p Ribeiro, Dissertações Cronológicas, tomo y, 
pp. 199 e 252. Visconde de Paiva Manso, História Eclesiás¬ 
tica Vltramrina. 
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D. Manuel quem, segundo Góis, encarregou 
Rui de Pina de escrever as crónicas dalguns dos 
reis da primeira dinastia e que o documento em 
que D. João II em 1490 concede uma pensão 
a Rui de Pina reza assim: «esguardando ao lia- 
balho e à ocupação grande que Rui de Pina 
escripvão da nossa camara tem com 0 carrego 
que lhe demos de escrepver e assentar os feitos 
famosos asy nossos como de nossos regnos que 
em nossos dias são passados e ao deante se fize- 

Ora 0 escrivão da câmara de D. João 11 , que 
0 serviu nalgumas das suas embaixadas e conhe¬ 
cia os segredos da política nacional, não Podia 
escrever sobre os feitos dos dias, isto é, da vida 
do monarca, diminuindo e escondendo em grande 
parte, como fez, a obra dos Descobrimentos, sem 
ajustar nesse ponto pelai mesma apertadíssima 
craveira as crônicas dos reis anteriores que igual¬ 
mente versavam a empresa nacional. Podemos 
separar assim os desaparecimentos das crómcas 
não só no que toca à primeira e à segunda dinas¬ 
tia, como à missão de Pina no reinado de 
D. João II e no de D. Manuel. 

O mesmo Góis acaba por separar um do outro 
facto, pois na Crônica do Príncipe D. João, a 
última publicada, se refere apenas ao desapare¬ 
cimento das crónicas da segunda dinastia, rela¬ 
cionando-as desta vez e apenas com os Descobri¬ 
mentos. 

Notemos ainda que a grave acusação de Góis 
a Rui de Pina é claramente confirmada por Bar- 
ros no que toca às crónicas de D. Duarte e 
D. Afonso V, de Azurara: «R porque cada um 
não perca seu trabalho, também escreveu a cró- 
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nica deste rei D. Afonso até à morte do infante 
D. Pedro e a crónica dei Rei D. Duarte seu 
padre, as quais Rui de Pina que 0 sucedeu no 
oficio fez suas, pelo que emendou e acrescentou 
nelas principalmente na dei Rei D. Afonso, acerca 
das cousas que passaram depois da morte do 

infante D. Pedro _ j ü • j 

O exame das mesmas crónicas^ de Km ae 
Pina, comparadas com a de D. João II, que é 
inteiraraente sua e com as que foram escntas pr 
Azurara, nos confirma na opinião de que Pma 
se apropriou do trabalho daquele. 

Como explicar então 0 furto àe Rui de Pma r 
Será que ele, corvo de D. João II, como Her- 
culano insinuou, se quisesse apenas enfeitar com 
as penas de pavão dos anteriores cronistas ? E ^1- 
vel que ele assumisse tamanha responsabilidade, 
exactamente na época em que 0 relato dos feitos 
emendados interessava a muitos_ dos seus automs 
ou descendentes e quando existiam por certo 
muitos possíveis denunciantes desse furto? Nao; 
segundo cremos, só 0 sigilo oficial sobre os Des¬ 
cobrimentos pode explicar 0 estranho facto. 

Uma outra série de razões, que passamos a 
enumerar, nos confirma inteiramente nessa expli¬ 
cação do enigma. 

a) Antes de mais nada convém observar 
que, pelo que diz respeito à obra de Azurara, 
apenas desapareceram as crómcas que certa¬ 
mente se referiam a Descobrimentos.^ De todas as 
restantes e que hoje se conhecem existiam, antes 
da impressão, e existem numerosos apógrafos 


u Década, I, liv. II, cap. II. 
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nas Bibliotecas Nacional, Municipal do Porto, da 
Academia de Ciências e Torre do Tombo 

6 ) Na Crónica de D. Duarte, de Rui de 
Pina, não se fala de Descobrimentos. 

c) Na de D. Afonso V, do mesmo cronista, 
apenas um capítulo se refere muito ligeiramente 
à grande empresa nacional, Foi o mesmo Góis 
quem primeiramente o observou: «...porque nas 
crónicas dei Rei D. João e dei Rei D. Duarte, seu 
filho, nenhuma cousa se trata do que toca a estes 
descobrimentos e na dei Rei D. Afonso quinto, 
seu neto, em um só capítulo, onde se escreve o 
0 falecimento do infante D. Henrique, conta este 
cronista, brevemente, algumas cousas das que 
até então passaram...» 

d) Na Crônica de D. João 11 , isto é, quando 
os Descobrimentos dominam toda a política do 
Estado, apenas dois ligeiros capítulos lhes são 
expressamente dedicados. 

e) Sdbre as explorações atlânticas, a oci¬ 
dente dos arquipélagos dos Açores, Madeira e 
Cabo Verde, realizadas desde o reinado de 
D. Afonso V e continuadas em tempo de 
D. João II, nem uma palavra existe nas respec¬ 
tivas crónicas. Todavia, uma dessas expedições, 
ordenada por este último monarca, e antes da 
primeira partida de Colombo, a de Pedro de 
Barcelos e João Fernandes Labrador, à América 
do Norte, alcançava a «parte do norten, segundo 
os documentos autênticos do tempo, 


is Vide introdução do Sr. Edgar Prestage à versão 
inglesa da Crónica da Guiné (da Hakluyt Society), vol. I, 
pp. flO e segs. e Introdução do Sr. Esteves Pereira à sua 
edição da Crónica da Tonada de Ceuta, 

18 Crónica do Príncipe D, João, cap. VI. 


O ajustamento e simultaneidade destes factos 
bastaria, se outras razões mais poderosas não 
tivéssemos, a evidenciar que uns se explicam 
pelos outros, ou melhor, que tanto o desapareci¬ 
mento das crónicas como o silêncio de Rui de 
Pina sobre os Descobrimentos se filiam no se¬ 
gredo que envolveu desde o começo a empresa 
naciond. As crónicas que versavam os Descobri¬ 
mentos foram sequestradas ou destruídas, tal 
como os nossos grandes feitos navegadores desa¬ 
pareceram das obras de Rui de Pina. 

Nem este assumiria a grave responsabilidade 
de chamar suas as alheias crónicas, quando mui¬ 
tos testemunhos o poderiam delatar, se lhe não 
tivessem dado o encargo de as emendar, como 
diz Barros, isto é, de apagar delas tudo o que 
pudesse informar os eslianhos sobre as causas 
íntimas e muitos dos resultados da empresa nacio¬ 
nal. Qual a alma vil e peca de cronista, que na 
sua história de motu-próprio calasse ou dimi¬ 
nuísse as nossas maiores façanhas, se alguma 
grave razão de Estado o não tivesse coibido? 
Como explicar o desaparecimento duma série tão 
notável de crónicas se uma razão comum o não 
justificasse? 

Em abono desta opinião devemos relembrar 
ainda alguns factos semelhantes e já hoje pre¬ 
sentes. 

f) ' Da série de crónicas desaparecidas ou 
caladas, durante o tempo em que os Descobri¬ 
mentos foram o eixo de toda a vida nacional, 
devemos aproximar o mistério que nesta mesma 
época envolveu os livros que versavam a arte 
náutica, em que fomos os mestres da Europa. 
O mais notável deles, o Regimento do Astrolábio, 
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espécie de manual prático para ensinança de 
marinheiros, e que estes dois cronistas igualmente 
calaram, tornou-se tão raro que da primeira edi¬ 
ção conhecida só há poucos anos tivemos notícia 
pelo exemplar único da Biblioteca de Munique 
que 0 Sr. Joaquim Bensaúde estudou e publicou 
pela primeira vez. O mesmo ilustre historiógrafo 
conclui que o desaparecimento total duma pri¬ 
meira edição dessa obra e a extrema raridade da 
segunda, foram deliberadamente provocados. 

g) Os documentos da cartografia portuguesa 
do século XV desapareceram também inteira¬ 
mente. 

h) A mesma sorte ainda tiveram muitos dos 
documentos originais, que mais nos poderiam 
elucidar e se referiam a terras ou ilhas descober¬ 
tas, as instruções dadas aos navegantes e os seus 
respectivos relatórios. 

Uns e outros factos têm sido explicados pela 
mesma razão: o segredo nacional. 

Finalmente outras razões demonstram, por 
assim dizer, a nossa afirmação. 

i) Quem meditar na compreensão da histó¬ 
ria que sucessivamente tiveram Lopes, Azurara 
e Pina depressa compreenderá que este despojou 
as crónicas daqueles, ao emendá-las, de muitos 
dos factos e pormenores, que encarnam o povo 
na vida da nação e tornam forte e palpitante o 
seu relato. Quem ler a Crônica de D, João I, de 
Fernão Lopes, na parte que hoje conhecemos, 
e onde se sentem tumultuar os interesses e pai¬ 
xões das classes e onde a burguesia e os mesteres, 
mais organizados, substituindo-se a uma nobreza 
dividida, inspiram, servem e amparam os heróis 
nacionais; ou as crónicas da Guiné e dos condes 


de Meneses, de Azurara, onde tantp vezes trans¬ 
parecem os grandes objectivos nacionais, e ainda 
a intervenção das classes, posto que sem o vigor 
daquele, mas sempre tão minuciosas, tão huma¬ 
nas em certos passos e tão severas por vezes no 
juízo dos homens—e as comparar às crónicas 
de Rui de Pina, maiormente às do Africano e do 
Príncipe Perfeito, onde a Nação se apaga e mal 
rasteja como uma sombra aos pés do trono, ané¬ 
micas, escassas, subservientes, constatará com 
dor que as deste último são um pálido resumo 
das crónicas dos seus antecessores, que ele apro¬ 
veitou, e representam com a sua monstruosa 
deformação uma imensa e irremediável perda 
para a história nacional. 

j) Desde já podemos dar a prova desse 
facto. Em várias das suas crónicas Azurara, para 
evitar delongas ou repetições, reinete o leitor 
para a crónica geral do reino Dois passos, por 
exemplo, da Crónica da Guiné, mostram-nos que 
Azurara relatou na sua Crónica de D, Afonso 7 , 
factos relativos aos Descobrimentos, que Rui de 
Pina mais tarde totalmente eliminou. «E^era 
ainda aí Palenço, que era um homem que tinha 
feito mui grande guerra aos Mouros, e que toda 
sua vida dispendeu em serviço de Deus e do 
reino, cometendo e acabando por si mui grandes 
feitos, segundo temos falado na crônica gerã, 
depois que Ceuta foi tomada^®. O corsário Pa¬ 
lenço, como se depreende das crónicas dos con¬ 
des de Meneses, de Azurara, e principalmente da 


17 Pelo que toca à Crónica da Guiné, vejam-se por 
exemplo as pp. 4, 31,63,68 e 69, 236,237 e 334. 

18 Crónica da Guiné, p. 237. 
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Histom de Us índias, de Las Casas, desempe¬ 
nhou papel importantíssimo na defesa do estreito 
de Gibraltar e no impedimento armado das novas 
navegações atlânticas aos Castelhanos Rui de 
Pina calou esses feitos culminantes para a com¬ 
preensão da nossa empresa. Ainda outra remis¬ 
são de Azurara: «E da primeira vinda destes 
Canareos a este nosso reino e doutras muitas 
cousas que se passaram acerca deles, falaremos 
mais compridamente na crónica geral dos feitos 
do nosso reino 

Estes canareos, segundo todas as probabili¬ 
dades devem-nos ter auxiliado na guerra con¬ 
tra os Castelhanos nas suas ilhas natais, mas toda 
a história dessa longa luta que terminou pela 
posse das ilhas e sem a qual se não pode com¬ 
preender 0 nosso vasto plano dos Descobrinien- 
tos, foi eliminada das crónicas de Rui de Pina. 

Provado temos, pois, que não só Rui de Pina 
se apropriou das crónicas dos seus antecessores, 
como delas omitiu passos fundamentais para a 
história dos Descobrimentos. 

Acrescentemos ainda que de toda a Crónica 
da Guiné, ou antes do i volume, que nos é 
conhecido e abrange os Descobrimentos até ao 
ano de 1448, Rui de Pina aproveitou apenas 0 
que basta para parte dum único capitulo nas 
suas duas crónicas de D. Duarte e D. Afonso V. 
Descaso do cronista ou dos dois príncipes, 0 
Perfeito e 0 Venturoso, ao serviço dos quais ele 


10 Historia de las Mias, p. 150. 
ío Crónica da Guiné, p. 334. 

21 Veja-se Visconde de Santarém, Quadro Elemen> 
tar..., vol. I, p. 253. 
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escreveu? Mas durante a primeira quarta prfe 
do remado de D. Afonso V e quando os Des- 
cobrimentos estavam apenas no começo e mal 
..se podiam sonhar as suas consequências, dois 
cronistas, Cerveira e. Azurara, eram encarrega¬ 
dos de os relatar minuciosamente. Como se pode 
conceber que em menos conta fossem tidos._esses 
feitos, qnando pór via deles a nação culminava 
0 apogeu da glória e do poder e de subito se 
antepi em acção.'civilizadora e transtorma- 
dora do mundo a toda a Europa? _ _ 

Perante esta série de factos não podem ficar 
dúvidas de que houve um deliberadíssimo pro¬ 
pósito de calar na historiografia oficial do tempo 
a obra dos Descobrimentos, e que, sendo assim 
ieuahnente se impunha fazer desapamcer dos 
documentos escritos tudo o . que necessàriamente 

se lhe prendesse. . 

Rui de Pina só em 1497» isto é, ]á no reinado 
de D Manuel, era investido no cargo de cronista- 
-mor, que Vasco Fernandes de Lucena, 0^ chan¬ 
celer-mor do cível, lhe cedia Todavia, 
de 1490, como vimos, ele fora .encarregado de 
escrever os feitos famosos do Rei e do Remo, por 
D. Toão 11 . A que vinha esse encargo coníiado 
aó escrivão da câmara, se 0 ilustre Vasco de 
Lucena, grande doutor in utroque pre.maor 
e diplomata, figura preeminente da nação, era 
0 cronista-mor? 

Conforme cremos, a razão está em qne nem 
todos se prestavam à tarefa de extorquir, muti¬ 
lar oü destruir 0 alheio labor, defraudando a uns 
a glória dos feitos e a outros 0 mento de os ter 

22 CMnceUría de U. Manuel, Uv. 29, foi, 25. 
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perpetuado, ainda que sob a fácil indulgência 
da razão do Estado. 

A ilustrar o nosso estudo vai a reprodução 
duma iluminura com que abre o manuscrito da 
Crônica de D, Afonso V, feito no começo do 
século XVI, e desde então guardado no Arquivo 
Nacional, na qual estão representados, e, se¬ 
gundo os entendidos, com todos os caracteres do 
retrato. Rui de Pina, o autor da Crônica, e 
D. Manuel, o monarca, a quem foi oferecida. 
Lá se vê, moreno, grisalho e gordo, envolto em 
rico manto, e farto das benesses que fruía, o cro¬ 
nista, de giolhos em terra aos pés do trono, ofer¬ 
tando ao monarca o seu inglório e minguado 
epítome. 

Adiante veremos que outras razões mais nos 
convencem de seus furtos e emendas, e ao mesmo 
tempo 0 inocentam em grande parte deles. 


A «CEõmCA DA GUlNÊ» FOI MUTILADA 
E TRUNCADA 


Voltemos agora á Crônica da Guiné. De 
há muito, e sempre que a líamos, ainda que 
como livro de consulta e sob alguns dos seus as¬ 
pectos parciais, ficávamos com a impressão mal 
definida de que havia através dela, mormente 
nos últimos capítulos, ou fossem insuficiên¬ 
cias de relato, ou desconexões ou soluções de 
continuidade, que a tornavam abortiva e falha. 
Suspeitosos de que o cronista soubera mais do 
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que nos dizia na sua Crónica, e impressionados 
ainda com a estreiteza dos resultados obtidos 
pelo Infante, medidos pela invocação exclama¬ 
tiva do prólogo, donde era lícito supor que 
D. Henrique tivera vastos conhecimentos do 
Oriente, adquiridos pelos seus servidores numa 
série de viagens por terra, formulámos a hipó¬ 
tese de que o manuscrito de Paris não correspon¬ 
desse integralmente ao primitivo original. Demo- 
-nos então a uma análise da Crónica, o mais 
minuciosa e paciente que pudemos, pela única 
edição impressa, a do visconde de Carreira. 

Em vez de apresentarmos ao leitor as nossas 
conclusões, segundo o processo por que as con¬ 
seguimos alcançar, vamos seriá-las conforme a 
ordem lógica e por maneira que as faça ressaltar 
com maior evidência. 

Quando o leitor atento, folheando a Crónica, 
entra na última parte, chegado aos capítulos 71.* 
a 73.” (a obra tem noventa e sete), notará que 
0 cronista, sem que nenhum facto até aí relatado 
0 possa explicar, dá um balanço à obra do 
Infante realizada até ao começo do ano de 1446, 
sumariando nos dois primeiros alguns informes 
sobre a geografia física e política do Noroeste de 
África, visitado por nós, assim como sobre os 
costumes dos respectivos habitantes, e declarando 
no seguinte 0 número de caravelas ali enviadas 
até aquela data, ou sejam cinquenta e uma e 0 
número de léguas de costas exploradas, que vem 
a ser quatrocentas e cinquenta. Quanto ao nú¬ 
mero de cativos trazidos para 0 Reino, Azurara 
promete referi-lo mais adiante, como com efeito 
vem a fazer no fim da obra, mas abrangendo 
então a mais os anos que vão até ao fim de 1448. 
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Daqui é lícito inferir que daquela data por 
diante, isto é, de 1446, qualquer circunstância 
marcava uma época nova na obra do Infante, 
e no que expressamente tocava aos Descobrimeri- 
tòs. Se rebuscarmos nos restantes capítulos, não 
encontramos, todavia, nada que justifique esse 
balanço final referido àquela data. 

• Notemos já que, fazendo 0 reconto de todos 
os navios qüe foram às uovas'terras descobertas, 
em vez de'.51 encontramos 53. Mas, como Azu- 
rarase refere expressamente a caravelas, tirando 
da soma pelo menos uma barca, dois varinéis, 
dois navios e uma fusta, aquele número fica 
reduzido a 47. Além disso também na cronologia 
das viagens até aquela data se diria que há solu¬ 
ções de continuidade. De 1443 até ao começo de 
46, 0 relato da Crónica passa'duma viagem para 
outrásem especificar a, data claranáente, dizendo, 
entanto, «aquele ano» ou referindo ó dia e 0 
mês, e ainda factos sincrónicos,' como se ante- 
ribrraente o and ficasse'declarado. 

‘ Em'cronista tão minucioso aquele erro de 
soma e esta obscuridade cronológica, quando é 
certo que nos outros passos do relato ele se mos¬ 
tra por demais solícito em' fazer notar as passa¬ 
gens dum ano a outro, dão direito a supor que 
exista qualquer lacuna na série das viagens até 
àquela data realizadas.' Mais adiante veremos 
que há motivos sérios para crê-lo. 

: - Analisemos agora a parte da Crônica que 
imediatamente continua 0 balanço das caravelas 
enviadas e das léguas percorridas. ' 

■ ' O leitor observará 'que''imediàtamentè a se¬ 
guir a esse capítulo ém que Azurara implicita- 
níiente fecha uma época navegadora, ele começa 


a falar sucessivamente do descobrimento das 
Canárias, Madeira, Porto Santo e Deserta, e 
se mfere a algumas ilhas dos Açores. Dir-se-ia 
assim, relacionando 0 estranho seguimento duns 
e dos capítulos restantes, que uma nova direcção 
nos Descobrimentos, qiier dizer, para ocidente 
do Atlântico—fora para o autor a razão divi¬ 
sória oculta entre as duas épocas navegadoras. 
Mas é certo que todas aS ilhas a que se refere 
Azurara foram descobertas antes de 1446 e desde 
0 fim desse ano até ao fim de, 1448, último a 
cujos feitos se refere a Crónica> a.darmos cré¬ 
dito a Azurara, por tal forma diminuiu a acti- 
yidáde descobridora, que 0 cronista refere única¬ 
mente três capítulos a esses dois anos, sem que 
qualquer ,das expedições relatadas seja pròpria- 
mente de descobrimento. Podèr-se-ia assim ale¬ 
gar que a ausência- de, avanços exploradores 
bastava a justificar, aquele, balanço .de Azurara. 
Mas ainda depois disso, e antes ■ daqueles três 
capítulos,;,isto é; durante ,.1446,. ele relata a se- 
gunda.,viagèm de; Álvaro Ferhandes, cujo êxito 
explorador,, comò; nota 0 cronista, excedeu em 
extensão e alcance todas as anteriores. Há, pois, 
a.,acrescentar ao mistério,daquela,divisão essa 
inexplicável pouquidade, nos feitos relatados 
durante os. últimos dois anos a que se refere a 
Crônica, . r , _, 

'Se-o leitor quiser agora mais atentamente ler 
essa última parte da'obra de. Azurara, concluirá 
com pasmo que ela não só está mutilada, mas 
truncada. 

É desde logo de estranhar que tendo 0 cro¬ 
nista referido, com relativa .minúcia, as circuns¬ 
tâncias em'que se, deu 0 descobrimento das 
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Canárias, da Madeira e Porto Santo, não diga 
uma palavra sobre o descobrimento dos Açores, 
referindo-se apenas e perfunctòriamente ao seu 
povoamento. 

Vejamos como ele se refere a estas ilhas. Num 
mesmo capítulo e depois de ter falado circuns¬ 
tanciadamente do descobrimento e povoamento 
daquelas, entra assim, de súbito, no assunto: 

«E na era de mil e iiijcrv (1445) anos mandou 
0 Iffante a huü cavalleiro, que se chama Gon- 
çallo Velho, comendador que era na ordem de 
Xpo, qne fosse povoar outras duas ilhas, que 
estam afastadas daquelas CLXX legoas ao no- 
ròeste; e hüa daquellas começou 0 iffante dom 
Pedro de mandar povoar com prazimento de seu 
irmão e seguiusse sua morte em breve, pello qual 
ficou depois ao Iffante dom Henrique, e a esta 
posera 0 iffante dom Pedro nome a ilha de Sam 
Miguel, pela singullar devaçom que el sempre 
ouvera em aquelle sancto. E também fez 0 iffante 
D. Henrique tornar aa ilha de Porto Sancto Ber- 
tollameu Perestrello, aquelle que primeiramente 
fora com Joham Gllz e com Tristam, que a fosse 
povoar; pero com a multldam dos coelhos, que 
casy som infiindos, nom se pode em ella fazer 
lavra, soomente se criam ally muytos gaados, 
é apanham sangue de dragom, que trazem a 
vender a este regno, e assy levam a outras muy- 
tas partes. E íoe lançar gaado em outo ilha, 
que está a sete legoas da ilha da Madeira, com 
entençon de a mandar povoar como as outras, 
a qual se chama a ilha Deserta. 

"là destas vil ilhas as quatro som tamanhas 
como a da Madeira e as tres mais pequenas. 
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E por acrescentamento da ordem de Xpõ, cujo 
governador 0 Iffante era ao tempo da dita po- 
voaçom, deu aa dieta ordem todo ispiritual da 
ilha da Madeira e do Porto Santo e todo 0 spiri- 
tual e temporal da outra ilha de que fez comen¬ 
dador Gonçalo Velho, e mais da ilha de San Mi¬ 
guel lhe deixou 0 dizemo e ameetade dos 
açucaraaes» 

Se 0 texto por mais nada se não tornasse 
estranho que não fosse por não dizer uma pala¬ 
vra sobre 0 descobrimento dos Açores, e se 
outras averiguações nos não revelassem 0 signi¬ 
ficado que ainda em vida do Infante aquele facto 
assumia, atribuiríamos apenas 0 silêncio de Azu- 
rara à circunstância de 0 arquipélago ter sido 
conhecido antes que D. Henrique tivesse come¬ 
çado a sua empresa. 

Com efeito, já algumas cartas do século xiv 
mencionam 0 arquipélago e desde 1439 pelo me¬ 
nos que nós conhecíamos sete das suas ilhas. 
Veremos adiante que só em 1452 se descobriram 
as duas restantes e só no fim desse ano esse facto 
foi conhecido em Portugal. Não há por outro 
lado dúvida de que falando de sete ilhas, quatro 
das quais são tamanhas, como a da Madeira e 
as outras mais pequenas, se referia aos Açores. 
Observaremos também, que tendo anteriormente 
falado apenas da Madeira, Porto_Santo, Deserta 
e mais duas ilhas, uma das quais S. Miguel (a 
outra era Santa Maria), quando emprega a ex¬ 
pressão— áestes sete ilhas se não podia refe¬ 
rir àquelas, quanto mais que a Madeira entrava 
como termo de comparação de quatro delas. 

M pp, 389 a 391. 
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Pedimos ao leitor que volte agora a ler o tre¬ 
cho do cronista. Colocámos propositadamente 
uma linha pontuada entre a frase que termina... 
«ilha Deserta» e a que começa: «E destas VII 
ilhas...» apenas para chamar a atenção sobre 
a. estranha falta de sequência que há entre as 
duas frases. No texto elas estão seguidas emo 
mesmo parágrafo. 

Ora não se tendo até ali falado senão era 
duas ilhas dos Açores e empregando-se a expres¬ 
são íZestóí, que, segundo á sua função gramati¬ 
cal, 'se refere ã um objecto imediatamente ante¬ 
rior, é evidente que na cópia foi suprimida uma 
frase pelo,menos. Erro de copista, apenas? Não 
deparamos em toda a Cfônica outro caso seme¬ 
lhante que nos aconselhe tal explicação. Des¬ 
leixo casual do cronista? Azurara pode ser e tem 
sido ácusado' de prolixo; e nelé, com efeito, se 
podem.' apontar os inúteis desdobramentos e en- 
feitos do; discurso, , mas nuncá. um descaso, que 
atingisse a falta de sequência lógica e grama¬ 
tical- , ' 

. '.‘.Resta adércéira hipótese: —.0 texto foi pro- 
positadameiíte mutilado. Até que ponto? E qué 
facto ou factos se apontavam no passo eliminado ? 
Note-sè que duma para. Outra frase se passa não 
só para ram'objecto novo do discurso, como se 
menciona uma circunstância que não tem liga¬ 
ção alguma nem com a parte anterior nem sub¬ 
sequente do capítulo.'De faóto, referindo-se a 
mais ciiico ilhas dum grupo de que até aí apon¬ 
tava apenas dúás, continua no período ! seguinte 
e final' do capítulo a falar sòmente das mesmas 
duas. Podemos, pois, supor que 0 passo elimi¬ 
nado, além de ser grande, contava mais do que 


um período, muito provàvelmente. Outras tan¬ 
tãs razões para rejeitarmos as primeiras hipóte¬ 
ses. Que se poderia então conter naquele passo 
que justificasse uma mutilação propositada? An¬ 
tes de respondermos, continuemos a examinar a 
Crónica. Ahre 0 penúltimo capítulo da obra pela 
seguinte forma: 

«Cynco razoões pus no começo deste livro 
por que 0 nosso magnanimo príncipe foe movido 
a mandar seus navyos tantas vezes sobre 0 tra¬ 
balho desta conquista; e'forque das quatro me 
farèce que. vos tenho dado abastoso conheci¬ 
mento nos capitollos onde jalley da divisam da- 
quellàs fartes âò Onewte, ficame pera dizer da 
quinta rezom, poendo certo numero e as almas 
dos infiéis que daqiiellas terras vierom a 
esta.;.v»^^ , 

. Ora, por 'mais qüe busquemos nos títulos dos 
capítulos anteriores e no próprio texto deles, não 
se’encontra em toda a Crónica nenhum que verse 
a Jivisão das partes do Oriente. Daqui se pode 
concluir 'que esses capítulos foram propositada¬ 
mente eliminados. , ■ ■ ^ ' 

■ Algumas objecções se podem, todavia, levan¬ 
tar. Importa em prifneiro'lugar saber 0 que na 
pena de’ Azürara,' e dentro dos conhecimentos 
geográficos da época, significava essa expresso 
— «as partes dO Oriente». Num outro passo do 
seu livro ele emprega a mesma ou uma expressão 
equivalente: «E isto me parece que não é de 
duvidar que lio livro de Marco Paulo, se diz que 
geralmentè se costumavam estas cousas entre 


Crónica da Guiné, p. 454. 
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muitas nações daquelas partes orientais..,»®®. 
Desta feita não pode restar dúvida sobre o signi¬ 
ficado da expressão, Aquelas partes do Oriente 
ou orientais, referidas ao livro de Marco Paulo, 
tinham na pena de Azurara a mesma aproximada 
significação que na dum geógrafo moderno. 
A única diferença possível proviria de que na 
geografia da Idade Média uma parte da África 
Oriental era incluída sob a designação da índia 
Menor, e possivelmente do Oriente. Com efeito 
em outro passo do seu livro ele emprega a expres¬ 
são “ «nações orientais» e dessa vez depois de 
ter enumerado sucessivamente os garamantes 
(vaga expressão que envolvia não só os habitan¬ 
tes do Fezzan e parte do Bornu, mas ainda, se¬ 
gundo uma nota da Crónica, os tregoditas, a 
sueste do Egipto, à beira do Mar Vermelho); os 
etiópios (cuja situação, conforme várias referên¬ 
cias da obra, devia corresponder para o cronista 
à Etiópia de hoje, ao sul do Egipto, com âmbito 
mais vasto, e, naquele tempo, ao famoso reino 
do Preste João), os índios maiores (ou seja, 
segundo a geografia medieval, da índia cis- e 
transgangética), os índios menores (isto é, do 
sudoeste da Ásia com a Etiópia) e os vizinhos do 
Mio, «que ocupam os termos da antiga Tebas» 
Mesmo assim e admitindo que a expressão «na¬ 
ções orientais» envolva todos estes povos, temos 
que a limitar à Ásia e parte do oriente de África. 

Entramos nestas minudências porque nos dois 
capítulos a que já nos referimos, imediatamente 
anteriores ao balanço dos trabalhos náuticos até 


25 P. 227, 

26 pp. 10 a 12, 
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1446, e implicitamente àquela referência, de que 
estamos tratando, ou sejam, 0 Lxxvi como 0 
autor começa de falar na maneira daquela terra, 
e 0 seguinte— das causas que aconteceram a Joao 
Fernandes, Azmm dá algumas ligeiras noções 
geográficas sobre 0 Norte e designadamente 0 
Noroeste de África. Poderia assim levantar-se a 
objecção de que houvesse apenas no manuscrito 
de Paris um erro de copista, e em vez de Oriente 
no texto primitivo estivesse Ocidente. A essa 
hipótese duas razões se opõem terminantemente. 
Com efeito a expressão genérica Ocidente nunca 
poderia áplicár-se em sentido restrito ao Norte 
e Noroeste de África. Demais 0 cronista afirma 
que nesses tais capítulos deu^*abastoso» (abun¬ 
dante) conhecimento das razões que levaram 0 
Infante a enviar nâvíos à conquista da Guiné. 
Essas quatro razões foram, segundo a ordem por 
que 0 cronista as enumerara no capítulo vii: i. 
aquela que diríamos de interesse científico; 2. a 
do interesse comercial; 3-* 3, do interesse militar, 
isto é, conhecer 0 poderio dos Mouros naquelas 
partes; a do interesse militar e religioso, ou 
seja averiguar se naquelas partes haveria algum 
rei cristão que 0 quisesse, auxiliar na luta contra 
os infiéis. Se é certo que naqueles dois capítulos 
se fazem ligeiras referências que podem interes¬ 
sar à primeira e à terceira razão, outro tanto nao 
sucede com as outras. Poderia supor-se quanto 
à última, que 0 Infante tivesse concluído^pela 
negativa; ihàs, por um dos derradeiros capítulos 
do livro, 0 mii — Como Vállarte foi a terra da 
Gmé e por que manem foi sua ficada, concluí¬ 
mos que 0 Infante, ainda no último ano a que se 
refere a Crónica (1448), supunha, por informa- 
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ções que lhe haviam dado, que em terras da 
Guiné existia um rei cristão. 

Podemos, assim, afoitamente concluir dessa 
discordância entre aquela passagem da Crônica, 
e 0 seu contexto que o manuscrito de Paris, ou 
seja, a Crónica, tal como hoje se conhece, está 
truncada, pois dela foram eliminados alguns capí¬ 
tulos sobre a geografia do Oriente, os quais se 
relacionavam com as razoes que impeliram o 
Infante para os Descobrimentos. 

Além disso o próprio capítulo Lxxvi, acima 
referido, e em que o autor «começa de falar da 
maneira daquela terra», conserva indícios de ter 
sido mtítilado. Aqui não se trata duma falta de 
sequência gramatical, mas antes duma descone¬ 
xão lógica entre ele é o texto restante ád. Crônica 
e a'verdade histórica já hoje averiguada, entre 
os períodos do mesmo capítulo e até entre as par¬ 
tes do mesmo perído. Nele propõe-se o cronista 
tratar; conforme começa por dizer, «da divisão 
daquelas terras, por onde as nossas gentes andar 
ram))’, Ao contrário, fala surnàriamente da nave¬ 
gabilidade das costas e dos. costumes dos Azene- 
gues, acrescentando apenas o número de lugares 
povoados,.que há entre o Bojador e o reino de 
Tunes, e uma ligeira referência, a um lugar, cha¬ 
mado Oadem. 

' ' ' Sabemosi porém, pelo que se diz no cap. xv 
e anteriores, que o Infante-tivera largas informa¬ 
ções daquela terra pelo cavaleiro mouro Adahu, 
que'em 14.41 fora aprisionado e trazido a Sagres. 
Azurara claramente informa: «...pello qual 0 
Iffante foe em conhecimento de mui grande parte 
das cousaS’ daquella terra donde elíe morava». 
Diogo Gomes, servidor e contemporâneo do In- 
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fante, na sua Relação, é mais expresso. Depois 
de referir várias das informações que esse cava¬ 
leiro mouro dera ao Infante, termina: «E disse¬ 
ram que frequentemente 300 camelos voltavam 
de Tombuctu carregados de ouro. E esta foi a 
primeira notícia que houve do ouro e donde se 
encontraria a sua origem.» Essas—as informa¬ 
ções que diziam respeito ao comércio do ouro e 
i às vias de penetração até aos respectivos centros 

I produtores—, é que interessavam a D. Henrique, 

i como a qualquer outra nação do Sul da Europa, 

que se entregasse ao comércio ultramarino em 
África. Tais informes, demais, deveriam ter ape¬ 
nas confirmado e acrescentado os conhecimentos, 
que 0 Infante alcançara, quer durante as estadas 
em Ceuta, quer por determinadas fontes carto¬ 
gráficas, como a carta catalã de 1375. E ele por 
certo conhecia esse notável monumento cartográ¬ 
fico, que representava 0 saber contemporâneo 
dos cartógrafos judeus do Aragão por mestre 
Jaime de Maiorca. Comparado aos muitos e pre¬ 
ciosos dados sobre as vias ,de comunicação do 
Noroeste de África, que aquela carta indica, é 
duma ridícula pobreza 0 que Azurara aponta. 
Temos todas as razões para afirmar que 0 Infante 
sabia muito mais do que nesse capítulo se diz. 
j A cidade de Tombuctu, cujo acesso era quase tão 

I ardentemente desejado nesse tempo cOmo 0 do 

! reino do Preste João, nem sequer é mencionada. 

No entanto os informes que 0 Infante completou 
com a vinda de Adahu foram tão decisivos que 


Joaquim Bensaúde, Vastronomie nautiqu m Por¬ 
tugal à Vépoque ães grandes découvertes, pp. 85 e segs,; 
Ch. de la Roncière, Eelation de voyage ãatée du Touat. 
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0 levaram logo a pedir de novo ao Papa a bula 
de concessão para comerciar com os mouros 
naquelas partes. 

Neste capítulo, de que estamos tratando, se 
vê, apesar disto, que esses conhecimentos foram 
suprimidos. Assim, depois de ter começado por 
falar da navegabilidade das costas descobertas, o 
cronista passa imediatamente para a «terra dos 
Negros...» quando, como era lógico, e conforme 
à promessa anterior de tratar da divisão daquelas 
partes, deveria anteriormente ter falado da região 
dos Azenegues, aliás, àquela data, muito naais 
minuciosamente conhecida. Também nesse 
mesmo período em que trata da «terra dos Ne¬ 
gros» atribui a estes costumes que, evidentemente, 
são dos Azenegues. Confusão ou ignorância de 
quem não conhecia bem a divisão e costumes 
desses povos? Não, porque no capítulo seguinte, 
como depois na Crónica restante, ele distingue 
muito clararaente os Alarves, Azenegues e Bár¬ 
baros (Berberes) dos Mouros propriamente ditos, 
que os limitam pelo Norte, e dos Negros, pelo 
Sul. Observemos ainda que o próprio visconde 
de Santarém, nas notas cóm que ilustra esse capí¬ 
tulo, faz notar certa obscuridade inexplicável no 
texto. O seu exame atento convence-nos de que 
é composto de retalhos dum primitivo texto, ver¬ 
sando a divisão das novas terras descobertas, se¬ 
gundo os verdadeiros informes que o Infante já 
nessa altura possuía e uma ordem que não fosse, 
além de ilógica, absurda. 

Daqui se pode concluir que da Crônica foram 
igualmente eliminados os mais importantes que 
diziam respeito à geografia comercial do Noroeste 
africano. 


Resumindo: i.'^ — Na Crónica estabelece-se 
uma divisão entre Descobrimentos, que nenhuma 
passagem do texto de seguida justifica; 2." — 
Da comparação entre 0 número de caravelas, 
cujas viagens até ij/j .6 são relatadas, e a soma 
total que 0 cronista indica, assim como do exame 
da cronologia respectiva, conclui-se que no texto 
falta 0 relato ou referência a uma ou mais via¬ 
gens; 3.®—O mesmo texto foi mutilado na altura 
em que se descrevia 0 arquipélago dos Açores e 
possivelmente se referia alguma das viagens do 
seu descobrimento; 4.® — Foram suprimidos não 
sô os informes sobre a geografia comercial do 
Noroeste Africano, como sobre a do Oriente, nas 
suas relações com as verdadeiras causas do em¬ 
preendimento do Infante. 


QUAIS os FACTOS QUE TEEIAM SIDO ELIMINADOS? 

Além dessas mutilações feitas sobre um 
manuscrito primitivo, temos as maiores razões 
para afirmar que a mesma crónica nesse original 
já representava uma falsificação propositada, 
quer por omitir, quer por desvirtuar certos factos 
da maior importância. Constituindo alguns deles 
afirmações inéditas, de exposição e prova longas, 
0 que este estudo não comporta, somos forçados 
a indicar aqueles factos sumàriamente e apenas 
até onde por agora pretendemos chegar. 

a) VIAGENS POR TERRA AO PRESTE JOÃO E À 
ÍNDIA. — No II capítulo da Crónica da Guiné, 
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«Invocação do autor», Azurara faz a estranha 
afirmação de que o Infante fez grandes «dádivas 
de dinheiro e de roupas, passageês de navyos, 
gasalhado de pessoa» a Garamantes, Etiópios e 
Indios'maiorés e menores, «que por visitaçom do 
apostollo, ou cobiçosos de veer a fremosura do 
muiido, chegardm a.as fiins da nossa Espanha». 
Esta afirmação de que os habitantes da índia e 
do- reino do Preste 'João tivessem espontânea¬ 
mente visitado Portugal, ainda que nos navios 
do Infante, era'de facto tão estranha e vem no 
tèxto envolta em tamanhas abstrusões retóricas, 
que passou até aqui despercebida, posto que uma 
nota do texto original confirme aquela estada em 
Portugal. Na sequência do discurso, logo no pe¬ 
ríodo seguinte, Azurara volta a fazer outra não 
menos extraordinária afirmação — a de que os 
habitantes do Egipto, nos termos da antiga cidade 
de Tebas, traziam naquele tempo vestidos com 
a divisa (as armas) do Infante, especificando 
que as mulheres ostentavam jóias de ricos lavo¬ 
res de ouro e prata, que para ali tinham ido à 
custa do Infante e levadas pelos seus servidores, 
que tresmudavam «nas fiins do oriente as cou¬ 
sas’criadas e feitas nd occidente». Desta vez era 
forçoso concluir que os servidores do Infante 
fizerám viagens pòr terra, de carácter comercial, 
não só aonnterior do Egipto, como ao Oriente 
mais longínquo, segundo a afirmação genérica 
do autor.: Este facto, junto às passagens em 
navios do Infantej anteriormente referidas, já 
podiam explicar que tivéssem estado em Sagres 
os índios e os Etiópios. Por certo a falta de qual¬ 
quer confirmação destas afirmações fez que os 
historiadores até aqui as tivessem inteiramente 
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desprezado. Tivemos a felicidade de estabelecer 
entre certos factos isolados, já antes conhecidos, 
e um documento há pouco publicado o fio de 
ligação que vem definitivamente comprovar 
aquelas afirmações de tão vasto alcance para a 
história dos nossos Descobrimentos. 

Há poucos anos, o ilustre historiógrafo 
Sr. Pedro de Azevedo, ao ler na Torre do Tombo 
uma carta de quitação a Gonçalo Pacheco, tesou¬ 
reiro-mor das cousas de Ceuta, descobriu nela 
uma passagem, que se apressou a comunicar à 
Academia das Ciências, da qual se depreende 
que em 1452 esteve em Portugal um certo Jorge, 
embaixador do Preste João 

Bastaria este facto para confirmar a afirma¬ 
ção de Azurara no que se refere à estada de Etió¬ 
pios na corte do Infante; e como não se com¬ 
preende que um embaixador do Preste João 
viesse naquele tempo da Abissínia a Portugal, de 
motu-próprio, mas antes e apenas a instâncias 
e por esforços de D. Henrique, assim se explicam 
as viagens ao Egipto e ao Oriente e as passagens 
dos orientais nos seus navios. Por um manuscrito 
do século XV, 11 Tmtatto di Tem Santa e deW 
Oriente, do frade italiano Francisco Suriano, há 
poucos anos publicado, sabe-se que 0 curso do 
Nilo era a via de penetração dos europeus nas 
suas viagens ao Preste João. Assim 0 passo de 
Azurara se compreende inteiramente. Notemos 
desde já que 0 documento da chancelaria de 


28 Essa carta de quitação, que conhecemos na íntegra, 
graças à gentileza do Sr, PeÁ:o de Azevedo, e que é por 
vários outros títulos notável, pertence ao Hv. I da Chance¬ 
laria de D. Afonso V, foi. 78. 

19 
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D. Afonso V vai mais longe que uma parte do 
próprio texto do cronista, confirmando a estada 
de etiópios entre nós, mas revelando a importân¬ 
cia desse facto, pois se tratava duma embaixada 
do famoso Preste João, o que só por si toma 
viáveis as suas afirmações restantes. Para mais, 
dois anos depois da estada daquele embaixador 
em Portugal, em Junho de 1454, D. Afonso V 
concedia à Ordem de Cristo, de que era adminis¬ 
trador 0 Infante D. Henrique, a espiritualidade 
dá Guiné, da Núhm e da Etiópia Esta junção 
da Núbia e da Etiópia não deixa dúvidas de 
que também aqui se trata do reino do Preste 
João. A mesma aproximação das datas 0 con¬ 
firma, além de que não fora natural a concessão 
do Rei, se os servidores do Infante não tivessem 
visitado aquela terra. ' 

Ouçamos agora 0 que nos conta Diogo Gomes, 
um dos servidores do Infante, na sua Relação do 
Descobrimento da Guiné, relatando uma viagem 
que fizera ao Gâmbia, em 1457: «O que eu quis 
experimentar mandando Jacoh, índio, que 0 
senhor Infante com.nosco mandou para que se 
chegássemos á índia nos servisse de lingua, em 
terra, e mandei-lhe que fosse ao lugar que se 
chama Alcuzet...» Se naquele ano 0 Infante 
tinha ao seu serviço um índio, que nos podia ser¬ 
vir de língua, e por consequência aprendera 0 
português, de há mais tempo que devia residir 
em Portugal, 0 que não só confirma, mas escla¬ 
rece as restantes afirmações de Azurara na Crô- 


29 Veja-se Provas ãa História Genealógica, vol. I, 
pp. 445 e 446 e cf. com o vol 11 da História Genealógica, 
p, 107. 

30 Ob. cit., p. 17. 


nica da Guiné. E, ainda quando esse língua fosse 
um índio menor, a comprovada exactidão dal¬ 
guns dos factos por Azurara neste passo referi¬ 
dos, sabido que neste particular mais esconde 
que revela, dá-nos direito a ter por certo o que 
0 cronista, em relação aos outros índios, igual¬ 
mente afirma. 

Em que ano teriam começado as viagens por 
terra ao reino do Preste João e ao Oriente? Cre¬ 
mos que ,a mesma Crónica nos dá um ponto de 
referência para o avaliarmos, Ao enumerar as 
razões que levaram o Infante à empresa dos Des¬ 
cobrimentos, 0 cronista diz: «A quarta razdm 
foe, porque xxxj (31) annos que avya que ^er- 
reava os Mouros, nunca' achou rey christiaão, 
nem senhor de fora desta terra, que por amor 
de nosso senhor Jhü Xpõ 0 quysesse aa dieta 
guerra ajudar. Querya saber se se acharyam em 
aquellas partes alguús principes xpaãos, em que 
a caridade e amor de Xpõ fosse tam esforçada, 
que 0 quisessem ajudar contra aquelles inimigos 
da fé» O que se depreende deste passo da 
Crónica é que, só 31 anos depois de ter começado 
a guerra aos mouros, isto é, depois de Ceuta 
(1415), por consequência em 1446, e também 
depois de ter procurado um rei cristão nas partes 
de África, ele 0 encontrou. Esse rei cristão só 
podia ser 0 Preste João, donde nos parece lícito 
concluir que os seus servidores chegaram ao seu 
reino em 1446. Por mais estranho que se nos 
afigurem estas viagens neste tempo,_ ^devemos 
notar que a nossa penetração na Etiópia nem 
sequer um caso isolado representa. Pelo mesmo 


31 Crónica da Guiné, p. 47. 
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manuscrito a que já nos referimos, sabe-se que 
pelo menos desde 1455 vários italianos, um bor¬ 
gonhês e um catalão visitaram 0 reino do Preste s 

João, levados pela cobiça de riquezas í 

Esta série de factos, todos apoiados em prova j 

documental ou relato coevo, constitui indício : 

mais que suficiente para concluirmos que 0 In- | 

fante promoveu e realizou, antes de D. João 11 , i 

uma série de viagens por terra ao reino do Preste ! 

João 6 às índias, coroadas de amplos resultados. 1 

Essas viagens, averiguação até agora inédita, | 

vêm definitivamente esclarecer, contra a opinião 
de Vignaud, os intuitos do Infante, que na ver¬ 
dade desejava alcançar a índia pròpriamente 
dita e não apenas 0 reino do Preste João, sobre 
0 qual muito antes da sua morte deixou de ter 
as ilusões que se lhe atribuem. 

Finalmente estes factos vêm igualmente expli¬ 
car que na Crónica existissem os capítulos sobre 
a divisão das partes do Oriente, das quais ele teve 
conhecimento tão directo. Caladas as viagens no 
seu alcance e pormenores, era lógico que se omi¬ 
tissem os conhecimentos tão importantes, a que 
tinham levado. 

h) 0 MISTÉRIO DO DESCOBRIMENTO DOS 
ARQUIPÉLAGOS ATLÂNTICOS. — Ainda ninguém, 
que 0 saibamos, acentuou suficientemente que 
uma grande obscuridade envolve a história dos 
nossos primeiros esforços em relação aos arqui¬ 
pélagos atlânticos. Segundo a versão de Azurara, 

0 descobrimento da Madeira e Porto Santo fez-se 
por influência de Deus, que desejando «encami- 


32 Pp. 84 e segs. 


nhar tanto bem para este reyno... guyduhos assy 
que com tempo contrário chegaram aa ilha... 

Ora sabemos hoje que já nalgumas cartas do 
século XIV figura a ilha da Madeira, e com esse 
mesmo nome, y di legname, Além disso já Brito 
Rebelo afirmava que a ilha da Madeira era visi¬ 
tada no tempo de D. Fernando, 0 que conclui da 
designação de Machico dada a uma parte da ilha 
e da existência dum mestre de barca e dono 
duma nau, com aquele mesmo nome, em tempo 
daquele rei ^h O que nos parece, pois, mais pro¬ 
vável é que ós navegadores do Infante ali tives¬ 
sem ido delíberadamente e não pelos acasos do 
mau tempo. A versão de Azurara deve ser uma 
fábula política, inventada adrede para afastar os 
concorrentes eventuais à posse do arquipélago. 

No que toca à acção dos Portugueses nas 
Canárias, cujas primeiras, notícias conhecidas 
remontam a um período imediatamente posterior 
ao hipotético descobrimento da Madeira, também 
Azurara é singularmente omisso. Lembremo-nos 
que os factos a que já nos referimos, desairosos 
por vezes para nós nos resultados e dum tão alto 
significado nos propósitos, não eram muito de 
molde a ocupar a pena do historiador tão cau¬ 
teloso, e quase incondicional panegirista do 
Infante. 

Quanto aos Açores, já fizemos notar que Azu¬ 
rara não diz uma palavra sobre 0 seu descobri¬ 
mento, facto bem estranhável em quem teve à 
sua disposição os melhores testemunhos e do¬ 
cumentos coevos. Adiante apontaremos um facto. 


33 Crónica, ãa Guiné, p. 386, 

Livro da Marinharia, XXIII e segs. 
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que nos auxiliará a explicar esse silêncio. Por 
agora diremos que o único escritor contemporâ¬ 
neo que se refere a esse descobrimento, Diogo 
Gomes, o faz desta maneira: «Em tempo o 
infante D. Henrique, desejando conhecer as re¬ 
giões afastadas do oceano ocidental se acaso 
haveria ilhas ou terra firme, alem da descripçdo 
de Ptolomeu, enviou caravelas para procurar 
terras. Foram e viram terra a ocidente além do 
Cabo de Finisterrce umas trezentas léguas e viram 
que eram ilhas...Se com efeito os navegado¬ 
res do Infante nas suas viagens já procuravam 
terra firme a ocidente, compreende-se bem que 
Azurara fosse especialmente cauteloso ao faJar 
dos Açores, base naval e ponto de partida para 
tais explorações. 

■ Finalmente ainda hoje se não conhece ao 
certo a data do descobrimneto das ilhas de Cabo 
Verde. Não obstante alguns historiadores con¬ 
temporâneos se inclinarem para a opinião de que 
esse facto se tivesse dado em 1460, Damião de 
Góis, 0 mais consciencioso e exacto de todos os 
cronistas que se referiram a esta época dos Des¬ 
cobrimentos, apoiado em Cadamosto, data-o de 
1445, colocando a primeira viagem daquele vene- 
ziano erh 1444^®. Mendes Trigoso, no prefácio às 
Navegações de Cadamosto, rectificando a respec¬ 
tiva cronologia com 0 próprio texto, chega a con¬ 
clusões aproximadas. Observaremos apenas que 
a versão de Góis sobre a data das duas viagens 
explicaria'inteiramente a divergência que notá¬ 
mos èntre 0 número de caravelas, que, segundo 


35 Relação ãas Ilhas do Mar Oceano no Ocidente, p. 28. 
33 Crónica do Príncipe D, João, cap, VIII. 


Azurara, 0 Infante enviou até 1446 e aquelas que 
segundo 0 relato das viagens se averigua te¬ 
rem ido. 

c) VIAGENS DE DIOGO DE TEIVE PARA OCI¬ 
DENTE DOS AÇORES. — Fernando Colombo insere 
na sua Historie um capítulo, 0 ix, sobre os indí¬ 
cios que Colombo tivera da existência de terras 
a ocidente e que extractou dum livro de memó¬ 
rias do Almirante. Entre os muitos dados do 
maior interesse, que aí se apontam, relata Fer¬ 
nando Colombo que, em 1452 Ou um pouco antes, 
um Diogo de Teive partira da ilha do Faial para 
sudoeste à procura da Antilha; que depois de 
ter andado cento e cinquenta léguas naquela di¬ 
recção regressara, e na volta descobrira a ilha 
das Flores; que depois se dirigira para noroeste, 
até ao Cabo de Clear na Irlanda lhe ficar a leste 
e ter sinais de terra, a qual não teimara em des¬ 
cobrir porque estando em Agosto, se temera do 
Inverno. 

Não se referem os cronistas às duas explora¬ 
ções de Teive, mas uma série de documentos coe¬ 
vos confirmam que um escudeiro do Infante, 
com esse nome, descobrira as ilhas das Flores 
(Flores e Corvo) naquela data aproximada¬ 
mente, pois em 1452 contratava com 0 Infante 
0 estabelecimento dum engenho de açúcar na 
Madeira, em Janeiro de 1453 se fazia doação 
régia da ilha do Corvo, e em fins de 1452 já 0 
navegador se encontrava em Portugal A exac- 


37 Alguns Dommentos da Torre do Tomho, pp. 14 e 
41; Ãrguivo dos Açores, vol. I, pp. 21 a 28 e 2B0, e I<íd, I 
da Chancelaria de D. Afonso V, foi. 78. 
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tidão do nome, descobrimento e data das viagens 
e até 0 mesmo silêncio dos cronistas confirmam 
inteiramente o relato extraído dos apontamentos 
de Colombo. Acrescentemos que, segundo as 
Historie, foi o piloto de Teive, Pietro di Velasco 
(no italiano), que informara Colombo dessas 
explorações. Mais tarde, quando o filho de Pin- 
zon, com as Probmm de 1532, instaura pro¬ 
cesso aos herdeiros de Colombo para lhes dispu¬ 
tar a herança, algumas testemunhas, coevas da 
primeira viagem do genovês, afirmam que um 
Pero Vasques, piloto que servira com um Infante 
de Portngal, ensinara ao almirante 0 caminho 
das índias, isto é, da América. 

Por certo temos, pois, que já no tempo do 
Infante se fizeram explorações no Atlântico, à 
procura de terras a ocidente dos Açores. Havendo 
assim conhecimento em Portugal das viagens de 
Teive e descobrimento das Flores, antes que Azu- 
rara acabasse 01 vol. da sua Crônica (terminada 
em Fevereiro de 1453), é possível que esses fac¬ 
tos e a importância que 0 arquipélago assumia 
para as navegações do Infante, exphquem a mu¬ 
tilação que a Crónica sofreu, no capítulo em que 
se fala dos Açores *. 

d) A IXOLA OTINTICHA EM 1448.— Final- 
mente as mutilações da Crônica da Guiné vêm 
dar novo interesse à célebre carta de Andréa 
Bianco de 1448, em que a sudoeste de Cabo 
Verde aparece uma terra com aquela designação 
na mesma latitude e forma aproximada do nor- 


* Sobre as viagens de Diogo de Teive, ver neste volume 
pp. 185-221. 


deste brasileiro. Segundo o nosso António Gal- 
vão, ter-se-ia descoberto uma terra a ocidente em 
data um pouco anterior a 1448. Oldham Yule, 
e depois dele outros mais, aceitaram 0 facto como 
0 descobrimento do Brasil antes de 1448. O es¬ 
tudo desta questão exorbitaria os limites, dum 
trabalho desta natureza. Limitar-nos-emos afazer 
notar que a aceitação da opinião de Yule expli¬ 
caria plenamente a estranha divisão das navega¬ 
ções feita por Azurara, antes de se referir aos 
arquipélagos atlânticos, mas que não é elucidada 
por nenhuma viagem posterior, no seu relato. 

e) 0 SEGREDO DOS DESCOBRIMENTOS E AS 
CORTES DE 1481. — Finalmente, só ao cabo deste 
estudo queremos apontar um facto do maior sig¬ 
nificado, porque ele explica e confirma quantos 
até agora referimos. Nas Cortes de 1481, com 
que D. João II abriu 0 seu reinado, num dos 
capítulos dos povos, pede-se-lhe nao mais con¬ 
sinta que os estrangeiros se estabeleçam em seus 
reinos e senhorios, alegando, entre várias razoes, 
pelo que toca a florentinos e genoveses, que «em 
estes regnos nunca fezerom proveito salvo rdu- 
ballos de moeda douro e prata e descobrir vosos 
segredos da Mina e Ilhas... Daqui se vê^ que 
não só era do conhecimento público a existência 
de segredos sobre os Descobrimentos, como 0 
povo pedia ao rei a sua rigorosíssima defesa. 
E pois que as Cortes se realizavam dois^meses e 
meio depois da subida ao trono de D. João II, os 
i factos € os segredos a que os capítulos se referem 


38 Visconde de Santarém, Memória vara a História 
e Teoria das Cortes Gerais, parte 11, pp. 219 e segs. 
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devem datar do tempo de D. Afonso V. Acresce 
que noutro dos capítulos dessas Cortes os povos, 
corroborando esse pedido pelo que diz respeito 
às Ilhas, alegavam que já o infante D. Henri¬ 
que, sentindo o dano que os tais estantes estran¬ 
geiros podiam fazer defendera que aí fossem 
consentidos e aí se tratassem 

Não obstante sabermos que em tempo de 
D. Henrique alguns estrangeiros foram admitidos 
à colonização dos arquipélagos, devemos con¬ 
cluir que ele chegou a ordenar grandes restrições 
ao seu conhecimento e acesso, o que mais uma 
vez nos permite afirmar que data desde então 
0 segredo das Ilhas. 


CONCLUSÕES 


a) Chegados ao fim, podemos afirmar que 
a Crônica da Guiné, além de mutilada e trun¬ 
cada, já fora desvirtuada em certos factos pelo 
próprio Azurara. 

Não pode restar duvida alguma de que em 
1452, ano em que 0 cronista começou a obra, 
estivesse em Portugal um embaixador do Preste 
João, e que essa estada fosse em retribuição de 
visitas e a esforços da iniciativa do Infante. O su¬ 
cinto Rui de Pina e Garcia de Resende dedicam 
capítulos inteiros à visita dum príncipe africano, 


Idm, p. 243 . 


0 Bemoim, à corte de D. João II. Pois Azurara 
não diz uma palavra sobre a visita do embaixa¬ 
dor do Preste João, a qual tinha para nós um 
significado do maior alcance! Refere-se apenas à 
estada de etiópios, que tinham vindo a Portugal 
para ver a formosura do mundo! Provado, além 
disso, que da Crónica foram eliminados alguns 
capítulos sobre a divisão das partes do Oriente, 
as quais de facto 0 Infante visava, todo 0 caph 
tulo VII em que Azurara expõe as razões que 
levaram 0 Infante ao descobrimento da Guiné 
é uma espécie de mistificação, pois esconde os 
motivos essenciais e apenas se refere ao Preste 
João por uma forma oculta. 

Como explicar este facto? Lembremo-nos que 
a Crônica foi escrita exactamente no período em 
que Castela não só nos disputava os direitos à 
conquista da Guiné, como enviava os seus navios 
ao respectivo comércio, e precisamente no ano 
anterior àquele em que 0 Papa sancionava com 
uma bula 0 monopólio do Infante. Vimos_ no 
começo deste estudo que as Crónicas se aduziam 
como argumento de posse em pleitos internacio¬ 
nais. A Crónica do Descobrimento e Conquista 
da Guiné foi encomendada em 1452 e escrita à 
pressa sobre um trabalho anterior muito mais 
minucioso, de Afonso de Cerveira, segundo 0 
depoimento do próprio Azurara. É de notar que 
a mesma expressão conquista da Guine, que 
figura no título da obra, mais que a uma reali¬ 
dade bélica, pois não houve conquista no sentido 
estrito da palavra, corresponde a um intuito polí¬ 
tico. Cremos, pois, que a Crônica foi adrede 
fabricada para servir no pleito com Castela, que 
0 Papa em Janeiro de 54 decidia a favor da 
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coroa portuguesa. Deturpada já no original, foi 
possivelmente sujeita à censura do Infante, que 
eliminou dela tudo o que ainda não convinha 
revelar-se 

Torna extremamente viável esta hipótese a 
circunstância de que ela explica á maravilha 
todas as mutilações da Crónica e as respectivas 
explicações que damos e propomos. 

6 ) Averiguado como temos, toda uma série 
de lutas pela posse das Canárias, assim como 
0 significado político especial da empresa de Tân¬ 
ger; as viagens por terra ao Oriente; as explo¬ 
rações atlânticas a Ocidente dos Açores; e a 
influência pessoal que D. Henrique forçosamente 
teve na misteriosa redacção da Crónica da Guiné, 
a sua figura e o seu génio, em acção e pensa¬ 
mento político, ganham uma assombrosa e iné¬ 
dita grandeza. 

c) As mutilações e falsificações da Crónica 
da Guine são mais um argumento a favor do 
sequestro propositado das crónicas de Cerveira, 
Fernão Lopes ,e Azurara e dos furtos e emendas 
de Rui de Pina. Todavia este não fez mais do 
que repetir em maior escala, sob as ordens de 
D. João II, 0 que Azurara fizera sob as de 
D. Henrique. Além disso, D. João II, ainda que 
procedendo por sua iniciativa, cumpria também 
um mandato da Nação. 


« As opiniões do Visconde de Santarém sobre a data 
em que saiu o manuscrito de Portugal e os mctlvos da 
saída, assim como as de Inocêncio e Gama Barros sobre 
as alterações à Crônica, depois da morte do Infante já 
estão sèriamente abaladas. Em trabalho mais largo que não 
aqui, fundamentaremos a nossa opinião, e desenvolveremos 
0 assunto, aqui apenas esboçado. 


d) Conjugando a afirmação de Barros sobre 
os descobrimentos de outras ilhas e resgates, no 
tempo de D. Afonso V, os quais já vimos não 
poderem ser os da costa africana, com o pedido 
das Cortes em 8i e o facto de as crónicas não 
dizerem uma só palavra sobre as viagens para 
Ocidente, antes de Pedro Alvares Cabral, con¬ 
cluímos que era este o principal objecto do sigilo 
da Nação. 

e) Melhor se pode compreender agora que, 
referindo-se o Esmeraldo a uma viagem e ao des¬ 
cobrimento clandestino da América, ordenado 
por D. Manuel, João de Barros, nas Décadas, 
0 não citasse. 

f) Como Damião de Góis foi o cronista-mor 
dos netos de D, João II e dos Reis Católicos, 
entre os quais se dera o formidável pleito para 
a posse das novas terras descobertas, era-lhe 
impossível dizer toda a verdade sobre o grande 
debate, sem grave melindre ou menoscabo para 
qualquer das partes. Sabe-se hoje que a sua Cró¬ 
nica de D. Manuel foi odiosamente mutilada por 
ordem real em tudo — e foram longas passa¬ 
gens—que podiam ferir as pessoas reais vivas ou 
a memória dos Reis Católicos No mesmo ano 
de 1566, em que saiu a 1.“ edição, se publicou 
uma 2." e se fizeram desaparecer quase todos os 
exemplares daquela. Este facto, que igualmente 
confirma as mutilações das outras crónicas, ex¬ 
plica que Damião de Góis, ao publicar a Crónica 
do Príncipe D. João, não desse a razão oculta 
dos desaparecimentos e furtos que apontava. 


11 vide Arqueologia Artística, n.« 10, «Gôesiana—As 
variantes das crónicas», por Joaquim de Vasconcelos, 
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Era-lhe vedado, a experiência o ensinava, o 
publicá-la. 

g) As bases, de carácter oficial, sobre que 
até aqui se tem escrito a história dos Descobri¬ 
mentos, só com as maiores reservas se podem 
aceitar, porque esconderam deliberadamente uma 
grande parte do esforço nacional. Impõe-se a 
publicação de edições críticas das nossas cróni¬ 
cas, a começar pela da Guiné, assim como dos 
inúmeros documentos inéditos dos arquivos na¬ 
cionais e estrangeiros, que auxiliam a decifrar 
uma nova história portuguesa. Para além da 
epopeia, cantada por Camões, há outros Lusía¬ 
das ocultos. 


278 






ÍNDICE ONOMÁSTICO 


Adahu ou Adahur, cavaleiro 
mouro aprisionado, 77, 
260, 261 

Aíonso III, rei de Portugal, 
46 

Afonso IV, rei de Portugal, 
41, 43, 45, 103, 139, 161 
Afonso V, rei de Portugal, 
61, 62,71,81, 123,172,175, 
181, 197,226, 229, 231, 234, 
235,237, 241, 243,244, 248, 
249, 266, 274, 277 
Afonso, João, vedor da Fa¬ 
zenda de D. Mo, 63,141, 
155, 158, 159, 160 
Albuquerque, Afonso de, 140 
Almeida, Portunato de, 46 
Alvares, Pedro, 178 
Aristóteles, 28, 35,96 
Ataíde, Vasco Fernandes de, 
53 

Azambuja, Diogo de, 126 
Azevedo, Pedro de, 45, 140, 
141, 142, 159, 160, 161,164. 
172. 265 

Azurara, Gomes Eanes de, 
ou Gomes Eanes de Zura- 
ra,45, 62, 53,55, 56 ,63,65. 
66, 67, 68, 69, 70, 73, 76, 


77, 

79, 80, 82 

85, 

141, 

155 

156, 

157, 

158, 

159, 

161, 

163 

164, 

171, 

173, 

174, 

178, 

179 

180, 

233, 

234, 

235, 

237, 

238 

239, 

241, 

242, 

243, 

246, 

247 

248, 

249, 

251, 

252, 

253, 

255 

256, 

257, 

258, 

259, 

260, 

261 

264, 

265, 

266, 

267, 

268, 

269 

270, 

271, 

272, 

273, 

274, 

275 

276 







Bacon, Rogério, 29,101 
Baldaia, Afonso Gonçalves, 
70, 75,77 

Ballesteros, A., 153 
Barcelos, Pedro de, 195, 244 
Barros, Gama, 103,147,155, 
174, 276 

Barros, João de, cronista, 
70, 71, 74, 127, 233, 235, 
237, 238, 239, 242, 245, 277 
Beazley, 42, 43, 45, 90, 109, 

121, 124, 128,148, 149, 160, 
165, 166 

Bellefond, Villaut de, 121, 

122, 123, 124, 126, 128, 130 
Bemoim, príncipe africano, 

275 

Beiisaúde, Joaquim, 225,246, 
261 


20 


2S1 





Bethencourt, Joâo de, Hãal- 
go normanão do séo. XIV, 
conquistador das Caná¬ 
rias, 39, 111, 165 
Blanco, Andréa, cartógrafo, 
272 

Blese, 99 

Bocage, Roma du, 140, 153 
Boissannade, 104 
Bouvier, Gilles de, 68,89 
Buyl, Frei Bernal, 112 
Cabot, Sebastião, piloto es¬ 
panhol ao servigo da In¬ 
glaterra, 202 

Cabral, Pedro Álvares, 136, 
277 

Cáceres, Álvaro Gonçalves 
de, 231 

Cadamosto, 55, 56, 59, 82, 
174, 270 

Oalisto III, papa, 88 
Camões, 278 
Canto, Ernesto do, 228 
Capdequi, José Maria Ots, 
190 

Cardeal d’Ailly, 35,68 
Carlos V, imperador da Ale¬ 
manha e rei de Espanha, 
127, 128, 130 

Cartagena, Afonso de, Uspo 
de Burgos, 228, 230 
Castro, D. Fernando de, 69, 
71, 75, 227 

Castro, D. João de, 69 
Cerveira, Afonso, 238, 249, 
275, 276 

Coimbra, Frei Henrique de, 
112 

Colbert, 121,130 
Colombo, Cristóvão, 68, 112, 
127, 129, 134, 136, 136, 189, 
191, 192, 193,194, 199, 200, 
201, 202, 203, 208, 212, 213, 
215, 216, 217, 218, 220, 244, 
272 

Colombo, Fernando, filho 
de Cristóvão Colomho, 


Iflil, 192, 193, 194, 195, 196, 
198,199, 200, 203, 213, 214, 
216, 217, 219, 220, 271 
Conde Arraiolos 54 
Conti, Patrício de, cônsul de 
Veneza, 56 
Corbeiller, 134 
Corte-Real, Aragâo, 44 
Cour, August, 153, 157 
Cousin, João, 131, 132, 133, 
134, 136 

Cresques, Abraham, cartó¬ 
grafo judeu de Maiorca, 
57 

Dapper, 126, 127 
Davale, Altolaguirre V, 199 
Descaliers, 132, 133, 134 
Desmarquets, 131 
Dias, Bartolomeu, 136,194 
Dias, Dinis, navegador ao 
serviço do infante D. Hen¬ 
rique, 78,80 

Dinis, rei de Portugal, 44, 
103 

Doria, Jacopo, 149 
Doria, Tedisio, 111,149 
Duarte, rei de Portugal, 61, 
71, 73, 228, 229, 240, 241, 
242, 244, 248 

Dulmo, Fernão, ou Fernão 
de Ulmo, 213, 219 
Duque de Bourbon, 150,163 
Duro, Fernandez, 136, 193, 
203, 204 

Eanes, Gil, navegador ao 
serviço do infante D. Hen¬ 
rique, 69,70, 75 
Edrisi, geógrafo árabe, 36 
Errera, Cario, 107,181 
Espada, Jimenez de la, 38, 
110 

Esperança, Fr. Manuel, 103 
Fernandes, Álvaro, navega¬ 
dor, % 80, 173, 180, 253 
Fernandes, Joâo, escudeiro 
do infante D, Henrique, 
79, 174 


282 


Fernandes, Valentim, 27 
Fernando, rei de Portugal, 
43, 44, 45, 103, 147, 155, 
161, 269 

Ferraz, Jaime, 37 
Ferrer, Jáeome, navegador 
catalão, 57, 64, 119, 120 
Figueiredo, Fr. Manuel de, 
239 

Fonseca, Faustino da, 225 
Fouillée, 101 

Fra Mauro, cosmógrafo ve- 
neziano, 87, 88,181 
Franqua, Afonso de, 44 
Franqua, Lançarote de, 44 
Franqua, Lopo Afonso de, 
44 

Frederico III, imperador da 
Alemanha, 8i 
Fréville, 121 

Frei Justo, iispo de Ceuta, 
241 

Froissart, cronista francês, 
32, 150, 151, 152, 162 
Frontera, Pero Vasquez de 
la, ou Pedro de Velasco, 
ou Pietro de Velasco, 187, 
189, 190,191, 193, 195, 203, 
206, 212,213, 215, 216, 219, 

272 

Gafíarel, 12i 
Gallego, Alonso, 207, 216 
Gallois, Lucien, 121 
Galvão, António, cronista, 

273 

Gama, Vasco da, 136,143 
Gioto, 105 
Godard, Leon, 157 
Góis, Damião de, cronista, 
233, 235, 236, 237, 238, 239, 
240, 241, 242, 244, 270, 277 
Góis, Nuno de, 174 
Gomes, Dlogo, 56, 67,69, 70, 
73, 76, 77, 80, 81, 82, 83, 
84, 88, 164, 172, 174, 260, 
266, 270 


Gonçalves, Antão, navega¬ 
dor ao serviço do infante 
D, Henrique, 77 
Gonçalves, Nuno, pintor, 51 
Gravière, Jurien de la, 74 
Gregório VII, papa, 95 
Gregório IX, papa, 102 
Guzman, D. Maria Vargas 
de, 192 
Hegel, 96 

Henrique, conde D,, 40 
Henrique, Infante D-, H) 
38, 41, 46, 47, 51, 52, 54, 

65, 57, 59, 61, 62, 63, 6., 

65, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 

81, 82, 83, 85, 86, 88, 89, 

110, 111, 118,119, 127, 140, 

156. 164, 167,171, 172, 174, 

176, 178, 179,180, 181, 183, 

192, 193, 196, 212, 214, 215, 

216, 218, 219, 226, 227, 228, 

229, 230, 231, 232, 233, 234, 

235, 238, 244, 251,252, 264, 
255, 250, 260, 261, 262, 264, 
265, 266, 267, 268,269, 270, 
271, 272, 274, 275, 276 
Henrique III, rei de Caste¬ 
la, 38,153, 165, 166 
Herculano, Alexandre, 119, 
241, 243 

Herrera, cronista, 192, 200 
Heyd, 22, 25, 32, 143, 146, 
154, 162 

Inocênolo III, papa, 95 
João I, rei de Portugal, 41, 
44, 45, 46, 61, 62, 63. 65, 
71, 73, 123, 140, 145, 146, 
150, 157, 160,163, 164 
João 11, rei de Portugal, 61, 
71, 103, 111, 3^3, 126, 232, 
239, 241, 242, 243, 244, 249, 
268, 273, 275, 276, 277 
João II, rei de Castela, 230 
João ni, rei de Portugal,. 
233 

Labat, 124, 125, 130 


283 





Labrador, João Fernandes, 
195, 202,244 

Las Casas, 191,192, 193,194, 
195, 196, 199, 200, 213, 214, 
230, 237, 248 
Lavisse, 121 

Leardus, Giovanni, cartó¬ 
grafo, 87 

Lencastre, Francisco de, 147 
Lencastre, D. Pllipa de, 65 
LIvingstone, 118 
Lopes, David, 141, 142, 157, 
158 - 

Lopes, Pernão, 155, 236, 240, 

241, 246, 276 

Lucena, Vasco Fernandes 
de, 239, 249 

Luís XIV, rd ãe França, 131 
Lúlo, Raimundo, 29, 30, 32, 
37, 42, 109, 148, 149, 165 
Luzzato, Ginno, 143,144 
Lynn, Nlcolau de, li92 
Magalhães, Fernão de, 189 
Maiorca, Jaime de, cartó¬ 
grafo ao serviço do infan¬ 
te D. Henrique, 56, 57, 64, 
70,238,261 
Male, Emlle, 105 
Mandevllle, 68, 108 
Manso, Visconde de Paiva, 
241 

Manuel, D., rei de Portugal, 

242, 249, 250, 277 
Marckara, 38, 110 

Marco Polo, 27,28, 106, 257 
Mare, Antonlotto Uso dl, 33 
Marlgnolli, João de, 108 
Margry, 121 
Martlnho V, papa, 163 
Martinho da Boémia, 72 
Martins, Oliveira, 140, . 173 
Mas Latrle,.22, 153, 157 
Mees, Dr. Jules, 239 
Meneses, conde D. Pedro de, 
45, 163 

Mercier, Ernest, 157 


Mussa Mali, imperador dos 
Mandingas, 68 
Nlcolau V, papa, 88, 230 
Nole, António da, cartógra¬ 
fo genovês, 56, 174 
Nordenskiõld, 119,121 
Novais, Fernão de, 241 
Ockam, Guilherme de, 29, 
100 , 101 

Pacheco, Duarte, 70, 73, 88, 
173, 179, 238, 239 
Palenço, corsário, 229, 247( 
248 

Pedro, Infante D., regente, 
52, 61, 62, 78, 79, 157, 226, 
229, 236, 237, 238, 243, 254 
Pedro, D., rei de Portugal, 
103 

Pedro I, rei de Chipre, 32 
Pereira, Esteves, 244 
Perestrelo, Bartolomeu, 70, 
254 

Pina, Rui de, cronista^iior 
do Reino, 126, 173, 232, 
235, 237, 239, 240,241, 242, 
243, 244, 245, 246,247, 248, 
249, 250, 274, 276 
Plnzon, Martlm Alonso, 203, 
206, 207, 208, 210, 216 
Plnzon, Vicente, 133,134,135 
Pisano, Mateus de, precep- 
tor de Afonso V, 53 
Plínio, 192, 198 
Pordenone, Odorico, 108 
Prestage, Edgar, 244 
Preste João, 28, 38, 56, 58, 
64, 110, 172, 173, 183, 258, 
261, 264v 266, 266, 267, 268, 

■ 274, 275 

Pruneau, Jehan, 130 
Ptolomeu, 28,35, 36, 58, 67, 
73, 270 

Rambaud,. 121 
Ratlsbona, Bertoldo de, 99, 
100, 104 

Ravenstein, 225 


2S4 


Rebelo, Brito, 45,78,269 
Renan, 105 

Reparaz Júnior, Gonçalo de, 
57,64,72 

Resende, Garcia de, cronis¬ 
ta, 126, 232 

Ribeiro, João Pedro, 239,241 
Rogers, Thorold, 154, 156 
Roncière, Charles de la, 38, 
42, 58, 110, 125, 126, 127, 
129, 130,134, 135, 172,181, 
202, 261 

Rosny, Lucien de, 128 
Rubruck, Guilherme de, 28, 
107 

Sacrobosco, 35,36 
Salle, António de la, 53 
Salle, Gadifer de la, 39, lll, 
165 

Sampaio, Teixeira de, 141, 
163 

Santarém, Visconde de, 118, 
119, 124,125, 126, 130, 149, 
161, 163, 248,262, 273, 276 
Santa Cruz, Alonso de, 202 
Santo António de Lisboa, ou 
António de Bulhões, 104, 
105 

Sanuto, Marino (O Velhoj, 
30, 31,32, 42,106,148,149, 
165 

São íBernai’do, 95 
São Boaventura, 100 
São Domingos, 96 
São Francisco de Assis, 26, 
96, 98, 99, 100, 102, 104, 
105, 113 

São Luís de França, 107 
São Tomás de Aquino, 101 
Scoto, Duns, 101 
Séneca, 192, 198 
Sérgio, António, 141, 157, 
158, 165 

Séverac, Frei Giordano de, 
108, 109,110 


Silva, Luciano P. da, 225 
Sintra, Pêro de, 173 
Sousa, D. Gonçalo de, 181, 
182 

Stanley, 118 

Suriano, Francisco, frade 
italiano, 265 
Tareja. D., 40 

Teive, Diogo de, 68, 72, 73, 
89, 174, 187, 190, 191, 192, 
195, 199, 200, 202,203, 215, 
217, 219, 220, 271,272 
Teixeira, Tristão Vaz, 70 
Thode, 99, 100,102,105 
Toscanelli, 68 
Tovar, Pedro de, 163 
Tristão, Nu no, navegador 
ao serviço do infante 
D. Henrique, 77, 78, 80 
Ulmo, Pernão, v. Fernão 
Dnlmo 

Urbano V, papa, 32 
Valarte, navegador norue¬ 
guês ao serviço do infante 
D. Henrique, 56 
ValCkenstein, Nicolau Lau- 
ckman, embaixador do 
imperador Frederico lU, 
81 

Valiente, Fernando, 210,212, 
216, 219 

Vasconcelos, Joaquim de, 
277 

Velez, Alonso, 205, 216, 219 
Velho, Gonçalo, 69, 70, 72, 
73, 254, 255 
Vesconte, Pedro, 30 
Vignaud, 193, 200, 203, 213, 
225, 268 

Viterbo, Sousa, 81 
Vivaldi, Irmãos, 31, 41, 119, 
120,149, 165 

Yule, Oldham, 107, 225, 273 
Zarco, João Gonçalves, 63, 
70, 79 



285 







tmiCE GEOGRÁFICO 


Abissínia, 28, 38,68,110,1'72, 
258, 265, 266, 267 
Açores, Arquipélago dos, 42, 
43,57,62, 64,67, 68,70,71, 
73, 80, 111, 164, 192, 199, 
200, 202, 219,228, 244, 253, 
254, 255, 256,263, 269, 270, 
271, 272, 276 
Acre, 31, 149 
Adriático, 144 

África, 18, 22, 23, 24,26, 29, 
30, 31, 57, 58.61, 63,64, 67, 
68, 70, 73, 74, 76, 76, 98, 
109, 111, 112,117, 118, 119, 

121, 122,123,125, 127, 128, 

131, 132, 133,139, 148, 161, 

163,164,165,166,173, 774, 
181, 183, 228, 229,236, 261, 
268, 269, 261, 273 
Agulhas, Cabo das, 132 
Alcobaça, Mosteiro de, 54 
Alemanha, 81,144 
Alexandria, 32,58,162 
Alfarrobeira, Batalha de, 52 
Algarve, 45,80 
Almada, 241 
Almeria, 145 

América, 133, 187, 190, 198, 
201, 272 


América, Descobrimento da, 
189, 202, 221, 225 
América do Norte, 195, 200, 
218, 244 
Andaluzia, 196 
Angola, 131 

Angra dos Cavalos, 69,70 
Antilhas, 112,134, 271 
Aragão, 22, 37, 39, 142, 163, 
261 

Arguim, feitoria africana, 
79, 82 

Ásia, 26, 28, 58, 98,107, 108, 
112, 147, 166, 258 
105 

Atlântico, 14, 16, 18, 32, 39, 
68, 68, 76,80, 90,111, 145, 
147, 149, 157, 165,173, 189, 
217, 210, 227, 230, 272 
Atlas, cordilheira, 58 
Avalon, Península de, 201 
Azenegues, 79, 260,262 
Bagdad, 58 
Barcelona, 20, 33, 37 
Berberia, 47,86,178 
Bergen, 20 
Bizâncio, 19 

Bojador, Cabo, 57,70, 74, 75, 
88,128, 179,180,228, 260 


287 










ii 



Brasil, 112,120,131,133,273 
Bristol, 202 

Bruges, 143, 144, 145, 160 
Cabo Branco, 77,80 
Cabo Bojador, v. Bojador 
Cabo Olear, 195,199,200,271 
Cabo da Boa Esperança, 133 
Cabo das Palmas, 87, 180, 
181 

Cabo de S. Vicente, 78 
Cabo Não, 44, 74, 86, 88,128, 

178, 180 

Cabo Verde, 79, 80,122,173, 

179, 272 

Cabo Verde, arguipélago, 72, 
88, 111, 123, 244, 270 
Cádis, 145, 229 
Calais, 150,151,164 
Calecut, 25, 56 
Cambaleo (Pequim), 57 
Canárias, 37, 39, 41, 43, 44, 
45, 46, 67, 61, 62, 63, 71, 
73, 75, 76, 79, 86, 111, 164, 

165, 166, 174, 227, 228, 229, 

230, 238, 253, 264, 269, 276 
Caracorum, cidade asiática, 

107 

Cartago, 13,14,16, 17 
Castela, 34, 38, 44, 71, 86, 
102, 128, 142, 144, 161, 165, 

166, 167, 180, 227, 228, 229, 

231, 275 

Catalunha, 37,39, 44 
Ceilão, ilha, 108 
Ceuta, 30, 37, 40, 42, 43, 46, 
51, 52, 53, 68, 61, 63, 64, 
73, 78, 109, 111, 139, 140, 
141, 142, 147, 148, 150, 151, 

153, 155, 166, 167, 158, 160, 

161, 162, 163, 164, 165, 167, 

236. 247, 261, 265 

China, 18. 58, 108 

Chipre, 32 
Congo, 111, 132 
Constantinopla, 21 
Corvo, ilha, 72, 89, 192, 200, 
202, 271 


Costa do Ouro, 122,123 
Deserta, ilha, 253,254 
Dieppe, 122, 123, 124, 125, 
126, 130, 131,132, 133, 134, 
135 

Egipto, 21, 25, 42, 84, 148, 
258, 264, 265 

Elmehadia, cidade do Norte 
de África, 150, 161, 153, 
162 

Escandinávia, 144 
Espanha, 14, 15, Ifl, 37, 221, 
227, 237 

Estreito de Gibraltar, 16,31, 
32, 42, 119, 142, 144, 149, 
151, 163, 165, 248 
Etiópia, V. Abissínia 
Europa, 14, 19, 20, 21, 23, 
24, 27, 28, 31, 32, 33, 36, 
37, 39, 47, 65, 94, 98, 102, 
117, 118, 141, 143, 144, 145, 
147, 165, 160, 162, 181, 218, 
226, 246, 249, 261 
Faial, 195, 199, 215, 271 
Fez, 111 

Flandres, 23, 25, 32, 33, 41, 
143, 145, 146, 151, 162 
Florença, 33 

Piores, ilha, 72,89,192,200, 
202, 271. 272 

França, 14, 41, 45, 105, 126, 
131, 136, 144, 151, 154 
Gâmbia, rio, 83, 84, 266 
Génova, 20, 22, 31, 37, 134, 
143, 146, 150 
Golfo de Bengala, 108 
Golfo Pérsico, 58, 108 
Gomeira, ilha, 44 
Grã-Bretanha, 14, 15 
Grã-Canária, 69, 71 
Granada, *142, 161, 167 
Gronelândia, 56 
Guiné, 67, 58, 65, 80, 81, 83, 
84, 85, 88, 111, 120, 121, 
122, 123, 124, 130, 175, 178, 
180, 183, 229, 259,260, 266, 
275 


288 



Guiné, Golfo da, 38,87,110, 
180, 183 
Holanda, 131 

Império Romano, 19,20,226 
índia, 14, 25, 29,30, 31, 41, 
42, 58, 64, 65, 66, 68, 88. 
89, 108, 109, 111, 112, 119, 
120,132,133, 148, 149, 165, 
167,173,183, 227, 258,264, 
272 

índico, 18,30, 42, 58, 57, 65, 
109, 148,218 
Indonésia, 108 
Inglaterra, 14, 25, 41, 128, 
131, 144, 145, 154 
Irlanda, 195, 199, 214, 217, 
271 

Islândia, 56 

Itália, 31,105, 143, 145,146, 
241 

Java, 25 

Labrador, 201, 202 
Lagos, 78, 145, 226 
Levante, 22, 25, 30, 32, 63, 
109, 147, 148, 154 
Llmoges, 105 
Londres, 20 

Lisboa, 20, 40, 41, 43,52, 64, 
78, 80, 81, 105, 123, 145, 
147, 155,159,226, 238 
Lisboa, Universidade de, 55 
Londres, 145 

Madeira, 42, 43, 45, 57, 61, 
63, 67, 70, 72, 78, 79, 80, 
86, 111, 164, 199, 244, 253, 
254, 255, 268, 269 
Madagascar, 18 
Magreb, 21 

Maiorca, ilha, 37, 57, 109, 
145, 148 
Malabar, 108 
Malaca, 16, 25, 56 
Málaga, 145 
Mancha, 132 
Maranhão, rio, 132,133 
Mar do Norte, 23, 143, 146 
Mar dos Sargaços, 193, 215 


Mar Negro, 21, 108 
Marrocos, 22, 37, 41,43, 46, 
111,141,153,161 
Marselha, 20 
Mar Vermelho, 58,258 
Mauidtânia, 228 
Meca, 35 

Mediterrâneo, 14, 22,23, 24, 
32, 37, 41, 142, 143, 145, 
146, 147, 148,150, 151, 153, 
165, 167 

Mina, S. Jorge da, feitoria, 
122, 126, 127, 129, 130, 273 
Montpelier, 105 
Munique, Biblioteca de, 246 
Nápoles, 99 
Navarra, 142 
Níger, Vale do, 58 
Nilo, rio, 258,265 
Norte de África, 14, 22, 25, 
32, 38, 41, 42, 43, 46, 58, 
110, 111, 148,150,151 
Noruega, 56,57 
Núbia, 18, 86,178, 266 
Orão, 56 

órcades, ilhas, 57 
Ormuz, 58 
Oxford, 101 
Paços da Serra, 51,52 
Palestina, 42 

Palma, ilha das Canárias, 
80 

Paios, Andaluzia, 112, 191, 
193, 196, 203, 206,214, 215, 
217 

Paris, 57, 120 

Pai'is, Bibliteca Nacional de, 
202, 237, 251, 260 
Península Hispânica, l4,32, 
39 

Península Ibérica, 14,25 
Pequim, 108 
Petit-Dieppe, 122 
Pisa, 81 

Porto, 33, 78,103,155, 241 
Porto Santo, ilha, 70, 253, 
254, 255, 268 


289 





Portugal, 34, 3i9, 43, 44, 46, 
51, 56, 80, 81, 83, 102, 103, 
104, 123, 139, 142, 144, 148, 
161, 165, 189, 193, 219, 221, 
228,234, 255, 264, 265, 266, 
271, 272, 276 
Raposeira, 59,78 
Reno, 23, 143 
Rio de S. João, 83 
Rio do Ouro, 37, 39, 57, 77, 
111, 119 

Rio dos Cestos, 122 
Rio Fresco, 122 
Rio Grande, Guiné, 80, 83 
Roma, 16, 19, 20,95 
Rouen, 122, 125, 126 
Rússia, 57, 144 
Saará, 38,58,110 
Sagres, caio, 78, 260,264 
Samarcanda, 166 
Santa Maria, ilha, 265 
Santiago de Compostela, 33 
São Miguel, ilha, 62, 254 
255 

São Tomé, ilha, 123 
Segilmença, 46 
Sena, 23,143 

Senegal, rio, 77, 79, 83, 86, 
180 

Senegâmbia, 78 
Serra Leoa, 86, 87, 122, 173, 
178, 179, 180, 181 
Sete Cidades, ou Antilha, 
199, 200, 202, 219 


Sevilha, 187, 188, 214, 229, 
230 

Sevilha, Universidade de, 
187, 188, 190, 191 
Sibéria, 57 
Sicilia, 19, 105, 160 
Singapura, 107 
Síria, 21 
Sofala, 18 
Southampton, 145 
Sudão, 15, 18, 22, 47, 68, 77 
Tana, 31, 162 

Tânger, 52, 62, 77, 228, 229, 
237, 276 

Tartéssios, 13, 14, 16 
Tebas, 258,264 
Tejo, rio, 40 
Terra Alta, 69,70 
Terra Nova, ou Terra dos 
Bacalhaus, 192, 195, 199 
200, 201, 202, 216, 217, 218, 
219, 220 

Terra Santa, 21, 42,148 
Tetuão, 38, 163, 165 
Tlngitânia, 228, 231 
Tomar, 54 

Tomar, Convento de, 175 
Tombuctu, 261 
Toulouse, 106 

Tratado de Tordesilhas, 16, 
189 

Tunes, 22,260 

Veneza, 19, 20, 22,37, 66,99, 
143, 144, 145, 146, 147, 226 




tN D I CE 


A Génese da Expansão Portuguesa 

Valor da expansão portuguesa, Cartagineses _ e 
Portugueses: duas políticas semelhantes. Ch" 
cunstâncias que prepararam o advento dos 
Portugueses: o progresso comercial da Eu¬ 
ropa; 0 desenvolvimento de Portugal no sen¬ 
tido de se tornar uma nação marítima 11 


O Desígnio do Infante e as Explorações até à sua 
Morte 

O retrato do Iníante. Sua cultura e auxiliares 
estrangeiros, O atlas catalão de 1375-1377, 
O plano do Infante. Ocupação dos arqui¬ 
pélagos atlânticos. Explorações ao longo da 
costa da Aírica. Introdução do método cieii- 
tiíico e da astrono-náutica nos Descobri- 
mentos 


O Franciscanimo e a Mistioa dos Descobrimentos 91 


Descobriram os Franceses, antes de nós, “ 

0 Cabo da Boa Esperança e o Caminho Mari 

timo para a índia? 


291 




A Tomada e Ocupação de Ceuta 


187 




A Viagem de Diogo de Teive e Pero Vasquez de la 
Frontera ao Banco da Terra Nova l8õ 


Do Sigilo Nacional sobre os Descobrimentos 

Crónicas desaparecidas, mutiladas e falseadas. 

Alguns dos feitos que se calaram 225 

Crônicas sequestradas ou destruídas 233 

A Crónica da Guiné foi mutilada e truncada 250 

Quais os factos que teriam sido eliminados 263 

Conclusões 274 

índices 279 



292 



miCE DE GUYVRAS 

1 

1 


1 

! 

Vias comerciais dos Cartagineses 

15 

Frontispício do Livro de Marco Polo 

21 i 

! 

Planisfério catalão de meados do século XV 

48-49 

Mapa de Leardus de 1448 

80-81 1 

Planisfério genovês de 1457 

88-89 ! 

i 

Os edifícios do estabelecimento português da Mina 

129 ^ 

j 

Mapa das vias comerciais na Idade Média 

140-141 ! 

A África segundo o mapa de Fra Mauro, compa¬ 
rada com a sua configuração real 

1 

í 

176-117 i 

Fac-símile do depoimento de Alonso Velez 

205 ' 

Fac-símile do depoimento de Alonso Galego 

209 

Fac-símile do depoimento de Fernando Valiente 

211 

Rui de Pina oferecendo uma Crónica a D. Manuel 
(Iluminura da Crónica de D. Afonso V) 

248-249 


293 





REGISTO BIBLIOGRÁFICO 


Os estudos que constituem o presente volume 
foram integralmente recolhidos das publicações 
que a seguir se indicam, apenas num ou noutro 
com ligeiras correcções feitas pelo próprio Autor 
nos exemplares que lhe pertenciam. 

A GÉNESE DA EXPANSÃO PORTUGUESA 

In História ãe Portugal, vol. III, pp. 333-351, Portucalense 
Editora, Barcelos, 1931 

O desígnio do infante E as EXPLORAÇÕES ATÉ 
A SUA MORTE 

In História ãe Portugal, vol. III, pp. 352-354, Portucalense 
Editora, Barcelos, 1931 

O FRANCISCANISMO E A MÍSTICA DOS DESCOBRI¬ 
MENTOS 

In Seara Nom, n.» 301,2 de Junho de 1932; Revista de las 
Espanas, Madrid, Janeiro de 1932. 

DESCOBRIRAM OS FRANCESES, ANTES DE NÓS, A 
GUINÉ, O CABO DA BOA ESPERANÇA E O CAMI¬ 
NHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA? 

In Boletim da Agência Geral das Colónias, n.“ 1, pp. 90-106, 
Julho de 1925. Pol o primeiro duma série de estudos 
subordinados ao titulo «Aírica Nostra». 


295 




i TOMADA E OCUPAÇÃO DE CEUTA 

In Boletim da Agência Geral das Colónias, n o 5, pp. 9-30, 
Novembro de 1925. Segundo estudo da série «África 
Nostra». Foi publicado em separata, O trabalho era 
dedicado ao Sr. Pedro de Azevedo, 

O ÂMBITO DA OBRA DO INFANTE 

In Boletim da Agência Geral das Colónias, n.” 10, pp, 3'15, 
Abril de 1926. Terceiro e último estudo da série «África 
Nostra», 

A VIAGEM DE DIOGO DE TEIVE E PERO VASQUEZ 
DE lA FRONTERA AO BANCO DA TERRA NOVA 

In Arguim Histórico da Marinha, n.o 1, pp. 7-24, Lisboa, 
1933. Pol publicado em separata. 

DO SIGILO NACIONAL SOBRE OS DESCOBRIMENTOS 

In Lusitânia, fase. I, pp. 45-81, Janeiro de 1924. Foi publi¬ 
cado também em separata. 


296 


JUSTIFICAÇÃO 
DA TIRAGEM 


Desta Edição de A Expan¬ 
são dos Portugueses no 
Período Henriguino fize- 
ram-se duas tiragens espe¬ 
ciais em papel ofjset de 
110 grs. no formato grande, 
ambas rubricadas pela 
viúva do Autor, sendo uma 
de 100 exemplares, nume¬ 
rados de 1 a 100 e outra 
de 20 exemplares, marcados 
de A a T, fora do merctóo. 



Este livro íol composto 
e impresso para a 
PORTUOAUA EDITORA 
nas oficinas gráficas da 
Empresa do Jornal do Comércio, s,A.R.L. 

LISBOA 

AM dc 1965 



